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PREFÁCIO

Vanessa Andrade de Barros

Prefaciar este livro é uma honra que, tenho certeza, não 
sou merecedora. No entanto, impossível recusar o convite tão ge-
nerosamente formulado por Manuella e Edil, organizadores desta 
obra, relevante e necessária ao campo de estudos da Psicologia do 
Trabalho. 

Desde os estudos pioneiros de Peter Spink (1996)1, que tomaram 
como foco de problematizações o trabalho como um fenômeno psi-
cossocial às reflexões de Leny Sato (2013)2 a respeito da construção 
de uma psicologia do trabalho que rompe com a tradição de uma 
psicologia do emprego e traz a importância da sua dimensão psi-
cossocial, passando pela publicação das referências Clínicas do Tra-
balho (2010)3 e Métodos de Pesquisa e Intervenção em Psicologia 
do Trabalho (2014)4, ambos organizados por Pedro Bendassolli e Lis 

1	 SPINK, P. K. – Organização como fenômeno psicossocial: notas para uma rede-
finição da psicologia do trabalho, Psicologia & sociedade, 8, 1, 1996, p. 174-192.

2	 SATO, L. (2013). Recuperando o tempo perdido: a psicologia e o traba-
lho não regulado.  Cadernos de Psicologia Social do Trabalho,  16(spe), 99-
110. Recuperado em 18 de agosto de 2020, http://pepsic.bvsalud.org/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1516-37172013000300010&lng=pt&tlng=pt.

3	 BENDASSOLLI, P. F.; SOBOLL, L. A. (2010). Clínicas do Trabalho: Novas pers-
pectivas para compreensão do trabalho na atualidade. São Paulo: Atlas.

4	 BENDASSOLLI, P. F.; SOBOLL, L. A. (2014). Métodos de Pesquisa e Interven-
ção em Psicologia do Trabalho Clínicas do Trabalho. São Paulo: Atlas.

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-37172013000300010&lng=pt&tlng=pt
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-37172013000300010&lng=pt&tlng=pt
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Soboll, e contando com a contribuição das publicações de estudos 
de Yves Schwartz, Dominique Lhuilier,  Christoph Dejours e Yves 
Clot, podemos afirmar que este campo da Psicologia do Trabalho 
tem conhecido avanços importantes dos quais a presente coletânea 
é tributária. 

Os textos aqui apresentados contemplam o trabalho real, a situa-
ção concreta passível de ser transformada e nos oferecem uma grade 
de leitura epistemológica do mundo em seus variados contextos. Te-
mos relatada a experiência da pesquisa em sua diversidade teórica, 
metodológica, de instrumentos e de modos de construir e entender 
a realidade na qual vivemos. São 12 capítulos que tratam do trabalho 
e dos trabalhadores; em sua grande maioria apresentam como base 
orientadora as clínicas do trabalho, perspectiva que busca olhar para 
o desenvolvimento da atividade própria do sujeito e dos processos 
de subjetivação que daí decorre, para as singularidades das situações, 
para os seus protagonistas, suas relações intra e intersubjetivas e para 
sua obra. Sem pretender construir um guia de leitura, passo a apre-
sentar brevemente os capítulos que compõem esta coletânea, lançan-
do mão de palavras das próprias autoras e autores. 

No capítulo 1: Vida, Trabalho, Saúde: contribuições da Psicolo-
gia, Milton Athayde, Wladimir Ferreira de Souza, Jussara Brito e 
Vladimir Athayde se propõem a contribuir para melhor compreen-
der←→transformar positivamente a vida, chamando a atenção para as 
relações entre os processos de trabalho, saúde e subjetivação. E, nesta 
mesma busca, colaborar para o desenvolvimento da Psicologia do Tra-
balho e Organizacional, no diálogo com o campo da Saúde do Tra-
balhador. Segundo este grupo de autores e autora, O foco presente no 
texto está no viver e trabalhar como atividade, experiência humana 
decisiva, constitutiva da espécie, que tem uma função psicológica espe-
cífica para os humanos, podendo ser um estruturante ou um desestru-
turante psíquico.

O capítulo 2: Diálogos da Psicologia do Trabalho com outros cam-
pos de intervenção, escrito por Claudia Osorio da Silva, Ana Carla 
Armaroli, Ana Paula Lopes dos Santos, Emerson Moraes Teixeira, 
Karla Maria Neves Memória Lima, Luciana Albuquerque e Marian-
na Araújo da Silva, nos traz uma reflexão sobre as possibilidades e as 
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potencialidades de atuação e de pesquisa do psicólogo no campo do 
trabalho. Possuem como objetivo apresentar possibilidades de atuação 
do Psicólogo no campo do Trabalho, com a explanação de três estudos 
de casos, desenvolvidos como pesquisas de doutorado orientadas no 
Núcleo de Estudos e Intervenções em Trabalho, Subjetividade e Saú-
de (Nutras) lançando mão, especialmente, da abordagem Clínica da 
Atividade.

Já no capítulo 3: Método em PDT: encontros de discussão coleti-
va para compreender/transformar o trabalho, Edil Ferreira da Sila e 
Ana Veronica Alencar abordam o modo como têm buscado, em suas 
pesquisas, compreender a vida e os processos de subjetivação do traba-
lhar nos ambientes de trabalho, privilegiando uma abordagem situada 
na interface do campo da Saúde do Trabalhador e Psicologia do Traba-
lho e Organizacional. Têm defendido, ao longo do tempo, uma posição 
teórico-metodológica de que compreender a realidade de vida e traba-
lho dos protagonistas da atividade deve partir das situações concretas 
de trabalho e que as demandas sobre isso devem ser autorizadas/com-
partilhadas pelos/as trabalhadores/as. 

Por sua vez, no capítulo 4: Um curso novo, se não cuidar, mor-
re! Encontros sobre o trabalho docente numa universidade pública, 
Marta Luiza Montenegro Lana Jogaib e Hélder Pordeus Muniz têm 
como objetivo abordar como as professoras de um curso criado numa 
universidade pública federal, no contexto do Programa de Apoio a Pla-
nos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REU-
NI), têm vivenciado o seu trabalho. Segundo Marta Luiza e Helder, 
não se pode efetuar essa tarefa sem entender as políticas de governo 
que vêm produzindo efeitos nas situações de trabalho dos professores. 
Por meio da perspectiva ética e epistemológica da ergologia e do refe-
rencial teórico da clínica da atividade, realizaram sua pesquisa junto 
a professoras de um curso criado durante o programa Reuni, visando 
compreender, por meio de uma experiência de trabalho situada, como 
essas trabalhadoras estavam vivendo seu trabalho. De que forma essas 
mudanças podiam estar as impactando e que estratégias de enfrenta-
mento poderiam ser construídas. 

O capítulo 5: Reabilitação Profissional e Saúde Mental: O cami-
nho de volta do trabalhador reabilitado, escrito por Valéria Morais 
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da Silveira e Sousa e Francinaldo do Monte Pinto, apresenta uma 
análise do retorno ao trabalho de trabalhadores reabilitados que tive-
ram por motivo de afastamento Transtornos Mentais Comportamen-
tais (TMC) com a utilização do aporte da Psicodinâmica do Trabalho, 
visto que nesta perspectiva teórica as questões psíquicas não remetem 
a um estado de bem-estar e de conforto, mas dirigem-se a objetivos, 
desejos, esperança. Inicia-se com um diálogo entre a Psicodinâmica do 
Trabalho e a concepção de saúde em Georges Canguilhem. Prossegue 
com um apanhado sobre reabilitação profissional no contexto brasilei-
ro e, em seguida, apresenta uma pesquisa, oriunda de dissertação de 
mestrado, da primeira autora, com trabalhadores afastados por TMC. 

Para o desenvolvimento do capítulo 6: análise das perspectivas 
de trabalhadores adoecidos em relação à rede em Saúde do Traba-
lhador, Samara Gomes Soares, Thaís Augusta Cunha de Oliveira 
Máximo e Maiully Bernardo Mendonça apresentam como objetivo 
investigar a relação trabalho-saúde-doença e o sofrimento causado 
pelo afastamento do trabalho, procurando entender a visão de traba-
lhadores adoecidos quanto à rede de apoio e de atendimento em saúde 
do trabalhador, valendo-se da abordagem teórica da psicodinâmica do 
trabalho. Realizaram entrevistas com usuários de um Centro de Refe-
rência em Saúde do Trabalhador (CEREST) localizado no estado da 
Paraíba, buscando considerar a perspectiva dos trabalhadores quanto 
à eficiência da rede, apresentar como o sofrimento psíquico aparece 
nas demandas de saúde do trabalhador, e identificar o impacto psíqui-
co e social que o afastamento traz para a vida do trabalhador adoe-
cido. Trabalham a partir das seguintes categorias: Processo de adoeci-
mento relacionado ao trabalho, funcionamento da rede em saúde do 
trabalhador, implicações psíquicas e sociais do adoecimento e retorno 
ao trabalho.

No capítulo 7: Trabalhar em residências terapêuticas: sofrimento 
e prazer no trabalho em relatos de cuidadoras, Lucélia de Almeida 
Andrade, Thelma Maria Grisi Velôso, Francinaldo do Monte Pinto e 
Valéria Morais da Silveira Sousa, considerando o modo como os tra-
balhadores da área de Saúde Mental concebem seu trabalho, e que tal 
concepção tem desdobramentos na efetivação do processo de Reforma 
Psiquiátrica no Brasil, realizaram uma pesquisa-intervenção sobre os 
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sentidos que os cuidadores dos Serviços Residenciais Terapêuticos da 
cidade de Campina Grande/PB constroem sobre seu trabalho nessas 
residências. Trazem um recorte desse estudo mais amplo, atentando 
para os sentidos que esses trabalhadores constroem sobre as fontes de 
sofrimento e de prazer nesse trabalho, apoiando-se na proposta de es-
tudo das produções de sentidos a partir da análise das práticas discur-
sivas e nos contributos da Psicodinâmica do Trabalho.

O capítulo 8: Condições para a cooperação no serviço de atendi-
mento móvel de urgência (SAMU), de Yana Thamires Mendes Felix, 
Anísio José da Silva Araújo e Thais Augusta Cunha de Oliveira Má-
ximo, possui como objetivo analisar as condições que possibilitam o 
desenvolvimento da cooperação na atividade de trabalho no SAMU, 
por meio de uma pesquisa realizada com estes trabalhadores. Partem 
do pressuposto de que apesar de se observar que, em se tratando do 
campo da saúde, muitas vezes as prescrições tendem a ser voltadas 
para as áreas específicas, contribuindo de alguma forma com a frag-
mentação do trabalho, identifica-se que, nos serviços de emergência, 
como o SAMU, as demandas da atividade levam os trabalhadores à 
necessidade e ao desejo de cooperar, particularmente quando a ativi-
dade é intensa e desgastante. Baseiam-se nos construtos teóricos sobre 
cooperação presente na Ergonomia da Atividade e na Psicodinâmica 
do Trabalho. 

Encerrando a parte referenciada nas Clínicas do Trabalho, temos 
o capítulo 9: Mulheres trabalhando na zona: prostituição, vulnera-
bilidades e poder de agir, de Tarcísio Almeida Menezes e Tatiana 
de Lucena Torres. Pautados nas clínicas do trabalho, e no aprofun-
damento das questões relacionadas à clínica da atividade, Tarcísio 
e Tatiana analisam o poder de agir de prostitutas vinculadas a uma 
associação profissional, considerando situações de vulnerabilidade no 
contexto do trabalho. Para isso se fez necessário caracterizar e rela-
cionar o poder de agir e as situações de vulnerabilidade vivenciadas 
pelas entrevistadas. Foram realizadas entrevistas com as mulheres que 
atuam como prostitutas em uma região conhecida como zona, na ci-
dade de João Pessoa – PB, orientadas pelas temáticas: história de vida, 
história laboral e perspectivas de futuro. Ao longo do trabalho, o termo 
“prostituta” é utilizado, em detrimento do termo “profissionais do sexo” 
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uma vez que a nomeação de prostituta, assim como o termo puta, é 
utilizada por algumas das entrevistadas como característica política 
de resistência.

A relação juventude e trabalho é o objeto do capítulo 10: Juven-
tude trabalhadora: desenvolvimento, contextos e projetos de vida, de 
Manuella Castelo Branco Pessoa, Maria de Fatima Pereira Alberto e 
Noêmia Soares Barbosa Leal. Possui como objetivo analisar as tra-
jetórias e contextos de vida de jovens trabalhadores que participam 
da Política de Formação Profissional na cidade de João Pessoa. As au-
toras partem do pressuposto que tal política possibilita acesso ao tra-
balho decente (OIT, 2003), compreendendo que esta pode auxiliar na 
construção de projetos de vida e desenvolvimento dos jovens que dela 
participam. Os jovens que fizeram parte deste estudo estavam, no mo-
mento da pesquisa, inseridos nos programas que compõem a Política 
Pública de Formação Profissional, da cidade de João Pessoa, a saber: 
Programa Jovem Aprendiz (PJA), Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens-Urbano (PJU), Ensino Médio Integrado (EMI), Programa Na-
cional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), Programa 
de Educação Tutorial (PET) e Programa de Educação para o Traba-
lho (PET Saúde). Os resultados são apresentados por meio das catego-
rias: Trajetórias de Vida, Inserção na Política: busca pelos programas 
e expectativas, Futuro e Projeto de Vida e Vivências e apropriações do 
cotidiano.

Trazendo uma importante pesquisa documental, o capítulo 11: 
A situação da mulher no mundo do trabalho brasileiro: panorama 
atual, de Valéria Machado Rufino e Paulo César Zambroni de Souza, 
tem por objetivo apresentar a situação atual das mulheres no mercado 
de trabalho brasileiro, fazendo uma leitura a partir de relatórios pro-
duzidos por órgãos e entidades que mapeiam e acompanham o cenário 
de trabalho nacional, com recorte de gênero. Inicialmente, apresentam 
uma breve contextualização histórica da inserção das mulheres no tra-
balho assalariado, dito formal, em seguida apresentam análises publi-
cadas pelo Global Gender Gap Report, com destaque para o relatório 
de 2017, trazendo o contexto e panorama atual sobre desigualdade de 
oportunidades e de tratamento para homens e mulheres trabalhadores 
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e ao final analisam alguns indicadores nacionais que retratam a situa-
ção nacional da mulher no trabalho.

O capítulo 12: Suporte social e confiança na organização como 
antecedentes da síndrome de Burnout em professores universitários 
substitutos, traz uma abordagem do trabalho que se diferencia das 
perspectivas anteriores e nos insere no mundo das correlações. Re-
digido por Jucirleia Ferreira de Medeiros Chaves e Silvânia da Cruz 
Barbosa, descreve uma pesquisa sobre a Sindrome de Burnout reali-
zada junto a professores substitutos de uma universidade pública com 
o objetivo de avaliar os impactos do Suporte Social no Trabalho e da 
Confiança do Empregado na Organização. Trata-se de pesquisa descri-
tiva correlacional, ex post facto, com corte transversal, tendo as dimen-
sões de Burnout como variáveis critérios, e como variáveis anteceden-
tes os fatores da EPSST (Percepção de suporte social no trabalho) e da 
ECEO. (Escala de Confiança do Empregado na Organização). Enten-
dem essa síndrome como um fenômeno psicossocial que se desenvolve 
como resposta a estressores laborais crônicos. 

A leitura destes capítulos significa o encontro com questões re-
levantes do mundo laboral que nos fazem pensar; são articulações e 
diálogos entre diferentes perspectivas teórico-metodológicas, com o 
vigor da ciência. Assim, para finalizar esta breve apresentação, deixo 
um convite às leitoras e leitores: descubram as rotas empreendidas 
nas pesquisas aqui tratadas – será uma oportunidade preciosa para 
desvendar outros modos de trabalhar e de pesquisar. Além disso, ser-
vem para construir novos caminhos que nos aproximam e ajudam a 
compreender um pouco mais o inesgotável universo do trabalho.
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APRESENTAÇÃO

Edil Ferreira da Silva
Manuella Castelo Branco Pessoa

Com a apresentação do presente livro, exercemos o nosso 
papel de produtores de conhecimento a partir de pesquisas e inter-
venções no âmbito das Universidades Brasileiras com a preocupa-
ção de fazer ciência compromissada com as demandas da sociedade, 
principalmente no que tange as temáticas relacionadas a Trabalho, 
Saúde e Subjetividade. Este livro está sendo finalizado em um perío-
do bastante problemático da realidade mundial em termos de saúde 
em face da pandemia do novo Coronavírus. O cenário que vivemos 
é de muitas incertezas em diversos campos da nossa sociedade, prin-
cipalmente em relação à saúde e ao trabalho, tanto separadamente 
como em sua relação. O contexto em tela vem acarretando proble-
mas diversos, também, no que concerne aos aspectos da subjetivida-
de das pessoas, tanto individual como coletivamente.

No campo da saúde com a incerteza de quando teremos uma 
vacina contra o novo Coronavírus, que possibilite imunizar toda a 
população, permitindo que possamos voltar às nossas atividades de 
forma segura, estamos enfrentando uma calamidade em termos de 
morbimortalidade. Temos um número exponencial de pessoas do-
entes pelo covid-19, bem como um índice de mortalidade que bate 
as piores catástrofes já registradas na história da humanidade. O en-
frentamento desta problemática de saúde não tem sido pior no Bra-
sil por causa da existência do Sistema Único de Saúde que, embora 
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pilhado em suas verbas desde 2016, vem dando conta do atendimen-
to com todas as deficiências que o tamanho da demanda proporcio-
na. Além dos casos de covid-19, a população brasileira em face do 
isolamento social, do desemprego reinante neste período, das mu-
danças em torno do trabalho com a adoção do homeoffice, trabalho 
virtual, online, etc., tem desenvolvido em grande escala sofrimento 
psíquico e problemas emocionais.

O presente livro é uma primeira produção no cerne do Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da Saúde encetada pelos docentes 
da linha de pesquisa Trabalho, Saúde e Subjetividade que, em 2016, 
lançou o livro: O que o trabalho provoca? Estudos sobre as repercus-
sões do trabalho na saúde dos trabalhadores, no âmbito do grupo de 
pesquisa. Esta primeira empreitada da linha de pesquisa do Mestra-
do em Psicologia da Saúde visou reunir seus pesquisadores (docentes 
e discentes) para divulgação das produções realizadas no interior do 
Programa. Entretanto, para torná-lo mais abrangente e rico em ter-
mos de experiências de pesquisas, métodos e intervenções, reunimos 
docentes e discentes de diversas instituições universitárias do Brasil. 
O foco temático da produção girou em torno da denominação da li-
nha de pesquisa: Trabalho, Saúde e Subjetividade. As relações destas 
categorias são diversas: diretas, indiretas, transversais, rizomáticas. 
As produções que o grupo de pesquisa vem encetando com estas 
categorias já abarcam um tempo considerável, tendo se tornado mais 
sistemáticas nos últimos anos, com um volume maior de produtos 
técnicos (dissertações, artigos, capítulos, livros), que envolvem in-
tervenções (palestras, extensão, participação em eventos, etc.), bem 
como um engajamento maior de pesquisadores (docentes e discen-
tes) no âmbito da UEPB. Entretanto, neste mesmo campo de estudo, 
temos um grupo significativo de pesquisadores em todo o Brasil que 
tem se dedicado a pesquisas e intervenções, com articulações em ní-
vel nacional a partir da ANPPEP, a fora outras parcerias (pesquisas 
interinstitucionais, eventos, e outras produções bibliográficas).

Esse livro que ora apresentamos ao leitor reúne, pois, um con-
junto de pesquisadores (docentes e discentes) do Programa de Pós-
graduação em Psicologia da Saúde/UEPB, e de várias Universidades 
Brasileiras (UFPB, UFF e UERJ) que estão inseridos em Programas 
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de Pós-graduação em suas instituições e que vieram conosco par-
tilhar seus saberes/fazeres na temática Trabalho, Saúde e Subjetivi-
dade, cada qual com suas bases epistemológicas, teóricas e metodo-
lógicas características o que mostra a diversidade das abordagens 
utilizadas em cada capítulo. Com isso, esperamos que esse livro che-
gue a estudantes, a professores, profissionais que estão em busca de 
formação, aos movimentos sindicais, onde houver trabalho e suas 
interrogações, contradições, mobilizações.
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CAPÍTULO 1 
VIDA, TRABALHO, SAÚDE: 
CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA

Milton Athayde
Wladimir Ferreira de Souza

Jussara Brito
Vladimir Athayde

Introdução
Com este capítulo pretendemos contribuir para melhor compreen-
der/transformar positivamente a vida, chamando atenção para as re-
lações entre os processos de trabalho, saúde e subjetivação. E, nesta 
mesma busca, colaborar para o desenvolvimento da Psicologia do 
Trabalho e Organizacional, no diálogo com o campo da Saúde do 
Trabalhador. Partimos de uma discussão acerca do estatuto da Psi-
cologia enquanto ciência e profissão. Mobilizando diversas discipli-
nas, abordagens e autores, o texto: 1) posiciona-se no debate sobre as 
relações entre vida, trabalho, saúde e subjetivação; 2) discorre sobre 
o campo da Saúde do Trabalhador, incluindo a discussão a ele perti-
nente sobre a saúde (mental) no trabalho; 3) sinaliza a relevância de 
considerar a existência da divisão sexual do trabalho e a relevância 
do conceito de rapport social de sexo; 4) apresenta uma discussão 
acerca dos métodos e técnicas que têm se mostrado pertinentes à 
análise do trabalho, do ponto de vista da atividade; 5) aponta algu-
mas pistas em desenvolvimento, fruto de pesquisas e intervenções 
em curso.  
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O foco presente no texto está no viver e trabalhar como atividade, 
experiência humana decisiva, constitutiva da espécie, que tem uma 
função psicológica específica para os humanos, podendo ser um es-
truturante ou um desestruturante psíquico. Portanto, dada sua rele-
vância e centralidade e suas intrincadas relações com o viver huma-
no e o processo de saúde-adoecimento, entendemos que o trabalho é 
um incontornável objeto de estudo e intervenção.

No caso da disciplina denominada Psicologia, apesar de grafa-
da no singular, historicamente ela vem se configurando como um 
“espaço de dispersão do saber”, atravessado por divergências que 
lhe são constitutivas (GARCIA-ROZA, 1977; FIGUEIREDO, 1992). 
Defendemos seu estatuto plural, conservando sua diversidade para 
melhor garantir sua unidade possível, passando ao largo de dogmas, 
ecletismos e disputas estéreis pelo que seria a “verdadeira Psicologia 
científica”. Já em seu momento fundante, com Wundt, ela aparece 
híbrida, contemplando tanto os processos elementares da “consci-
ência”, quanto as produções da “mente coletiva”. Nesta linha, suas 
diferentes correntes epistemológicas, teóricas e metodológicas não 
devem ser consideradas como excludentes entre si, exigindo sim o 
debate crítico. 

Não obstante, nos cursos de graduação, com seus “Serviços de 
Psicologia Aplicada” (SPA), encontramos com maior frequência um 
quadro que sinaliza a prática da Psicologia setorizada em aplicações 
de uma Psicologia Geral, que seria ela, sim, considerada a ciência 
“pura”. Assim, o futuro profissional encontra em sua formação um 
cardápio em que se encontra a Psicologia Escolar, a Psicologia do 
Trabalho e Organizacional, a Psicologia Clínica... Nesta linha, onde 
fica a Clínica do Trabalho (LHUILIER, 2006)?

Ao menos não se esboroou a concepção de que trabalhar, nas di-
ferentes organizações, tem sempre uma “função psicológica” (CLOT, 
2006). Mas encontra-se uma querela em torno da denominação da 
“área”, alguns incidindo uma divisão, entendendo a chamada Psico-
logia Organizacional como uma nova área. Entendemos de outro 
modo, isto é, que tem maior fertilidade a unidade, conforme defi-
nição de CAPES e CNPq: Psicologia do Trabalho e Organizacional 
(ATHAYDE, 2009).
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Movimento: viver, trabalhar, subjetivar
Propomos que o viver deve ser afirmado em sua potência, entendi-
do como nosso ponto de partida e chegada. Assim nos orientando 
profissionalmente para melhor compreender←→transformar positi-
vamente este viver. Desse modo, reiteramos a relevância do traba-
lho enquanto experiência (constitutiva da espécie, estruturante do 
psiquismo) e promessa de transformações positivas (nem sempre 
confirmadas/cumpridas). Um entendimento não inaugurado no sé-
culo XXI. Marx, dois séculos antes, antecipou em grande parte o que 
será desenvolvido na França pela Antropologia das Técnicas. Dá-se 
relevância ao como se produz, com que tipo de artefatos técnicos, des-
tacando-se a importância das inovações tecnológicas e organizacio-
nais. Já em 1867 (MARX, 2011) ele afirmava no Livro I d’O Capital:

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o ho-
mem e a natureza, processo este em que o homem, 
por sua própria ação, medeia, regula e controla 
seu metabolismo com a natureza. Ele se confron-
ta com a matéria natural como com uma potência 
natural. A fim de se apropriar da matéria natural de 
uma forma útil para sua própria vida, ele põe em 
movimento as forças naturais pertencentes a sua 
corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e mãos. 
Agindo sobre a natureza externa e modificando-a 
por meio desse movimento, ele modifica, ao mes-
mo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as 
potências que nela jazem latentes e submete o jogo 
de suas forças a seu próprio domínio. Não se trata, 
aqui, das primeiras formas instintivas, animalescas, 
do trabalho. (...). (MARX, 2011, p. 188).

Fazendo uma comparação com os outros animais, o autor deixou 
claro que, em seu entendimento, o conceito de trabalho deveria ser 
utilizado estritamente para o modo de atuar do humano, pois só ele 
pode, deve, tem vontade, tem a intencionalidade de (re)inventar seu 
meio para viver.
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No século seguinte, e a nosso ver nesta mesma linhagem, ao lado 
da citada Antropologia francesa, encontram-se as contribuições de 
Canguilhem (2011), Bakhtin (2011) e Maturana (2014). Avançam na 
compreensão de que os humanos estão em constante produção (ou 
invenção, conforme KASTRUP, 2007) de si e do mundo, e somente 
se constituem no diálogo, na interação com o meio (consigo, com 
o outro, com os demais viventes, com a natureza), num espaço de 
convivência e aceitação legítima do outro. Seu viver é então caracte-
rizado pela plasticidade, pelo movimento, mais do que por sua força 
motriz. Trata-se de um animal capaz de antecipar-se (com base no 
patrimônio), detectar problemas em curso (e prever novos), equa-
cioná-los, inventar soluções (patrimonializando tal processo na his-
tória, na cultura), ampliando a complexidade do já complexo. Não se 
trata de um vivente que se move limitado a responder aos estímulos, 
passivamente adaptando-se. Sua principal característica é a de estar 
em atividade (cada vez mais exigida no plano simbólico e relacio-
nal), potencialmente capaz de descobrir diferentes soluções (claro, 
não ilimitadas em determinado estágio da civilização e da cultura) 
para um mesmo problema encontrado (pois o meio propõe, mas ja-
mais impõe uma única solução). 

Mais recentemente, a démarche que emerge com a Ergologia 
(SCHWARTZ, 2000) reforça e avança no entendimento de que estar 
em atividade (como a de trabalho) é manifestação do viver, sempre 
enigmática e complexa, envolvendo um debate de normas, em que 
circula um mundo de valores. Nele, o humano é confrontado, desa-
fiado e constrangido a exercer sua capacidade normativa, gerindo 
as normas antecedentes e prescrições, as variabilidades e o acaso. 
Assim, o ponto de vista da atividade se afirma como incontorná-
vel e fértil no esforço de compreender←→transformar o trabalho 
(DURAFFOURG, 2010; BRITO, 2005; BRITO & ATHAYDE, 2003; 
SCHWARTZ, 2000). Vem sendo discutida amplamente sua relevân-
cia e amplitude (DUJARIER et al., 2016), pois seria mutilante captu-
rá-lo em uma única disciplina. 

No campo mais estritamente psi, Dejours (2011) busca tensionar o 
conceito de trabalho através do uso de um verbo substantivado – “o 
trabalhar”.  Com esse termo suplementar visa caracterizar o trabalho 
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não só enquanto atividade objetivada e objetivável, diretamente ob-
servável. Do ponto de vista psi, destaca que no trabalhar, ao buscar 
produzir um bem, material ou imaterial, as diferentes modalidades 
de engajamento do corpo e da inteligência se fazem presentes. E um 
engajamento psicológico que na verdade antecede e extrapola o tem-
po considerado de trabalho. Trata-se então do “trabalho vivo” (DE-
JOURS, 2012), um processo de objetivação/subjetivação, tendo como 
horizonte a luta pela sua saúde mental, por manter-se no campo da 
normalidade (sempre enigmática e instável), dando um rumo (por 
vezes não vitorioso) prazeroso para suas vivências de sofrimento 
(aqui entendido como capacidade de ser afetado pelas coisas da vida 
e do trabalho). 

No processo de criação da abordagem Psicodinâmica do Tra-
balho, o autor explora a descoberta da Psicologia Ergonômica, no 
interior da Ergonomia da Atividade (WISNER, 1994), que havia de-
monstrado sempre existir, entre o prescrito e o efetivamente realiza-
do, um hiato. Dejours propõe então o conceito de “real do trabalho”, 
sinalizando aquilo que ao trabalhar se apresenta ao sujeito como re-
sistência aos procedimentos prescritos, ao saber-fazer e mesmo ao 
conhecimento já constituído. Ao buscar dar conta do real do traba-
lho com que se defronta, o sujeito experimenta o revés (até mesmo 
o fracasso), levando-o a mobilizar-se por inteiro, seu corpo (nos pla-
nos biológico e simbólico), sua personalidade e inteligência. 

Quando o exercício desta potência pulsional encontra bloqueios, 
impedimentos, o que no limite vem se apresentando na triste reali-
dade do desemprego e do subemprego, um quadro psicopatológico 
pode se anunciar. As análises de Seligmann-Silva (2001) apresentam 
o panorama latino-americano da tragédia do desemprego estrutural 
de longa duração, preocupação também presente no observatório 
europeu, conforme Bennoit-Guilbot & Gallie (1992). Contribuições 
importantes em relação aos impedimentos do trabalhar podem ser 
encontradas na obra de Clot (2006; 2010a).

Saúde (mental), saúde do trabalhador

Saúde?
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Em nossa análise fazemos uso do conceito de saúde na linha do que 
está presente nas obras de Canguilhem e Schwartz (BRITO, 2011), 
dentre outros, e que aponta não para um estado, mas um ideal, em 
um horizonte de lutas. Pode-se dizer que “não há um conceito de 
saúde cientificamente fundamentado” (CZERESNIA, MACIEL, & 
OVIEDO, 2013, p. 11), trata-se isto sim de uma noção, um valor situ-
ado no concreto da existência de cada um, mais ou menos comparti-
lhado nos diferentes modos de produção, nos momentos históricos, 
nas diferentes formações sociais.

Esta noção afirma a possibilidade de recriação do meio em que 
se vive e trabalha, na busca de sua renormatização e recentramento 
(na busca de aproximar o centro do meio ao seu próprio centro), 
em função de valores (individuais e coletivos) próprios. Distancia-se 
então do modelo biomédico, sendo a doença entendida como senti-
mento de vida contrariada, e saúde como capacidade de tolerância 
e de compensação às possíveis agressões do meio. Saúde e doença 
estão sempre envolvidas em uma complexa dinâmica processual. Fi-
car doente e poder recuperar-se constitui o viver, sempre marcado 
por tensionamentos, desafios vitais, a vida como intensidade e não 
só duração.

Nesta linha de pensamento, é necessário, mas não suficiente, pre-
venir riscos, pois podemos ficar limitados a um preventivismo hi-
gienista. Viver envolve abrir-se ao mundo, experimentá-lo, correndo 
riscos ainda não detectados. Daí uma luta por condições societárias 
que sustentem a aventura do viver em sua complexidade e indeter-
minação (NOUROUDINE, 2004; CAPONI, 2003). A nobreza en-
contra-se também no desenvolvimento de nossa capacidade de lidar 
com tal complexidade, eliminando todos os riscos que se mostrem 
elimináveis. Nesse sentido, conforme Canguilhem (2011), ser saudá-
vel é ser mais do que adaptativo, é ter uma margem de tolerância não 
só para enfrentar, também para superar as “infidelidades do meio”. 
Os desafios desta concepção para a Saúde Pública no Brasil são apre-
sentados por Caponi (1997).

Na mesma linhagem de Canguilhem, na démarche ergológi-
ca, afirma-se que a vida encontra fortes obstáculos quando tem 
que enfrentar a imposição integral do fiel cumprimento de normas 
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e prescrições. O meio torna-se então “invivível”. Viver e trabalhar 
se processam frente às persistentes infidelidades do meio, ao real 
do trabalho. Revela-se aí um sempre dramático uso de si mesmo 
(SCHWARTZ, 1987), do “corpo-si” (SCHWARTZ, 2014; 2011), no 
exercício da capacidade de produzir novas normas, em um meio em 
que circulam muitos e diferentes valores (tendo-se que fazer esco-
lhas, arbitrar entre valores diferentes e, às vezes, contraditórios). Um 
uso que é não só “de si por si”, mas também “de si pelos outros” (co-
legas de trabalho e hierarquia, até mesmo os usuários/clientes). A 
atividade de trabalho revela-se então uma persistente gestão de dra-
máticas de uso do corpo-si, entendendo aí a presença da inteligência, 
do sistema nervoso, do enfrentamento das variabilidades e do acaso, 
da história, engendrando regulações e até mesmo desvios. 

Saúde mental?
Já estamos falando de saúde mental, mas registramos a presença de 
dificuldades específicas para incorporá-la na problemática do viver e 
trabalhar. Para Athayde (2011), é consensual que na formação social 
brasileira pululam persistentes possibilidades e casos concretos de 
adoecimento e acidentes de trabalho. Em tal contexto, ao falar de 
saúde (mental), o que de imediato vem à tona é doença (mental). Se 
é absolutamente necessário denunciar tal nocividade, não obstante 
a nocividade persistirá caso não se compreenda que a denúncia é 
uma ação necessária, mas não suficiente. A crítica conduzida na for-
ma pura e simples de denúncia tem se revelado parcial e redutora, 
contendo o risco de simplificar a questão, agindo como obstáculo 
epistemológico na busca de melhor compreender←→transformar. 

Assim, o uso mais frequente do vocábulo sofrimento psíquico 
vem sinalizando exclusivamente dor e adoecimento. Sim, aquele que 
vive e trabalha está atravessado pela capacidade de se sentir afetado 
pelas coisas da vida (como o que é nocivo), engendrando-se uma 
experiência “pática”, sempre singular, o que o conceito de sofrimento 
psíquico busca dar conta. Mas, enquanto conceito, o que ele aponta 
tem ficado genérico, impreciso ou mesmo distorcido. A capacidade 
se ser afetado – sofrer – remete a uma psicodinâmica complexa, cujo 
resultado jamais é dado de antemão. Ele pode tomar dois rumos, o 



28

patogênico é um deles, mas nem tem sido o mais frequente, ape-
sar de tudo. Contudo, ele pode sim tomar o rumo de um possível 
encaminhamento criativo, prazeroso, estruturante, pouco cogitado 
quando a referência é o trabalho. Para Dejours (2012), o sofrimento 
antecede o trabalho na experiência humana, pois ele está na origem 
da inteligência no trabalho, que parte em busca do mundo para se 
colocar à prova.

O campo da Saúde do Trabalhador
Na América Latina, em especial no Brasil, vimos constituir-se um 
novo “campo” (BOURDIEU, 2012), designado Saúde do Trabalha-
dor. Produziu-se no processo de sua emergência um desvio no deba-
te sobre a saúde, deslocando o centro da análise do indivíduo para o 
processo produtivo. Dentre outros, Laurell & Noriega (1989), assu-
mindo o referencial marxista, destacam o processo de trabalho como 
categoria analítica central para a compreensão dos “nexos biopsi-
cossociais” que repercutem no processo saúde-doença. E mais, de 
acordo com Athayde & Souza (2015, p. 599), a denominação Saúde 
do Trabalhador pode ser entendida também como um modelo de 
pensar-agir. Ela 

(...) designa, então, um campo de conhecimento e 
intervenção no âmbito das políticas públicas, envol-
vendo uma rede de relações entre diferentes posi-
ções em luta que se desenvolve no interior da saúde 
coletiva e que tem como objeto de estudo e inter-
venção as relações entre o trabalho e a saúde. Seu 
foco está nas mudanças nos processos de trabalho, 
contemplando as relações saúde-trabalho em toda 
sua complexidade, via atuação multiprofissinal, in-
terdisciplinar e intersetorial.

Uma das conquistas neste campo foi a exigência legal (Constitui-
ção Federal de 1988, regulamentada neste aspecto em 1990) de ações 
voltadas para a saúde dos trabalhadores como atribuição do Siste-
ma Único de Saúde, enunciando um conceito ampliado de saúde, 
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referindo-a como direito do cidadão e dever do Estado, introdu-
zindo o controle social, incluindo questões referentes à saúde dos 
trabalhadores. 

Presença da questão da Saúde Mental no campo da Saúde do 
Trabalhador
Dificuldades e atrasos foram encontrados por Ramminger & Nardi 
(2007) ao investigarem a presença da questão da saúde mental no in-
terior do campo da Saúde do Trabalhador. Segundo suas análises, só 
na II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador (1994), ocorreu 
um painel específico sobre saúde mental e trabalho. Entendemos que 
existe até hoje um despreparo generalizado para identificar as dife-
rentes formas de sofrimento psíquico e os transtornos mentais que 
podem eclodir neste âmbito da experiência humana. Quando reco-
nhecido um transtorno na vida de um trabalhador, persiste grande 
dificuldade para estabelecer o nexo causal com o trabalho. E quando 
chega a ocorrer, ele é visto como problema individual. 

Nesta II Conferência, a questão da saúde mental foi, enfim, tema-
tizada. Considerou-se que, dentro das ações de vigilância em saúde 
do trabalhador, dever-se-iam incluir os transtornos de saúde mental 
dos trabalhadores no âmbito das doenças profissionais. Foi sugeri-
do que as organizações de trabalho, públicas e privadas, deveriam 
instituir programas de educação quanto à prevenção, tratamento e 
reabilitação psicossocial em relação ao alcoolismo. Na III Confe-
rência (2005), embora nem o tema geral nem seus eixos temáticos 
contemplassem a questão, houve um avanço, pois foi encontrada em 
seu Relatório final tal preocupação dentre as propostas aprovadas, 
visando lutar para a: garantia de haver um núcleo de reabilitação físi-
ca/mental/funcional em toda microrregião; criação de um novo ca-
pítulo no Código Penal, a ser designado “dos crimes contra a higidez 
física e mental do trabalhador”, descrevendo os tipos penais relativos 
às condições mórbidas de trabalho a que os trabalhadores são sub-
metidos; investigação, pelos setores da Saúde e do Trabalho e Em-
prego das empresas onde fossem registrados casos de assédio moral 
no trabalho, buscando a prevenção do sofrimento mental de quem 
ali trabalha; implantação de métodos e técnicas para a promoção e 
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prevenção dos desconfortos físicos e mentais. 
Por outro lado, nas Conferências Nacionais de Saúde Mental, o 

mesmo tipo de dificuldades foi detectado. Em seus relatórios finais, 
só a partir da II Conferência (1992) tematizou-se a relação saúde 
mental e trabalho, mas exclusivamente contemplando o profissio-
nal de saúde mental. Surgiram então algumas propostas: criação de 
ações para buscar a desinstitucionalização do profissional de saú-
de mental; formação de equipes multidisciplinares, alertando para 
a maior participação de atendentes e auxiliares; mudança cultural 
acerca do entendimento sobre saúde/doença mental; criação de prá-
ticas de ensino, pesquisa e extensão favorecendo os futuros profis-
sionais quanto à questão, reivindicando a inserção de temas de saúde 
mental e saúde coletiva nos currículos das universidades. 

No capítulo sobre Direitos Trabalhistas do Relatório final, a ques-
tão da Saúde Mental aparece no campo da Saúde do Trabalhador, na 
medida em que já se visa assegurar o direito ao trabalho também de 
pessoas portadoras de transtornos mentais. Além disso, propõe-se: 
redução do tempo de exposição a condições fatigantes e de tensão 
psíquica e períodos de descanso; diversificação das atividades consi-
deradas psiquicamente desgastantes; formação de grupos de avalia-
ção de fatores condicionantes de fadiga e tensão psíquica; reconheci-
mento do nexo causal da doença mental como doença profissional; 
atribuição de responsabilidade às empresas causadoras de danos psí-
quicos aos funcionários. 

A partir da III Conferência (2002), a discussão se efetivou, embo-
ra tendo como foco os trabalhadores de saúde. Foram apresentadas 
estratégias de acompanhamento e tratamento, através da criação de 
programas de saúde mental no âmbito da administração municipal 
para servidores portadores de transtorno mental e/ou dependência 
de álcool e drogas, assim como regulamentação de pagamento de 
adicional de insalubridade, de acordo com a legislação vigente. Con-
forme Neves; Brito & Athayde (2010), também na comunidade cien-
tífica podem-se identificar dificuldades para melhor compreender as 
relações entre saúde mental e trabalho, pois a questão não avança 
como deveria em visibilidade e reconhecimento.
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O trabalho é sexuado: rapport social de sexo
Consideramos incontornável saber que o trabalhar é sempre um fa-
zer sexuado. Para além das outras formas de divisão na sociedade, 
existe a divisão sexual do trabalho, não suficientemente contemplada 
nas análises. Para Kergoat & Hirata (1993), este conceito é especial-
mente relevante por criticar e desconstruir a própria concepção clás-
sica de trabalho, que no capitalismo foi reduzido às atividades vincu-
ladas ao mercado e ao salariato, ao trabalho profissional, excluindo 
o trabalho doméstico. Ele permite também ir além da constatação 
de desigualdades existentes entre mulheres e homens, permitindo 
compreender os processos pelos quais a sociedade utiliza esta dife-
renciação para hierarquizar as atividades e os sexos. As sociólogas 
registram que homens e mulheres não formam coleções de seres 
biologicamente distintos, sendo nas práticas sociais concretas que se 
engendram enquanto grupos sociais, marcados pelo antagonismo.

Mas nosso foco está em outro conceito, o de “rapport social”, a 
partir do qual Kergoat (2005) formulou o conceito de “rapport social 
de sexo” (em necessária relação com outros rapports sociais, como o 
de classe e “raça”/cor/etnia), ambos contendo o vocábulo francês ra-
pport. Trata-se de uma categoria analítica importante pela sua com-
plexidade, mas até aqui não foi encontrada uma tradução fiel, fre-
quentemente traduzido literalmente por relação, o que o empobrece.

Buscando um caminho diverso da concepção congelada de es-
trutura social, Kergoat (2009) criou outros conceitos intermediários, 
como os de “coextensividade”, “consubstancialidade”, “produção do 
viver” e “movimento social sexuado”, inovando epistemologicamen-
te com a produção de um “conhecimento situado”, registrando assim 
que as mulheres não conformam um bloco homogêneo. Elas se pen-
sam não apenas como mulheres, mas também como trabalhadora, 
mãe, como jovem ou velha e, eventualmente, imigrante. 

Como sinaliza Brito (1999; 2005), se tais rapports sociais de sexo 
são transversais a todo o campo social (e ao conjunto dos campos 
disciplinares), é necessário repensar os conteúdos e as estratégias 
empregadas em experiências que visam compreender←→intervir 
no campo da Saúde do Trabalhador. Se as duas esferas (doméstica 
e profissional) estão sempre conectadas é preciso pensar-agir sobre 
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os problemas que emergem neste campo de forma não fragmenta-
da. Em Psicologia, tal problemática ainda se apresenta como ponto 
cego de análise. Especialmente o conceito de rapport social de sexo 
precisa tornar-se um operador analítico. Ao perceber que o conjun-
to de atividades que compõem o que se faz no espaço doméstico é 
trabalho, pode-se destacar que o trabalho de “maternagem” é uma 
construção histórico-social e experiência singular (DORNA, 2018). 

Em Psicologia, a abordagem Psicodinâmica do Trabalho (PdT) 
foi, a nosso ver, a que incorporou mais efetivamente em suas análi-
ses a referida problemática (rapport social de sexo). Ela inicialmente 
operava com um quadro de referência estrito ao masculino e neu-
tro (MOLINIER, 2013). Só após ser criticado por Kergoat & Hirata 
(2006), foi que Dejours (2010) avançou teoricamente neste plano, 
desenvolvendo conceitos como o de “virilidade social”. Nesta linha, 
sendo as vivências das situações concretas de trabalho diferentes 
para homens e mulheres, os modos de sofrer psiquicamente e de-
fender-se (via coletivos de trabalho) passaram a ser percebidos em 
sua diferença.

Questão de método
Dado que o viver se processa em um movimento dinâmico e com-
plexo, faz-se impossível estudá-lo senão por meios (métodos) que 
busquem considerá-lo em movimento. Assim, nossas estratégias 
metodológicas devem procurar acompanhar o movimento da vida 
e não negá-lo ou tentar conformar a vida em categorias pré-fixadas 
e imutáveis. Logo, métodos indiretos de análise são imprescindíveis. 
Conforme resgata Clot (2010c), já no início do século passado, na 
França, a psicóloga Suzanne Pacaud dizia: “o homem não se mani-
festa naquilo que ele faz, mas frequentemente, e sobretudo, naquilo 
que ele não faz” (p. 209). A riqueza da atividade de trabalho já se 
encontrava então valorizada, mas a geração seguinte foi ainda mais 
adiante, como Teiger (2015) registra, a propósito da formação bus-
cada pelo grande pesquisador G. Friedmann: “para compreender 
melhor o trabalho operário, ele seguiu, a meio-tempo, entre 1931 e 
1932, uma aprendizagem de afinador de máquinas na escola profis-
sional Denis Diderot, em Paris” (p. 87). Ou seja, ambos se deram 
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conta de que para compreender o trabalho de outrem seria de gran-
de utilidade experimentá-lo, exercê-lo. Estes são alguns traços de 
uma modalidade de investigação←→intervenção via coanálise, tendo 
como parceiros os protagonistas do trabalho, estruturada através de 
uma formação recíproca em análise do trabalho, a partir dos conhe-
cimentos e dos pontos de vista de cada um (TEIGER, 2015). Uma 
profunda mudança foi desencadeada com a saída do laboratório que 
foi desenvolvida pela corrente da Ergonomia da Atividade. Como 
registra Teiger (2007), o ergonomista que busca compreender←→-

transformar, opera uma “política do olhar”, buscando detectar o que 
até então era para ele ignorado. 

Ou seja, para que a atividade (individual ou coletiva) possa ga-
nhar visibilidade e legitimidade, é incontornável que passe pela fala 
dos protagonistas do trabalho em análise, ganhando elaboração ao 
passar pelo crivo do seu pensamento consciente. É assim possível 
a confrontação e avaliação dos modos singulares com que cada um 
procura dar conta do que precisa fazer, conformando um patrimô-
nio que pode fortalecer o que Clot e Faïta (2000) conceituam por 
gênero profissional. O que está então sendo explorado é o princípio 
(teórico-epistemológico-metodológico) da confrontação, seja atra-
vés das formas de confrontação simples (conforme encontramos na 
tradição da Ergonomia da Atividade), seja com as instruções ao sósia 
(ODDONE, RE & BRIANTE, 1981) ou, mais recentemente, com a 
autoconfrontação cruzada (CLOT; FAÏTA & SCHELLER 2001). Nes-
te movimento, engendrou-se o paradigma ergológico (SCHWARTZ, 
2000; 2010), operando com dispositivos dinâmicos de três polos e 
encontros sobre o trabalho, envolvendo o diálogo sinérgico entre os 
polos dos saberes da experiência da prática e o dos conceitos científi-
cos, uma confrontação-diálogo todo o tempo negociada e agenciada 
por um terceiro polo, ético e epistêmico.

No Brasil, uma de suas configurações tem sido o que se denomi-
na Comunidade Ampliada de Pesquisa←→Intervenção (ATHAYDE; 
ZAMBRONI-DE-SOUZA & BRITO, 2014; ATHAYDE & BRITO, 
2011; BRITO & ATHAYDE, 2003). Tendo como campo empíri-
co o trabalho na escola pública, uma pesquisa←→intervenção que 
vem dos anos 1990 (“Programa de Formação em Saúde, Gênero e 
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Trabalho nas Escolas”) tem sido desenvolvida com êxito (NEVES; 
BRITO & ATHAYDE, 2010), produzindo ferramentas diversas (BRI-
TO; ATHAYDE & NEVES, 2003a; 2003b). O conjunto destes méto-
dos e o paradigma ergológico seguem como um desafio no campo da 
Saúde do Trabalhador (RAMMINGER; ATHAYDE & ATHAYDE, 
2013).

A título de conclusão: pistas em desenvolvimento
Consideramos que a já desgastada solicitação que se configurava no 
discurso de “vestir a camisa”, ainda circula nas organizações, mas 
hoje se reveste de novas roupagens: o trabalhador deve “entregar 
mais”, deve “ter atitude de dono”, sendo denominado “associado” em 
algumas organizações empresariais. No campo da Saúde Pública no 
Brasil, observa-se certo desvirtuamento da importante discussão em 
torno do tema “humanização”, quando esta é reduzida à oferta de um 
bom atendimento ao usuário/cliente ou quando é entendida pela ge-
rência dos serviços de saúde como exigência de maior dedicação dos 
trabalhadores (apesar dos pesares), desconsiderando-se outros ele-
mentos presentes na proposição da Política Nacional sobre o tema. 
O que se pode observar no interior desses discursos é a solicitação 
dirigida a quem trabalha para que seja um “colaborador”, em uma 
apreensão deturpada do que seria “co-laborar”. 

Entendemos que se trata de algo relevante e pode ser analisa-
do fazendo uso dos conceitos criados pela PdT (DEJOURS, 2012), 
como os de cooperação e coordenação. A referência está no ope-
rar com (outrem), remetendo ao trabalhar junto, às regras éticas e 
técnicas que regem os coletivos de trabalho. A démarche ergológica 
(SCHWARTZ, 2000) também deve ser mobilizada, fazendo alusão 
aos valores dimensionáveis e aos não dimensionáveis, relativos ao 
viver juntos, à sociabilidade e ao bem comum. O que nos remete, 
portanto, ao tema da gestão em situações de trabalho e do gerencia-
mento do trabalho. 

Nesta démarche (na linhagem de Canguilhem), gerir deve ser 
entendido como um movimento inerente ao viver, dizendo respei-
to a todos os protagonistas, não sendo em absoluto prerrogativa 
dos gerentes, chefes, administradores, que vêm sendo chamados de 
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“gestores” ou “líderes”. Na verdade, a potência de fazer gestão (da 
vida, do trabalho) é vivida por todos, assim como vivemos a expe-
riência da luta pela saúde, por manter-se no campo da normalidade 
psicológica (DEJOURS, 1991). Por sua vez, o gerenciamento, sob essa 
ótica (como gestão de gestões), deve se interessar por acompanhar 
como a atividade acontece e quais são seus atravessamentos. Per-
guntar-se como – apesar dos inúmeros problemas, do hiato entre o 
prescrito e o realizado (os quais devemos ter clareza de que existem 
e sempre existirão) – os trabalhadores fazem (individual e coletiva-
mente) para manter o processo produtivo, dando sua contribuição à 
organização do trabalho? Enfim, entende-se que a sinergia das con-
tribuições individuais requer um gerenciamento ergogestionário, o 
qual pressupõe aproximação de onde e como a atividade acontece. 

Torna-se assim necessário rastrear as pistas que apontem em 
que medida uma perspectiva gestionária – uma gerência ergológica 
(ou ergogerenciamento) orientada pela e para a atividade de traba-
lho (como debate de normas em um meio onde circulam valores) 
– contribui para afirmar a potência de agir dos coletivos e trazer à 
tona algumas alternativas em reserva, os possíveis contidos no pró-
prio movimento do real (SOUZA & CHRISTO, 2015). A Psicologia 
deve colaborar para identificar as condições que podem propiciar 
o estabelecimento de um gerenciamento dialógico, não limitado a 
uma relação bancária, depositária de saberes e prescrições no outro 
(FREIRE, 1974), que colabore para construir um ambiente de tra-
balho facilitador, possibilitador de suporte (holding) (WINNICOTT, 
1975), constituindo-se como espaço matrístico, matriz de desenvol-
vimentos (MATURANA, 2004).  

Outro desafio a enfrentar está no melhor modo de lidar com a 
atividade linguageira nas pesquisas e intervenções orientadas pelo 
referencial explorado neste texto. O que percebemos é que essa ques-
tão requer um manejo cuidadoso, sendo necessária a elaboração de 
métodos e técnicas ainda a serem desenvolvidos, agregando-se a co-
laboração de outros interlocutores, como Bakhtin (2011), em uma 
perspectiva transdisciplinar.

Acerca do sofrimento psíquico patogênico no trabalho, tem-se 
observado atualmente um incremento nas sociedades (ao menos nas 
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ocidentais), inclusive com casos de suicídios nos locais de trabalho 
(DEJOURS & BÈGUE, 2010). É importante que sejamos capazes de 
perceber quando a questão do suicídio (seja a ideação, a tentativa 
ou o ato consumado) se configura também como uma busca de re-
sistência, de oposição, ou seja, quando esta conduta limite desloca-
se da fraqueza, da doença, do privado e toma a forma do apelo, do 
protesto, da mensagem, da autoria. Decerto, uma tentativa de dizer 
alguma coisa, de resistir a algo percebido como insuportável que, no 
entanto, pode se configurar em um movimento extremo que, reves-
tido de silêncio acerca do sofrimento, pode levar à morte.

O que fazer a respeito do sofrimento psíquico no trabalho passa 
pelo esforço de reestruturação da força dos coletivos profissionais. 
Destaca-se a atuação do suporte que representa os coletivos pro-
fissionais, e mais amplamente as redes sociais existentes (não só as 
institucionais), as quais, em muitos casos, já se encontram em si-
tuação de fragilidade, exigindo sua potencialização. Na vida, essas 
redes sociais representam um conjunto de pessoas que apresentam 
vínculos de solidariedade e afetividade, engendrando uma inteligên-
cia coletiva, uma tecelagem social fortalecedora, incontornável como 
promotora de saúde mental. Nos mundos do trabalho, tais redes são 
fundamentalmente tecidas e mantidas socialmente pelos coletivos 
profissionais.

Daí a grande relevância da constituição de espaços que propiciem 
a emergência e circulação da palavra, colaborando para que os tra-
balhadores possam (re)pensar seu trabalho, o modo como o sofri-
mento psíquico tem seu rumo, a partir da sua própria experiência, 
evitando que a única saída seja retirar-se da cena do trabalho.
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Introdução
Nesse artigo, fazemos uma reflexão sobre as possibilidades e as po-
tencialidades de atuação e de pesquisa do psicólogo no campo do 
trabalho. Sabemos que a nominação ‘Psicologia do Trabalho’ remete 
frequentemente às práticas de gerenciamento5 nas organizações, dito 
tradicionalmente de gestão de recursos humanos e mais recentemen-
te de gestão de pessoas e de equipes. Buscamos, neste texto, discutir 

5	 O conceito de gerenciamento é classicamente compreendido como uso de ins-
trumentos técnicos e de poder para administrar, direcionar, orientar, coordenar 
e controlar as pessoas. E tem como propósito alcançar as metas estabelecidas 
pela organização. Essa separação taylorista entre o que é prescrito e o que se 
realiza se diferencia da concepção processual do conceito-ferramenta da gestão, 
que segundo Schwartz (2004) se assemelha ao conceito de trabalho como pro-
cesso, isto é, a gestão compreendida como um processo coletivo que é composto 
por ações sempre renormatizadas.
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outras possibilidades de pesquisa e intervenção nesse campo.
O desenvolvimento das múltiplas abordagens da Psicologia do 

Trabalho pode ser resumidamente descrito do modo como se se-
gue (BENDASSOLLI, BORGES-ANDRADE e MALVEZZI, 2010), 
(BENDASSOLLI, 2011). 

No fim do século XIX, emerge a chamada Psicologia Industrial, 
com práticas de seleção e de treinamento de pessoal, com orientação 
teórica behaviorista e emprego de técnicas de administração e ge-
renciamento. No início do século XX, surgem novas demandas que 
influenciam as ações da chamada Psicologia Organizacional, convo-
cada a atender outras dimensões de análise, as teorias motivacionais 
e as técnicas para o desenvolvimento de pessoas e equipes, visando 
ao aumento da produtividade no trabalho. 

No fim do século XX, esse foco se expande, buscando compre-
ender a relação entre trabalho, vida psíquica e saúde. Atualmente, o 
campo da Psicologia do Trabalho abrange múltiplas abordagens te-
óricas e metodológicas. Os estudos das Clínicas do Trabalho (BEN-
DASSOLLI & SOBOLL, 2011), da Saúde do Trabalhador (MINAYO-
GOMEZ; MACHADO & PENA, 2011) e sobre o tema Trabalho e 
Gênero (BRITO, 2014) têm contribuído para o desenvolvimento de 
uma Psicologia do Trabalho, que amplia seu objeto e dá lugar à diver-
sidade de enfoques teóricos com relação ao objeto trabalho humano.

Vamos nos ater, nesse momento, à contribuição que correntes 
atuais da Psicologia do Trabalho, designadas como Clínicas do Tra-
balho, podem dar às intervenções nas organizações. Diferente da 
Psicologia Organizacional, cujo foco está no aumento da produtivi-
dade, aqui o objetivo é de transformar o trabalho no sentido de am-
pliar os recursos dos trabalhadores para a ação, frente aos diversos 
desafios que o meio apresenta no dia a dia. Buscamos, como dizem 
os autores das Clínicas do Trabalho, “ativar modos inventivos de tra-
balhar, ativando-nos por nosso próprio trabalho de pesquisadores 
na temática do trabalho humano...” (AMADOR, BARROS & FON-
SECA, 2016, p. 9).

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é apresentar possibi-
lidades de atuação do Psicólogo no campo do trabalho. Entre as 
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diferentes Clínicas do Trabalho, temos usado, em nosso grupo de 
pesquisa6, principalmente a Clínica da Atividade (CLOT, 2010a; 
OSÓRIO-DA-SILVA, 2014). Após uma breve apresentação dos prin-
cípios metodológicos com que trabalhamos, buscaremos ilustrar tais 
possibilidades com a explanação de três estudos de casos, desenvol-
vidos como pesquisas de doutorado, orientadas no Nutras.

Metodologia e método em Clínica da Atividade: olhares sobre os 
processos de produção de subjetividade, saúde e trabalho
Em Clínica da Atividade, para intervir nos processos de produção de 
subjetividade em sua relação com o trabalho, tomamos a atividade 
como unidade de análise. Nesta linha teórico-metodológica, a ativi-
dade (de trabalho) é sempre mais do que a simples atividade reali-
zada, observável diretamente, mensurável para fins de avaliação de 
produtividade. A análise da atividade inclui, além do que é efetiva-
mente realizado, o que não é feito, o que é feito para não fazer algu-
ma outra coisa, o que se gostaria de fazer e o que deveria ser feito. Di-
mensões que permitem analisar o processo de desenvolvimento da 
atividade no percurso entre o prescrito e o realizado (CLOT, 2010a).

Entre a prescrição, ou a norma, e o que é realizado, há sempre 
um deslocamento. Nesse movimento, há negociações entre trabalha-
dores, entre hierarquias, entre trabalhadores e hierarquias, entre o 
trabalhador e si mesmo, e entre o trabalhador e seus instrumentos 
e objeto de trabalho. As micronegociações cotidianas (SATO, 2002) 
colocam em questão a ideologia da divisão entre planejamento e 

6	 O grupo NUTRAS (Núcleo de Estudos e Intervenções em Trabalho, Subjeti-
vidade e Saúde), vinculado à Universidade Federal Fluminense, desenvolve 
estudos no campo das Clínicas do Trabalho. Toma como referencial teórico-
metodológico central a Clínica da Atividade (CLOT, 2010; OSÓRIO-DA-SILVA, 
2014) em diálogo com pressupostos do campo da Saúde do Trabalhador (MI-
NAYO-GOMEZ, MACHADO, & PENA, 2011) e da Análise Institucional. Tem 
produzido pesquisas: acerca da formação universitária, do trabalho na escola, 
do trabalho em saúde, na rede de atenção psicossocial, em fábricas e empresas 
de prestação de diferentes serviços. As dissertações e teses produzidas se en-
contram em: http://slab.sites.uff.br/, página do PPG Psicologia da Universidade 
Federal Fluminense.
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execução, fazendo de cada trabalhador um gestor de seu trabalho. E 
é nessa condição, de recriação do prescrito, de gestão de diferentes 
conflitos do real da atividade (CLOT, 2010a), que a produção de fato 
se dá. Munidos dessa concepção do trabalhar, analisamos a ativida-
de que se realiza como atividade situada, coletiva e necessariamente 
inovadora, com potencial de desenvolvimento variável. O desenvol-
vimento da atividade possibilita ampliar a capacidade de ação dos 
sujeitos no trabalho, em direção à saúde e à vida.

Atualmente, uma demanda importante aos psicólogos do traba-
lho trata dos chamados riscos psicossociais no trabalho (Organi-
zação Internacional do Trabalho; OIT, 2010), que se considera que 
devam ser enfrentados por uma ampliação do cuidado com as pes-
soas que trabalham, correndo assim o grave risco de despotenciali-
zar e vitimizar o trabalhador. Propomos que o caminho seja cuidar 
do trabalho, possibilitando que este exerça a função psicológica que 
lhe é própria, de possibilitar aos sujeitos criar um contexto para vi-
ver, fabricar ativamente um meio de vida, enfrentando os conflitos 
de interesses que atravessam esse meio.

Digamos tudo claramente: frente à amplitude do 
problema e a partir dos primeiros elementos de 
análise, temos o sentimento de que duas vias com-
petem entre si. A primeira consiste em “cuidar do 
trabalho”. Ela não é fácil de percorrer e não é isenta 
de riscos para organizações em dificuldades finan-
ceiras. A segunda consiste em se contentar em “cui-
dar das pessoas”, numa perspectiva de reparação 
que acredita poder salvar o bem-estar contornando 
as questões do bem fazer. Essa segunda via pensa 
ser possível deixar a concepção da performance 
econômica e social protegida da controvérsia sobre 
o trabalho. Ela nunca está longe de cultivar a ilusão 
de poder metamorfosear o “social” em “humani-
tário”. Pode-se, então, compreender que, para cer-
tas direções de empresa, a gestão dos ditos “riscos 
psicossociais” consiste em criar o que se poderia 
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chamar de “espaços humanitários” na organização. 
Em matéria de saúde mental no trabalho, em meio 
a uma “guerra econômica”, deveríamos nos conten-
tar, sendo psicólogos ou médicos do trabalho, com 
um “direito de ingerência humanitária”? Essa lógica 
dualista, que separa saúde e performance, faz dessa 
última um perigo a conjurar. A eficácia profissional 
é fonte de saúde no trabalho quando a performance 
não é reduzida à abstração dos números. (CLOT, 
2013, p. 2).

Desde os primeiros escritos, a Clínica da Atividade visa ao de-
senvolvimento do poder de agir dos profissionais sobre seu meio, já 
que considera, acompanhando o que já vinha sendo afirmado por 
Ivar Oddone, que as transformações desejadas só são consistentes se 
elas se dão por iniciativa dos próprios trabalhadores (CLOT & FAÏ-
TA, 2000). Orienta então sua atividade para os coletivos de trabalho, 
buscando revitalizar a instância transpessoal do ofício em foco.

Cuidar do trabalho supõe assessorar os trabalhadores no desen-
volvimento de recursos psicossociais, ao invés de buscar reduzir ris-
cos. Nas situações de pesquisa e intervenção, espera-se do clínico da 
atividade que auxilie os trabalhadores em seu trabalho de manuten-
ção permanente do ofício, propiciando o desenvolvimento dos re-
cursos para a ação e assim, ampliando o poder de agir dos trabalha-
dores. Os recursos construídos coletivamente se constituem em uma 
dimensão transpessoal do ofício, a dimensão do gênero de atividade 
profissional, que pertence a todos e a ninguém em particular, que 
pode funcionar como um interlocutor que dá segurança no enfren-
tamento das provas do trabalho, por afiançar que nunca se estará só 
frente a esses imprevistos.

O gênero é de algum modo, a parte subentendida 
da atividade, o que os trabalhadores de determi-
nado meio conhecem e observam, esperam e reco-
nhecem, apreciam ou temem; o que lhes é comum, 
reunindo-os sob condições reais de vida; o que 
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sabem que devem fazer, graças a uma comunida-
de de avaliações pressupostas, sem que seja ne-
cessário reespecificar a tarefa a cada vez que ela se 
apresenta. Essas avaliações comuns subentendidas 
adquirem, nas situações incidentais, uma significa-
ção singularmente importante. De fato, para serem 
eficazes, elas são parcimoniosas e, na maior parte 
das vezes, nem sequer são enunciadas. Elas estão 
entranhadas na carne dos profissionais, pré-organi-
zam suas operações e sua conduta; de algum modo 
estão grudadas às coisas e aos fenômenos que lhes 
correspondem. Por isso não exigem, forçosamente, 
formulações verbais particulares. O gênero, como 
intermediário social, é um conjunto de avaliações 
compartilhadas, que, de maneira tácita, organizam 
a atividade pessoal. (CLOT, 2010a, p. 121-122).

O gênero profissional é constituído pelos saberes da experiência 
que compõem a memória transpessoal do ofício. A qual tem como 
primeira função ser o elo de reconhecimento dos trabalhadores 
como pertencentes a um coletivo (CLOT, 2010a). Na Clínica da Ati-
vidade, subjetividade e atividade são ambas produtos e produtores 
em um mesmo processo. Dado que os recursos coletivos para a ação, 
historicamente produzidos como recursos de gênero de atividade 
profissional, nunca são ‘completos’ ou ‘prontos’ devendo ser reinven-
tados na situação, os processos de singularização desses recursos se 
dão permanentemente (CLOT, 2010a).

Como método, a Clínica da Atividade supõe a instalação pro-
posital de um dispositivo desenvolvimental: a organização de uma 
nova atividade se superpõe à atividade ordinária, que busca trans-
formar e compreender, ou melhor, transformar como indispensável 
para compreender. Tal dispositivo deve ter como objetivo central a 
análise da atividade de trabalho pelos próprios participantes/traba-
lhadores. Propõe-se nessa metodologia uma forma de coanálise do 
trabalho praticada no ambiente habitual de trabalho. Na nossa con-
cepção, a pesquisa acerca do trabalho é sempre clínica, no sentido de 
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que é situada, mas também nos sentidos de que deve produzir efeitos 
de desenvolvimento de recursos para a ação e de que o trabalhador é 
protagonista nessa coanálise.

No diálogo que irá se estabelecer entre clínico e trabalhador é 
preciso que o primeiro esteja atento ao fato que existem linguagens 
de ofício que o clínico da atividade não conhece, ou pouco conhece, 
e se posicionar como alguém que irá aprender sobre o ofício com 
aquele que tem de fato conhecimento desse ofício, sobretudo por ter 
dele experiência. O objetivo é pôr em palavras o ofício, discuti-lo 
com o trabalhador, sem pôr palavras em sua boca, sem falar por ele.

Para tentar expressar em palavras, com ele e não 
por ele, um universo, cujas dimensões e cuja his-
tória nos escapam, convém fazer o papel daquele a 
quem o trabalho deve ser ensinado, reprimir nos-
sa tendência a cobrir de conceitos excessivamente 
estabilizados para nós e por nós (SCHWARTZ, 
1997, p. 20)7 histórias e temporalidades industriosas 
extremamente versáteis (Ibid). (CLOT & FAÏTA, 
2000, p. 23).

Clot e Faïta explicitam preocupações pertinentes às relações de 
poder e dominação que podem se configurar nas relações do pesqui-
sador com o campo.

Deve-se então evitar impor apesar de tudo um modo 
de agenciamento de formas verbais, privilegiar ta-
citamente ‘um regime social de funcionamento da 
língua’ [...] e sobretudo transformar em dominação 
– mesmo que inconscientemente – certas relações 
pré-construídas e disponíveis no discurso científico 
entre língua e fora da língua.

7	 SCHWARTZ, Yves (1997). Reconnaissances du travail : pour une approche ergo-
logique. (1st ed.) Paris, PUF.
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Tratar-se-ia nesse caso da imposição de um duplo 
gênero: um gênero do discurso e também o gênero 
técnico próprio a nossa esfera de pesquisa. O segun-
do propõe esquemas de discriminação pelos quais 
elementos e relações serão destacados e valorizados, 
ou ao contrário reprimidos, minimizados.  (CLOT 
& FAÏTA, 2000, p. 23-24).

No encontro que se dá entre as referências teóricas da Clínica da 
Atividade e do campo da Saúde do Trabalhador, objetiva-se produzir 
novas análises e práticas, aliando os estudos do processo e das con-
dições de trabalho, objetos de estudos e intervenções do campo da 
Saúde do Trabalhador, à proposta teórico-metodológica da Clínica 
da Atividade, de instalação de dispositivos de coanálise da ativida-
de. A fim de ilustrar as possibilidades de atuação do psicólogo do 
trabalho que tem como referência a Clínica da Atividade, faremos 
a seguir a apresentação sintética de três intervenções realizadas em 
distintos meios de trabalho: uma escola, um curso de Residência em 
Enfermagem Obstétrica e uma fábrica de móveis.

Experiências de pesquisa-intervenção

Experiência Um: Clínica da Atividade e a observação de campo, 
com trabalhadores do setor de transporte na escola

1. Cenário da intervenção:
O campo de intervenção dessa experiência (ALBUQUERQUE, 

2016) é uma escola de educação infantil e ensino fundamental, loca-
lizada em um município da região metropolitana do Rio de Janeiro, 
com 430 alunos, criada há 15 anos e mantida por uma comunidade 
vinculada à Igreja Batista. A escola é administrada atualmente por 
uma equipe de três diretoras, com formações em administração, pe-
dagogia e psicologia. Trata-se, desde a sua fundação, de uma escola 
comprometida com princípios de administração coletiva, participa-
tiva e comunitária8.

8	 A igreja mantenedora nomeia um conselho, eleito em assembleia, que através de 
reuniões periódicas, acompanha a administração da escola e sua movimentação 
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O objeto privilegiado da intervenção foi o serviço de transporte 
escolar, ofertado pela escola, que atendia cerca de 80% dos estudan-
tes, em cinco rotas diferentes, feitas por quatro ônibus urbanos (50 
lugares) e um micro-ônibus (35 lugares). Cada rota funcionava com 
um motorista e dois monitores, com aparelhos de telefone celular 
institucional para facilitar comunicação.

2. Metodologia
A intervenção ocorreu no ano de 2012, a partir de uma deman-

da da escola, decorrente de um atropelamento de aluno, no ano de 
2010. Tal situação evidenciou vários conflitos no setor de transporte: 
entre os responsáveis e o colégio, transporte e equipe pedagógica, 
monitores e motoristas, monitores e alunos, a direção e o transporte 
etc. A pesquisadora, também psicóloga da escola, observou que essa 
situação surgia e retornava nos seus diálogos iniciais com os moto-
ristas e monitores, como uma mácula na qualidade do trabalho que 
buscavam prestar. Como se algo se mantivesse em suspenso ferin-
do o orgulho por um trabalho bem feito (CLOT, 2010b), além de 
uma tendência em se buscarem falhas individuais que justificassem 
o ocorrido.

A principal atividade desenvolvida foi trabalhar na análise desses 
conflitos em cooperação com a equipe da escola, em especial com os 
motoristas e monitores. Foi realizada no formato de encontros sobre 
o trabalho (MASSON et al., 2015), tendo como material para o deba-
te as situações ocorridas em viagens acompanhadas pela psicóloga. 
Vestindo o mesmo uniforme que os demais trabalhadores do servi-
ço de transporte, a psicóloga acompanhou por várias semanas todas 
as rotas, repetindo em diferentes horários os mesmos itinerários a 
fim de ouvir dos trabalhadores em atividade o relato dos impasses 
que enfrentavam. A presença da psicóloga no ônibus inicialmente 

financeira. A direção do colégio é indicada conjuntamente pelo presidente da 
igreja, seu conselho administrativo e homologada também em assembleia. Res-
ponde juridicamente por ambas as instituições um presidente eleito pela comu-
nidade em assembleia geral previamente convocada, em que tem direito a voto 
todos os membros da igreja, cerca de 500 pessoas. Ainda que sem fins lucrativos, 
a escola cobra um valor por seus serviços, o necessário para o pagamento dos 
funcionários, impostos e manutenção de seu patrimônio.
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foi vista com surpresa pelos trabalhadores: um motorista em espe-
cial pareceu sentir-se incomodado, sem dar, a princípio, muita aten-
ção às questões apresentadas. Seguindo a proposta metodológica da 
Clínica da Atividade (OSÓRIO-DA-SILVA, 2014), provoca-se, com 
a presença da observadora, um incômodo proposital. Não se trata 
de romper com as hierarquias, mas de uma momentânea possibi-
lidade de deslocamento do trabalhador para o lugar de observador 
do próprio trabalho. A simples presença de um outro, que de certa 
forma representa o olhar da direção do colégio, em seu ambiente 
de trabalho o leva a um diálogo a mais com sua atividade, provoca 
uma amplificação. Aos poucos, tornou-se uma possibilidade para di-
versos diálogos durante a realização das atividades. A partir de um 
olhar novato e estrangeiro àquelas rotinas, a busca foi por questões 
que nos fizessem pensar juntos, que decisões e por que iam sendo 
tomadas no decorrer do serviço.

Durante as rotas, vários problemas vieram à tona: o barulho das 
crianças, do trânsito e do motor, que dificultava muito a comunica-
ção da equipe dentro do veículo. O tamanho e quantidade de mo-
chilas que não podiam ficar no corredor do carro; a administração 
das necessidades fisiológicas das crianças que sentiam fome, sede e 
vontade de ir ao banheiro durante o percurso, assim como também 
os trabalhadores. O cuidado com as crianças muito pequenas, ain-
da que acomodadas em cadeiras próprias, com o balanço e freios 
muito mais bruscos que os dos carros de passeio, corriam riscos. Os 
atrasos, tanto das crianças, que nem sempre estavam no ponto, no 
horário combinado, assim como dos responsáveis, que também não 
se faziam presentes no momento do desembarque dos alunos, levava 
ao dilema de como decidir quem poderia descer do veículo com ou 
sem o responsável. Havia também situações em que era necessário 
que o aluno atravessasse alguma avenida movimentada após descer 
do veículo, e dúvidas sobre o cotidiano da escola que, muitas vezes, o 
responsável desejava resolver na porta do transporte, impedindo, às 
vezes, a continuidade do trabalho da equipe e até mesmo o trânsito. 
Algumas rotas passavam em regiões sob conflito entre a polícia e 
facções do tráfico, com ocorrência eventual de tiroteios.

Com relação aos monitores, havia ainda muitas outras questões, 
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como por exemplo: como manter a disciplina dentro dos carros a 
fim de evitar acidentes com os veículos em movimento? O que fazer 
quando o responsável não estivesse no ponto combinado para buscar 
a criança? Como prevenir quedas das crianças pequenas no embar-
que e desembarque através dos altos degraus dos ônibus carregando 
mochilas e lancheiras? Como manter uma relação cordial com os 
responsáveis que, por vezes, queriam resolver alguma questão com 
o colégio justamente nesse momento de embarque e desembarque? 
Como lidar com os demais funcionários e professores do colégio que 
também utilizam os ônibus a fim de se locomoverem até o colégio, 
estando dentro do ônibus, porém muitas vezes alheios ao trabalho 
do monitor?

Após cerca de dois meses de observações, iniciaram-se as reuni-
ões de análise coletiva e proposta de soluções. Essas questões foram 
discutidas em três encontros, cada um com cerca de duas horas de 
duração, em que estiveram presentes os motoristas, os/as monitores/
as e a psicóloga. A escola conta com 5 motoristas, 10 monitores e 
1 responsável pelo transporte. Todos tiveram participação nos en-
contros realizados. Os trabalhadores apontaram os pontos frágeis 
das rotas, que faziam com que se sentissem vulneráveis diante de 
situações inesperadas como a do acidente citado anteriormente. O 
debate suscitou análise coletiva dos processos e elaboração de pos-
síveis modificações, a partir das sugestões dos próprios motoristas e 
monitores. 

3. Resultados
Esse processo produziu mudanças que foram implementadas 

para o ano de 2012, em diversas direções: definição de novos itine-
rários, criação de um regimento interno próprio para o serviço de 
transporte, e criação de uma pasta dentro dos ônibus, com a assina-
tura de cada responsável acerca do ponto de embarque e desembar-
que do aluno e se o mesmo poderia ou não descer sozinho.

Os itinerários, que antes eram definidos pela direção a partir 
das demandas dos responsáveis no ato da matrícula, passaram a ser 
construídos pelos motoristas e monitores visando atender ao terri-
tório em menor tempo; tornaram-se fixos e previamente determina-
dos com base na otimização do tempo, nas condições das ruas, no 
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consumo de combustível, dentre outras variáveis. A equipe demons-
trou possuir expertise, inventividade e conhecimento aprofundado 
da cidade na solução da equação que exigia diminuir os trajetos e 
continuar atendendo ao maior número possível de alunos.

As novas regras de funcionamento do serviço foram construídas 
pelos trabalhadores em negociação com a direção do colégio, a fim 
de se atender às diversas demandas em jogo. Os responsáveis passa-
ram a receber e assinar uma cópia desse documento no ato da matrí-
cula, assumindo a ciência das regras e itinerários, definindo o ponto 
de embarque e desembarque dos filhos e se estes poderiam descer 
sozinhos ou não do carro. Uma cópia desse documento passou a 
compor uma pasta colocada nos veículos, e se tornou ferramenta de 
apoio às decisões da equipe. Ferramenta simbólica, a pasta deu um 
corpo às mudanças, concretizou a transformação das demandas do 
trabalho real em novas prescrições e novos modos de agir.

Há nesse artefato uma energia potencial estocada. A atividade 
se reacende nesse instrumento técnico e simbólico, reestabelecendo 
um contato entre o sujeito, o objeto e o outro, em meio ao curso co-
tidiano do trabalho. A pasta permanece até hoje nos ônibus e se re-
atualiza cada ano, como objeto mediatizado e mediatizante (CLOT, 
2016). Em 2018, numa reunião com a equipe, acrescentou-se nessa 
ficha, a pedido dos monitores, um campo com os telefones de emer-
gência de cada aluno, pois ainda que esse contato telefônico com os 
responsáveis deva ser feito pela secretaria do colégio, eventualmente 
pode ser necessário que os próprios monitores o façam.

Na intervenção apresentada, após a construção dos acordos in-
ternos sobre o funcionamento do serviço e fixação das rotas, o tem-
po necessário para o transporte diminuiu consideravelmente, com 
um aumento consequente do tempo de aula. A partir daí, nenhum 
outro acidente relacionado ao transporte foi registrado no colégio 
até o momento. Tal mudança fez dessa uma das equipes que de-
monstra orgulho de seu trabalho atualmente no colégio, o que é evi-
denciado nas falas em nossas reuniões de trabalho ou mesmo nas 
aulas inaugurais dos anos letivos, quando todos são apresentados aos 
responsáveis. Ainda que a atividade fim da escola sejam as aulas, o 
funcionamento do transporte influencia no desempenho dos demais 
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trabalhadores do colégio e na relação da organização com os alunos, 
responsáveis e a comunidade onde está estabelecida.

Experiência Dois: Clínica da Atividade e oficina de fotos, com 
residentes em enfermagem obstétrica

1. Cenário da intervenção
A intervenção ocorreu com doze enfermeiras que integraram a 

primeira turma do curso de Residência de Enfermagem Obstétri-
ca, em uma escola de enfermagem de uma universidade federal, no 
município de Niterói/RJ, entre os anos de 2014 e 2015 (LIMA, 2017). 
A pesquisa com o grupo de residentes além de ser parte da pesquisa 
de doutorado, também, integrou um projeto de extensão universitá-
ria intitulado Projeto Plural, coordenado pela doutoranda, também 
psicóloga e funcionária pública na mesma universidade. O Projeto 
Plural teve como objetivo criar estratégias para incrementar o pro-
cesso de formação e ampliar o poder de agir da população da escola 
de enfermagem. Ambos os projetos, de pesquisa e de extensão, fo-
ram propostos em resposta à demanda da coordenação da unidade 
e da Residência, dirigida à psicóloga da Escola de Enfermagem, por 
estratégias que visassem ao enriquecimento da formação e à atenção 
à situação de sofrimento psíquico observada nas residentes. Sendo 
assim, a oficina de fotos foi uma intervenção que teve um duplo re-
gistro: um segmento da pesquisa de doutorado e também uma ativi-
dade profissional da psicóloga.

2. Metodologia
A intervenção utilizou o método da oficina de fotos (OSÓRIO, 

2010, 2011). Empreendeu-se a oficina alinhavando os recursos me-
todológicos da Clínica da Atividade e o artifício da intervenção na 
imagem. A composição metodológica teve como inspiração os mo-
dos como Maurente e Tittoni (2007) utilizam a criação da fotografia 
na pesquisa.

De acordo com essa perspectiva, a fotografia não se configura na 
busca pela apreensão da realidade nem como fonte jornalística, mas 
é considerada como uma via para reflexão e produção da realidade 
pelos sujeitos. A intervenção fotográfica é feita a partir da interferên-
cia do sujeito na composição da foto, tais como: fotografar cenários 
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elaborados pelo fotógrafo com a finalidade de deflagrar discussões; 
utilização de recursos digitais e outros modos de compor e intervir 
na elaboração da fotografia. Com isso, entendeu-se que o proces-
so de fotografar produzia reflexões que se inscreviam na imagem 
fotografada.

Ao longo de cinco encontros, as residentes confeccionaram qua-
renta e uma fotos, e todas as imagens fomentaram as análises sobre 
a atividade. Os encontros foram conduzidos pela doutoranda, tam-
bém psicóloga, e também por uma assistente social. Estas atuaram 
como analistas do trabalho, ou seja, como interlocutoras que abri-
ram espaço para estranhamentos e interrogações que surgiram no 
decorrer da confecção e análise das fotos pelas residentes. Os debates 
que aconteceram na oficina de fotos foram registrados em áudio e 
resultaram em cerca de oito horas de gravação que foram transcritas. 
Parte desse material está exposto e analisado em Lima (2017).

Essa costura metodológica da Clínica da Atividade com a inter-
venção fotográfica objetivou investir no desenvolvimento do poder 
de agir das residentes, a fim de que as fotos produzidas – ou marcas 
do trabalho – entrassem no jogo dialógico, sustentando o tensio-
namento tanto da atividade de formação das residentes quanto da 
atividade de pesquisa. Em parte, a tensão correspondeu ao fato de 
colocar em análise a experiência das residentes como novatas. Como 
principiantes no ofício da enfermagem obstétrica, elas colocavam 
em análise o que estava sendo vivido em ato, sem ainda terem do-
mínio das prescrições nem das regras tácitas do ofício. Ao mesmo 
tempo, com essa oficina, entendeu-se que as fotos eram um modo de 
acessar a experiência nascente das residentes, ainda despida de cer-
tas capturas e amarras que poderiam ser encontradas na experiência 
de profissionais que estão, há mais tempo, envolvidos com a assistên-
cia ao ciclo gravídico, bem como com a saúde da mulher e do bebê.

3. Resultados
Nessa intervenção, foi utilizado o método da oficina de fotos que 

usa a produção de imagens, as fotografias, intensificando o potencial 
dialógico da experimentação. Fotos que fazem falar e falar com fotos.

Nos diálogos, evidenciou-se a existência de algo comum a todas, 
algo daquilo que entendemos ser da ordem do prescrito da atividade: 
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o acompanhamento ao parto, o aprendizado dos diferentes tipos de 
sutura; a verificação dos sinais vitais da mulher e do bebê entre ou-
tros. E que dentro desse comum, há o singular, a saber, o estilo de 
cada uma no acompanhamento do parto. E que esse singular vai se 
modulando no encontro com a atividade real, com a parturiente e 
também com as enfermeiras mais antigas.

Em um dos debates sobre as fotos, as residentes tentavam orga-
nizar as fotografias em categorias. Nesse momento, falaram sobre 
gratidão e reconhecimento. A gratidão que surge por terem a opor-
tunidade de assistir ao parto e o reconhecimento pelo trabalho bem-
feito. Elas falaram sobre como, ao final de um parto, sentiam o desejo 
de agradecer à mulher e à família assistida pela confiança nelas e por 
terem possibilitado a elas participarem daquele momento tão único 
e particular: o nascimento do filho.

No fluxo desse debate sobre as fotografias, surgiu um longo relato 
sobre o acompanhamento de um parto específico assistido por duas 
residentes. Nesse diálogo que se refere ao inusitado do acompanha-
mento do parto, uma residente relembra que a parturiente pediu que 
as residentes não saíssem dali e que ficassem com ela o tempo todo. 
Em um dado momento, a parturiente falou que estava com vonta-
de de ficar no chão, não queria ficar na maca. Uma das residentes 
orientou que a parturiente obedecesse ao que seu corpo pedia. En-
tão, a residente acompanhou a parturiente no chão, primeiramen-
te se posicionando ao lado dela e, depois, abraçando-a. Com isso, a 
parturiente declarou que, finalmente, ela podia conversar com seu 
filho e falar que era hora dele nascer. A enfermeira e a parturiente 
passaram muito tempo no chão, abraçadas, pois essa era a posição 
mais confortável para a mulher assistida, até que chegou a hora de 
o bebê nascer com tranquilidade, segurança e assistência adequada.

No debate, as residentes afirmaram que o protagonismo delas era 
abrir caminho para que a mulher fosse a figura central na cena do 
parto. Para abrir esse caminho era necessário atender o tempo de 
cada nascimento, a necessidade de cada corpo, ter calma, muitas ve-
zes, sustentar o silêncio, o inusitado do corpo sentado no chão e da 
ação de abraçar. Os corpos em laço, abraço no chão, à espera do tem-
po para nascer, o diálogo com as prescrições técnicas, convocar as 
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prescrições, esses são alguns dos vetores de composição da assistên-
cia ao parto. Nesse sentido, o poder de agir das residentes serve para 
alargar o tempo, lançar mão da técnica e construir outros modos de 
nascer, visando ao trabalho bem-feito.

A possibilidade de intervenção na imagem foi um convite às resi-
dentes a estranharem a ação de todo dia, o que estava automatizado 
na própria atividade e na atividade do outro, também é um modo 
de aprender com a atividade singular e coletiva, estabilizada ou nas-
cente. Podemos falar em uma oxigenação da atividade por meio da 
confecção das fotos e dos debates sobre essas fotos.

Experiência Três: a Clínica da Atividade e o registro da atividade 
como recurso para o analista do trabalho, em uma empresa 
moveleira

1. Cenário da Intervenção
Essa pesquisa-intervenção foi realizada, entre os anos 2011 e 2015, 

em uma empresa moveleira de pequeno porte, que atua, há 25 anos, 
nesse segmento, localizada no município de Niterói/RJ. A demanda 
pela intervenção surgiu na ocasião da implantação de um software 
gráfico como ferramenta de integração das áreas comercial, produti-
va e de prestação de serviços. Na área comercial, estão os projetistas 
que seriam os futuros usuários-operadores da nova ferramenta de 
trabalho. Esses profissionais têm, dentre suas atribuições, a atividade 
de projetar os ambientes e apresentá-los ao cliente. Após a aprova-
ção, o projeto técnico é encaminhado à área de produção e, em se-
guida, para o serviço de entrega, montagem e de instalação. Com o 
novo software gráfico, esperava-se uma fluída e completa interface 
entre as três áreas.

Após o término da customização dessa nova ferramenta, que 
chamamos de S1, a empresa fornecedora iniciou a fase dos testes no 
setor comercial. Rapidamente foi detectada uma importante incom-
patibilidade com a situação real do trabalho. Isso inviabilizou a im-
plantação do sistema, que foi colocado em stand by. 

Dada a importância atribuída ao projeto de inovação tecnológica, 
outra empresa, agora de origem europeia, foi contratada para elabo-
rar um segundo sistema - S2. Para surpresa da empresa, o segundo 
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sistema também não atendeu satisfatoriamente à dinâmica de inte-
gração, via software, daquele processo de trabalho. Um dos proble-
mas enfrentados, de acordo com os projetistas, era o seguinte: “ao 
se projetar uma bancada de cozinha ou de banheiro, percebemos 
que não temos a possibilidade de colocar as cubas e as torneiras em 
outro lugar que não seja no centro. Sabemos que essa organização 
[da bancada] nem sempre é a que encontramos nos ambientes. A 
localização da torneira, centralizada ou não, interfere diretamente na 
modulação do armário que ficará embaixo dessa bancada. O módulo 
que abrigará o sifão e os canos da pia deve ser projetado para se lo-
calizarem obrigatoriamente abaixo das cubas. Sem a autonomia para 
a localização das cubas e torneiras, não é possível, a nosso ver, fazer 
a prevenção dos erros na modulação e na configuração interna dos 
móveis que ficam abaixo da pia”.

Segundo a fornecedora do software, o problema estaria na má 
utilização pelos projetistas, que não estariam cumprindo as orien-
tações fornecidas no treinamento dado. Seria mesmo? A gerente de 
Recursos Humanos foi chamada a analisar o problema. Essa atuou 
como analista/clínica do trabalho, buscando estabelecer o diálogo 
entre os engenheiros do software e o saber da experiência dos proje-
tistas, de modo a realizar os ajustes necessários no S2.

2. Metodologia
A intervenção foi composta por quatro encontros e seis trocas de 

e-mails. Entre a gerente-analista e o diretor, houve dois encontros: a 
encomenda e a entrega do relatório. Com os três projetistas a gerente
-analista realizou mais dois encontros e três trocas de e-mails. Já com 
o fornecedor do software ocorreram três trocas de e-mails.

Inicialmente, a gerente-analista pediu a um projetista que listas-
se as funções que estivessem fora da conformidade ao solicitado no 
projeto inicial, para uma análise coletiva. Reuniu-se com a equipe 
de projetistas e solicitou a um membro da equipe que operasse o S2 
em sua presença, a fim de que a situação fosse filmada, criando-se 
um registro que iria, a seguir, ser a base da análise coletiva do uso 
do software e seus problemas. O sentido de projetar no S2 se desloca 
então da situação de venda a um cliente para a situação de coanálise 
de um problema a ser enfrentado coletivamente: o projetista se torna 
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instrutor da gerente-analista. A gerente, por sua vez, faz a escolha 
política de gerenciar esse projeto a partir do ponto de vista dos ope-
radores. A experiência acabou por demonstrar a complexidade con-
tida no ofício dos projetistas.

Houve a elaboração de um relatório e, por meio desse material, 
foi possível atuar na comunicação entre o engenheiro, os projetis-
tas e o diretor. Para que esse conteúdo fosse usado como mediador 
do diálogo, foi realizada uma consulta aos princípios da usabilidade 
em ergonomia (CYBIS, BETIOL & FAUST, 2010), que se baseiam 
na Norma Técnica na ISO 9241/11, como fonte para validação dos 
critérios de qualidade do S2, apresentados pela equipe de projetistas.  
Antes de ser enviado ao engenheiro de software e ao diretor-geral, o 
relatório foi revisto e aprovado pelos projetistas.

A função da mediação dos saberes provocou o desenvolvimento 
no ofício da gerente, que passou a gerente-analista. O registro em 
vídeo funcionou, de acordo com a metodologia da Clínica da Ativi-
dade, como fonte e recurso para o deslocamento subjetivo entre as 
diferentes posições dessa: a de aprendiz e a de meio de transporte, 
na sua interlocução entre os ofícios (CLOT, 2010). Nesse diálogo, a 
partir do registro em vídeo da atividade realizada, tornou-se possível 
constatar a seriedade e interesse dos profissionais da equipe, obser-
vando-se as tomadas de iniciativa, a preocupação tanto com os pares 
quanto com o cliente e a realização das ações necessárias para fazer 
funcionar um software inadequado, sem deixar que a produção dos 
móveis fosse interrompida.

A avaliação do S2 foi realizada pelos projetistas e tinha como 
uma das referências a experiência de uso do S1. Esta avaliação foi 
repassada ao engenheiro responsável da empresa contratada. Este se 
manifestou reafirmando que as incompatibilidades do S2 não eram 
decorrentes da sua estrutura, mas sim do uso incorreto ou da falta de 
treinamento. O embate entre a empresa de software contratada e a 
moveleira contratante se acirrou, sem que soluções fossem dadas. A 
equipe comercial, durante esse processo, questionou os motivos que 
levaram os diretores a terem abandonado o S1, e consequentemente 
pediu tanto a desistência do S2 quanto o retorno ao primeiro siste-
ma, S1. Essa controvérsia impulsionou os dirigentes a revisarem sua 
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estratégia, o que acarretou o rompimento do contrato com a fornece-
dora do S2, visto a impossibilidade de ajuste. Assim, após dois anos, 
foi retomado o projeto do primeiro sistema.

3. Resultados
Em intervenções como a do caso relatado, a memória coletiva, 

transpessoal do ofício funciona como recurso psicológico para ousar 
se viver novas experiências (CLOT, 2010a). Foram encontrados dois 
pontos de apoio para que a gerente-analista sustentasse as reivindica-
ções dos projetistas perante os engenheiros de software e a diretoria 
da empresa moveleira. O primeiro refere-se ao esforço de retrabalho 
necessário para manter a qualidade desejada. O segundo foi a clara 
compreensão de que havia, por parte dos projetistas, o comprometi-
mento com a qualidade do seu trabalho e não displicência ou falta de 
competência. Na última reunião deste processo de coanálise, a equi-
pe comercial novamente evocou a memória de uso do S1, e buscou 
na sua história bem-sucedida recursos para solicitar à direção o seu 
retorno. Colocar em diálogo a análise da atividade dos projetistas, 
em uma fase de concepção da sua ferramenta de trabalho, colocou 
em jogo a complexidade dos saberes contidos na atividade da equipe 
comercial.

Comentários e Considerações Finais
Nas três experiências, observamos a criação de diferentes disposi-
tivos desenvolvimentais para a análise da atividade com os traba-
lhadores. No caso da Experiência Um, consideramos que a presença 
da psicóloga no ônibus foi o principal disparador da coanálise da 
atividade de transporte. A presença de uma observadora provocou 
nos monitores e motorista um diálogo interior, um deslocamento 
destes trabalhadores para o lugar de observadores da sua própria ati-
vidade, num processo de coanálise engendrado pelos estranhamen-
tos e questões apresentados pela psicóloga. O trabalho com a equipe 
de transporte se mantém no acompanhamento. O protocolo gerado 
como resultado da intervenção relatada passou a ser periodicamente 
revisado, com a participação dos trabalhadores envolvidos.

Já na Experiência Dois, entendemos que a oficina de fotos com resi-
dentes em enfermagem obstétrica foi o dispositivo desenvolvimental 
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usado para a análise da atividade. À medida que produziam as fo-
tografias sobre a formação e compartilhavam nas oficinas, as resi-
dentes se davam conta do seu protagonismo na construção de seus 
modos específicos de aprenderem, de trabalharem e de produzirem 
sentidos para sua ação. Foi colocando em movimento a atividade das 
enfermeiras, por meio do debate na oficina de fotos, que objetivamos 
desenvolvê-la. Conforme afirma Vigotski (2007, p. 68), “é somente 
em movimento que um corpo mostra o que é”.

A oficina possibilitou o compartilhamento, entre as residentes, 
das experiências vividas em acompanhamento de partos e nesse di-
álogo sobre as diferentes experiências, elas foram modulando aquilo 
que elas entendem por acompanhar uma parturiente ampliando seus 
repertórios para agir. Ao longo da oficina de fotos, observamos a im-
portância do diálogo entre o saber científico e o da experiência na 
ampliação do poder de agir das residentes, pelo aumento da palhe-
ta de ações possíveis, conhecidas e reconhecidas no diálogo virtual 
com o ofício.

Na Experiência Três, consideramos que o dispositivo desenvolvi-
mental de coanálise da atividade é o diálogo sobre o uso do S1 e do 
S2, provocado pelos momentos de instrução do projetista, de media-
ção do analista e a de cogestão da equipe comercial. Esses processos 
garantiram a vitalidade dos encontros, provocados pela inovação 
tecnológica, enfrentando conflitos de interesses e cuidando do tra-
balho. Mantidos pela prática dialógica entre a gerente de RH, proje-
tistas e equipe comercial, o dispositivo propiciou: 1) ampliar o raio de 
ação, que se mantinha restrito aos ajustes do S2 para o planejamento 
estratégico do projeto. 2) demonstrar como é possível intervir nos 
processos para reorganização, numa interseção com os saberes de 
ofício, para além da limitada prescrição dos procedimentos.

A equipe dos projetistas fortaleceu sua aliança com a gerente e, 
por conseguinte, com a diretoria financeira. Essa ampliação dos la-
ços de confiança acarretou um apoio importante às reivindicações 
dos projetistas aos ajustes no S2. Já a gerente, que ao tomar ciência 
dos esforços dos projetistas para manter a qualidade do trabalho, en-
controu recursos para dialogar com o fornecedor e com a direção 
da empresa, por meio do relatório gerado na coanálise da atividade, 
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produzindo um patrimônio coletivo que sustentasse a tomada de 
decisões.

As experiências relatadas indicam a ampliação da capacidade de 
ação, por meio da coanálise da atividade de trabalho, pelos traba-
lhadores envolvidos e pelo clínico da atividade. A instalação desses 
dispositivos, ao promoverem o encontro e o diálogo de saberes, pro-
voca a transformação da própria atividade. Assim como ampliam os 
recursos psicossociais necessários para o enfrentamento dos desafios 
e conflitos da ação. O desafio de alcançar o objetivo do “trabalho 
bem feito” pelo caminho da cooperação que põe em debates as dife-
rentes concepções de qualidade presentes no meio de trabalho exi-
ge ferramentas de intervenção que ponham em debate os diferentes 
critérios, considerando o ponto de vista da atividade e levando em 
conta a história do ofício e seus valores.
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CAPÍTULO 3 
MÉTODO EM PDT: ENCONTROS DE 
DISCUSSÃO COLETIVA PARA COMPREENDER-
TRANSFORMAR O TRABALHO

Edil Ferreira da Sila
Ana Veronica Alencar

Introdução
Na interface do campo da Saúde do Trabalhador e Psicologia do 
Trabalho e Organizacional (ATHAYDE, 2009), abordar-se-á, neste 
capítulo, o modo como temos, em nossas pesquisas, buscado com-
preender a vida e os processos de subjetivação do trabalhar nos am-
bientes de trabalho. Vimos, ao longo do tempo, defendendo uma po-
sição teórico-metodológica de que compreender a realidade de vida 
e trabalho dos protagonistas da atividade deve partir das situações 
concretas de trabalho e que as demandas sobre isso devem ser au-
torizada/compartilhada pelos/as trabalhadores/as (SILVA, NEVES, 
BRITO & ATHAYDE, 2009).

A Saúde do Trabalhador é uma área onde diversos interesses es-
tão em jogo, configurando-se nas relações antagônicas entre capital 
e trabalho. As contradições que marcam essas relações condicionam 
as intervenções no meio do trabalho. De acordo com Minayo-Go-
mez e Thedim-Costa (1997, p. 26), a Saúde do Trabalhador

[...] constitui-se, consequentemente, em arena 
de conflitos e entendimentos formalizados ou 
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pactuados entre empresas, trabalhadores e institui-
ções públicas frente a situações-problemas, colo-
cando em jogo, além da identificação de sua real ori-
gem, a capacidade de negociação para enfrentá-las.

Devido ao seu objeto multifacetado, historicamente determinado, 
com relações em si antagônicas que comportam o global e o local que 
englobam situações individuais e coletivas, a Saúde do Trabalhador 
é um campo interdisciplinar e multiprofissional. Nele, considera-se 
o processo de trabalho como elemento central para se compreender 
as situações reais de trabalho. O campo da Saúde do Trabalhador no 
Brasil propugna como fundamental a valorização da experiência do 
trabalhador nas análises e práticas sobre a relação saúde-trabalho. 
Neste sentido, reafirmamos a importância fundamental da participa-
ção dos trabalhadores e a consideração de sua experiência nas ações 
em saúde-trabalho.

A fonte desta valorização foi o movimento que, na Itália, articu-
lou operários e profissionais de pesquisa com o intuito de conhecer o 
trabalho para transformá-lo, gerando o chamado Modelo Operário 
Italiano de Conhecimento (ODDONE, 1986). A principal contribui-
ção desse modelo foi propugnar a participação viva dos trabalhado-
res no ambiente de trabalho como sujeitos ativos de sua atividade 
e aptos para poder discutir/validar/propor/mudar. Propiciou ainda, 
através de seu método, o questionamento do “lugar” dos especialis-
tas do trabalho, seus objetivos, seu papel. Mostrou que a cooperação 
entre operários e especialistas é fundamental para o reconhecimento 
e transformação da experiência operária, a fim de que a mesma pos-
sa ser usada para viver outras experiências. Ao mesmo tempo, em 
que possibilita a emergência de novos conhecimentos (CLOT, 1999).

Conectados com a Saúde do Trabalhador enquanto campo de 
práticas e de conhecimentos, temos a perspectiva de análise sobre 
a vida, aberta por Canguilhem (conforme uma dada tradição em 
biologia e filosofia). Uma de suas linhas, talvez a principal, foi ter 
afirmado a capacidade dos humanos de produzir novas normas, um 
ser normativo frente às flutuações, às situações críticas do meio. Esta 
potencialidade dos humanos os prepara para as crises orgânicas, no 



70

plano físico, e torna-os capazes de conhecer, o que implica se infor-
mar, aprender a decifrar ou a decodificar e de propor, de gerir sua 
atividade, no plano social. Esta capacidade normativa do ser vivo 
humano significa, quando trazemos para o mundo do trabalho, que 
o vivente é ativo no meio, sendo então produtor deste. Como diz 
Canguilhem (1947, p. 135) “todo homem deseja ser sujeito de suas 
normas”. Em nossa concepção, sujeito de suas normas, produtor do 
meio, não quer dizer que a ação do trabalhador só se exerça no âm-
bito da atividade de trabalho (o que já é muito, embora na maioria 
das vezes isto não seja reconhecido pelos gerentes do trabalho, nem 
pelos pares), mas se amplia para as questões de concepção do traba-
lho, no que concerne até mesmo às instruções, regulamentações de 
trabalho, que envolve os aspectos relativos à qualidade da vida no 
trabalho. Este agir humano tem como substrato os valores singula-
res das normas. Como atesta Canguilhem (1947, p. 132): “não existe 
uma, mas as normas. A razão profunda deste pluralismo de normas se 
encontra na pluralidade de valores da qual é justificável toda organi-
zação econômica. A relatividade do normal depende da multiplicidade 
de valores”. Os valores implicam escolhas, fluxos, fins produzidos pe-
los próprios humanos em face das normas exteriores.

Entendemos que devemos levar em consideração este caráter 
normativo do sujeito da atividade em nossas pesquisas, estudos e 
práticas, principalmente na elaboração de propostas de intervenção 
sobre o processo saúde-doença nos ambientes de trabalho. Levar em 
consideração significa reconhecer a complexidade dos meios e situ-
ações de trabalho, os limites e equívocos das prescrições, compreen-
der o esforço de regulação e produção de novas normas e as admitir. 
E não os perseguir regulamentarmente porque estão transgredindo a 
norma anterior, na medida em que muitas vezes não são respeitadas 
porque não protegem, às vezes atrapalham. É como afirma Trinquet 
(1997): “a segurança do trabalho é a expressão de uma relação social. 
É no quadro de uma redefinição dessa relação que é preciso conce-
ber toda a problemática se deseja caminhar em direção a soluções 
duradouras”.

Nesta linha de pensamento, acoplamos os aportes da Psicodi-
nâmica do Trabalho (PDT) que é uma disciplina que se dedica ao 
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estudo dos processos psicodinâmicos mobilizados pelas situações de 
trabalho, lança sua lupa particularmente para a relação entre traba-
lho e saúde. Para a PDT, o trabalho não deve ser olhado no primeiro 
momento como estando relacionado a salário ou emprego, mas a 
partir do trabalhar. Para Dejours (2011a, p. 77).

Trabalhar, não é somente produzir ou fabricar, não 
é apenas transformar o Mundo, é também transfor-
mar-se a si próprio, produzir-se a si mesmo. Nou-
tros termos, é através do trabalho que o sujeito se 
forma ou se transforma revelando-se a si próprio 
de tal forma que depois do trabalho ele já não é 
completamente o mesmo do que antes de o ter 
empreendido.

Portanto, um dos aspectos centrais nesta abordagem são os pro-
cessos de subjetivação do sujeito no meio. É nesse sentido que o 
autor diz que o trabalhar é “um modo específico de engajamento 
da personalidade para enfrentar uma tarefa definida por constran-
gimentos (materiais e sociais)” (DEJOURS, 2012, p. 24). Com isso, 
queremos afirmar o protagonismo do sujeito nesta linha de análise 
sobre o trabalhar.

O ser ativo no trabalho se constitui pelo enfrentamento do fracas-
so em face da defasagem entre a realidade, de um lado, e as prescri-
ções e procedimentos, de outro. Como diz Dejours: “O mundo real 
resiste. Ele confronta o sujeito levando-o ao fracasso, provocando a 
manifestação de um sentimento de impotência, ou de irritação, de 
raiva ou ainda de decepção de desamparo. O real se deixa conhecer 
pelo sujeito sob o efeito de surpresa desagradável, ou seja, de um 
modo afetivo” (DEJOURS, 2012, p. 25). É a partir do sofrimento que 
se erige a experiência afetiva do sujeito com o real do trabalho.

Para Dejours (2012), o sofrimento enquanto experiência afetiva 
não é apenas uma consequência última do encontro com o real, mas 
também um ponto de origem, sendo considerado como um meio de 
proteção da subjetividade e que pode se transformar em meios de 
superação da resistência do real. Deste ponto de vista, o sofrimento 
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aparece na base de um movimento que busca conquistar o mundo, 
ampliar-se e transformar-se. Neste sentido, no enfrentamento das 
situações de trabalho, o sujeito pode transformar o sofrimento em 
prazer por força das condições da sublimação e ressonância simbóli-
ca. A primeira se refere “aos processos inconscientes de mudanças de 
objetivo da pulsão para uma atividade considerada socialmente le-
gítima e útil” (NEVES, SELIGMANN-SILVA & ATHAYDE, 2004, p. 
35). A segunda se direciona para a relação entre o teatro real do tra-
balho e o teatro interno de fantasmas e da história singular do indiví-
duo. A partir destas condições, o sujeito se mobiliza subjetivamente 
de forma individual e, principalmente coletivamente. O trabalho, 
portanto, é sempre uma obra que envolve relações sociais, o sujeito 
em sua atividade de trabalho busca a cooperação para atingir o ob-
jetivo comum. É uma contribuição que visa, entre outras coisas, ao 
reconhecimento, que destaca o caráter socialmente útil e valorizado 
do trabalho. Essa retribuição simbólica passa necessariamente pelo 
crivo do julgamento do outro. Dejours (2012, p. 108) entende que “a 
construção do sentido do trabalho pelo reconhecimento, oferecendo 
uma gratificação ao sujeito em relação as suas expectativas vis-à-vis 
a realização de si mesmo (edificação da identidade no campo social) 
pode transformar o sofrimento em prazer”. 

Quando as condições não permitem a transformação do sofri-
mento em prazer, o sujeito, também, é ativo com a elaboração de es-
tratégias de defesas coletivas e individuais. São recursos elaborados 
pelos trabalhadores, de forma individual e coletiva, para reduzir a 
percepção do sofrimento no trabalho; funcionam por meio da re-
cusa da percepção daquilo que faz sofrer. Essa atenuação do sofri-
mento propicia uma segurança ao psiquismo, que torna permissível 
aos trabalhadores manter-se no plano da normalidade, para conti-
nuar trabalhando. Caso estas estratégias de defesa não funcionem 
adequadamente na atenuação do sofrimento ou sua transformação, 
sucumbem o sujeito na descompensação psíquica ou somática, é o 
sofrimento patogênico que se expressa.

Com a Psicodinâmica do Trabalho, pudemos compreender que o 
trabalho pode produzir o pior, mas, também, pode produzir o me-
lhor (DEJOURS, 2012). Apregoa este autor que “reverter o sentido 
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da evolução atual em matéria de organização do trabalho passa pela 
vontade de retomar o controle sobre as ciências da gestão” (DEJOU-
RS, 2012, p. 208). Neste sentido, “qualquer ação que tenha por refe-
rência a Psicodinâmica do Trabalho, procura elaborar os requisitos 
de uma intervenção que não vise apenas os indivíduos, mas que pro-
cure igualmente a transformação da organização do trabalho”. (DE-
JOURS, 2011, p.15).

A nossa intenção, neste capítulo, consiste em apresentar nossas 
experiências com métodos indiretos de análise, mas especificamente 
abordaremos os usos que temos feitos em nossas pesquisas do méto-
do em Psicodinâmica do Trabalho. A seguir apresentamos, de forma 
sucinta, o método original da PDT e, na sequência, exporemos como 
utilizamos esse método em pesquisa realizada em Campina Grande/
PB9, fechando com os resultados da prática dos encontros de discus-
são coletiva.

A metodologia em PDT 
O método de investigação em Psicodinâmica do Trabalho visa “a 
análise do trabalho psíquico imposto ao sujeito pelo conflito entre 
os constrangimentos da organização do trabalho e os próprios cons-
trangimentos do psiquismo, tendo por objetivo evitar o risco de des-
tabilização da identidade” (DEJOURS, 2011b, p. 14). A PDT enquanto 
disciplina traz em seu bojo questões teóricas e práticas, ou seja, busca 
em seu itinerário a produção de conhecimento, bem como uma teo-
ria da ação. Neste sentido, pauta-se por princípios da pesquisa-ação 
buscando compreender as situações de trabalho e suas repercussões 
na vida do coletivo de trabalhadores para transformar o que afeta a 
saúde mental. Insere-se dentro das abordagens qualitativas.

A pesquisa em Psicodinâmica do Trabalho parte sempre de uma 
demanda acerca de uma problemática da organização do trabalho 
em sua relação com a saúde mental. Para entender a real motivação 
da demanda é imprescindível à escuta daquele que vive o cotidiano 

9	 ALENCAR, A. V. (2018). Marcas da negritude: estudo sobre as relações inter-
subjetivas do trabalho de professoras negras. 181 f. Dissertação (Mestrado em 
Psicologia da Saúde) – Programa de Pós-graduação em Psicologia da Saúde, 
Universidade Estadual da Paraíba, Campina Grande.
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das atividades de trabalho. As investigações em psicodinâmica do 
trabalho visam não aos indivíduos, mas ao coletivo de trabalho e 
procuram a transformação da organização do trabalho.

Demanda
A demanda é o ponto de partida da pesquisa em PDT ou da enquete 
como denominou Dejours em seus escritos em francês (DEJOURS 
& BÈGUE, 2010). A demanda deve ser sempre espontânea e enca-
minhada por um coletivo de trabalhadores que vivem as mesmas 
situações de trabalho. A análise da demanda é uma fase importante 
quando se procura acolher, apreender e verificar a real motivação 
dos problemas enfrentados. Para Mendes (2014), no decorrer da pes-
quisa, a demanda inicial pode ser intensificada incluindo as dimen-
sões da queixa, da necessidade, do sintoma e do desejo. Partindo-se 
da argumentação de que a demanda nunca será satisfeita, que está 
além da queixa, tendo em vista que se articula ao desejo, naquele que 
o experimenta como fala.

Pré-enquete
Esta etapa da pesquisa visa á preparação dos dados da própria de-
manda para a pesquisa propriamente dita. Esta etapa envolve reunir 
informações para se compreender o campo a ser investigado e, para 
tanto, é fundamental reunir elementos sobre o processo de traba-
lho e suas transformações, e sobre a própria empresa (organização 
do trabalho). Envolve utilização de meio de informações diversa, 
como estudo da documentação, entrevistas e observações no local 
de trabalho. Esta etapa caracteriza-se pelo intuito de organizar da-
dos concretos para compreender de que falam os trabalhadores que 
participam da pesquisa e captar o ambiente sensorial que exerce uma 
função significativa na expressão do sofrimento e prazer no trabalho 
(DEJOURS, 2004).

Coletivo ad hoc
Consiste na fase da enquete na qual é definido quem serão os pes-
quisadores e os trabalhadores que estarão envolvidos com a pes-
quisa; quantos são; quem está disposto ir até o final dos trabalhos. 
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No processo do coletivo ad hoc, ocorrerá o debate e trocas entre os 
participantes sobre a organização do trabalho e o tipo de sofrimen-
to daí advindos a partir da vivência subjetiva do trabalho, que se 
constitui “necessariamente pela palavra de cada um” (DEJOURS & 
JAYET, 1994, p. 68). Portanto, envolve um coletivo de trabalhadores 
que produzem junto e vivem/compartilham as mesmas situações de 
trabalho. O coletivo ad hoc é composto ainda por pesquisadores aca-
dêmicos que acompanharão diretamente e indiretamente a pesquisa.

A dinâmica do coletivo ad hoc se constitui nos encontros de dis-
cussão que é a pesquisa propriamente dita que se desenvolve em um 
local identificado com o trabalho (sala de reunião, sindicato, cantina 
da empresa), nesta etapa é onde o tema é apresentado claramente, os 
riscos que circundam a pesquisa são expostos e as questões sobre a 
demanda começam a ser colocadas e debatidas. 

Material da pesquisa
O material da pesquisa é o dito pelos trabalhadores, o comentário ou 
a falta dele e a observação clínica derivada da escuta do pesquisador, 
elaborada por relatos escritos das sessões contendo as observações 
clínicas dos pesquisadores. O comentário é a matéria-prima da apro-
priação da subjetividade dos trabalhadores, construindo o discurso 
grupal. Os atos de linguagem, a formulação engajada e subjetiva do 
grupo de trabalhadores; as concepções subjetivas, as interdições, as 
observações de caráter anedótico, entre tantas outras formulações, 
considerando a dimensão vetorial das relações dizem respeito ao 
valor absolutamente específico do comentário, que estabelece a ati-
vidade de pensar dos trabalhadores acerca da sua situação. (MAR-
TINS, 2015).

Segundo Dejours (2011a), o pesquisador poderá intervir no co-
letivo ad hoc assim que achar adequado, para tornar claras as infor-
mações dos comentários tanto para o pesquisador quanto para os 
participantes. Este é um modo criativo de levar os trabalhadores a 
uma formulação, a um discernimento sobre as situações de trabalho 
que nunca foram refletidas, e fornecer informações ao pesquisador 
para incitar a interpretação. 
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Interpretação
A interpretação do pesquisador deve concentrar-se nos comentários 
do coletivo, resguardando o indivíduo. A precisão da interpretação 
não se refere à objetividade de um sofrimento ou à objetividade de 
uma realidade, remete à veracidade da relação dos trabalhadores 
com o seu trabalho e da relação com o coletivo de trabalho. O pro-
cedimento sobre a análise e interpretação do material significa em 
evidenciar o medo, os contrastes, os paradoxos, a alienação, a sobre-
carga de trabalho; em unir cada comentário ao cenário e ao que se 
registra como contradição em relação ao tema pesquisado (DEJOU-
RS, 2011a).

A interpretação leva em consideração a demanda, a vivência sub-
jetiva expressa pelos trabalhadores sobre as situações de trabalho 
e os aspectos da observação clínica levantada pelos pesquisadores 
acadêmicos. O material produzido nos encontros de discussão no 
coletivo ad hoc é analisado à luz dos conceitos da Psicodinâmica do 
Trabalho.

Restituição e validação
Posteriormente, a cada encontro do grupo, os comentários (silên-
cio), interpretações, hipóteses, temas envolvidos e outas observações 
clínicas, ou seja, as informações elaboradas no decorrer dos encon-
tros com os trabalhadores são transformadas em relato escrito. Tal 
relato repousa sobre mecanismos subjetivos da observação. Tendo 
como objetivo demonstrar o percurso, a correlação das ideias às idas 
e voltas, o trajeto das interações entre pesquisador e trabalhadores, 
as derivações, a circularidade dos atos de linguagem, aos comporta-
mentos emitidos por ambas as partes (MARTINS, 2015).

No início de cada sessão, a produção da interação do coletivo de 
trabalho e o coletivo de pesquisadores são devolvidos na forma de 
relatório para os trabalhadores, com o acréscimo de novas contri-
buições provenientes de análise. Uma nova discussão pode ocorrer 
em seguida o encaminhamento das considerações, por escrito, en-
tregues antecipadamente aos trabalhadores para análise crítica. Po-
de-se então examinar as reações dos trabalhadores e redirecionar os 
rumos, realizar modificações e correções no relatório final. Com este 
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procedimento, tem-se a obtenção de uma validação ou a invalidação 
derivada do coletivo de trabalhadores (DEJOURS, 2011a). A questão 
da refutação remete à validação na perspectiva científica. Acontece 
por intermediação da contrapesquisa, tendo potencial de produzir 
outras interpretações e outros resultados, que culminam, em direção 
aos debates teóricos internos da psicopatologia do trabalho.

A pesquisa-intervenção

Campo de pesquisa e participantes
O objetivo geral da nossa pesquisa foi compreender como se cons-
troem as relações intersubjetivas de trabalho atravessadas pela negri-
tude. A pesquisa foi realizada em uma escola pública de ensino fun-
damental II do município de Campina Grande – PB. Participaram da 
pesquisa 05 professoras de escolas públicas do ensino fundamental 
II, todas são do sexo feminino. Quanto ao nível de instrução uma 
(01) professora possui ensino superior incompleto, duas (02) pro-
fessoras têm ensino superior completo e duas (02) professoras con-
cluíram pós-graduação em nível de especialização. Das cinco (05) 
professoras participantes, quatro (04) desempenham atualmente a 
função de docência em sala de aula e uma (01) exerce a função de 
cuidadora de crianças com necessidades especiais. 

No que concerne à idade, as participantes da pesquisa tinham 
em média 44 anos, variando as idades de 36 a 51 anos. A maioria 
das participantes (04) respondeu que possui renda de 4 a 6 salários 
mínimos, tendo apenas 01 participante com renda de 1 a 3 salários 
mínimos. Apesar das diferenças dos níveis de instrução a renda da 
maioria (04) das entrevistadas é igual ou equivalente, visto que estas 
trabalham em outras escolas ou fazem atividades complementares 
como participarem de eventos culturais (apresentação em grupos de 
capoeira).

Todas as participantes trabalham em duas escolas como forma 
de complementação de renda, sendo que três delas com vínculo em-
pregatício efetivo e 02 contratadas. Tais vínculos, efetivos ou tem-
porários, não reduzem ou ameniza a alta rotatividade das professo-
ras, visto que a média de permanência em uma escola é de 03 anos, 
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variando entre 2 a 5 anos. Os fatores explicativos dessa rotatividade 
relacionam-se com a mudança de gestão municipal e/ou a alternân-
cia dos secretários de educação. Estas mudanças ocorrem, principal-
mente, no início de cada ano letivo, conforme aconteceu com duas 
(02) das entrevistadas que já teriam sido deslocadas para outras es-
colas que não eram as que se encontravam no ano anterior.

Com relação ao tempo de serviço das participantes, elas declara-
ram trabalhar como professoras de 14 a 30 anos, atingindo a média 
de 12 anos. Quanto à carga horária semanal de trabalho, elas referi-
ram cumprir entre 20 a 40 horas semanalmente. Aquelas que relata-
ram 20h por semana se referiam à carga horária apenas em uma das 
escolas, já as que declaram 40h semanais incluíam a outra escola que 
trabalhavam. 

Quanto ao tocante à cor/etnia, todas às entrevistadas se autode-
claram negras. Ainda no que se refere à cor/etnia, heteroatribuída 
aos colegas de trabalho as professoras entrevistadas mencionam 
que a grande maioria é de pardos e negros. Dentre tais critérios de 
heteroatribuição, duas das professoras, da Escola 1, acreditam que 
seis professoras do sexo feminino são negras e não há nenhum pro-
fessor negro do sexo masculino. Uma outra professoras, da Escola 
1, do grupo de pesquisa heteroatribuiu quatro professoras negras e 
um professor negro; outa professora, da Escola 1, atribuiu cinco pro-
fessoras negras e qualificando os professores negros como pardos, 
a professora da Escola 2 atribuiu 03  professoras como negras e um  
professor negro.

Os procedimentos metodológicos adotados a partir da PDT

Demanda
Como a pesquisa em Psicodinâmica do Trabalho propõe ultrapas-
sar uma simples observação e/ou recolhimento de dados e considera 
que os fatos não existem em si, e sim que devem ser extraídos de uma 
dinâmica intersubjetiva mediada pela linguagem, e como não havia 
demanda explícita das professoras, foi necessário criar a demanda 
junto às docentes das escolas. Neste sentido, tivemos que fazer visitas 
institucionais nas escolas. A partir de setembro de 2016, foram feitos 
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contatos com a Secretaria de Educação do Município de Campina 
Grande, com as diretoras de 10 das escolas, selecionadas aleatoria-
mente10, para que houvesse um contato inicial com professores que 
se autodeclaravam negros. Em cada escola foram realizadas cerca 
de duas visitas. No decorrer deste processo, tanto a direção escolar 
quantos os professores mostraram-se desejosos em colaborar com a 
pesquisa não só oferecendo sugestões como também se colocando 
à disposição para contatar outras escolas. Nesta dinâmica de visi-
tas às instituições, conseguiu-se chegar a uma escola que atendia os 
critérios de inclusão da pesquisa: localizada na zona urbana e com 
professores/as que se autodeclaravam negros/as.

Coletivo ad hoc
Com a demanda de debater o racismo nas relações de trabalho es-
tabelecidas entre a pesquisadora e as trabalhadoras, confirmou-se a 
formação do grupo e foram firmadas as datas dos encontros do gru-
po. Ficou acordado com as professoras participantes que os encon-
tros seriam realizados nos meses de novembro e dezembro de 2016, 
sempre nas sextas-feiras para possibilitar a participação de todas na 
pesquisa e no final do expediente para que elas não perdessem mui-
tas horas de trabalho e tivessem que repor horas aulas. Este acordo 
prévio funcionou apenas no primeiro encontro, pois o horário para 
a realização do encontro do grupo, firmado inicialmente às 16:30, 30  
minutos antes do final do horário de trabalho, ficava muito tarde para 
as professoras voltarem para casa. Para dar conta desta variabilidade, 
as professoras, por iniciativa própria, acordaram com a direção para 
que outros funcionários as substituíssem no horário de aula a partir 
de 15:00h, para que o grupo acontecesse neste horário. Deste modo, 
a direção, professores e funcionários se organizaram para que, na-
queles dias e horários, os alunos das quatro professoras ficassem fa-
zendo atividades esportivas com o professor de educação física, para 
que assim as professoras participassem dos encontros. Vemos, então, 
um movimento coletivo da escola que gerou uma transformação dos 

10	 As escolas foram escolhidas aleatoriamente, pois a Secretaria de Educação de 
Campina Grande não tem documentos que identifiquem a categoria étnico-ra-
cial dos professores.
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horários e tarefas estabelecidos anteriormente para propiciar a parti-
cipação das professoras nos encontros de discussão.

Partindo-se do que apregoa o método da Psicodinâmica do Tra-
balho que não se baseia em indivíduos tomados isoladamente, mas 
com um coletivo constituído ad hoc, constituiu-se o que denomi-
namos de Grupos de discussão coletiva. Nosso objetivo com a for-
mação deste grupo foi o de permitir a construção de um espaço de 
discussão coletiva sobre prazer e sofrimento no trabalho que tives-
sem como base a intersubjetividade das relações do trabalho e com o 
propósito de transformar situações.

Nesta pesquisa, o coletivo ad hoc tinha duas formas de organiza-
ção: a primeira formada pelo grupo de discussão coletiva constituída 
pela pesquisadora e as professoras da escola, que se desenvolvia nas 
escolas; e, segunda composta pela pesquisadora e o orientador da 
pesquisa, que ocorria no ambiente acadêmico. Após cada encontro 
grupal, a gravação era transcrita e feitas as devidas anotações no di-
ário de campo. Este material era lido e analisado nos encontros com 
a orientação da pesquisa, em que se discutiam os registros gravados 
e as análises feitas das falas das professoras. Os encontros de orien-
tação aconteceram em diversos momentos da pesquisa, em que se 
realizaram relatórios parciais, com novas questões ou questões não 
entendidas para se obterem mais informações e elaborá-las poste-
riormente junto ao grupo de professoras. Desse modo, a orientação 
ressaltou outras questões e suscitou novas interpretações acerca das 
demandas produzidas pelo grupo de professoras. 

O grupo de discussão coletiva na escola se efetivou em cinco reu-
niões, sempre no horário e nos dias acordados com as professoras e a 
direção. Na maior parte dos encontros, todas as professoras estavam 
presentes. O primeiro encontro do grupo de discussão coletiva de-
bateu o que é ser professora, as maiores dificuldades enfrentadas, no 
cotidiano escolar, e ainda, de forma sutil, tratou-se do racismo e do 
trabalho na escola. Do segundo em diante, eram apresentadas, pela 
pesquisadora, as análises do encontro anterior para que elas opinas-
sem, retificassem ou discordassem do exposto. Na maioria das ve-
zes, havia não só concordância das análises, mas também as próprias 
professoras acrescentavam alguns elementos que elas elaboraram 
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durante a semana anterior. Portanto, contribuíram diretamente com 
suas análises para as discussões de cada encontro. 

As discussões nos encontros coletivos ocorreram de forma par-
ticipativa entre elas, e à medida que o assunto se esvaía do seu com-
ponente catártico (percebia-se a urgência de falar da maioria delas), 
era possível lançar mão de algumas questões do roteiro de condução 
do grupo. A partir daí, as professoras começavam a expor sobre a 
profissão docente e sua prática. Geralmente, as professoras concor-
davam com as falas uma das outras, pois havia muitos pontos em 
comum, principalmente, em relação ao sofrimento no trabalho. As 
discordâncias, entre elas, aconteciam em menor dimensão, porém 
sempre uma ou outra professora se colocava de forma compreensiva 
diante da discordância, o que ajudava a manter a discussão. A profes-
sora I.L e a F.M por estarem mais próximas dos movimentos sociais 
e culturais afrodescendente apresentavam um maior engajamento e 
compreensão com a temática racial, e se colocavam mais vezes que 
as outras nesta matéria.

Durante os grupos de discussão, as professoras estabeleciam en-
tre si um diálogo mútuo, desde tirarem dúvidas umas com as ou-
tras a respeito das diferenças que encontravam em escola do ensino 
fundamental I e do ensino fundamental II (principalmente com a 
professora I.L que naquele grupo era a única que dava aula no fun-
damental II), como também solicitavam entre elas a confirmação de 
algum assunto ou episódios comuns na profissão docente. Todo o 
processo dos 05 encontros aconteceu com a contribuição de cada 
uma delas, mesmo com as ausências de duas delas em dois desses 
encontros, não afetou a fluidez da discussão nem alterou a harmonia 
do grupo. Tais encontros foram registrados por meio de gravações e 
diário de campo em que todas as falas das professoras foram analisa-
das sob a ótica da Psicodinâmica do Trabalho. Possibilitando através 
das análises do material de coletas de dados, apresentar, retomar e 
problematizar aspectos fundamentais no início de cada sessão, base-
ado nos encontros anteriores.

Validação/refutação
O processo de validação/refutação ocorreu no quinto encontro de 
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discussão do grupo de professoras que durou cerca de duas horas e 
trinta minutos (2h30min) em que foram apresentados os resultados 
das análises dos últimos quatros encontros acerca da organização do 
trabalho, das condições de trabalho, das relações intersubjetivas de 
trabalho, e do enfrentamento do racismo nas relações de trabalho. 
O relatório de validação foi apresentado através de slides (por data 
show), recurso este utilizado para facilitar a compreensão das profes-
soras dos resultados da pesquisa. A análise dos resultados redundou 
num material vasto e com inúmeros aspectos que exigiu delicadeza 
na apresentação, para ajudar na assimilação do conteúdo pelas pro-
fessoras e posterior problematização de tais resultados. 

Cada resultado das análises foi apresentado e cuidadosamente 
debatido junto com as professoras, para que em seguida, ao fim da 
apresentação, o espaço ficasse aberto para colocações, alterações dis-
cordâncias e/ou concordâncias do material apresentado. Nesse sen-
tido, algumas alterações foram realizadas no relatório final diante de 
novas colocações trazidas pelas professoras, principalmente no que 
se refere à feminização da profissão de professor do ensino básico 
e a divisão sexual do trabalho. Outras problematizações positivas, 
durante o processo de validação, foram fomentadas pelas professo-
ras; como por exemplo, o recurso metodológico da Psicodinâmica 
do Trabalho (pesquisa-ação e o processo de pesquisa em grupo) que 
trouxe ressignificação de vários aspectos no contexto de trabalho 
para as professoras.

Resultados - Encontros de discussão coletiva sobre o trabalho: 
para fazer aflorar as vivências subjetivas do trabalho
Neste tópico, abordaremos a metodologia utilizada na pesquisa 
como uma forma de mostrar sua dinâmica com o grupo de profes-
soras. A questão do método foi um dos temas do último encontro de 
discussão coletiva com as professoras, elas fizeram questão de avaliá
-lo e ressaltar sua importância em suas vidas.

Durante toda a pesquisa (cinco encontros, dentre eles a valida-
ção), foi possível capturar o movimento intersubjetivo das/entre 
professoras mulheres e negras da educação básica, assim como suas 
vivências, seus dramas e suas lutas contra o sofrimento no trabalho e 
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contra o sofrimento provocado pelo racismo nas relações intersubje-
tivas de trabalho. A análise dos encontros/sessões apresentou várias 
questões importantes para as professoras dentre elas a importância 
de um espaço público de discussão nas escolas, que segundo elas as 
reuniões do planejamento escolar podem muito bem representar 
este espaço de debates.

No encontro de validação, as professoras falam da importância 
desse espaço, que foi construído ao longo da pesquisa, para a consoli-
dação da sua identidade, para aflorar sua subjetividade, reelaboração 
dos danos sofridos e das transformações futuras enquanto profissio-
nal.  O processo dos encontros de discussão coletiva possibilitou que 
elas falassem da atividade, aspecto inexistente na escola por falta de 
espaços de discussão coletivas, já que nas reuniões existentes não se 
permite que se evidencie o trabalhar.

Os grupos de discussão coletiva só se tornaram possíveis, pri-
meiramente pela vontade destas professoras engajarem sua subjeti-
vidade em algo que refletia nas suas vivências cotidianas de trabalho, 
pelo reconhecimento das suas peculiaridades enquanto professoras 
da educação, mulheres e negras, além da necessidade de exporem 
suas falas e vozes silenciadas. As professoras colocaram no último 
encontro o que significou todo o processo (sessões) e o resultado da 
validação desse estudo, em que o espaço de debate permitiu discutir 
o trabalho em sua dupla face: técnico e subjetivo. Os processos dos 
encontros de discussão coletiva fizeram-nas pensarem sobre sua ati-
vidade, reelaborarem o seu fazer; permitiram reelaborar sua situação 
enquanto sujeito do trabalho e perceber que o seu pertencimento ao 
mundo se transformou.

Olha a partir desse trabalho, de nos organizar aqui 
nessa escola, eu não só vi a questão do modo didá-
tico, mas também no modo emocional porque esses 
encontros nos trouxeram para emoções passadas, e 
coisas que eu reelaborei em todos esses encontros, 
achei muito importante. Até saí falando pra todo 
mundo [risos] da importância desses encontros. 
Foi muito bom, pra diante desse aspecto emocional 
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da gente tá analisando nosso trabalho, refletindo... 
Esse lado emocional meu... eu garanto que ele não 
é mais o mesmo em função de todas essas questões 
que tivemos que reelaborar durante esse tempo... 
eu passava semanas pensando nas questões que a 
gente debatia nos encontros. Comecei a perceber 
na escola, depois dessas falas aqui, quando o pro-
fessor branco reclama na escola o tratamento é ou-
tro e quando o professor negro reclama de algum 
mal feito o tratamento é outro, eu vejo isso. Depois 
desses encontros ficou bem claro de algumas situ-
ações que eu passei na escola, por exemplo... ano 
passado eu reclamava sobre o formato do boletim, 
e coloquei que despendia tempo desnecessário para 
o professor, pois o preenchimento por repetição era 
uma forma que nem na época do taylorismo era va-
lorizado [ela fala especificamente da economia de 
tempo], então quando eu coloquei isso foi um mal 
estar, e naquele momento eu não percebi [o mal es-
tar associado à questão de cor] ... Então, vi depois, 
que foi por que uma professora negra estava se re-
ferindo a um conhecimento e um conhecimento de 
poder, com convicção, e isso desestabiliza o outro. 
É como se dissessem assim “como uma negra des-
sa com essa petulância...” não dizem mas o olhar, 
a postura, o gesto denunciam. Aí foram elementos 
que vão sendo reorganizado pra mim” (Prfª I.L, in-
formação verbal).

O engendramento das discussões de forma paritária, sem obstru-
ções, nem julgamentos a priori, sem cortes ou repressão, fortaleceu o 
sentimento de colaboração para a luta das professoras.

Foi um trabalho muito proveitoso, às questões que 
foram apresentadas e que passamos juntas... eu 
aprendi e refleti muito sobre a questão racial no 
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setor de trabalho que é muito forte, mas que as ve-
zes a gente está tão assim [atribulada] que a gente 
não percebe. Mas que existe sim no trabalho, fora 
do trabalho [o racismo]... Esse trabalho, que foi 
realizado, ajudou muito a melhorar as nossas rela-
ções entre si, nos aproximamos por um motivo que 
talvez todas passaram ou passam e também refleti 
como podemos colaborar no combate do racismo 
(Prfª S.S, informação verbal).

A discussão permitiu a reelaboração sobre o seu fazer e sobre o 
existir. Ressalta a questão de ter vez e voz, algo que é cerceado nas 
reuniões da escola.

Esse trabalho também foi proveitoso para mim, 
por todas essas questões apresentadas (...) No meu 
dia a dia eu no trabalho eu não só enfrento o pre-
conceito racial, enfrento o preconceito de gênero, o 
preconceito religioso enfim, é muito arraigado, tá 
muito internalizado, e muitas vezes as pessoas não 
percebem que na sua fala está o preconceito de al-
gum modo... mas isso fortalece a gente, por que esse 
trabalho [realizado junto ao grupo de professoras 
participantes da pesquisa] dá margem para muita 
coisa que a gente ainda pode falar e expressar e que 
isso nos ajuda na nossa reelaboração a gente fica 
mais fortalecido, foi um momento que a gente se 
sentiu representada, ter vez e voz, esse trabalho me-
xeu com a gente de algum modo, de forma positiva 
(Prfª I.L, informação verbal). 
Pra mim a professora I.L já falou tudo, né, essa re-
elaboração realmente aconteceu, é importante isso 
(Prfª F.I, informação verbal)11

11	 P.S.: A professora F.I apesar de estar com problemas de garganta (sinusite) e não 
podendo falar muito, permaneceu durante todo o momento da validação parti-
cipando como pôde.
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As falas das professoras ressaltam aspectos de transformações 
subjetivas que foram acontecendo ao logo da realização dos encon-
tros de discussão coletiva. As professoras, ao longo do processo, fo-
ram explicitando seu cotidiano de trabalho e ao cabo de cada sessão 
ficava uma sensação de incompletude que era o gancho para a pró-
xima reunião. No início de cada encontro ou se retomava a discus-
são anterior ou se colocava nova questão disparadora que remetia ao 
anteriormente visto/vivido. Ao longo do processo, verificou-se que 
as falas constituíam as vivências subjetivas das professoras sobre o 
seu trabalhar. As falas subsequentes desvendam o momento de per-
laboração no espaço de discussão, mostrando que o que se viveu nos 
encontros não cessava ali.

Acredito que cada um teve um nível de construção 
diante desse trabalho [que foi realizado junto ao 
coletivo de trabalho de professoras], e você como 
aquela que levou pra frente um trabalho que não é 
fácil até mesmo pra a gente abrir o jogo, a gente se 
abrir, a gente se encontrar aqui é muito difícil... o 
falar de si a gente voltar no tempo ou falar de certas 
situações traz sofrimento mas esse sofrimento foi 
revestido por vivências compartilhadas, que foram 
um alívio, poxa não foi só eu. (riso). Então tudo que 
foi colocado ganhou uma outra dimensão para tra-
balhar na escola e com os alunos, seja pela lei, seja 
por iniciativa própria. Cada encontro foi uma aber-
tura, um leque, pra gente ter um novo olhar e com 
esse fechamento, não fecha, eu acredito que a gente 
vai à frente e os frutos virão” (Prfª S.A, informação 
verbal).
Faça das suas [professora S.A] palavras a minha... 
Eu vim perceber nos encontros que no dia a dia a 
gente vai enfrentando, vai lutando e vai deixando 
[os problemas]... mas quando a gente olha pra trás 
e vê o tanto de coisa que a gente já caminhou, que 
já sofreu, que já superou e que hoje em dia você é 
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reconhecida por pessoas que já quiseram lhe pisar 
e hoje em dia dá os parabéns pra você... as meni-
nas [professoras] sempre colocando pra gente lutar 
pra ser melhor... por que eu sempre sofro com essa 
questão da capoeira... como se a professora da ca-
poeira fosse uma pessoa desmerecedora... Mas eu 
sempre uso isso [o que foi debatido nos encontros 
sobre preconceitos] como incentivo pros meus alu-
nos também seguirem e ir lutando (Prfª F.M, infor-
mação verbal).

Diante das elaborações das professoras em torno de todo o pro-
cesso que elas vivenciaram e construíram juntas, há um destaque 
nesse processo de validação: a constituição de um espaço de fala para 
que elas problematizassem o racismo nas relações intersubjetivas de 
trabalho e a estratégia de combate ao mesmo. Esse espaço ao permi-
tir o processo de perlaboração despertou o interesse de continuarem 
se organizando coletivamente e enfrentado as adversidades e cons-
trangimentos da organização do trabalho.

Considerações finais
Apesar do já apregoado por vários autores sobre as inúmeras dificul-
dades, no Brasil, em adentrar o ambiente de trabalho para realizar 
pesquisa e ter contato com os/as trabalhadores/as nossa experiência 
é uma prova deste contexto de problemas, porém, por outro lado, 
constata que é possível ir além das entrevistas e questionários. Con-
cordando com Mendes (2007), não somos escravos do método, po-
demos adaptá-lo, o que não determina a minimização de seu caráter 
científico, uma vez que, mantendo-se os princípios fundamentais da 
teoria, as possíveis variações metodológicas possibilitam a amplia-
ção visual sobre a complexidade do trabalho, oportunizando, com 
isto, que os pesquisadores aproximem a PDT à sua realidade local. 
Neste sentido, a experiência aqui apresentada em face do contexto 
local procedeu a adaptações ao método original proposto por Dejou-
rs (2004), como a provocação da demanda junto às professoras, uti-
lização de instrumentos complementares aos encontros de discussão 
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coletiva (questionários, observação do trabalho e diário de campo), 
entre outras (ALENCAR, 2018). 

As vivências apontadas pelas professoras participantes, quando 
da avaliação do dispositivo metodológico, revelam o caráter da pes-
quisa-intervenção em PDT e que as mudanças que podem ocorrer 
não são somente aquelas no âmbito das situações objetivas e técnicas 
do trabalho. Realçam-se com a criação destes espaços de discussão 
o trabalhar, as mudanças afetivas e subjetivas das protagonistas da 
ação, da nova postura que tomam ante o seu fazer na escola.

Os encontros de discussão coletiva são um dispositivo que se 
configura enquanto espaço público de debate que reconecta os vín-
culos afetivos, a solidariedade e a cooperação entre as trabalhadoras 
na busca pela saúde mental no trabalho. Os encontros de discus-
são coletiva, portanto, foram um espaço criado e vivenciado entre 
as professoras e a pesquisadora que permitiu que a palavra autêntica 
viesse à tona, compartilhar as vivências e elaborar reflexões sobre o 
que se faz no trabalho, para além do como se é projetado do exterior.

A magnitude dos debates dos grupos de discussão coletiva, pela 
intensidade das demandas e as problematizações entre as professo-
ras, não se conformou ao tempo inicialmente estabelecido entre as 
partes, tendo que se estender a duração de cada encontro. Inicial-
mente, as professoras não ficaram à vontade com a presença da pes-
quisadora, um membro externo as situações de trabalho até aque-
le momento e para as professoras da escola, que já se conheciam e 
conviviam diariamente, mas, no decorrer do processo, ocorreu a sua 
“aprovação”. A confiança foi se construindo a cada encontro, o que 
permitiu que as professoras sentissem maior liberdade de se coloca-
rem e apresentarem suas demandas pessoais em relação à organiza-
ção do trabalho e à gestão, mostrando, assim, sua implicação com a 
demanda criada.

A realização dos encontros não se mostrou uma prática de debate 
enfadonho e repetitivo, ao contrário foi vivida como um processo de 
aprofundamento das situações de trabalho, permitindo que o real 
do trabalho aflorasse. A atividade de trabalho e suas nuances foi se 
revelando para as professoras, tanto nos aspectos negativos como 
positivos do fazer acadêmico e das relações sociais de sexo e raça. O 
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dispositivo dos encontros de discussão ao revelar o trabalhar permi-
tia que as professoras pudessem compreender o seu fazer, sua per-
tença naquele espaço, as relações estabelecidas com os vários atores 
e tomar consciência do seu lugar e papel no mundo.

A potencialidade do uso deste método é ter permitido que as tra-
balhadoras se reconhecessem em seu fazer e as permitissem tomar 
posição ante, principalmente, as questões do racismo em relação ao 
trabalho. Um método que permitiu compreender as questões técni-
cas e subjetivas das situações do trabalho. Portanto, a pesquisa-inter-
venção se concretizou. 
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CAPÍTULO 4 
UM CURSO NOVO, SE NÃO CUIDAR, 
MORRE! ENCONTROS SOBRE O TRABALHO 
DOCENTE NUMA UNIVERSIDADE PÚBLICA

Marta Luiza Montenegro Lana Jogaib12

Hélder Pordeus Muniz13 

Introdução 
O objetivo desse trabalho é abordar como as professoras de um curso 
criado numa universidade pública federal, no contexto do Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), têm vivenciado o seu trabalho14. Não se pode efe-
tuar essa tarefa sem entender as políticas de governo que vêm produ-
zindo efeitos nas situações de trabalho dos professores. 

A década de 80 e, mais fortemente, a década de 90 foram marca-
damente influenciadas por um discurso neoliberal. Essa lógica neoli-
beral, marcada pela defesa de uma suposta superioridade do privado 
sobre o público, afetou diretamente o Ensino Superior público. De 

12	 Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Fe-
deral Fluminense (Niterói, RJ). Integrante do Grupo de pesquisas sobre Gestão, 
Trabalho e Atividade (GESTA).

13	 Professor do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Fe-
deral Fluminense (Niterói, RJ). Integrante do Grupo de pesquisas sobre Gestão, 
Trabalho e Atividade (GESTA).

14	 Este capítulo se baseia em tese de doutorado de Jogaib (2017). A pesquisa foi 
financiada com bolsa de doutorado da Capes. 
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acordo com Mancebo, Maués e Chaves (2006, p. 42), “a ideia bá-
sica presente nas reformas educativas, nas décadas de 80 e 90, em 
consonância com os organismos internacionais, é que os sistemas de 
ensino devem se tornar diversificados e flexíveis, objetivando maior 
competitividade com contenção de gastos públicos”. Estes autores 
ainda destacam cinco grandes princípios que, segundo eles, marcam 
esse modelo gerencial que vem influenciando as reformas no Ensino 
Superior público, a saber: a racionalização dos recursos; a adoção de 
avaliações gerenciais; a flexibilização da gestão percebida, principal-
mente, pela diversificação das instituições, com a definição de novos 
tipos de estabelecimentos de ensino que não mais relevem a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; a descentralização da 
gestão administrativa; e, por último, a privatização dos sistemas edu-
cacionais que pode ser observada pelo (des)investimento do Estado 
na educação superior pública, na delegação de responsabilidades pú-
blicas para entidades privadas, na reconfiguração quanto à oferta do 
Ensino Superior, na mercantilização do conhecimento, dentre outros 
aspectos. O governo de Luiz Inácio Lula da Silva criou em 2007, pelo 
Decreto n. 6.096, o Reuni – Programa de Apoio a Planos de Reestru-
turação e Expansão das Universidades Federais, com o objetivo de 
retomar o crescimento do Ensino Superior público. 

O Reuni15 tem como principais objetivos garantir a expansão do 
Ensino Superior público brasileiro e reduzir as taxas de evasão. O 
programa apresenta as seguintes diretrizes:

• Redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e au-
mento de vagas de ingresso, especialmente, no período noturno;

• Ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de re-
gimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a cons-
trução de itinerários formativos, mediante o aproveitamento de 
créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos e 
programas de Educação Superior;

• Revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos 
cursos de graduação e atualização de metodologias de 

15	  Visto que a pesquisa de campo ocorreu em um curso que foi implementado 
dentro das diretrizes desse programa, consideramos pertinente apresentá-lo de 
forma mais destacada que as demais reformas. 
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ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da 
qualidade;

• Diversificação das modalidades de graduação, preferencial-
mente não voltada à profissionalização precoce e especializada;

• Ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil;
• Articulação da graduação com a pós-graduação e da educação 

superior com a educação básica.
Segundo Araújo (2011, p. 21), o Reuni orienta-se por um novo 

programa de universidade que privilegia a graduação e:

Deve se revestir de flexibilidade e racionalidade no 
acesso, na organização curricular e na adoção de 
metodologias de ensino inovadoras. Além disso, a 
estrutura acadêmica universitária, por meio de polí-
ticas de apoio estudantil eficientes, deve oferecer as 
condições para permanência e conclusão dos estu-
dos dos alunos. Assim, progressivamente, constitui-
se uma arquitetura organizacional que visa, priori-
tariamente, à melhoria dos indicadores de acesso, 
de permanência e das taxas de sucesso de conclusão 
dos cursos.

Segundo relatório da Associação Nacional dos Dirigentes das Ins-
tituições Federais de Ensino Superior no Brasil (Andifes), apresen-
tado por Araújo (2011), houve um incremento no número de vagas 
para os cursos de graduação. De 2006 a 2010, houve uma evolução 
de 122.003 para 199.282 no quantitativo ofertado de vagas. Havendo, 
também, um aumento da oferta dos cursos noturnos e um incentivo 
à interiorização. 

No entanto, apesar do aumento do número de vagas e abertura de 
novos cursos, não se pode garantir que eles estejam acompanhados 
pela qualidade e excelência percebidas historicamente nas universi-
dades públicas federais. Ainda, segundo esta autora, outro aspecto 
preocupante do programa “é em relação à garantia de recursos para 
custeio dos cursos criados após o término do Programa (2012), para 
o que não há, ainda, a definição de acréscimos, no orçamento das 
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universidades” (ARAÚJO, 2011, p. 129), e complementa que “a am-
pliação da capacidade instalada das universidades, sem o correspon-
dente financiamento das suas funções, implica sério comprometi-
mento da manutenção das atividades institucionais com a necessária 
garantia de excelência acadêmica”.

Em relação às metas de quantitativo de pessoal, no ano de im-
plementação do programa, 2007, havia 59.156 docentes no sistema 
federal de Ensino Superior (ARAÚJO, 2011). O programa pretendia 
realizar um acréscimo de 26,6% no quadro docente das instituições 
federais de Ensino Superior do país, totalizando 15.755 novas contra-
tações até o final do programa.

No entanto, de acordo com Araújo (2011, p. 116),

[...] para além do comprometimento qualitativo do 
trabalho docente, a meta de duplicação das vagas do 
Ensino Superior está diretamente relacionada à in-
tensificação do trabalho docente, na medida em que 
a previsão de incremento na contratação de profes-
sores não ultrapassa 20% de recursos adicionais, no 
orçamento das universidades. Assim, pretende-se 
duplicação na oferta de vagas, sem a corresponden-
te proporcionalidade na contratação de docentes.

Diante desse quadro, consideramos urgentes e pertinentes aná-
lises acerca do Ensino Superior público brasileiro que possam nos 
trazer com mais clareza como essas mudanças podem estar afetando 
o modo como os professores estão vivendo seu trabalho. Por esta ra-
zão, optamos por realizar nossa pesquisa junto a professoras16 de um 
curso criado durante o programa Reuni, visando compreender, por 
meio de uma experiência de trabalho situada, como essas trabalha-
doras estavam vivendo seu trabalho. De que forma essas mudanças 

16	 A pesquisa de campo teve a participação de 21 mulheres e 2 homens. Como a 
grande maioria das participantes da pesquisa eram mulheres, optamos por fazer 
referência a esse grupo, no texto, utilizando o gênero feminino. Somente, em 
falas ditas pelos dois professores que participaram, é que utilizamos a referência 
ao gênero masculino. 
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podiam estar as impactando e que estratégias de enfrentamento po-
deriam ser construídas. Para nos ajudar a realizar a análise da situ-
ação de trabalho estudada, utilizamos neste capítulo a perspectiva 
ética e epistemológica da ergologia e o referencial teórico da Clínica 
da Atividade.  

O trabalho como atividade
Compreendemos o trabalho como atividade, ou seja, partimos da 
descoberta da ergonomia de que haverá sempre uma lacuna entre 
o trabalho prescrito e o trabalho real. Existirá sempre uma diferen-
ça entre aquilo que foi pensado como norma/regra e aquilo que de 
fato o trabalhador se defrontará nas situações de trabalho. Isto não 
significa, no entanto, que as normas não são importantes, e que es-
sas normas foram mal formuladas, mas sim que, como nos aponta 
a perspectiva ergológica, é impossível e invivível prever todas as si-
tuações de trabalho. Isto é impossível porque o meio é sempre in-
fiel, tornando-se inviável a pretensão de listar exaustivamente todas 
as variabilidades num meio vivo. E invivível, pois o trabalho nunca 
será somente execução, “a vida é sempre tentativa de criar-se parcial-
mente, talvez com dificuldade, mas ainda assim, como centro em um 
meio e não como algo produzido por um meio”. (SCHWARTZ, 2010, 
p. 190). Ao desconsiderar essas questões corre-se o risco de não com-
preender o que ocorre verdadeiramente nas situações de trabalho.

Portanto, viver no trabalho sempre irá conter um debate de nor-
mas num mundo de valores. (SCHWARTZ, 2016). Há sempre enca-
minhamentos feitos pelo trabalhador por este ou aquele caminho, e 
essas escolhas são norteadas por esse mundo de valores. Portanto, 
haverá sempre as normas antecedentes, que são anteriores à experi-
ência de trabalho e às renormatizações, saberes e escolhas que se te-
cem no cotidiano e produzem história. Por isso, quando se pretende 
analisar uma situação de trabalho é importante acessar esse contexto 
mais amplo e geral e também ir ver de perto como esse reprocessa-
mento de valores; esse debate está sendo encaminhado no dia a dia 
de trabalho. 

Schwartz também vai dizer que é importante acessar conceitos 
produzidos nas disciplinas, já estabelecidos, e que ajudam a refletir 
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sobre a situação de trabalho. Por isso, também buscamos ferramen-
tas que nos auxiliassem nesse sentido na Clínica da Atividade, na 
medida em que esta ofertava conceitos que nos ajudaram a ampliar a 
reflexão sobre a situação de trabalho em questão. Os conceitos utili-
zados estão melhor apresentados na análise que traremos nesse texto. 

A pesquisa de campo
A produção de nosso campo de pesquisa ocorreu inicialmente por 
construção e análise da demanda. Apresentamos o projeto em al-
gumas unidades de universidades públicas federais para verificar se 
havia o interesse de participação na pesquisa. Athayde, Souza e Brito 
(2014, p. 132) afirmam que “a demanda (que exige ser analisada e 
instruída, reformulada) de intervenção-pesquisa contempla não só 
a demanda espontânea, mas também aquela que é provocada”. Nesse 
momento, de construção de demanda compartilhada, uma aliança 
se iniciou junto ao curso onde a pesquisa foi realizada. No entanto, 
apesar do aceite inicial para participação, ficamos 5 meses entre ne-
gociações e interrupções até o início “mais efetivo”. 

Conseguimos realizar 15 observações de momentos da atividade: 
quatro momentos de ensino em sala de aula, cinco momentos de 
orientação de estágio ou de projeto de extensão, quatro reuniões de 
departamento, uma reunião de congregação e uma reunião de co-
ordenação de estágio. Além disso, realizamos conversas individuais 
sobre o trabalho com cinco professoras e também quatro encontros 
coletivos sobre o trabalho. Participaram da pesquisa, não necessaria-
mente em todas as etapas, 23 professoras. Considerando a complexi-
dade das situações de trabalho, optamos pela construção de algum 
método que nos auxiliassem na construção de uma reflexão sobre 
o trabalho. Orientados pela perspectiva ergológica, buscamos cons-
truir um método a partir das possibilidades percebidas no campo de 
pesquisa e utilizando diferentes abordagens que também partem da 
compreensão do trabalho como atividade. Foram elas: a ergonomia 
da atividade que nos ajudou a pensar as etapas de construção de de-
manda e observações; a psicodinâmica do trabalho com as referên-
cias a pré-pesquisa e a importância do espaço público de discussão; 
e a própria perspectiva ergológica que norteou com seus princípios 
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éticos e epistemológicos durante todas as etapas, oferecendo emba-
samento para a construção dos encontros sobre o trabalho (ATHAY-
DE, SOUZA e BRITO, 2014). 

Tanto conversas como observações foram fundamentais para 
construirmos esse olhar mais situado sobre a atividade, tecendo 
contornos mais concretos sobre essa realidade de trabalho especí-
fica. Permitiu-nos também elaborar com mais clareza quais pontos 
seriam relevantes para o debate e para a reflexão no momento dos 
encontros sobre o trabalho. Realizamos os encontros, buscando fun-
damento nas orientações da perspectiva ergológica e da psicodinâ-
mica do trabalho, mas adequando-as às possibilidades e aos limites 
que surgiam em nosso campo. Entendemos que tanto a perspectiva 
ergológica como a psicodinâmica do trabalho afirmam, mesmo que 
de formas distintas, a importância de refletir sobre o trabalho e co-
locá-lo em um debate para ter acesso aos verdadeiros problemas e 
negociar soluções. Esse também foi um dos objetivos centrais dos 
nossos encontros. Buscávamos sempre estimular o debate e criar um 
espaço onde as professoras fossem encorajadas a colocar o próprio 
trabalho em análise, participando ativamente das discussões. Um 
momento em que pudessem falar e também ouvir umas às outras 
sobre os problemas vividos, tendo a possibilidade de construir um 
novo sentido para suas vivências e construir coletivamente encami-
nhamentos possíveis.

Apresentação da situação de trabalho
Realizamos a pesquisa em curso de saúde de uma universidade pú-
blica federal. O curso iniciou suas atividades em 2009, dentro da 
política do governo de expansão do Ensino Superior público, o pro-
grama Reuni. Por ser um curso relativamente novo, já passou por 
diversos momentos “densos, tensos e intensos”, como afirmou uma 
das professoras. Foi um curso que começou quase sem nenhuma in-
fraestrutura e com pouquíssimos professores. Na época de realização 
da pesquisa, o curso contava com 28 professoras, sendo 26 efetivas e 
duas substitutas. 

O espaço físico que elas ocupavam na universidade continuava 
sendo disputado por outros cursos. Seis salas eram de uso exclusivo 
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do curso e cerca de dez salas eram compartilhadas com os demais. 
Além disso, elas só contavam com o auxílio de um funcionário téc-
nico-administrativo, tendo que dar andamento a muitas das ativi-
dades administrativas do curso. As professoras organizavam-se nas 
tarefas de extensão, estágios, disciplinas e atividades administrativas. 
O curso ainda não possuía pós-graduação, mas muitas professoras 
estavam realizando o doutorado e, por isso, elas entendiam que essa 
também era uma tarefa do trabalho, pois “professores melhores qua-
lificados retornam em benefício para o curso”. 

Apesar do aumento do número de professoras quando compara-
do aos primeiros anos, e dos avanços e conquistas que realizavam, 
era visível todo esforço que precisava ser feito para alcançar os ob-
jetivos exigidos pela instituição e também desejados por elas, pois 
queriam realizar um bom trabalho apesar do número ainda pequeno 
de professores e das condições de trabalho inadequadas. Além disso, 
precisavam o tempo todo reafirmar e lutar por espaço dentro da uni-
versidade. Apesar da implementação do curso a partir do programa 
Reuni, muitos direitos e garantias para o bom desenvolvimento das 
atividades só eram possíveis por meio do esforço das professoras, 
como afirmou uma delas em uma das conversas, “é preciso sempre 
seguir lutando, porque um curso pequeno e novo na universidade, se 
não tomar cuidado, morre”. 

Toda essa mobilização era fruto de prazer, pois retornavam em 
benefícios para o curso, mas também estavam trazendo sofrimento, 
cansaço e inclusive adoecimento, tornando-se evidente a necessida-
de de parar e pensar sobre como os encaminhamentos estavam sen-
do feitos e construir juntas novas possibilidades de enfrentamento 
diante das dificuldades.

A análise da vivência das professoras
O trabalho de análise sobre o material produzido na pesquisa pro-
curou estabelecer relações entre as informações provenientes de ins-
trumentos diferentes utilizados na pesquisa ao mesmo tempo em 
que procurou estabelecer um diálogo com as abordagens teóricas. 
Inicialmente, estávamos preparados para o auxílio dos conceitos da 
Ergologia e da Psicodinâmica do trabalho, mas durante a pesquisa 
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observamos que algumas questões que as professoras levantavam ti-
nham muito em comum com discussões da Clínica da Atividade.  
Assim, procuramos não impor ao campo as abordagens, mas pelo 
contrário observar que conceitos eram convocados pelas discussões 
produzidas durante a pesquisa. Como foi apresentado, o curso em 
que realizamos a pesquisa é relativamente novo, contando com um 
quadro de professoras pequeno para realizar um grande número de 
diferentes tarefas, incluindo as administrativas. Podemos perceber, 
nas observações e conversas iniciais, que as professoras percebiam 
sentido no que faziam e se mobilizavam para realizar todas as tarefas 
exigidas e desejadas para o bom andamento do curso. 

Contudo, todo esse esforço estava gerando cansaço, sofrimento 
e conflito entre elas. Com a correria e o excesso de tarefas, elas não 
estavam conseguindo parar para pensar sobre o trabalho, responsa-
bilizando a si ou as colegas pelas demandas não cumpridas. As es-
colhas e a insatisfação do outro eram percebidas como causas únicas 
de um problema, como se uns estivessem mais envolvidos que outros 
e a recusa ou insatisfação fossem resultado de uma desmobilização 
para o trabalho. Não era possível perceber ainda com clareza que 
outros fatores podiam estar contribuindo para tal situação. Acredita-
mos que a pesquisa-intervenção que realizamos contribuiu para que 
novos fatores fossem colocados em análise, ampliando a reflexão que 
essas professoras estavam tendo sobre o próprio trabalho. 

Mostraremos, a seguir, parte das análises realizadas, trazendo um 
pouco dos debates vivenciados por elas nos trabalhos e colocando 
em relevo esse trabalho vivo, em suas possibilidades, impedimentos 
e inventividades. Mostraremos alguns dos valores que percebemos 
como importantes e como eles se operacionalizavam nos encami-
nhamentos feitos, afetando a forma como essas professoras estavam 
vivendo o trabalho. 

Cuidando de si, cuidando do outro, cuidando do espaço
Um dos valores que pudemos perceber sempre afirmado nas obser-
vações, conversas e discussões nos encontros sobre o trabalho foi o 
do cuidado. Notamos que esse valor pareceu ser importante para as 
professoras. Em alguns momentos, ele se revelou concretizado em 
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normas na realização das atividades, como no cuidado com os usu-
ários nos serviços prestados, ou no cuidado com a formação e com 
os alunos. Vale ressaltar, no entanto, o aparecimento também de um 
contraponto nesse debate, que diz respeito ao espaço público comum 
e ao cuidado entre os pares. 

Essa dimensão do cuidado surgiu de forma muito evidente em re-
lação a alunos e usuários durante as observações de aulas e estágios. 
Na sala de aula, as professoras estavam sempre atentas aos alunos e 
iam conversar com um ou outro que porventura estivesse desatento 
ou faltando às aulas para saber se estava acontecendo alguma coi-
sa. As professoras também instituíram a figura do professor-tutor, 
em que dois professores ficavam responsáveis pelos alunos de uma 
turma ingressante durante todo o período de formação do curso, 
procurando dar suporte para os alunos, inclusive para problemas 
financeiros e familiares. Em uma ocasião, em que uma das pesquisa-
doras marcou uma conversa com uma professora, esta pediu que ela 
esperasse um pouco, pois estava conversando com uma aluna que 
estava passando por problemas familiares e tentavam pensar juntas 
possibilidades que permitissem a continuidade do curso. Além dis-
so, de seis em seis meses, elas realizavam um conselho de classe para 
debater casos de alunos com problemas de difícil encaminhamento.

Em relação aos usuários nos estágios internos, era possível per-
ceber que esse cuidado também era importante. Tanto professoras 
como estagiários tinham cuidado em não só ministrar a técnica, mas 
também em ouvir suas histórias. Ligavam para saber o porquê das 
eventuais ausências e pareciam se empenhar no desenvolvimento e 
na superação de cada um deles. Por se tratar de um curso na área da 
saúde, as professoras expressaram o quanto essa dimensão do cuida-
do era importante para a formação dos alunos, e que não adiantaria 
falar disso nas aulas se eles não pudessem viver isso na prática, tanto 
nas experiências de estágios como em suas próprias vidas.

Notamos, entretanto, um contraponto em relação ao cuidado 
consigo mesmas ou com os pares. Entre eles, não encontravam quase 
tempo para conversar sobre as dificuldades, assim como faziam com 
os alunos e, muitas vezes, esse distanciamento entre elas desembo-
cava em conflitos interpessoais. Uma das professoras afirma que a 
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correria e o excesso de tarefas estavam realmente dificultando o cui-
dado umas das outras e que o cuidado de si só estava sendo possível 
em espaços fora da Universidade, como na família, na igreja, na tera-
pia, etc. Também parecia que apesar do zelo com que realizavam as 
tarefas, não estava havendo um cuidado com o espaço físico. Segue 
diálogo ocorrido em um dos encontros sobre essa questão:

Tulipa: Eu queria falar algo relacionado que não é 
exatamente o que eu escrevi, mas que é um contra-
ponto para esse problema trazido. (referindo-se às 
condições de trabalho debatidas anteriormente). A 
coisa que pra mim é mais difícil é encontrar esse 
espaço, esse material, isso tudo, totalmente descui-
dado. Hoje a gente foi, como coordenação, visitar 
as salas, conversar com os alunos... E apresentar a 
coordenação. E tem uma sala de comunicação alter-
nativa que não tem cortina, porque ninguém nunca 
deu, e bate um sol absurdo, e aí com o dinheiro, com 
a verba que a gente conseguiu, fizemos uma cortina 
de lona. Gastamos uma caixa daquele negócio para 
prender na parede, pendurei aquele negócio duran-
te meses, e hoje eu cheguei lá e ele estava amassado, 
estava todo amassado, todo estragado! Agora a gen-
te acabou de perder o roteador da nossa sala, por-
que alguém simplesmente empurrou o negócio, o 
armário, sei lá o quê, destruiu o fio. E a gente tá com 
risco de perder a internet da sala dos professores 
porque todos os dias esse colegiado, todos os dias os 
professores entram naquela sala, eles arrancam os 
fios do roteador, tiram de um lugar e enfiam no ou-
tro (...). Outro dia, alguém colocou um armário, um 
armário sem porta, sem não sei o quê, pendurou 
em cinco coisas, aquele negócio parecia uma favela. 
Então assim, isso pra mim, me mata! (...). Assim, 
eu não sinto o menor cuidado, o menor cuidado! 
(...). Eu não sei. Eu acho que a gente tem que tentar 
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pensar, é de quem né? Cara, é nosso! É desse espa-
ço! É desse esforço que todo mundo está fazendo. E 
quanto mais coisa a gente tem, mais gente tem, não 
é de ninguém, né? Não é minha responsabilidade. 
Azaleia: Eu queria falar nesse mesmo tom. Eu tam-
bém ontem... (...). Eu tinha dado aula à tarde e eu 
entrei na sala e fiquei também triste. Eu tirei tudo 
de cima do armário, botei as coisas que estavam em 
cima, embaixo, e também olhei, e a impressão de 
chegar à sala foi... Nossa! Isso aqui tá uma favela. E 
tinha monitor ligado, e tinha... Papel no chão. As-
sim, coisas de... Sei lá, de coisas que comeram lá e 
papel no chão. Quer dizer, uma coisa assim, total-
mente desleixada. Eu acho que eu vou escrever lá, 
cuide desse espaço, isso é nosso! E... Não tem esse 
cuidado. [...] (Informação verbal).

Chamou-nos atenção como uma mobilização tão evidente no 
cuidado com os alunos, com os usuários e na realização das tarefas 
não estava se evidenciando da mesma maneira no espaço físico.  

Percebemos que o excesso de tarefas poderia estar levando a um 
conflito na operacionalização do valor cuidado. Diante das dificul-
dades enfrentadas, valores como ‘cuidado de si’, ‘cuidado entre os pa-
res’, e ‘cuidado com o espaço comum’ poderiam estar entrando em 
conflito com o ‘cuidado com os alunos’ e ‘cuidado com a formação’. 
Simplesmente não estava sendo possível cuidar de tudo frente a tan-
tas demandas. Schwartz (2014) afirma que a atividade envolve um 
encaixamento de normas e valores que se dão até nas decisões mais 
íntimas que envolvem o corpo. Ele defende que trabalhar envolve 
viver as dramáticas do uso do corpo-si. Ou seja, mobiliza microdeci-
sões que vão respaldar mais determinados valores, ou priorizar uma 
forma de tornar concreto um valor como o cuidado, que pode ser 
vivenciado de uma forma e não de outra.  No trabalho delas, ocor-
ria a dificuldade de priorizar o valor cuidado com o espaço público 
comum das professoras. No trabalho, muitas questões estão em jogo 
nos debates feitos e nem sempre é fácil realizar os encaminhamentos 
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como gostaríamos. No entanto, percebemos o quanto falar sobre isso 
permite aos trabalhadores “sair do automático” e possibilitar a cons-
trução de novos possíveis. 

A mobilização e a vontade de fazer bem feito, evidenciadas, du-
rante a pesquisa, conflitavam com outros valores e outras questões 
que precisavam ser levadas em conta nos encaminhamentos feitos 
no trabalho, levando por vezes ao objetivo desejado, mas às vezes 
trazendo um sentimento de fracasso e frustração por não consegui-
rem realizar o trabalho da forma que gostariam apesar dos esforços. 
Isso nos levou a um outro ponto de reflexão interessante e que será 
apresentada no próximo tópico.

É abraçar, sentar e chorar...
Outra questão que também foi surgindo ao longo da pesquisa diz 
respeito às condições encontradas e o quanto elas, por vezes, estavam 
impedindo as professoras de realizar o trabalho da forma como gos-
tariam, levando ao desgaste e ao sofrimento. O título deste eixo de 
discussão surgiu na fala de uma das professoras em um dos encon-
tros. As condições não impediam totalmente a execução das tarefas, 
mas, segundo as professoras, quando comparado a outros cursos, 
elas possuíam menos recursos que aqueles e eram cobradas da mes-
ma forma. Segue diálogo em que essa questão aparece.

Lírio: Falta de recursos para o bom desenvolvimen-
to das atividades. Assim, é abraçar, sentar e chorar. 
Foi a mesma coisa que eu coloquei. (referindo-se ao 
papel de uma dinâmica realizada em um dos encon-
tros, onde escreveu sua maior dificuldade e estava 
lendo o papel de outro colega). Com outras pala-
vras... Mas não é para ficar falando de mim (risos).
Pesquisadora: Não, pode falar... Se você se 
identificou...
Lírio: Mas acho que assim, essa questão estrutural... 
Porque às vezes... Assim, a gente é ser humano, né? 
É marcado pela falta e tal... Mas eu acho que eu te-
nho experiências de às vezes levar uma hora para 
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conseguir, de fato, para começar a dar uma aula. 
Porque o computador não funciona, aí seu pen dri-
ve pegou vírus, aí não sei que lá, aí quebra o venti-
lador, e você precisa ter uma concentração! Porque 
você tá ali com os alunos, você tem que estar muito 
concentrado! Essa coisa da falta de recursos, ela in-
terfere diretamente na minha tarefa principal que é 
a formação, né? E eu não sei como resolver, a não 
ser sentar e chorar. 
Pesquisadora: É um custo muito grande, né? Aca-
ba que vocês vão conseguindo de um jeito ou de 
outro...
Lírio: Então, mas esse de um jeito ou de outro, eu 
acho que isso que é o preço do trabalho que é mui-
to caro. Eu acho que tem uma coisa também que 
a gente se... A gente gosta daquilo que a gente vai 
conquistando, a gente vai trazendo aquilo como um 
êxito, mas é também um preço muito alto que todos 
nós vamos pagando. Não é só quem está na gestão, 
né? Acho que quem está na gestão vai representan-
do isso, levando as reivindicações do coletivo, mas 
de maneira geral o grupo todo paga um preço muito 
alto. Esse de um jeito ou de outro... É uma institui-
ção que funciona de um jeito ou de outro. No jei-
tinho a gente consegue. Consegui um computador, 
consegui ali uma impressora, aí uma conquista vira 
um... 
Gerânio: A gente pode falar?
Pesquisadora: Pode. Eu vou aqui controlando um 
pouquinho o tempo, mas vamos lá!
Gerânio: Eu estava até hoje falando com a Margari-
da que a gente tem um processo... Às vezes, a gente 
não consegue desenvolver as nossas atividades aqui 
dentro, porque faltam materiais...
Alecrim: Internet, por exemplo.
Gerânio: Os materiais são precários, não tem 
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internet, equipamentos e tal. Aí a gente acaba fazen-
do muita coisa em casa. Aí, em casa, a gente acaba 
não controlando tanto o nosso tempo, porque na 
nossa casa outras demandas surgem, né? Então a 
gente tem que ficar se desdobrando mesmo. Só que 
eu sinto, por mais que isso possa ser um efeito – a 
Lírio falou –, para deflagrar para essa instituição, 
“olha! Os nossos professores não têm, é... Uma es-
trutura de trabalho”, mas ao mesmo tempo parece 
que esse fazer fora vai se institucionalizando. E aí as 
duas lógicas vão se distanciando. Então, fica a pre-
carização e a institucionalização do trabalho fora. 
E eu acho isso complicado, né? Entendendo que a 
precarização do trabalho devia ser objeto pra gente 
reivindicar, e eu acho que isso acontece e tal, mas ao 
mesmo tempo isso distancia a gente porque a coisa 
é morosa e a instituição é burocrática, ela não res-
ponde no tempo que o trabalho demanda. 
Azaleia: Posso falar. 
Pesquisadora: Espera só a Gérbera falar antes que 
ela já tinha pedido.
Gérbera: Uma das questões – são duas. Uma delas é 
exatamente sobre a estrutura também: o excesso de 
tarefas e a falta de estrutura de trabalho que preju-
dica a qualidade (referindo-se ao papel que pegou 
na dinâmica). É uma questão que eu entendo assim, 
que de fato dificulta e eu acho que gera sofrimento 
porque foge da nossa possibilidade de resolutivida-
de. E eu acho que isso gera angústia, porque quando 
você não dá conta... Não dá pra gente ficar com-
prando todos os materiais necessários pra gente po-
der trabalhar na universidade. É lógico, a gente traz 
o nosso computador, a gente baixa o aplicativo do 
controle do ar-condicionado, é absolutamente pos-
sível, a gente vai sempre tentando criar estratégias, 
né? Possibilidades de melhorar o nosso trabalho. 
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Mas essa coisa... É... Porque é isso, tem recursos que 
independem, né? Não dá pra gente instalar internet 
no prédio. 
Pesquisadora: Eu acho que é um pouco o que o Ge-
rânio estava falando, né? Acaba não sendo exceção, 
acaba virando regra, né?
Gérbera: E é isso, a gente se sente “super” angustia-
do, “super” culpado, porque a gente tinha que estar 
dando conta de uma coisa e a gente não consegue 
por causa da estrutura, mas, ainda assim, a gente se 
cobra por isso. 
Lírio: E é cobrado. 
Gérbera: Exatamente. Ainda assim a gente é cobra-
do para produzir. (Informação verbal).

Podemos notar, por meio desse diálogo, o quanto as professoras 
buscavam realizar um bom trabalho e se mobilizavam para que os 
objetivos que lhes foram confiados fossem alcançados. Buscavam re-
alizar as tarefas com qualidade mesmo diante das dificuldades, e iam 
tentando criar estratégias para lidar com as adversidades do dia a 
dia. Contudo, afirmavam que, às vezes, se confrontavam com dificul-
dades estruturais que afetavam diretamente o desempenho no traba-
lho, mas para as quais não estava sendo possível encontrar meios de 
enfrentamento. 

Sabemos que uma parcela do trabalho será sempre fruto de um 
uso singular de cada trabalhador e da sua reinvenção frente aos 
imprevistos não pensados pela organização, mas parece que essas 
professoras se queixavam também de ter de reinventar o trabalho 
para dar conta de aspectos estruturais e de condições de trabalho 
que supostamente deveriam ser oferecidas pela organização para que 
o trabalho pudesse ser realizado com qualidade. Esses impedimen-
tos estavam gerando sentimentos como angústia, sofrimento e cul-
pa diante da impossibilidade de realizar o trabalho da forma como 
gostariam.

A Clínica da Atividade também parte da descoberta do distan-
ciamento presente entre o trabalho prescrito e o trabalho real, mas 
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se propõe a uma ampliação do conceito de atividade. Segundo Clot 
(2010), o real da atividade não é somente a atividade realizada, mas 
também o que não se faz; o que se tenta fazer sem ser bem-sucedido, 
ou seja, os fracassos; o que se desejaria ou poderia ter feito; o que se 
pensa ser capaz de fazer em outro lugar; o que se faz para evitar fazer 
o que deve ser feito; o que deve ser refeito, assim como o que se faz 
a contragosto.

Percebemos, nessa situação colocada no diálogo acima, que as 
professoras não somente reinventavam e buscavam realizar um tra-
balho bem-feito, mas que, em alguns momentos, se viam impedidas 
de realizar o trabalho como gostariam por falta de recursos. Uma 
professora fala sobre “falta de recursos para o bom desenvolvimento 
das atividades”. A Clínica da Atividade aponta para a importância 
do desenvolvimento da atividade para suas análises, bem como para 
os impedimentos e empecilhos para tal. Segundo Clot (2007, p. 13), 
o desenvolvimento possível das mulheres e dos homens em situação 
profissional é sede de numerosos conflitos que, por vezes, são as ala-
vancas vitais para o desenvolvimento, “mas, às vezes – como ocorre 
muito frequentemente no trabalho –, eles constituem uma série de 
obstáculos que deixam os sujeitos diante de dilemas intransponíveis, 
fontes de sofrimentos desconhecidos ou negados”.

Segundo essa perspectiva teórica, é quando o sujeito se vê despo-
jado de seu poder de agir que ele sofre. Para Clot (2001), o sofrimen-
to é uma atividade contrariada, um desenvolvimento impedido. É 
uma amputação do poder de agir. Este autor vai definir esse impedi-
mento também como algo que resulta em uma atividade envenenada 
ou intoxicada. E segue Ricoeur, que afirma que o sofrimento não 
se define unicamente pela dor física ou mental, mas também “pela 
diminuição, e mesmo a destruição da capacidade de agir, do poder-
fazer, sentidas como atentado à integração de si” (RICOEUR apud 
CLOT, 2007, p. 174).

As professoras expressaram isso ao revelar que, diante dos impedi-
mentos pela falta de recursos, sofriam por não conseguirem realizar 
o trabalho da maneira como gostariam. Mesmo buscando encontrar 
soluções para os desafios, em algumas situações se viam impotentes 
e impedidas de agir, pois, como disse uma das professoras, “está fora 
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da nossa possibilidade de resolutividade”. “Sentam e choram”, reve-
lando um sofrimento diante daquilo que gostariam de estar fazendo, 
mas não estavam conseguindo pela falta de recursos.  

Além disso, vale destacar que, mesmo diante dos impedimentos 
por falta de recursos, as professoras não somente “sentavam e cho-
ravam”, mas, ainda assim, se cobravam e diziam ser cobradas pelos 
resultados e pela qualidade do trabalho mesmo mediante a falta de 
recursos. Nesse sentido, a Clínica da Atividade também auxilia a 
nossa reflexão com uma noção interessante sobre trabalhadores res-
ponsáveis sem terem responsabilidade efetiva. 

Clot (2007) nos chama a atenção para um novo posicionamento 
das organizações frente às iniciativas do trabalhador. Se antes, nas 
organizações tayloristas, estas eram proibidas, agora se tornam um 
recurso exigido, obrigatório e exacerbado. No entanto, muitas vezes, 
essa iniciativa é convocada para dar conta de coisas para as quais não 
se têm recursos e estes deveriam estar sendo oferecidos pela organi-
zação. Isso acaba levando a uma nova dissociação. Se no taylorismo 
essa dissociação era vivida entre a execução da tarefa e a subjetivida-
de que deveria ser expurgada do trabalho, hoje se coloca entre aquilo 
que é exigido para a qualidade do trabalho ser alcançada e a falta de 
recursos que impede o alcance desse objetivo. “Responsabilidades 
sem responsabilidade: eis aí uma das maiores dissociações do traba-
lho atual” (CLOT, 2001, p. 4). Ainda segundo este autor:

Ora, a organização do trabalho que deveria colocar 
seus recursos à disposição dos assalariados se furta 
massivamente a essa missão. Ela não oferece uma 
disponibilidade comparável àquela que ela exige 
dos trabalhadores em questão. Melhor dizendo, ela 
os priva dos meios de exercer as responsabilidades 
que eles assumem apesar de tudo. (...) Paradoxal-
mente, a organização do trabalho, privando os assa-
lariados dos apoios necessários, contraria a ação, ou 
mesmo, os impede de trabalhar. (CLOT, 2001, p. 5).

Uma das professoras fala sobre um “alto custo” ou sobre tentar 
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“realizar o trabalho de um jeito ou de outro”, “uma instituição que 
funciona de um jeito ou de outro”. Outra afirma o quanto se sentiam 
“superangustiadas” e “superculpadas” (ou, podemos dizer, responsá-
veis) quando não conseguiam realizar o trabalho, mesmo reconhe-
cendo que isso fugia “à possibilidade deles de resolutividade”. Outra 
ainda sinalizou que saídas encontradas, como tarefas realizadas em 
casa para tornar o trabalho possível, podiam não deflagrar para a 
instituição sua parcela de responsabilidade no processo de trabalho, 
pois, em vez de reivindicarem melhores condições, as professoras es-
tavam buscando outras soluções que não implicavam a organização. 

É possível notar, por meio dessas análises, o quanto as reformas 
do Ensino Superior, e, em especial, o programa Reuni, traziam im-
pactos para o modo como as professoras estavam vivendo o traba-
lho. Realmente, assim como apontam outros estudos, a implemen-
tação do curso não garante a sua manutenção ou possibilidade de 
realizar as tarefas com qualidade. No entanto, ao colocar a situação 
concreta em análise é que podemos acessar os debates, os redimen-
sionamentos, bem como construir novos caminhos de enfrentamen-
to.  Há sempre uma reinvenção do trabalhador que se recoloca frente 
à realidade que encontra.  

Considerações Finais
Percebemos que algumas dificuldades enfrentadas nessa experiência 
de trabalho situada, em alguns momentos, estavam em consonân-
cia com as mudanças mais gerais do Ensino Superior público. As 
professoras se queixavam do excesso de tarefas, das dificuldades em 
gerirem o tempo, da falta de recursos e do quanto essas condições es-
tavam criando obstáculos para o desenvolvimento das tarefas e para 
o fortalecimento do coletivo. Acreditamos que muitos desses fatores 
estavam sendo vividos como resultado das mudanças das últimas 
reformas. 

Além disso, o curso onde realizamos a pesquisa foi implemen-
tado dentro das diretrizes do programa Reuni. Um dos principais 
objetivos desse programa foi a expansão do Ensino Superior público, 
mas sem a contrapartida financeira necessária para manter a qua-
lidade. As professoras se confrontavam, então, a todo o momento, 
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com a tentativa de cumprir as metas do programa e com os muitos 
obstáculos frente às condições encontradas. O curso começou com 
pouquíssimas professoras e segue em um quadro enxuto que se vê 
responsável por atingir muitas demandas. Não há recursos, infraes-
trutura e professores suficientes para atender àquilo que era exigido.

Mesmo assim, sentem-se totalmente responsáveis pelo êxito nas 
tarefas. Isso porque também foram construindo na experiência de 
trabalho o desejo de fazerem e fazerem bem-feito. Norteavam-se 
também pelos seus próprios valores, como a qualidade, o zelo e a 
vontade de fazerem bem-feito. Essa exigência não foi construída so-
mente fora da atividade, mas também reinserida naquele contexto a 
partir do que aquelas professoras queriam fazer valer no trabalho. 
Isso gerava, em alguns momentos, um choque de valores. 

Notamos que as mudanças no Ensino Superior e o aumento das 
demandas e tarefas podem, sim, resultar em um sofrimento patoló-
gico e intensificar uma desarticulação dos coletivos. Contudo, per-
cebemos também que, mesmo diante das dificuldades encontradas, a 
situação não estava totalmente bloqueada. Quando essas professoras 
se propuseram a participar da pesquisa, embora estivessem envolvi-
das com tantas tarefas, sinalizaram que outros caminhos são possí-
veis e que os desvios podem acontecer. Buscamos, assim, favorecer 
uma retomada da potência de agir frente ao meio e uma ampliação 
da reflexão diante dos desafios enfrentados pelos docentes no Ensino 
Superior público brasileiro.
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Capítulo 5 
REABILITAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE 
MENTAL: O CAMINHO DE VOLTA DO 
TRABALHADOR REABILITADO

Valéria Morais da Silveira Sousa
Francinaldo do Monte Pinto

Introdução
Neste capítulo, analisa-se o retorno ao trabalho de trabalhadores 
reabilitados que tiveram por motivo de afastamento Transtornos 
Mentais Comportamentais (TMC). Inicia-se com um diálogo entre 
a Psicodinâmica do Trabalho e a concepção de saúde em Georges 
Canguilhem. Prossegue com um apanhado sobre reabilitação profis-
sional no contexto brasileiro e, em seguida, apresenta uma pesquisa, 
oriunda de dissertação de mestrado, da primeira autora, com traba-
lhadores afastados por TMC.

Para conhecer e analisar as vivências do retorno de trabalhadores 
afastados do trabalho optamos pelo aporte da Psicodinâmica do Tra-
balho, visto que nesta perspectiva teórica as questões psíquicas não 
remetem a um estado de bem-estar e de conforto, mas dirigem-se 
a objetivos, desejos, esperança. “A saúde é quando ter esperança, é 
permitido” (DEJOURS, 1986, p. 09), quando se lança mão da pos-
sibilidade real de traçar um caminho pessoal e original, em direção 
ao bem-estar físico, psíquico e social. No seu entender, o bem-estar 
psíquico remete à liberdade que é deixada ao desejo de cada um na 
organização de sua vida. A liberdade do corpo também é reclamada 
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por Dejours como um indicativo de saúde, como, por exemplo, po-
der dormir quando se está com sono, descansar quando o corpo in-
dica necessidade de repouso, figuram como sinais de saúde. 

Desse ponto de vista, podem ocorrer vivências de prazer e/ou de 
sofrimento no trabalho, expressas por meio de sintomas específicos 
relacionados ao contexto socioprofissional e à própria estrutura de 
personalidade (MENDES, 1995). Considerado principal expoente da 
Psicodinâmica do Trabalho, Dejours (2004) parte de uma aborda-
gem clínica, apoiada na descrição e no conhecimento das relações 
entre trabalho e saúde mental. Trata-se de “uma disciplina teórica 
que se esforça para inscrever os resultados da investigação clínica da 
relação com o trabalho numa teoria do sujeito que engloba, ao mes-
mo tempo, a psicanálise e a teoria social” (DEJOURS, 2004, p. 28).

Um importante conceito aqui evocado é o de cooperação, dis-
cutido por Dejours (2004) a partir da reflexão acerca da tradição 
taylorista em que as organizações do trabalho remetem à sua divi-
são social e técnica, a partir da definição de tarefas, atribuições e 
prerrogativas limitadas a cada pessoa. O autor pondera que, se os 
trabalhadores respeitassem na íntegra as diretivas de seus gestores, 
nenhuma produção seria possível. O reajuste das prescrições, tor-
nando-as diferentes da organização prescrita, é que faz funcionar o 
trabalho. Dessa forma, não basta que o trabalhador dê testemunho 
de sua atividade efetiva. Ora, é preciso que ele a torne compreensível 
e que justifique os distanciamentos que se autorizam em relação aos 
procedimentos, fazendo da cooperação “um grau suplementar na 
complexidade e na integração da organização do trabalho” (DEJOU-
RS, 2004, p. 67). Trata-se da manifestação da vontade das pessoas de 
trabalharem juntas e superarem, coletivamente, as contradições que 
surgem da própria natureza ou da essência e organização do trabalho 
e sua ausência corresponde a um ato de bloqueio da produção. 

A retribuição figura na análise psicodinâmica como uma dimen-
são de fundamental importância e sua natureza é apresentada como 
simbólica, revestida de forma específica como reconhecimento. A 
falta de reconhecimento é tema recorrente no universo do trabalho, 
além de não se tratar de uma “reivindicação marginal, mas de pro-
posição fundamental da psicodinâmica da cooperação” (DEJOURS, 
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2004, p. 72). Reforçando essa concepção, Bendassolli (2012) aponta a 
cooperação como nuclear para o processo de construção identitária 
e de saúde e prazer no trabalho. O reconhecimento deve ser visto, 
segundo a abordagem da Psicodinâmica do Trabalho, em duas di-
ferentes dimensões: no sentido de constatação, quando se refere à 
contribuição individual, específica à organização do trabalho; e no 
sentido de gratidão, pela contribuição dos trabalhadores à organiza-
ção do trabalho. Destaca-se que o reconhecimento é permeado pelo 
julgamento, também apresentado por Dejours (2004) como sendo 
de utilidade, trazido pelos superiores hierárquicos, e de estética, pro-
feridos pelos pares, colegas, membros da equipe ou da comunidade. 

A influência do reconhecimento na construção identitária é sina-
lizada por Dejours (2004), ao discutir a conquista da identidade na 
dinâmica intersubjetiva do reconhecimento no trabalho, em ligação 
direta com a realização pessoal no campo das relações sociais, já que 
“a conquista da identidade no campo social, mediada pela atividade 
de trabalho, passa pela dinâmica do reconhecimento” (p. 75).  Além 
dessa relevante constatação, o autor associa a dinâmica do reconhe-
cimento nas situações de trabalho à cooperação, concluindo que 
esta é indissociável da economia da identidade e da saúde mental no 
trabalho. 

Concomitantemente à perspectiva dejouriana, percebe-se como 
necessária uma reflexão à noção de saúde buscando apoio teórico 
em Canguilhem. Para ambos os autores, o homem é visto como um 
ser ativo, capaz de questionar, de criar novas normas, um homem 
de ação, capaz de utilizar meios próprios para traçar um caminho 
pessoal e original em direção ao bem-estar físico, psíquico e so-
cial. (CANGUILHEM, 2017; DEJOURS, 1986). Esta noção de saúde 
aponta para uma participação ativa do homem, para quem a saúde 
é mesmo uma luta e é concebida como mais do que adaptação ao 
meio, de modo que a vida se oponha ao estado de paralisia (CAN-
GUILHEM, 2017).  

A relevante contribuição, sem dúvida, deixada por Canguilhem 
em oposição aos estudos relacionados à saúde, implica na recusa 
em aceitar uma concepção de saúde com pretensão de valor uni-
versal. Ser sadio significa não apenas ser normal numa situação 



116

determinada, mas ser, também, normativo, nessa situação e em ou-
tras situações eventuais. O que caracteriza a saúde é a possibilidade 
de ultrapassar a norma que define o normal momentâneo, a possi-
bilidade de tolerar infrações à norma habitual e de instituir normas 
novas em situações novas (CANGUILHEM, 2017/1943, p. 158). 

A perspectiva canguilhemiana de saúde sobre a necessidade de 
que se considere a capacidade normativa17 intrínseca a cada pessoa, 
remete à ideia de que a saúde não se reduza a uma adaptação restrita 
às normas. Ao contrário, diz respeito a esta capacidade normativa 
do humano de enfrentar as adversidades do meio. O enfoque que 
Canguilhem confere à noção de saúde se refere a ela como verdade 
do corpo que não é explicada por teoremas, posto que é intrínseca a 
cada pessoa. 

Partindo de outra relação do normal, desta vez com o mental, 
Canguilhem apresenta o campo mental próximo ao do biológico no 
que diz respeito às normas e ressalta o valor clínico do sintoma ao se 
analisar um quadro psicopatológico, alegando que, muitas vezes, “ele 
pode trazer elementos novos que fogem à norma ou à vida psíquica 
dita normal” (CAMPOS, 2014). Canguilhem (2017/1943) afirma que, 
na consciência patológica, podem existir formas que não tenham 
equivalentes no estado normal e, por isso, a desorganização mórbida 
não é o simétrico inverso da organização normal. De acordo com 
o autor, “como não existem fatos psíquicos elementares separáveis, 
não se podem comparar os sintomas patológicos com elementos da 
consciência normal, porque um sintoma só tem sentido patológico 
no seu contexto clínico que exprime uma perturbação global” (p. 72). 

A concepção analítica constituída por Canguilhem, na qual a 
saúde e a doença são vistas como dimensões constitutivas do proces-
so dinâmico da vida, observando-se para tanto que uma relaciona-
se dialeticamente com a outra, traduz-se, nesta pesquisa, como uma 
pista que pode, de forma significativa, auxiliar a compreensão das 
vivências de trabalhadores com TMC em reabilitação profissional. 
Isso implica em considerar que as situações de trabalho e o próprio 
processo de reabilitação profissional são marcados pela natureza 

17	 Normatividade aqui compreendida como capacidade individual de enfrenta-
mento e adaptação ao meio.
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dinâmica e processual. 
Por fim, contamos com a noção de saúde atrelada à capacidade 

normativa do sujeito, à infração às normas (im)postas, à capacidade 
de enfrentar situações novas pela margem de tolerância ou de segu-
rança que cada um possui para enfrentar e superar as infidelidades do 
meio, o que vai além da dimensão essencialmente adaptativa. Com 
Canguilhem (2017/1943), considera-se que a saúde tem a ver com a 
capacidade de o ser vivo estabelecer novas normas, ser normativo 
(diferentemente de ser normal), além de ser capaz de cair enfermo, 
adoentar-se e poder recuperar-se. Seguindo uma linha argumentati-
va semelhante, Dejours (1986), ao refletir sobre a saúde das pessoas, 
afirma que este é um tema ligado às próprias pessoas. Quando rela-
ciona esse assunto ao trabalho, considera que não é a regularidade, 
a ausência de mudanças ou as práticas fixas que favorecem a saúde, 
mas exatamente o contrário desta realidade. 

Reabilitação profissional no contexto brasileiro
A palavra reabilitar deriva do latim habilitare – tornar hábil ou apto, 
preparar, prover do necessário, adquirir habilitações. Para efeitos da 
Recomendação nº 99, de 1955 da OIT18, “o termo Reabilitação Profis-
sional faz parte de um processo contínuo e coordenado de adaptação 
e reabilitação para permitir que uma pessoa com deficiência possa 
garantir e manter o emprego apropriado, utilizando para isso meios 
como orientação profissional, formação profissional e colocação se-
letiva”. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a reabilita-
ção é “um conjunto de medidas que ajudam pessoas com deficiências 
ou prestes a adquirir deficiências a terem e manterem uma funcio-
nalidade ideal na interação com seu ambiente” (OMS, 2011, p. 100). 

A habilitação e a reabilitação profissional e social são descritas 
pela Lei 8.213/9119 e Decreto nº 3048/9920 para o amparo legal desta 
prática no Brasil, como: 

18	 Organização Internacional do Trabalho (OIT), R099 – adaptação, recomenda-
ção e reciclagem dos inválidos, 1955 (N ° 99).

19	 Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências.

20	 Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.
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[...] assistência educativa ou reeducativa e de adap-
tação ou readaptação profissional, instituída sob a 
denominação genérica de habilitação e reabilitação 
profissional, visando proporcionar aos beneficiários 
incapacitados parcial ou totalmente para o trabalho, 
em caráter obrigatório, independente de carência, e 
às “pessoas portadoras de deficiência”, os meios in-
dicados para o reingresso no mercado de trabalho e 
no contexto em que vivem. (BRASIL, 1991).

Para Matsuo (1997), a reabilitação profissional existente na le-
gislação previdenciária preconiza a realização de um programa de 
reabilitação ao invés de defini-la. Desse ponto de vista, com o qual 
concordamos, o estudo ora apresentado neste capítulo toma como 
parâmetro de análise as vivências dos trabalhadores no processo de 
reabilitação, tal como apresentado na legislação. 

Atualmente, a operacionalização do Reabilita, programa geren-
ciado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (autarquia 
vinculada ao Ministério da Previdência e Assistência Social), com-
preende quatro funções básicas: 1. Avaliação do potencial laborativo 
(realizada pelo médico perito e orientador profissional – em geral 
um assistente social), com vistas à definição da real capacidade de re-
torno do segurado ao trabalho; 2. Orientação e acompanhamento do 
programa profissional; 3. Articulação com a comunidade para parce-
rias (capacitação profissional, novos postos de trabalho), convênios 
e outros, com vistas ao reingresso do segurado no mercado de tra-
balho; 4. Pesquisa de fixação, que consiste no conjunto de ações para 
constatar a adaptação do reabilitado à nova experiência de trabalho. 

Aqui se trata de um processo complexo e de importantes reper-
cussões para a saúde do trabalhador. Esta complexidade ganha vulto 
quando associada ao tema saúde/doença mental e trabalho, tendo 
em vista que, por si só, este tema já traz implicações tanto do pon-
to de vista institucional (fazendo referência nesse contexto ao INSS, 
enquanto instância mediadora das ações em RP) quanto no que diz 
respeito à própria estrutura psíquica do ser humano, invariavelmen-
te, tão particular. Para Jacques e Codo (2010, p. 21), “a saúde e/ou 
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doença mental nos atinge no que temos de mais subjetivo, no sentido 
de pertencente estritamente ao sujeito, territórios inexpugnáveis ao 
outro, e, via de regra, a nós mesmos”. Como afirma Neves (2016, p. 
3) “as questões no entorno do retorno ao trabalho e da reabilitação 
profissional relacionadas ao transtorno mental [...] representam ape-
nas a ponta do iceberg de uma problemática ampla e ainda pouco 
conhecida”. 

A interface entre RP e saúde/doença mental é um espaço onde 
não se transita com facilidade. Segundo Maeno e Vilela (2010, p. 
90), “desafiadora é a reabilitação profissional de trabalhadores com 
transtornos psíquicos relacionados ao trabalho, cujas origens e fa-
tores agravantes são heterogêneos, exigindo abordagens específicas 
no processo terapêutico e de reabilitação”. Os autores acrescentam a 
necessidade de que sejam construídas abordagens específicas por na-
tureza de restrição. Não obstante os TMC induzam os trabalhadores 
ao afastamento de suas atividades, não se observam, na política de 
Reabilitação Profissional, ações que contemplem, especificamente, 
este grupo de trabalhadores. A esse respeito, Takahashi, Kato e Leite 
(2010) afirmam que os transtornos psíquicos relacionados ao traba-
lho, “[...] marcam presença significativa nos bancos de dados da Pre-
vidência Social, porém estes casos são minimamente contemplados 
pelos programas de reabilitação profissional, sendo sua atenção de-
senvolvida no âmbito dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
da Rede do Sistema Único de Saúde” (p.8). O processo de reabili-
tação profissional, envolto em prescrições e normas pré-estabeleci-
das, é por natureza provocativo ao trabalhador que nele se insere, no 
sentido em que lhe impõe a necessidade de dar respostas pessoais no 
novo meio em que passa a conviver. Considerando a visão de saúde 
em Dejours e Canguilhem, no que ambos reclamam a participação 
da pessoa como agente ativo no processo saúde/doença e tomando 
conceitos basilares da Psicodinâmica do Trabalho como inspiração, 
buscou-se, portanto, conhecer e analisar as vivências de trabalha-
dores que passaram pelo processo de reabilitação profissional, cujos 
motivos de afastamento do trabalho foram TMC.
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Percurso Metodológico
A pesquisa caracterizou-se como qualitativa, na medida em que se 
preocupou com um nível de realidade que não pode ser quantifica-
do, sendo “caracterizada pela empiria e pela sistematização progres-
siva de conhecimento até a compreensão da lógica interna do grupo 
ou do processo em estudo” (MINAYO, 2014, p. 57). Foi realizada na 
cidade de Campina Grande/PB, nas dependências de três agências 
do INSS mediante autorização da instituição. Uma das entrevistas foi 
realizada na residência do participante por sua solicitação. Partici-
param, voluntariamente, quatro trabalhadores sendo dois homens e 
duas mulheres, que passaram pelo programa Reabilita do INSS com 
motivo de afastamento relacionado a Transtornos Mentais e Com-
portamentais, conforme Classificação Internacional de Doenças 
(CID-10 / Grupo F), cuja reabilitação foi realizada no biênio 2014-
2015. A pesquisa foi, inicialmente, aprovada pelo Comitê de Ética da 
Universidade Estadual da Paraíba. 

Utilizou-se, como instrumento de coleta de dados, um roteiro 
para entrevista semiestruturada, apresentada por Laville e Dione 
(1999) como um dispositivo que permite uma conversa com finali-
dade que facilita um contato mais íntimo entre os atores da pesquisa 
– entrevistado e entrevistador – para uma exploração fecunda dos 
saberes e crenças do entrevistado, além de uma melhor compreen-
são da realidade social. De acordo com Minayo (2014), esse tipo de 
entrevista facilita a abordagem por ter um apoio claro na sequência 
das questões, uma vez que conta com um roteiro de perguntas que 
orientam o diálogo. 

Mediante autorização institucional formalizada, conforme Termo 
de Autorização Institucional e Termo de Autorização Institucional 
Para Uso e Coleta de Dados em Arquivos, foram acessados manual-
mente cento e trinta e quatro prontuários, em três agências do INSS 
na cidade Campina Grande/PB, dos quais doze apresentaram regis-
tro de TMC. A triagem foi feita durante o mês de dezembro de 2016. 
De posse das informações contidas nos prontuários, foi feito o con-
tato telefônico com os trabalhadores reabilitados para agendamento 
das entrevistas, que foram realizadas em sala reservada, cedida pela 
instituição entre os meses de janeiro e fevereiro de 2017 de acordo 
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com a conveniência de cada participante. Para preservação do sigilo 
quanto à identidade, os entrevistados passaram a ser denominados 
de R1, R2, R3 e R4. Os materiais obtidos por meio das entrevistas 
foram analisados à luz da análise de conteúdo com recorte por temas 
(LAVILLE & DIONNE, 1999) e, em seguida, organizados em três 
eixos: 1 - Capacitação, nova função e expectativas do trabalhador: 
“entre a cruz e a espada”; 2 - O trabalho no contexto da RP e 3 - A 
saúde dos trabalhadores com TMC em RP.

Resultados e discussão
Mediante a pesquisa documental realizada nos prontuários das 
Agências da Previdência Social (APS’s), verificou-se que o tipo de 
benefício predominante foi o B-31 - auxílio doença prestado ao tra-
balhador afastado da empresa por motivo de saúde não relacionado 
à sua atividade laboral. Apenas um entrevistado recebia o B-91 – be-
nefício previdenciário acidentário, concedido ao trabalhador que 
sofreu um acidente ou foi acometido de uma doença ocupacional. 
Apesar desta pesquisa não ter se debruçado sobre a relação entre o 
diagnóstico e o nexo causal com o trabalho, observou-se que a pre-
dominância do B-31 demonstra a dificuldade de ser estabelecido o 
nexo entre adoecimento e situação de trabalho (GLINA, ROCHA, 
BATISTA & MENDONÇA, 2001). De acordo com Jacques (2007), 
o reconhecimento do nexo causal pelos órgãos previdenciários en-
tre o trabalho e um transtorno psíquico não é de fácil identificação. 
Lancman, Toldrá e Santos (2010) também reconhecem a dificuldade 
de mensurar os diferentes aspectos dessa relação, sobretudo quando 
envolve dimensões da subjetividade. 

À época da pesquisa, todos os participantes mantinham vínculo 
empregatício com as empresas de origem.  Todavia, com relação à 
permanência nessas empresas, apenas dois participantes (R2 e R3) 
continuavam com os mesmos vínculos, sendo que R3 havia sido de-
mitido da empresa e, por ordem judicial, foi reintegrado. No período 
em que foi entrevistado, estava novamente afastado do trabalho e em 
percepção de benefício do INSS. As demais participantes (R1 e R4) 
tinham encerrado a reabilitação e encontravam-se desempregadas.
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Eixo 1 - Capacitação, nova função e expectativas do trabalhador: 
“entre a cruz e a espada”
Este eixo trata dos aspectos das experiências dos trabalhadores com 
o passo a passo da reabilitação profissional desde a sua iniciação, 
quando convocados pelo INSS para retomarem a atividade laboral 
mediante o parecer de um médico perito, que os avalia e os diagnos-
tica como aptos para o retorno ao trabalho ou elegíveis para a reabi-
litação que, via de regra, começa com cursos de capacitação. Seguem 
alguns trechos de falas dos participantes. 

Em relação aos cursos, os cursos são ótimos, porque 
aí parece que sua mente começa a trabalhar, vai lhe 
ajudando. Então, em termos assim, é bom porque 
você vai pegando amizade, tem uma ou duas pesso-
as que você vai olhando e já vai se sentindo segura 
com ela (R1, informação verbal).
Ele [médico da reabilitação] disse que, como eu ia 
para reabilitação, eu tinha que fazer um curso, eu 
fui e perguntei a ele se era realmente necessário eu 
fazer um curso porque eu tinha passado por um 
processo de cirurgia na coluna. Ele disse que eu 
tinha. Eu ia passar quatro horas sentada... eu não 
tinha condição de passar quatro horas sentada e 
pra ir de casa pro curso de ônibus, ficava difícil (...) 
Somente depois de quatro meses fiz o curso de ope-
rador de computador, aí fiz outro curso de auxiliar 
administrativo (R4, informação verbal).

De acordo com os relatos, verificou-se certa ambivalência no que 
diz respeito à avaliação feita pelos trabalhadores quanto à submis-
são aos cursos. Observou-se que eles representam um espaço para 
o estabelecimento de novas relações sociais que podem amenizar os 
efeitos nefastos da RP. Além disso, o processo de submissão aos cur-
sos também funciona como um dispositivo que atua favoravelmente 
na retomada de atividades cognitivas e psíquicas.

Simultaneamente, as exigências à realização dos cursos se 
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mostram incompatíveis com as necessidades físicas e psíquicas vi-
venciadas por cada trabalhador afastado. No caso de R4, a queixa 
quanto ao fato de permanecer sentada por quatro horas diárias du-
rante o curso, considerando uma cirurgia recentemente realizada na 
coluna, revela um descompasso entre a insuficiência do seu estado 
físico e as condições exigidas para frequentar o curso de computa-
ção. A esse respeito, Souza (2016) esclarece que o Reabilita propõe 
uma formação profissional ao trabalhador reabilitando (em processo 
de reabilitação), através de convênio firmado com instituições par-
ceiras, sem a interferência do poder púbico. Estas instituições de-
finem sua programação com carga horária e conteúdos diversifica-
dos, muitas vezes insuficientes ou em desacordo com a antiga área 
de atuação do trabalhador. É importante enfatizar que se observa 
tal desacordo também pelo fato de não serem levadas em conta as 
necessidades físicas e psíquicas que caracterizam a insuficiência de 
condições de saúde à participação dos trabalhadores, na capacitação 
indicada pelo INSS.

No que diz respeito à definição de uma nova função para treina-
mento, foram observados nas falas dos entrevistados alguns indícios 
de vivências de sofrimento em situações transitórias de trabalho:

Lá no PSF foi muito complicado pra mim voltar pro 
PSF porque depois que a Previdência me devolveu 
pra Secretaria [de Saúde], aí (...) eu disse - um PSF 
pra mim é complicado. Só que eles disseram - você 
tem que ir pra um canto aonde a gente tá precisando 
de você. Você tem que ir pra onde a gente mandar 
(R1, informação verbal).
Eles pediram pra “mim” ir pra lá, pra loja e ficar um 
tempo. Nesse tempo eu ia tentar aprender, não sei... 
fazer alguma coisa lá, pra ficar como... assim, por-
que era outra função eu não sei direito... era isso. 
Era pra eu passar, não sei, trinta dias ou mais, se 
fosse o caso (R3, informação verbal).
Fui demitida. Não cheguei nem a trabalhar. Eu fui 
só pra assinar a demissão mesmo. Aí, quando eu 
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vim aqui [INSS] eles me disseram que tinha essa 
vaga pra mim na XX [nome da empresa], que presta 
serviço pra universidade. Aí é aquela coisa, você fica 
entre a cruz e a espada [grifo da pesquisadora]. Ou 
você corre o risco de voltar pro INSS e brigar com o 
INSS, ou você volta a trabalhar sem condições (R4, 
informação verbal).

Nota-se, nesses relatos, a ausência de participação do trabalhador 
no processo decisório quanto à definição da função para treinamen-
to. No caso de R1, é notória a impossibilidade de escolha, tendo em 
vista que a alternativa que lhe é proposta é apresentada como única. 
A esse respeito, Minayo (2001) afirma que o conhecimento médico 
e da saúde pública têm sido sistematicamente marcados pelo apaga-
mento do sujeito. Tal posicionamento é compartilhado por Dejours, 
Abdoucheli e Jayet (1994, p. 25):

Um trabalho livremente escolhido ou livremente 
organizado, oferece, geralmente, vias de descarga 
mais adaptadas às necessidades: o trabalho torna-se 
então um meio de relaxamento, às vezes a um tal 
ponto que uma vez a tarefa terminada, o trabalha-
dor se sente melhor que antes de tê-la começado.

No caso de R3, percebe-se certa desinformação com relação aos 
impasses que se sucederiam para o retorno ao trabalho. Ou seja, é 
como se não houvesse segurança em relação às etapas que se segui-
riam posteriormente à definição da função para treinamento. A au-
sência de conhecimento quanto aos desdobramentos de seu próprio 
processo de reabilitação, que segue na fala do entrevistado, refor-
ça a ideia da não participação do sujeito na retomada da atividade 
laboral. Entendemos que, no início da Reabilitação Profissional, a 
articulação com a empresa de origem, no caso de trabalhadores que 
possuem vínculo empregatício, figura como uma dimensão relevan-
te em toda a trajetória de afastamento e retorno ao trabalho. 

Desse modo, percebe-se que o desacerto do cumprimento da 
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empresa à legislação trabalhista quanto à preparação do trabalhador 
à nova ocupação, parece recorrente e causador de danos à efetiva 
reinserção ou retorno ao trabalho. Simonelli, Camarotto, Bravo e Vi-
lela (2010) apontam as limitações do atual modelo de reinserção do 
programa de Reabilitação Profissional do INSS para o retorno do 
trabalhador afastado por acidente ou doença ocupacional. Para tais 
autores é exatamente a falta dessa articulação que pode provocar a 
demissão do trabalhador ou o retorno para a perícia médica, após 
tentativas malsucedidas de reingresso no mercado de trabalho. No 
caso em que a empresa não oferece uma função para treinamento, 
o retorno ao INSS é inevitável, dando origem a uma verdadeira via 
crucis para o trabalhador. O relato de R4 apresenta indicativos desta 
realidade: Ou você corre o risco de voltar pro INSS e brigar com o 
INSS, ou você volta a trabalhar sem condições. O chamado “jogo de 
forças” apontado por Poersch e Merlo (2017) no vai-e-vem do pro-
cesso de reabilitação, entre Estado e empresa, é revelado na fala desta 
última participante ao descrever sua trajetória permeada por incer-
tezas, tensão, demissão e admissão em outra empresa.

Eixo 2 – O trabalho no contexto da RP
Neste eixo, adotamos uma compreensão de trabalho, oriunda da 
Psicodinâmica do Trabalho, que o apresenta como mobilizador de 
sofrimento, ao confrontar o trabalhador com imposições externas 
à sua vontade e como fonte de prazer e de desenvolvimento huma-
no. Dito de outro modo, o trabalho foi concebido como a atividade 
humana que objetiva realizar aprioristicamente o não prescrito ou 
formalizado pela organização do trabalho (LANCMAN, 2004). Pas-
semos à fala de um entrevistado:

É aí onde o trabalho me ajuda, porque eu foco em 
minhas atividades e isso anula um pouco os pen-
samentos negativos, ocupa minha mente, e isso vai 
me dando suporte pra passar o dia e a convivência 
com os colegas, brincadeiras, momentos alegres (...) 
e esses momentos eu procuro focar nas minhas ati-
vidades. É onde me ajuda a diminuir essa tensão, 
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essas coisas (R2, informação verbal).

Segundo Dejours, Abdoucheli e Jayet (1994, p. 24), “em termos 
econômicos, o prazer do trabalhador resulta da descarga de energia 
psíquica que a tarefa autoriza, o que corresponde a uma diminuição 
da carga psíquica do trabalho”. Ou seja, se um trabalho permite a 
diminuição da carga psíquica, ele pode ser equilibrante e garantir 
um mínimo de saúde ao trabalhador. Ao contrário disso, o trabalho 
pode ser desestruturante e causar adoecimento, assim como o não 
trabalho, que pode, igualmente, ser um fator de desequilíbrio ao tra-
balhador afastado para fins de reabilitação profissional. Os autores 
acrescentam que o trabalho pode se tornar um meio de relaxamento 
para o trabalhador. De acordo com a narrativa de R2, pode-se ob-
servar a descrição de uma vivência que corrobora tal afirmação, de 
modo que o trabalho passou a ser um dispositivo capaz de diminuir 
a tensão.

Em sentido contrário, na narrativa de R3, descrita a seguir, o sig-
nificado atribuído ao trabalho está diretamente relacionado às suas 
vivências de sofrimento anteriores ao afastamento e reabilitação: 

Eu era uma pessoa diferente e um cara grande, for-
te, me humilhou na frente de todo mundo, isso an-
tes, por isso que aconteceu isso. Desde esse dia eu 
não conseguia mais dormir. Se eu pensar nisso, eu 
começo a pensar nessas coisas [angústia, fatos que 
provocaram a condição patológica]. Eles tiraram 
tudo de mim (R3, informação verbal).

No caso desse participante, cujo afastamento do trabalho foi oca-
sionado por um quadro de transtorno de pânico e ansiedade gene-
ralizada sem precedentes em sua história clínica (como fora por ele 
relatado), o evocar de fatos ocorridos, como repreensão pública e ex-
cesso de carga de trabalho, sugere ser indicativo de sofrimento pato-
gênico. De acordo com Dejours, Abdoucheli e Jayet (1994) e Dejours 
(2004), esse sofrimento aparece quando as pressões fixas, rígidas e 
incontornáveis dão origem à frustração, ao aborrecimento, ao medo 
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ou ao sentimento de impotência. Depois de explorados todos os re-
cursos defensivos, o sofrimento residual trata de destruir o aparelho 
psíquico, levando à descompensação mental ou psicossomática e à 
doença. 

É importante ressaltar que esse participante (R3) estava em per-
cepção de benefício do INSS do tipo B-31 no período da entrevista. 
Esse tipo de benefício indica a não relação do diagnóstico a ele atri-
buído pelo INSS, de acordo com o CID-10 (F-40/Outros Transtor-
nos Fóbicos Ansiosos) com sua atividade laboral, embora ele tenha 
descrito o início de seu adoecimento da seguinte forma: “um cara 
grande, forte, me humilhou na frente de todo mundo, isso antes, 
por isso que aconteceu isso. Desde esse dia eu não conseguia mais 
dormir”. Tal declaração remonta à complexa discussão do nexo cau-
sal referente ao TMC (JACQUES, 2007; MAENO & VILELA, 2010; 
ALEVATO, 2011) e à dificuldade para que a relação entre a patologia 
e a organização do trabalho seja estabelecida, trazendo ao trabalha-
dor perdas sociais e econômicas como a estabilidade no emprego por 
um ano, garantida aos beneficiários com percepção do benefício do 
tipo 91 (quando há reconhecimento do nexo causal com o trabalho). 

Esta questão do nexo causal pode apontar dificuldades à Reabili-
tação Profissional, sobretudo no que se refere à permanência do tra-
balhador reabilitado na empresa onde aconteceu o treinamento. Não 
por acaso, no relato da experiência de R3, foi descrito o desligamento 
efetuado pela empresa e, logo depois, sua reintegração compulsória, 
deixando explícita a ausência de interesse por parte da empresa de 
manter o trabalhador em seu quadro funcional. 

Eixo 3 – A saúde dos trabalhadores com TMC em RP
Para análise da saúde dos trabalhadores pesquisados, recorremos à 
concepção de saúde proposta por Canguilhem (2005), enquanto um 
conceito vulgar – ao alcance de todos, uma questão filosófica, uma 
verdade do corpo. Uma noção de saúde relacionada à possibilidade 
de adoecer e poder recuperar-se, de produzir ou acompanhar uma 
transformação em um meio, em que flutuações e novos aconteci-
mentos são possíveis. O terceiro eixo descreve a perspectiva de saúde 
apontada pelos participantes frente à vida e ao trabalho. 
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Saúde é muito bom, é muito importante, porque 
com saúde você pode ir muito longe. Com saúde, 
porque se você é uma pessoa doente, você não é 
capaz de nada. Entendeu? Você tendo saúde você 
trabalha, você estuda, você tem uma roda de ami-
gos.... Mas você doente, você não pode nem fazer a 
metade (R1, informação verbal).
É mais importante que o próprio trabalho, né? Por-
que sem saúde você não consegue realizar nada. A 
saúde, ela é prioridade. Se você não tá com saúde, 
você não consegue trabalhar, você não consegue re-
alizar nada que seja útil, por isso que eu digo que 
ela vem em primeiro lugar. Seja física ou mental, 
porque possibilita o ser humano realizar o que ele 
quiser, se ele quiser (R2, informação verbal).

Considerando a epistemologia de Canguilhem sobre uma saúde 
deficiente a partir das restrições da margem de segurança, da limita-
ção do poder de tolerância e de compensação às agressões do meio 
ambiente, Caponi (1997) esclarece que a saúde remete à possibilidade 
de enfrentar situações novas, pela margem de tolerância ou de segu-
rança que cada um possui para enfrentar e superar as infidelidades 
do meio. 

Os relatos contidos nas falas de R1 e R2 levam a uma reflexão 
sobre a atribuição dos significados de saúde como dimensão condi-
cionante para a realização do “tudo” ou do “nada”, voltados aos meios 
a que se referem, quais sejam: trabalho, estudo, relações sociais e ati-
vidade física. Ao mesmo tempo, há que se considerar a margem de 
segurança e a limitação do poder de tolerância de cada sujeito, em 
relação aos meios transitórios de trabalho e de vida. A natureza sin-
gular dos limites estabelecidos entre a saúde e a doença, que muitas 
vezes reverberam nos limites atribuídos a si, diz respeito ao signifi-
cado de cada um, mesmo levando em conta as influências de dimen-
sões que transcendem o individual, como bem assinalam Coelho e 
Almeida Filho (2003) ao relacionarem tais influências aos planos: 
social, econômico, político, histórico e cultural. 
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Segundo Caponi (1997, p. 294), “o que mais tememos ao adoecer 
é a debilidade que nos expõe a enfermidades futuras, diminuindo 
desse modo nossa margem de segurança”. Os depoimentos seguintes 
revelam o temor sinalizado pela autora:

A assistente social “tava” falando que essa doença 
tem cura. Mas a gente sabe que não tem. O paciente 
que tem síndrome do pânico sabe que é uma pessoa 
limitada. Essa doença não tem cura. Porque ela vai, 
mas ela volta. Não é porque você queira, é algo que 
vem e lhe toma (R1, informação verbal).
Pra mim saúde é tudo, se eu tivesse. Porque sempre 
vai se agravando alguma coisa. Da semana passa-
da pra cá, eu vou direto no médico. Problema no 
estômago que eu não sei nem o que é, já fiz exame 
(...) vou fazer outra tomografia agora, devido à co-
luna também, porque é dor. Numa ressonância foi 
detectado que eu fiquei com sequelas da cirurgia. E 
você tendo saúde, você tem tudo. Não é isso? (R4, 
informação verbal).

A presença da doença para R1 e R4 traz uma perspectiva de fata-
lidade e uma rigidez quanto à possibilidade de enfrentar novas situa-
ções. Vê-se, nas duas narrativas, um certo apagamento da capacidade 
de criação de novas normas de saúde, uma vez que as entrevista-
das encerram suas falas apresentando a doença como norma úni-
ca. As falas parecem direcionar a ausência da “consciência humana 
como expressão do processo de auto-organização da vida” (PUTTI-
NI & PEREIRA, 2007, p. 457), núcleo central da epistemologia de 
Canguilhem. 

Se não existisse esse medo (...) antes eu não era nor-
mal? Eu trabalhava, eu vivia minha vida (R1, infor-
mação verbal).
Essas experiências ficaram fortes. Me marcaram 
porque “levou” a minha saúde. Eu não sei (...), eu 
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devo ter vivido algum momento com essa “saúde”. 
Deve ter tido alguma coisa. Às vezes a gente perde 
alguns conceitos, né? (R3, informação verbal).
O problema se agravou, aconteceram outros proble-
mas. “Tô” com artrose, com vários outros proble-
mas (R4, informação verbal).

Aparece com muita frequência, entre os participantes da pes-
quisa, a conotação de saúde atrelada à ausência de doença. Nesse 
sentido, observou-se que a presença do medo, como um fator impe-
ditivo de dar continuidade à vida laboral, se expressa sem reservas. 
Para Canguilhem (1965, p. 105), “é próprio do ser vivo fazer seu meio, 
compô-lo”. As expressões usadas por R3 indicam restrição ao fazer 
profissional, revelando a não alternativa de ação de um sujeito capaz 
de fazer escolhas e tomar decisões próprias, contrariando o que afir-
ma Canguilhem (1965, p. 108), “viver é irradiar, é organizar o meio”. 

Considerações Finais
O retorno ao trabalho de trabalhadores reabilitados que tiveram por 
motivo de afastamento Transtornos Mentais Comportamentais é 
permeado por incertezas com relação aos desdobramentos do pro-
cesso de RP e baixa expectativa no que diz respeito à sua resolutivi-
dade, qual seja, o retorno dos trabalhadores à atividade laboral. A 
desarticulação entre empresas e INSS apresentou-se como um as-
pecto de particular relevância, levando-se em conta que as priorida-
des organizacionais e institucionais, sobretudo aquelas de natureza 
econômica, sobrepõem-se às necessidades do trabalhador que tende 
a ficar à margem dos processos decisórios sobre o seu retorno ao 
trabalho, como a definição da nova função e participação na escolha 
dos cursos de capacitação. As consequências dessa desarticulação fo-
ram expressas, por um lado, pela forma como as novas funções para 
treinamento eram definidas e a incompatibilidade existente entre 
estas e o potencial laborativo de cada trabalhador e, por outro, pelo 
fato de não serem consideradas as experiências de trabalhos anterio-
res ao afastamento. Tal constatação sugere que o diálogo entre INSS, 
empresa e trabalhador ainda se encontra obstruído, sendo necessário 
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um redimensionamento na política de RP, de modo a tornar mais 
efetiva a reinserção dos trabalhadores no mercado de trabalho.

As exigências das empresas pela multifuncionalidade do traba-
lhador, como é característica no momento atual, desconsideram que 
a reabilitação profissional busca justamente promover o desenvolvi-
mento de novas habilidades para que este trabalhador possa retomar 
sua vida laboral, mediante possíveis limitações que venham a difi-
cultar ou impedir o alcance dos padrões estabelecidos pela empresa. 
Considerando a perspectiva canguilhemiana, é necessário que este 
trabalhador não seja impedido de criar normas para si e consiga dar 
conta das demandas a partir de sua capacidade normativa. Urge a 
necessidade de intervenção sobre a organização do trabalho no mo-
mento em que as empresas recebem os trabalhadores com TMC para 
serem reabilitados, de forma a reduzir o estigma sofrido por estes 
trabalhadores, que parece tornar o retorno à vida laboral uma expe-
riência de expressivo sofrimento. Não se pretende nesta ponderação 
minimizar a complexidade desta realidade, mas trazer à tona os con-
tornos deste contexto, permeado por importantes desafios. 
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Capítulo 6 
ANÁLISE DAS PERSPECTIVAS DE 
TRABALHADORES ADOECIDOS EM RELAÇÃO 
À REDE EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

Samara Gomes Soares¹
Thaís Augusta Cunha de Oliveira Máximo²

Maiully Bernardo Mendonça³

Introdução
Este capítulo tem como objetivo entender a visão de trabalhadores 
adoecidos quanto à rede de apoio e de atendimento em saúde do 
trabalhador. Para tanto, foram realizadas entrevistas com usuários 
de um Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) 
localizado no estado da Paraíba. Buscou-se considerar a perspectiva 
dos trabalhadores quanto à eficiência da rede, apresentar como o so-
frimento psíquico aparece nas demandas de saúde do trabalhador, e 
identificar o impacto psíquico e social que o afastamento traz para a 
vida do trabalhador adoecido.

Os CERESTs compõem a Rede Nacional de Atenção à Saúde do 
Trabalhador (Renast). A Renast pode ser entendida como uma rede 
de informações e práticas de saúde, organizadas com o objetivo de, 
na perspectiva de saúde do trabalhador, desenvolver ações assisten-
ciais, de vigilância e de promoção da saúde no Sistema Único de Saú-
de (SUS) (SANTOS & LACAZ, 2011). A Renast foi criada no ano de 
2002, e é a principal estratégia adotada pelo Ministério da Saúde, 
para implementar o cuidado com os trabalhadores pelo SUS (DIAS 
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et. al., 2011).
A Renast surge em momentos de transformação na área do tra-

balho, essas mudanças referem-se ao perfil produtivo, demográfico e 
epidemiológico dos trabalhadores, e às organizações sociais e sindi-
cais. Os profissionais da saúde e o movimento dos trabalhadores re-
conheceram a Renast como uma possibilidade de fortalecimento da 
saúde do trabalhador no SUS, já que há recursos extrateto delegados 
para o financiamento das ações em saúde do trabalhador (DIAS et. 
al., 2011). A organização da Renast tem como eixo os Centros de Re-
ferência em Saúde do Trabalhador (CEREST), estes últimos podem 
ser compreendidos como:

[...] pólos irradiadores, no âmbito de um determi-
nado território, da cultura especializada subenten-
dida na relação processo de trabalho/processo saú-
de/doença, assumindo a função de suporte técnico 
e científico, deste campo do conhecimento. Suas 
atividades só fazem sentido se articuladas aos de-
mais serviços da rede do SUS, orientando-os e for-
necendo retaguarda nas suas práticas, de forma que 
os agravos à saúde relacionados ao trabalho possam 
ser atendidos em todos os níveis de atenção do SUS, 
de forma integral e hierarquizada. Em nenhuma hi-
pótese, os CRST poderão assumir atividades que o 
caracterizem como porta de entrada do sistema de 
atenção. (BRASIL, 2005).

Os CERESTs ainda têm função de supervisão da rede de servi-
ços do SUS, além de realizar intervenções especializadas em práticas 
como a vigilância e formação de recursos humanos (BRASIL, 2005). 
De acordo com Dias e Hoefel (SANTOS & LACAZ, 2011), os CE-
RESTs devem prover suporte técnico às ações em saúde do trabalha-
dor; também devem recolher, sistematizar e difundir informações de 
forma que tornem possíveis as ações de vigilância, que facilitem os 
processos de educação permanente para os profissionais que atuam 
na área da saúde e o Controle Social.
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Observa-se que a Renast vem se fortalecendo ao longo do tempo, 
e sua inserção no SUS só traz benefícios para a saúde do trabalhador, 
que deve ser promovida e desde a atenção básica do SUS. O INSS 
também é um forte aliado na garantia de direitos do trabalhador 
adoecido e de grande importância para o sustento deste trabalhador, 
quando ele não estiver em condições de se apresentar ao trabalho 
(BRASIL, 1991; BREGALDA & LOPES, 2016). Contudo, pesquisas 
realizadas em CERESTs de diferentes estados do país mostraram que 
os problemas de saúde mental relacionados ao trabalho são coloca-
dos como uma questão secundária para os trabalhadores usuários do 
CEREST. Além disso, as estatísticas do Instituto Nacional de Seguro 
Social (INSS) alertam para um número significativo de afastamentos 
do trabalho causados por transtornos mentais (SANTOS & LACAZ, 
2011).

Nos dias atuais, é inegável a importância do trabalho na vida dos 
indivíduos, o trabalho não é apenas uma forma de ganhar a vida, mas 
também é um status social que o indivíduo carrega. Grande parte do 
dia, da semana, do ano se passa trabalhando; sendo assim, é seguro 
dizer que a saúde mental do indivíduo está altamente relacionada 
com o processo de trabalho (DEJOURS, DESSORS e DESRIAUX, 
1993). Inúmeros fatores podem afetar a saúde mental dos trabalha-
dores, entre eles estão a exposição a agentes tóxicos, as políticas de 
gestão de pessoas e das estruturas das empresas, e também aspectos 
relacionados à organização do trabalho. Os agravos à saúde men-
tal dos trabalhadores podem vir acompanhados de consequências 
somáticas, como as lesões por esforços repetitivos/distúrbios oste-
omusculares relacionados ao trabalho (LER/Dort) (MERLO, 2011).

No campo da saúde do trabalhador, a questão da saúde mental é 
vista com certa desconfiança, bloqueios, especialmente no que se re-
fere à aceitação de que o trabalho com a promoção da saúde mental 
seja algo estratégico. Este campo apresenta encaminhamentos ainda 
frágeis no que remete ao foco em saúde mental (ATHAYDE, 2011). 
Embora essa situação não seja positiva, as estatísticas do INSS apre-
sentam que os transtornos mentais estão entre as principais causas de 
concessão de benefício previdenciário: o auxílio-doença, afastamen-
to superior a quinze dias e aposentadoria por invalidez. O número 
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pouco significativo de diagnósticos não indica um baixo número de 
frequência das doenças mentais na população trabalhadora no Bra-
sil, mas sim uma dificuldade em aceitar o trabalho como um possível 
causador de problemas na saúde mental (SANTOS & LACAZ, 2011).

Como foi referido, o trabalho é um possível causador de proble-
mas na saúde mental, no entanto, também deve ser considerado um 
fator de equilíbrio e saúde para os trabalhadores, pois atualmente 
o trabalho não tem apenas a função de ocupação, mas também de 
status social. Diante disto, surge a necessidade de abordar as impli-
cações que o não-trabalho acarreta para a saúde do indivíduo. En-
tendendo que o trabalho é um importante fator para a saúde do in-
divíduo, não somente de maneira negativa, como também de forma 
positiva, pode-se supor que o não-trabalho também pode afetar a 
saúde dos indivíduos, como se vê atualmente com a patologia do 
desemprego (DEJOURS, DESSORS & DESRIAUX, 1993).

As observações feitas a partir das situações de não-trabalho le-
vam a repensar as críticas à ideia de que a felicidade seria não ter 
nada para fazer. É muito difundida a ideia de que quando os traba-
lhadores estão lutando contra certos aspectos do trabalho, tais como 
má condição de higiene, o ritmo, a monotonia e etc; estão querendo 
ficar sem trabalhar, sem fazer nada, e que o ideal para estes traba-
lhadores seria a inatividade e a passividade. Tal ideia é fundamen-
talmente falsa, pois quando um indivíduo não quer fazer nada e se 
mantém inativo, geralmente é sinal de que ele está doente, do ponto 
de vista psiquiátrico (DEJOURS, DESSORS & DESRIAUX, 1993).

De acordo com as reflexões de Costa (1989), o sofrimento causado 
pelo afastamento do trabalho advém da “quebra” identificatória com 
o ser trabalhador, sugere que um importante aspecto do sofrimento 
mental está na relação que a identidade mantém com a vida social. 
O sofrimento advém de uma crise identificatória, pois a ênfase no 
caráter normativo da identidade psicológica tende a adotar certos 
padrões e a excluir outros. Segundo o autor supracitado, a norma 
psicológica é mais coercitiva, já que é internalizada como sendo na-
tural. A identidade social do indivíduo, atrelada ao ser trabalhador 
e associada à ideologia do trabalho livre, criou a ideia do trabalho 
como algo natural. A impossibilidade de relativizar tal norma é a 
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causa do sofrimento mental (TITTONI & NARDI, 2008).
Diferentes abordagens tentam explicar o sofrimento mental cau-

sado pelo adoecimento e afastamento do trabalho e nos levam a ver 
dois aspectos diferentes de uma mesma questão. Costa (1989) irá 
defender que o sofrimento causado pelo afastamento é oriundo da 
quebra identificatória que se tem com o ser trabalhador. Enquanto 
Dejours irá afirmar que o sofrimento é advindo das pressões da orga-
nização de trabalho e o adoecimento indica os limites das estratégias 
defensivas dos trabalhadores (TITTONI & NARDI, 2008). 

Tendo por objetivo investigar a relação trabalho-saúde-doença e 
o sofrimento causado pelo afastamento do trabalho, optou-se por 
utilizar a abordagem da psicodinâmica do trabalho para analisar os 
dados coletados no processo de pesquisa. A psicodinâmica do traba-
lho se interessa pelos efeitos que o trabalho tem sobre a subjetividade 
dos trabalhadores, dessa forma, é uma abordagem precisa para os 
assuntos abordados nesta pesquisa. A psicodinâmica do trabalho é 
uma disciplina clínica que se debruça sobre a relação entre trabalho 
e saúde mental. Também é uma disciplina teórica, já que inclui os 
resultados da pesquisa clínica da relação com o trabalho em uma te-
oria do sujeito, como a psicanálise e a teoria social (DEJOURS, 2012).

Para a psicodinâmica do trabalho, trabalhar constitui uma prova-
ção para a subjetividade, e esta provação a transforma. Nesta pers-
pectiva, o trabalho não é apenas uma forma de produzir, mas tam-
bém de realizar-se (DEJOURS, 2012). É ainda importante ressaltar 
que o trabalho, nesta perspectiva, não é visto apenas como fonte de 
sofrimento, mas também como fonte de prazer. Dessa maneira, os 
pesquisadores da área buscaram descobrir em que condições o tra-
balho pode gerar prazer aos trabalhadores (ATHAYDE, 1996).

De acordo com Dejours (MERLO, 2011), o campo da psicodinâ-
mica do trabalho pode ser definido como o campo do sofrimento e 
do conteúdo, da significação e das formas de sofrimento. Segundo 
essa visão, o sofrimento seria um espaço clínico intermediário que 
marca uma luta entre o funcionamento psíquico e os mecanismos de 
defesa. De um lado, têm-se as pressões organizacionais desestabili-
zantes e, do outro, atuam os mecanismos de defesa com o objetivo de 
evitar a descompensação e conservar um equilíbrio psíquico, mesmo 
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que este equilíbrio ocorra à custa de um sofrimento.
A psicodinâmica considera que o sujeito é constituído por confli-

tos intrapsíquicos, porém também considera que o sujeito não pode 
se constituir fora da relação com o outro. É através de jogos de reco-
nhecimento, existentes no ambiente de trabalho, que o sofrimento 
é transformado em prazer nas atividades. Propõe que o trabalho é 
algo constituinte do sujeito e central nos processos de subjetivação 
do trabalhador. (BENDASSOLLI & SOBOLL, 2011). A partir do que 
foi citado, torna-se importante tomar conhecimento sobre como o 
trabalho afeta a subjetividade dos trabalhadores, e como fica essa 
subjetividade quando os trabalhadores estão adoecidos e afastados 
do ambiente de trabalho. Dessa forma, esta pesquisa torna-se rele-
vante por apresentar para a sociedade e para a comunidade acadêmi-
ca como estão funcionando as instituições responsáveis por prestar 
apoio aos trabalhadores adoecidos. 

Método

Participantes
Participaram da pesquisa 10 trabalhadores usuários do CEREST do 
município de João Pessoa – PB. Os critérios para participar da pes-
quisa foram a disponibilidade de tempo dos usuários do CEREST, 
o interesse dos mesmos em participar da pesquisa e a assinatura do 
termo de consentimento livre e esclarecido.

Técnicas e Instrumentos
A técnica utilizada para a coleta de dados foi a entrevista semiestru-
turada individual com os usuários do CEREST. O roteiro da entre-
vista abordou questões referentes ao processo de trabalho dos indi-
víduos, a relação trabalho-saúde-doença, o funcionamento da rede, 
as implicações psíquicas do adoecimento e afastamento e, por fim, as 
expectativas para um possível retorno ao trabalho. Por se tratar de 
um roteiro semiestruturado algumas questões emergiram na hora da 
realização da entrevista.

Procedimentos
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A pesquisa foi avaliada pelo comitê de ética da Universidade Fe-
deral da Paraíba, está identificada no Comitê de Ética por meio 
do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE: 
62422316.8.0000.5188) com o seguinte número: 1.855.829. As entre-
vistas foram realizadas no CEREST do município de João Pessoa, 
onde 10 usuários concordaram em participar da pesquisa. Os parti-
cipantes foram convidados a participar da pesquisa quando estavam 
na sala de espera do CEREST. As entrevistas aconteceram em uma 
sala disponibilizada pelo CEREST, duraram em torno de 20 minu-
tos, e os participantes assinaram um termo de consentimento livre 
e esclarecido, além disso, pediu-se a autorização dos participantes 
para a utilização de um gravador de voz, para um melhor registro 
dos dados.

Análise dos Dados
Para a análise dos dados foi utilizada a análise de conteúdo, quando 
todas as entrevistas já estavam transcritas. A análise de conteúdo foi 
realizada pelo método de categorias misto, no qual algumas catego-
rias são estabelecidas a priori, no entanto, outras categorias podem 
surgir de acordo com as respostas dos participantes (LAVILLE & 
DIONNE, 1999).

Resultados e discussão
Nesta seção, serão apresentados os resultados da pesquisa, sendo ex-
postas algumas das respostas dos participantes da pesquisa para que 
assim possa-se realizar uma discussão com o conteúdo que se tem 
na literatura sobre o assunto. Para uma melhor compreensão dos re-
sultados, optou-se por dividi-los nas seguintes categorias: Processo 
de adoecimento relacionado ao trabalho, funcionamento da rede em 
saúde do trabalhador, implicações psíquicas e sociais do adoecimen-
to e retorno ao trabalho.

Caracterização dos participantes
Participaram da pesquisa 10 usuários do Cerest do município de João 
Pessoa, sendo 2 do sexo feminino e 8 do sexo masculino. As idades 
dos participantes variaram entre 37 e 58 anos. Quanto à escolaridade, 
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5 dos participantes não chegaram a concluir o ensino fundamen-
tal, 4 tinham o ensino médio completo e um deles tinha o ensino 
superior completo. Quanto à profissão, 2 deles eram pedreiros, um 
trabalhava com serviço gerais, um trabalhava como cozinheiro, um 
como gerente administrativo, um era projetista, um era militar, um 
era auxiliar de produção, um era motorista de ônibus, e um era ope-
rador de máquina. O processo de adoecimento desses trabalhadores 
se estendeu por um intervalo de tempo que variou de 6 meses até 18 
anos, considerando o momento em que apresentaram sintomas. O 
tempo de exercício na profissão variou entre 2 anos e seis meses a 39 
anos. Quanto ao primeiro serviço que eles buscaram para atender os 
sintomas, 2 deles foram a um posto de saúde, 4 foram a um hospital, 
um buscou uma unidade de pronto atendimento, e 3 procuraram um 
médico particular. No que se refere ao diagnóstico: 3 foram diag-
nosticados com hérnia de disco, um com artrite e artrose, um com 
lesão no menisco, um com depressão, hipertensão e ansiedade, um 
acidentado, um com problemas na coluna, um com artrose, e um 
com diabetes.

Processo de Adoecimento Relacionado ao Trabalho
Quando questionados sobre o processo de adoecimento no trabalho, 
a maior parte dos participantes relatou que já vinham sentindo-se 
incomodados com os sintomas de seu adoecimento, porém continu-
aram com a rotina do trabalho, mesmo tendo sinais de que a saúde já 
não estava indo bem. Os sintomas apresentados vão desde dores em 
consequência de acidentes de trabalho até sintomas de sofrimento 
psíquico.

Eu caí, no mesmo dia eu comecei a sentir dor, só 
que eu permaneci trabalhando, mesmo eu indo pro 
médico, o médico me dando atestado, eu continu-
ava trabalhando na empresa, mesmo com os ates-
tados. Então assim, eu comecei a sentir mais dores 
quando eu comecei a ir trabalhar fora, tava dentro 
da empresa e tinha que ir para os eventos fora, pra 
organizar, pra ver se tava tudo certo, pra mostrar 
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como era pra servir, tudo isso, entendeu. Foi quan-
do eu comecei a sentir dor, dores terríveis na perna. 
(Participante 2, informação verbal).

Com relação à percepção do nexo causal entre o trabalho e a do-
ença, as respostas dos  participantes demonstraram que os mesmos 
estão cientes de que os sintomas que eles apresentam estão relaciona-
dos com o processo de trabalho, ainda assim, a maioria fez o possível 
para continuar trabalhando até chegar a um ponto em que não seria 
mais possível continuar a trabalhar.

(...) por causa do movimento que eu faço repetitivo 
né, então cada vez mais começou a doer, e eu to-
mando remédio por conta própria né. Tomando um 
remédio aqui pra dor, um remédio ali pra dor, e pas-
sava. Aí somente quando eu ia limpar os vidros, que 
são muitos, com três dias que ia limpar de novo, as 
dores de novo. Aí começava tudo de novo, então, foi 
mais por causa do serviço mesmo, repetitivo né, que 
é todos os dias. (Participante 1, informação verbal).

Os resultados encontrados nesta pesquisa corroboram com o que 
foi abordado por Rocha (2007), a autora afirma que o processo de 
negação da doença se sustenta à custa da deterioração da saúde. Os 
trabalhadores começam a lançar mão de paliativos que lhes permi-
tam dormir e continuar com a rotina de trabalho, como afirmou a 
Participante 1. A negação da doença permite que ela seja ocultada 
dos outros. No entanto, esta atitude pode agravar a situação da saúde 
do trabalhador.

Sznelwar e Zidan (ROCHA, 2007) afirmam que a negação da do-
ença é fundamental para a sobrevivência no ambiente de trabalho, 
e reconhecer o adoecimento seria como admitir que não suporta as 
pressões e o ritmo do trabalho. Aceitar a ideia do adoecimento seria 
como aceitar passar uma imagem de sofredor e fraco, incompatível 
para permanecer no sistema produtivo. Outras alternativas para ex-
plicar o fenômeno da negação do adoecimento seriam o medo de 
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perder o emprego e o medo de ser considerado alguém alheio ao 
grupo de trabalho. Diante disso, foi possível observar a importância 
que o trabalho tem para os participantes, pois apesar do sofrimento 
que a doença lhes causa, os trabalhadores persistem em continuar 
trabalhando, seja por motivos de desejar sentir-se útil ou medo da 
perda do emprego. Nota-se claramente no discurso dos participantes 
que continuar trabalhando era algo primordial.

Funcionamento da Rede em Saúde do Trabalhador
Ao avaliar o funcionamento da rede em saúde do trabalhador, nota-
se no discurso dos entrevistados que a trajetória pela rede é longa, e 
que há dificuldades encontradas em algumas instituições que deve-
riam prestar um maior apoio aos trabalhadores adoecidos. Também 
é notável a falta de conhecimento sobre a existência de órgãos que 
têm função de auxiliar o trabalhador adoecido.

Primeira vez eu dei entrada, fui no médico né. Ele 
me deu, mostrei os exames lá tudinho. Eles disse-
ram que eu não tinha condição de trabalhar, que 
tinha que se afastar senão eu iria piorar. Aí dei en-
trada no INSS, não teve muita barreira, e eles me 
deram. Só que me deram só dois meses, depois tive 
que renovar de novo. Aí o dinheiro que eu ganhava 
era mais pra fazer o exame, pra renovar, que eu não 
tinha mais condição de trabalho por causa desse 
braço, que ele tá inutilizado assim. Aí as dificul-
dades foram essas assim. Eles davam um tempo, aí 
cortavam. Aí agora, também, já cortaram de novo. 
(Participante 8, informação verbal).

No que se refere ao Cerest, observa-se que a maioria dos parti-
cipantes se diz satisfeitos com o atendimento no Cerest. Na opinião 
dos participantes, o Cerest presta um bom atendimento aos seus 
usuários, a maioria demonstrou satisfação com o serviço. No entan-
to, o Cerest era um órgão desconhecido pela maior parte dos partici-
pantes, que relataram ter conhecido o Cerest através de amigos ou de 
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outras pessoas que estão passando por situação parecida com a deles. 
Poucos relataram ter sido encaminhados ao Cerest pela rede de saú-
de do trabalhador. Questionado sobre o atendimento no Cerest, um 
dos participantes respondeu: 

(...) É exatamente isso que eu tô te dizendo aqui a 
gente tem suporte. Infelizmente eu fiquei sabendo 
disso agora, porque se eu soubesse antes, tinha vin-
do há mais tempo pelo menos pra ter essa conversa 
preliminar com o psicólogo, coisa que eu não tinha, 
quer dizer eu tinha um plano de saúde, mas eu tinha 
que ser indicado para o psicólogo e tendo uma ins-
tituição que acopla isso aí eu acho que é muito bom. 
(Participante 3, informação verbal).

Quando questionados sobre o INSS, todos os participantes rela-
taram uma certa insatisfação com essa instituição. A insatisfação vai 
desde um mau atendimento realizado pelos funcionários da insti-
tuição até o corte do auxílio doença que os trabalhadores afastados 
e adoecidos necessitam para se sustentar. O que se observa é uma 
grande burocratização na atuação do INSS.

(...) porque no INSS eles não olham nem o atestado 
da pessoa direito, não olham os exames da pessoa 
direito. Eles fazem só anotar lá e bater no computa-
dor; aí, a pessoa vai ver o tempo de afastamento que 
tem. Eles não atendem bem. (Participante 5, infor-
mação verbal).
Da empresa. Eu não aguentava mais trabalhar, e dei 
entrada, aí foi aceito, depois cortado, aí dei entrada 
de novo, aí vim pra cá, aí depois cortaram, e agora 
eu dei entrada de novo. Só que eu tô afastado né, eu 
não tô recebendo. Aí eu tenho que fazer os trata-
mentos, mas eu não tô recebendo. (Participante 8, 
informação verbal).
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Sabe-se que pela lei de número 8.213/91, os trabalhadores segura-
dos pelo INSS têm direito a receber alguns benefícios quando esti-
verem incapacitados de exercerem as suas atividades laborais, entre 
esses direitos estariam o auxílio doença, o auxílio acidente e a rea-
bilitação profissional (BRASIL, 1991). No entanto, de acordo com a 
fala dos participantes, nem sempre o tempo em que o benefício é 
concedido é o bastante para a recuperação do trabalhador adoecido, 
além disso, são muitos os desafios propostos pela burocratização e 
pela forma como os benefícios são concedidos pelo INSS.

Para enfrentar esses desafios, obter subsídios para lutar por seus 
direitos e auxílio para cuidar de sua saúde, esses trabalhadores pro-
curam os serviços ofertados pela rede em saúde do trabalhador. De 
acordo com Santos e Lacaz (2011), a Renast é uma rede que tem por 
objetivo propagar informações e práticas de saúde, com a finalidade 
de desenvolver ações assistenciais, de vigilância e de promoção da 
saúde no SUS, na perspectiva do campo da saúde do trabalhador. 
Contudo, o que se observou nas respostas dos participantes é que 
nem sempre a rede se mostra bem articulada para prestar o serviço 
a que se propõe.

As informações sobre a Renast, muitas vezes, não chegam aos 
trabalhadores, por esse motivo a maior parte dos participantes desta 
pesquisa desconhecia o CEREST. Que é um serviço de fundamen-
tal importância para a rede, uma vez que possui como uma de suas 
atribuições oferecer retaguarda aos serviços da rede SUS, de maneira 
que os agravos à saúde relacionados ao trabalho sejam solucionados 
e atendidos em todos os níveis de atenção do SUS (BRASIL, 2005). 
Assim, pode-se dizer que a fala dos participantes evidenciou a im-
portância de ressaltar que para um melhor funcionamento dos servi-
ços de saúde do trabalhador seria necessária uma maior articulação 
entre os outros órgãos da rede, o que pelas respostas dos participan-
tes não acontece da forma como deveria.

Implicações Psíquicas e Sociais do Adoecimento
No que se refere às implicações psíquicas e sociais do afastamento, 
alguns elementos foram bastante recorrentes nas respostas dos traba-
lhadores. Alguns discursos falavam sobre a sensação de inutilidade 
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por estarem em casa e afastados do ambiente de trabalho e do círculo 
social que antes faziam parte. Segue a fala de alguns participantes:

Isso, porque você em casa você se sente uma inútil, 
você não se sente ninguém. Então assim, eu sinto 
falta do trabalho, eu sinto falta de sair, de andar, de 
conversar com as pessoas, tá entendendo? Eu sin-
to falta disso tudo. Dentro de casa eu fico em de-
pressão, eu to engordando, eu acho que é a angústia 
sabe, eu acho que é tudo e mais um pouco, assim. 
(Participante 2, informação verbal).
Eu não tenho condições de trabalhar; e, sem traba-
lhar a pessoa não pode fazer nada. Não tenho possi-
bilidade de arrumar um trabalho em nenhum lugar. 
Daqui pra frente é só esperar a morte. Porque es-
tressado a pessoa já fica direto, doente. (Participante 
5, informação verbal).

Outra questão levantada pelos participantes foi a financeira, pois 
o adoecimento traz consigo mais despesas, especialmente no âmbito 
da saúde. E como estão afastados do trabalho, não estão recebendo 
o salário com as vantagens que se recebe quando se está trabalhando 
normalmente. Grande parte dos participantes relatou passar por di-
ficuldades financeiras por causa do adoecimento. Pode- se observar 
o que foi dito na seguinte fala:

(...) porque você imagina, eu recebo uma cesta bá-
sica de trezentos reais. Eu não vou receber mais. Aí 
eu vou tirar do meu salário né, do salário que é um 
salário mínimo, que eu vou receber, pra fazer feira. 
E aí? Então, não tem, eu acho que não compensa 
ninguém ficar afastado pelo INSS. Porque não tem 
benefício nenhum. Eu mesmo, não vejo nenhum 
benefício pra gente ... você gasta com medicamento, 
alimentação, você paga aluguel e tudo. Então, não 
tem. Eu prefiro tá trabalhando do que tá pelo INSS, 



149

mas infelizmente as minhas dores não deixam eu 
trabalhar. (Participante 1, informação verbal).

Alguns participantes falaram sobre o relacionamento com os 
colegas de trabalho, afirmaram que poucos dos colegas de trabalho 
conseguem manter algum contato com o trabalhador adoecido. Um 
dos participantes supõe que esse afastamento seja o medo dos cole-
gas de trabalho em se tornarem malvistos pelos Recursos Humanos 
da empresa.

Primeiro que acontece o seguinte, os companheiros 
de trabalho, principalmente aquele que a gente con-
vive ou conviveu mais tempo, eles mesmos isolam a 
gente, isso é natural, porque eles pensam que a gen-
te, afastado, é só um afastado, então pouquíssimas 
pessoas, cerca de umas 6 pessoas nesse universo de 
100 pessoas chegou a ligar pra saber como eu estava. 
(Participante 3, informação verbal).

A partir das falas apresentadas, foi possível perceber a relação en-
tre o adoecimento e o sofrimento. Esses trabalhadores sofrem com 
os sintomas e limitações advindos do seu adoecimento e especial-
mente com o afastamento do trabalho, que afeta a sua condição so-
cial, financeira e psíquica. De acordo com Ferreira (ROCHA, 2007), 
os trabalhadores que mais se identificam com o seu trabalho são os 
que mais sofrem com o afastamento. O afastamento do trabalho está 
intimamente ligado com sentimentos de menos-valia social e inuti-
lidade. A condição do afastamento e adoecimento dos trabalhadores 
deve ser entendida em seu caráter de descontinuidade na vida dos 
trabalhadores, já que esta condição afeta o cotidiano dos trabalhado-
res e os seus projetos de vida (TITTONI & NARDI, 2008).

Para Costa (como referido em TITTONI & NARDI, 2008), o 
sofrimento causado pelo afastamento do trabalho advém da “que-
bra” entre a identidade do sujeito e o ser trabalhador, sugere que um 
importante aspecto do sofrimento está associado à “relação que a 
identidade mantém com a vida social” (TITTONI & NARDI, 2008, 
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p. 73). O sofrimento seria causado por uma crise identificatória do 
trabalhador ao ser afastado do seu trabalho (p. 73). Na psicodinâmi-
ca do trabalho, entende-se que o sujeito não pode se constituir fora 
da relação com o outro, e que é através de jogos de reconhecimento 
no trabalho, que o sofrimento se transforma em prazer. A psicodinâ-
mica irá propor que o trabalho é algo constituinte do sujeito, sendo 
assim, é central na vida e nos processos de subjetivação do trabalha-
dor (BENDASSOLLI & SOBOLL, 2011). 

Na psicodinâmica do trabalho, o reconhecimento pelo outro é de 
fundamental importância para a consolidação da identidade pessoal 
do trabalhador (MOLINIER, 2013). A dinâmica do reconhecimento 
se dá pelo olhar do outro, que ao apreciar o trabalho e condutas, 
favorecerá a construção da identidade do trabalhador (ROCHA, 
2007). Pode-se observar no discurso do participante 3 a importância 
do olhar do outro, o querer do reconhecimento de seu trabalho e a 
frustração ao perceber que não recebeu reconhecimento que espe-
rava obter.

Retorno ao Trabalho
Nesta categoria, os participantes falaram sobre motivos que os fazem 
querer voltar ao trabalho, se há algum receio com a volta e quais 
são as expectativas para o retorno ao trabalho. Os entrevistados re-
lataram querer voltar ao trabalho, porém os mesmos têm noção das 
dificuldades que terão que enfrentar, caso consigam. O que se nota 
no discurso dos participantes é que a maioria não tem condições de 
voltar ao trabalho, ou de exercer as mesmas funções de antes do ado-
ecimento. A idade é uma dificuldade a mais para os que pretendem 
voltar ao trabalho, pois ao envelhecer a oferta de emprego diminui.

Eu queria que voltasse, mas quando o médico falou 
que não tem mais como operar, ele disse que é só 
pra tomar remédio e não forçar, porque pode que-
brar outro tendão. Aí eu acho que não tem como 
voltar mais a trabalhar. E eu tenho problema, além 
do braço, o da coluna e o do joelho. (Participante 8, 
informação verbal).
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É porque o trabalho né. A pessoa passou dos 50, 
hoje em dia, nas firmas eles não querem nem... Só 
se a pessoa tiver muito conhecimento mesmo. Aí 
fica difícil pra pessoa que passou dos 50 conseguir 
emprego, até na construção civil tá assim agora. 
(Participante 9, informação verbal).

Outros participantes relataram um certo receio com a volta ao 
trabalho, e o medo de ser malvisto por alguns setores da empresa 
onde trabalha. Alguns dos entrevistados disseram que gostariam de 
voltar a trabalhar, no entanto, a condição de saúde não permitiria 
voltar a trabalhar na mesma função, por isso pensam em voltar aos 
estudos e trabalhar em outra área.

Eu sinto assim receio, porque a pessoa não é bem 
visto mais não pra o RH, mesmo as pessoas que são 
do RH que trabalha ali no ar-condicionado, sentado 
numa cadeira tal, as primeiras pessoas até trata mas 
assim, tratar de forma negativa. Já são eles, procura 
sempre sacanear o trabalhador da categoria baixa 
né. Eles ficam fazendo uma linha de maracutaia 
com quem tá doente, é a malícia né. Hoje em dia 
existe muito a malícia.  (Participante 10, informação 
verbal).
É, vai ser uma batalha assim, difícil, uma batalha 
longa assim, porque meu estudo é pouco né, se eu 
tivesse um estudo melhor né, aí podia desenvolver 
as áreas aí. Mas posso né, vai ser mais difícil né, a 
distância vai ser maior. Eu vou ter que voltar a es-
tudar, pra tentar uma formatura, um curso, outras 
coisa né. Vai ser dificultoso, mas eu penso. No futu-
ro assim, arrumar outra coisa pra fazer. Tem que ser 
uma coisa leve né, que trabalhe mais com o raciocí-
nio. (Participante 8, informação verbal).

Os resultados apresentados, nesta pesquisa, corroboram com as 
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ideias do autor Matsuo (CESTARI & CARLOTTO, 2012), o mesmo 
afirma que o trabalhador adoecido ou acidentado, que está afasta-
do do trabalho sofre uma dupla exclusão. A primeira é econômica, 
pois o indivíduo perde o posto de trabalhador produtivo e passa a 
ser visto como um “cidadão de segunda classe”. O autor ainda atenta 
para o fato de que os trabalhadores afastados não devem ser conside-
rados como vítimas, mas sim como trabalhadores em uma situação 
diferenciada.

Sendo assim, o retorno ao trabalho pode ser entendido como um 
objetivo na vida dos trabalhadores afastados, pois é uma forma de 
refazer a imagem de um “bom trabalhador”, reconhecido pela sua ca-
pacidade produtiva. As histórias de trabalhadores que buscam qua-
lificações em outras áreas, porque não terão condições de atuar nas 
mesmas áreas que antes, demonstram essa vontade de refazer a ima-
gem do “bom trabalhador” (RAMOS, TITTONI e NARDI, 2008).

Considerações Finais
A partir do que foi exposto neste estudo, pode-se notar que o traba-
lho é importante para a construção da identidade do indivíduo na 
sociedade, e que o afastamento do trabalho tem um grande impacto 
na vida dos trabalhadores adoecidos. Conclui-se que esta pesquisa 
trouxe contribuições de caráter social, pois traz informações e pro-
move a reflexão sobre uma área que precisa ser mais estudada. Os 
resultados encontrados e discutidos nesta pesquisa demonstram o 
quanto é importante estudar a perspectiva de trabalhadores adoe-
cidos quanto aos serviços prestados à sua saúde e a relação do so-
frimento psíquico e social causado pelo afastamento. Esta pesquisa, 
também, pode suscitar o interesse em futuros estudos abordando 
o tema. Enquanto projeto de iniciação científica, a realização desta 
pesquisa trouxe uma grande oportunidade de ampliação do conhe-
cimento sobre a área e uma primeira experiência no campo de pro-
dução científica.
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CAPÍTULO 7 
TRABALHAR EM RESIDÊNCIAS 
TERAPÊUTICAS: SOFRIMENTO E PRAZER NO 
TRABALHO EM RELATOS DE CUIDADORAS

Lucélia de Almeida Andrade
Thelma Maria Grisi Velôso

Francinaldo do Monte Pinto
Valéria Morais da Silveira Sousa

Introdução
Considerando o modo como os trabalhadores da área de Saúde Men-
tal concebem seu trabalho, e que tal concepção tem desdobramentos 
na efetivação do processo de Reforma Psiquiátrica no Brasil, reali-
zou-se uma pesquisa-intervenção sobre os sentidos que os cuida-
dores dos Serviços Residenciais Terapêuticos da cidade de Campina 
Grande/PB constroem sobre seu trabalho nessas residências. Neste 
artigo, fazemos um recorte desse estudo mais amplo, atentando para 
os sentidos que esses trabalhadores constroem sobre as fontes de so-
frimento e de prazer nesse trabalho.

O Serviço Residencial Terapêutico (SRT), um dispositivo que 
substitui o hospital psiquiátrico, foi instituído através da Portaria 
106/2000, que estabelece a criação de moradias assistidas, inseridas 
no espaço urbano, em que podem habitar, no máximo, oito pessoas 
(BRASIL, 2004). Esses serviços atuam numa perspectiva integrali-
zadora e de base comunitária, que envolve o exercício da cidada-
nia, da autonomia e da inserção na comunidade. Os cuidadores que 
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trabalham nessas residências figuram como atores de fundamental 
importância para o processo de desconstrução da lógica manico-
mial. Trata-se, portanto, de um novo lugar de trabalho que exige “a 
realização de atividades que vão muito além de sua formação inicial 
(...), requerendo dos trabalhadores o desenvolvimento de novas for-
mas de cuidar” (BRASIL, 2004, p. 12).

Dados recentes da Secretaria Municipal de Saúde de Campina 
Grande informam que existem, no município, seis residências tera-
pêuticas: três masculinas, duas femininas e uma mista, onde residem 
39 moradores e trabalham 50 cuidadores, que se alternam em turnos 
de 12 horas – 21, do gênero masculino, e 29, do feminino21. Na pes-
quisa-intervenção em foco, foram realizadas quatro oficinas com um 
grupo formado de sete cuidadoras de cinco Serviços Residenciais 
Terapêuticos do município de Campina Grande/PB.

Para o desenvolvimento da pesquisa, apoiamo-nos na proposta 
de estudo das produções de sentidos a partir da análise das práti-
cas discursivas (SPINK, 2010; SPINK & FREZZA, 2013; SPINK & 
MEDRADO, 2013) e nos contributos da Psicodinâmica do Trabalho 
(DEJOURS, 2004; 2012).

A proposta de estudo das produções de sentidos por meio da aná-
lise das práticas discursivas se apoia na perspectiva construcionista. 
O construcionismo questiona a concepção tradicional de que a lin-
guagem é somente um instrumento de representação da realidade. 
Nessa perspectiva, a linguagem passa a ser concebida como uma for-
ma de agir no mundo – uma prática. É possível articular a “noção 
de práticas discursivas às produções que se realizam na academia e 
no cotidiano, entendendo-as sempre como efeitos de negociações” 
(MÉLLO, SILVA, LIMA & DI PAOLO, 2007, p. 26).

Dizer que algo foi construído não implica negar a existência de 
um fenômeno, mas estar aberto a examinar certas convenções e os 
elementos aí implicados e entendê-los como regras que são histó-
rica e socialmente situadas. A pesquisa construcionista parte do 
estranhamento ao que é familiar e socialmente instituído (SPINK, 
2010), posto que tal estranhamento constitui um movimento que 

21	 Informações obtidas na Coordenação das Residências Terapêuticas de Campina 
Grande - Secretaria Municipal de Saúde - em maio de 2018.
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visa romper com o habitual e desfamiliarizar verdades naturalizadas.
É a partir dessa compreensão que a referida autora define os sen-

tidos como construções sociais, mais precisamente, um empreen-
dimento interativo por meio do qual as pessoas constroem termos 
para, na dinâmica das relações sociais, historicamente datadas e cul-
turalmente localizadas, compreender experiências e fenômenos do 
mundo social e lidar com eles. Isso significa que produzir sentidos 
é um fenômeno sociolinguístico, em que a linguagem ocupa um lu-
gar de destaque, para que essas práticas sociais sejam significadas no 
cotidiano.

Cabe ressaltar que o estudo sobre as práticas discursivas não se 
limita às palavras e às frases ou aos significados que elas detêm, por-
quanto também compreende as relações de poder que perpassam 
essas práticas e suas condições de produção. Dessa forma, cabe ques-
tionar como um discurso funciona, o que o tornou possível e que 
efeitos de sentido reverberam (MÉLLO et al., 2007; SPINK, 2010; 
SPINK & FREZZA, 2013; SPINK & MEDRADO, 2013).

Já a Psicodinâmica do Trabalho (PDT), desenvolvida na França, 
com as contribuições do psicanalista e psiquiatra francês, Christophe 
Dejours, põe em evidência a necessidade de apreender os afetos (so-
frimento e prazer) e as defesas mobilizadas pelo trabalho, além de 
se definir como análise psicodinâmica dos processos intersubjetivos 
mobilizados pelas situações de trabalho (DEJOURS, 2004; 2006; 
2007).

A relação estabelecida entre os humanos com os modos diversi-
ficados de organizar o trabalho, segundo essa abordagem, traduz-se 
pela ideia de que o trabalho – que é uma busca incessante de preen-
cher o hiato entre o que está prescrito e o que deve ser realizado – é 
uma fonte de fracasso e de sofrimento. Entretanto, “o sofrimento não 
é somente a consequência contingente e lamentável do trabalho. O 
sofrimento é, ao contrário, o que move o sujeito que trabalha para 
buscar a solução, libertar-se desse sofrimento que o aflige” (DEJOU-
RS, 2009, p. 51) e encontrar meios para transformá-lo em criativida-
de ou subvertê-lo em prazer.

Segundo Dejours e Abdoucheli (2007), o sofrimento provocado 
pelo conflito entre a organização do trabalho e o funcionamento 
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psíquico faz com que os indivíduos recorram às estratégias defensi-
vas para lidar com as situações de desprazer, a fim de modificarem, 
transformarem ou eufemizarem sua percepção acerca das pressões 
da organização de trabalho e das fontes de sofrimento, com o intuito 
de transformarem essas situações, de alguma maneira, em prazero-
sas. Nessa perspectiva, o sentido do trabalho que não se prescreve 
nem se determina (LHUILIER, 2014) constrói-se na vivência singu-
lar do sujeito com o trabalho, com base em experiências anteriores 
e nas perspectivas atuais em situações de trabalho. Nunca é demais 
apontar que o trabalho preserva um lugar e um valor importante na 
vida das pessoas e que “continuará central em face da construção da 
identidade e da saúde, da realização pessoal, da formação das rea-
lizações entre homens e mulheres, da evolução da convivência e da 
cultura” (DEJOURS, 2007, p. 21).

Método

Participantes
O número de participantes desta pesquisa foi delimitado com base 
no critério de acessibilidade. Para isso, contou-se com a participação 
de sete cuidadoras, com idades entre 32 e 52 anos, e cuja escolaridade 
variou entre o Ensino Fundamental incompleto e o Nível Técnico. O 
tempo de trabalho no SRT variou de três meses a cinco anos.

Instrumentos
Guiou-se pelo princípio de que a produção de conhecimentos deve 
contribuir para solucionar problemas humanos e transformar a re-
alidade (LANE, 1989; 2000). Assim, optou-se por uma abordagem 
de cunho qualitativo e pela pesquisa-intervenção, um método de 
pesquisa que não dissocia o pesquisar do intervir e faz com que o 
percurso seja traçado na processualidade e na complexidade dos 
acontecimentos investigados (ROCHA, 2006; PASSOS, KASTRUP 
& ESCÓSSIA, 2009).  Foram realizadas quatro oficinas, com o obje-
tivo de constituir um espaço de escuta, diálogo, reflexão e estratégia 
para obter os elementos a serem investigados.

De acordo com Rocha (2006), o método de pesquisa-intervenção 
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propõe a criação de dispositivos de análise da vida dos grupos em 
sua diversidade qualitativa. Assim, esta proposição investigativa tem 
como alvo o movimento e as rupturas que as ações individuais e co-
letivas imprimem no cotidiano. Os processos em desenvolvimento 
na pesquisa-intervenção produzem permanentemente a realidade 
em que cada um de nós e os diferentes grupos são um modo de ex-
pressão. O processo investigativo “[...] se faz por pistas que orientam 
o percurso da pesquisa sempre considerando os efeitos do processo 
do pesquisar sobre o objeto da pesquisa” (PASSOS et al., 2009, p. 17).

As oficinas foram norteadas pela proposta da Psicologia Social 
Comunitária em diálogo com a Educação Popular (FREITAS, 2007; 
LANE, 2007). Recorreu-se, também, à utilização de diversas lingua-
gens artísticas, como os exercícios e os jogos do Teatro do Oprimido 
(BOAL, 2008). A interlocução entre a Psicologia Social Comunitária 
e a Educação Popular para elaborar, planejar e facilitar as oficinas ob-
jetivou construir um espaço em que as cuidadoras pudessem, além 
de dar informações, dialogar, trocar experiências, exercitar sua par-
ticipação e o protagonismo e refletir criticamente sobre seu trabalho.

O número de encontros foi delimitado de acordo com a disponi-
bilidade das participantes. Portanto, quatro oficinas foram realizadas 
em uma das salas do prédio onde funcionava a Coordenação do Ser-
viço Residencial Terapêutico. As oficinas foram realizadas semanal-
mente e duraram, em média, 01h30min. O apoio dessa instituição foi 
fundamental para a realização desta pesquisa.

Procedimentos para obtenção de informações e cuidados éticos
A primeira oficina objetivou apresentar a proposta de pesquisa-in-
tervenção e fazer um levantamento dos temas que seriam discutidos 
em oficinas posteriores. Depois desse primeiro encontro, houve mais 
três oficinas, em que se discutiu, respectivamente, sobre os seguintes 
temas: ‘O que é ser cuidador’; ‘Loucura, trabalho e capacitação’ e ‘So-
frimento e prazer no trabalho’.

Essas oficinas foram operacionalizadas da seguinte maneira: di-
vidia-se o encontro em quatro momentos: de sensibilização, em que 
os participantes eram estimulados, por meio da utilização de algum 
recurso, a iniciar uma reflexão sobre o tema da oficina; de expressão 
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livre, etapa em que o tema da oficina era expresso de maneira artís-
tica e não verbal; de transposição da linguagem não verbal para a 
verbal, em que se discutia sobre o que fora produzido na etapa ante-
rior; e de avaliação, momento em que se avaliava a experiência vivida 
durante a oficina (ALESSANDRINI, 2004). Todas as oficinas foram 
gravadas com a autorização das participantes. Para isso, utilizou-se 
um aparelho MP4. Esses momentos também foram registrados em 
diário de campo.

A pesquisa foi desenvolvida obedecendo aos preceitos éticos. A 
proposta foi submetida à apreciação do Comitê de Ética e Pesquisa 
da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e aprovada. Todos os 
nomes citados no decorrer dos relatos são fictícios.

Procedimentos de análise das informações
Depois de transcrever os relatos construídos nas oficinas, recorreu-se 
à construção dos “mapas dialógicos” (SPINK, 2010; SPINK & LIMA, 
2013; NASCIMENTO, TAVANTI & PEREIRA, 2014), que possibili-
tam preservar o contexto interativo das práticas discursivas. Trata-se 
de um instrumento de visualização do processo de interanimação 
dialógica, que considera os “aspectos performáticos da linguagem”. 
Portanto, na construção dos mapas, a atenção estará voltada para as 
condições de produção da fala, compreendidas “tanto como contexto 
social e interacional quanto no sentido foucaultiano de construções 
históricas” (SPINK, 2010, p. 26). Partindo desse pressuposto, reper-
tórios interpretativos e rupturas, disputas, negociações de sentidos, 
jogos de posicionamento e relações de saber-poder são visualizados 
e analisados no contexto da interação da entrevista na medida em 
que perguntamos certas coisas ou fazemos certos comentários.

Nascimento et al. (2014) entendem que a proposição para cons-
truir os mapas dialógicos está diretamente atrelada ao referencial 
teórico-metodológico do estudo das práticas discursivas e da produ-
ção de sentidos, uma vez que possibilita a visibilidade do contexto de 
coprodução das práticas discursivas e do processo de análise. Nesse 
sentido, preserva o momento e o modo como as pessoas falam, os 
repertórios linguísticos que utilizam ao descrever o mundo em que 
vivem, além das outras vozes presentificadas nessas falas, textos ou 
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imagens.

Sofrimento e prazer no trabalho: os sentidos construídos pelas 
cuidadoras
Nos relatos das cuidadoras, os sentidos construídos sobre o trabalho, 
nas residências terapêuticas, remetem ao risco e ao medo:

Janete: Aí... isso aqui é a gente [referindo-se às cui-
dadoras num desenho produzido por elas na ofi-
cina], abraça tudinho, né? Com amor e carinho aí 
eles vem por trás aqui, você tem, você só pode dar 
isso aqui, né? Amor e carinho. Você, você não pode 
agredir, jamais. Aí eles vem por trás e você já tá aqui 
abraçando e aqui por trás você já tá correndo risco 
de perigo... É, a gente corre perigo (pausa) demais. 
Pronto. (43 anos, trabalhava há sete meses em SRTs, 
informação verbal).
Josefa: Eu nunca trabalhei, faz pouco tempo, só faz 
três meses e quando eles dão uma virada eu fico 
com medo. Eu fico com medo realmente. (enfática) 
(50 anos, trabalhava há três meses em SRTs, infor-
mação verbal).

Na fala de Janete, o contato com os usuários aparece como um 
fator de risco: “Você já tá correndo risco de perigo”. Porém, antes 
de dizer isso, ela enfatiza que o cuidador “abraça tudinho, né? Com 
amor e carinho”. Ao dizer isso, afasta qualquer possibilidade de se 
pensar que os cuidadores não são afetuosos com os usuários ao mes-
mo tempo em que enfatiza o risco, o perigo de os usuários agirem de 
modo traiçoeiro – “virem por trás”. Ela fala do medo entrecortado 
pela “pausa”: “É, a gente corre perigo (pausa) demais.”, ao contrá-
rio de Josefa, que o faz sem hesitar: “Quando eles dão uma virada, 
eu fico com medo. Eu fico com medo realmente. (ênfase).” Nessas 
falas, os usuários constituem um risco potencial. Seus corpos provo-
cam medo pela suposta possibilidade de praticarem atos violentos e 
imprevisíveis. 
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Esse sentido de risco traz à baila a noção de periculosidade, que 
foi construída com base no conceito de alienação mental, associado 
à perda da razão, à irracionalidade e à animalidade (FOUCAULT, 
2005). Para Rodrigues (2017, p. 3), trata-se de “uma noção parado-
xal”, uma vez que “apontaria, simultaneamente, para uma qualidade 
imanente do sujeito e para uma possibilidade em aberto, carregada 
de incertezas.”

Essa suposta periculosidade justificou a recorrência ao aparato 
manicomial para tratar os sujeitos em sofrimento psíquico e garan-
tir a ordem social (BARBOSA, CAPONI & VERDI, 2018; RODRI-
GUES, 2017; VENTURINI, 2016). Em nome desse perigo, o louco 
teve seus direitos civis, sociais e políticos negados e sua liberdade se-
questrada (WHILLRICH, KANTORSKI, CHIAVAGATTI, CORTES 
& PINHEIRO, 2011). Barbosa et al. (2018) asseveram que as práticas 
discursivas que produzem a lógica da periculosidade podem perpe-
tuar interdições e estabelecer sanções normalizadoras para minimi-
zar os riscos potenciais.

É certo que os riscos e os medos no trabalho, em grande medi-
da, evocam a sensação de tensão psíquica, muito comum em grande 
parte das ocupações de trabalho. Pode parecer paradoxal, mas “a vi-
são exclusivamente negativa e objetivada do risco não permite per-
ceber que a mudança, a adaptação ativa e a criatividade traduzem, 
no fundo, riscos que os homens correm para tornar a vida possível e 
vivível” (NOUROUDINE, 2004, p. 47). 

A periculosidade associada à loucura aparece novamente no re-
lato de Lúcia, abaixo, quando afirma que havia mais segurança no 
ambiente de trabalho proporcionado pelo Instituto Campinense de 
Neuropsiquiatria e Reabilitação Funcional (ICANERF), mais conhe-
cido na cidade de Campina Grande e na região como Hospital João 
Ribeiro. Em 2005, essa instituição psiquiátrica sofreu uma interven-
ção federal, que culminou com seu descredenciamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e, consequentemente, com seu fechamento 
(BARBOSA, SOUZA & DIMENSTEIN, 2009).

Facilitadora/Pesquisadora: E antes assim... As-
sim, como foi, Lúcia, assim... a realidade do João 
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Ribeiro[hospital psiquiátrico] para as residências? 
Lúcia: Foi muita, porque no João Ribeiro a gente ti-
nha muito pouco contato com elas. Era melhor. Lá 
nós tinha muita proteção. Pra isso, ele tinha mui-
to cuidado com a gente. João Ribeiro [psiquiatra] 
não deixava que a gente ficasse à vontade e ele sabe. 
Ele era, ele é o que (pausa) um psiquiatra, ele sabe 
(pausa) o, os, os riscos que um violento trás pra gen-
te, né? Na vida de cada um. Ele tinha cuidado, ele 
cuidava e pra isso tinha os funcionários, tinha os 
seguranças com a gente direto. Lá, a gente não fica-
va só... Ele recomendava que a gente tivesse muito 
cuidado, muito cuidado. Nunca ficasse só. Nunca 
deixou uma pessoa ficar sozinha. 
Facilitadora/Pesquisadora: Então você achou 
diferente? 
Lúcia: Achei, achei. Porque lá a gente tinha mais 
proteção e aqui a gente não tem. A gente tem um 
(pausa) tinha muito... muitas coisas a nosso favor 
e aqui, nas residências, o benefício é para o usuário 
e o funcionário, zero. A gente não tem proteção de 
nada. Nós somos desprotegidas em tudo. Até (pau-
sa) um homem dentro de casa, que era pra gente 
ter, pra defender a gente, a gente não tem. Não tem 
nada. Acontecer alguma coisa... (Silêncio). (52 anos, 
trabalhava há cinco anos em SRTs, informação 
verbal).

Ao comparar o trabalho na residência com o trabalho no hospi-
tal psiquiátrico, Lúcia ressalta que, no hospital, era melhor, porque 
“tinha muita proteção”. O psiquiatra, que ‘detém o saber e o poder 
sobre a loucura’, garantia essa proteção e cuidava dos profissionais: 
“Ele tinha muito cuidado com a gente.” A fala da cuidadora legiti-
ma o hospital psiquiátrico, um espaço disciplinado por excelência, 
que controla corpos e subjetividades, com o objetivo de salvaguardar 
todos os que convivem com a loucura, inclusive o próprio louco, “o 
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violento”, de si mesmo (BRITO, DIMENSTEIN, SEVERO, CABRAL 
& ALVERGA, 2009).

Em contraposição ao ambiente seguro do hospital – “tinha os 
funcionários, tinha os seguranças com a gente direto” – a residência 
terapêutica é descrita como um local em que não há proteção para os 
que trabalham lá: “O benefício é para o usuário e o funcionário, zero 
(...) a gente não tem. Não tem nada.”

No contexto da Reforma Psiquiátrica, a construção do cuidado 
em liberdade deve sobrepor-se ao suposto risco e assumir o compro-
misso com o respeito à diferença e, sobretudo, com a superação do 
isolamento e a exclusão, com o fim de possibilitar espaços de vida e 
sociabilidade às pessoas em sofrimento psíquico (DELGADO, 1991; 
DIMENSTEIN, 2006; PITTA, 2011). Temer a loucura justifica a vio-
lência que se emprega contra o louco e valida anteparos profissionais 
que aprofundam o abismo construído entre a sociedade e as pessoas 
que sofrem psiquicamente.

No hospital psiquiátrico, os profissionais estão “respaldados” pelo 
aparato manicomial (LOBOSQUE, 1997). Ao contrário, a insurgên-
cia da nova rede de atenção à saúde mental, a complexidade do ob-
jeto – o sujeito que sofre – provocou o redirecionamento da lógica 
de organização dos serviços e dos processos de trabalho, objetivando 
produzir novos lugares sociais para a loucura (SAMPAIO, GUIMA-
RÃES, CARNEIRO & GARCIA FILHO, 2011). Nesse novo cenário, 
é preciso considerar que o trabalho em saúde mental é permeado 
por uma tensão entre o modelo manicomial e a proposta da Refor-
ma Psiquiátrica. Essa tensão aparece nos discursos das cuidadoras e 
sinaliza um vetor de sofrimento no trabalho. Posto que sua condição 
de sujeitos, como seres capazes de pensarem sobre a relação com 
o trabalho e que agem, atuam ativamente e produzem as próprias 
interpretações, além de contribuirem com as relações sociais de tra-
balho (DEJOURS & ABDOUCHELI, 2007), é tolhida pela referida 
tensão, permeada de sentimento de insegurança.

As cuidadoras também constroem sentidos sobre um trabalho 
que gera sobrecarga, exploração e não reconhecimento, como pode-
mos verificar no trecho do diálogo a seguir:
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Rosa: Que hoje assim é um mercado que está sen-
do bastante explorado (pausa). O cuidador ele sen-
te, quando você vai ao comércio. Ao comércio ele 
não existe. É tanto que você diz a profissão. Ele diz: 
“O que é isso?” (36 anos, trabalhava há 04 anos em 
SRTs, informação verbal).
Mônica: O que é cuidador? (33anos, trabalhava há 
quatro meses em SRTs, informação verbal).
Rosa: Aí eu sempre coloco: Olhe (pausa) Eu, falo 
como eu sou cuidadora. Eu, na pessoa de Rosa, eu 
coloco o que é ser cuidador. A gente é bastante ex-
plorado e pouco atendido. De que forma? (36 anos, 
trabalhava há quatro anos em SRTs, informação 
verbal).
Ana: Muito bem! (34 anos, trabalhava há quatro 
anos em SRTs, informação verbal).
Rosa: Ser cuidador pra gente é monitorar, é obser-
var. Primeiramente, é cuidar, é tratar, é socializar 
eles que tão com a gente. É chegar e dizer: “Olhe, 
a forma de se alimentar é dessa forma, não é aí no 
chão”. Tô tentando socializar ele à sociedade. Aí eu 
digo: “Sou cuidadora, monitoramento.” Trabalho 
com o lado social, que eu vou tentar ingressar ele na 
sociedade, que, muitas vezes, a gente por trabalhar 
com eles, a gente olha e diz: “Não tem jeito!” A gen-
te mesmo perde a noção. Terceiro, sou doméstica 
porque lavo, cozinho, passo, né?! Muitas vezes sou 
porteira e enfermeira. Trabalhei um mês na mista 
[refere-se à residência terapêutica mista] sozinha. 
Fui porteira, cuidadora e empregada doméstica. So-
zinha, sendo cuidadora e sendo porteira. E, sim, a 
parte da enfermagem. (36 anos, trabalhava há qua-
tro anos em SRTs, informação verbal).
Ana: Gostei. (34 anos, trabalhava há quatro anos em 
SRTs, informação verbal).
Rosa: Porque se eles se machucam, a gente tem que 
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trazer ele num primeiro socorro. A gente tem que 
ter atenção ao medicamento, aí se você é uma cui-
dadora que se preocupa com casa, com os meninos, 
com medicação... e a gente tem muita atenção? [re-
fere-se à falta de atenção com o trabalho das cuida-
doras] Não. (36 anos, trabalhava há quatro anos em 
SRTs, informação verbal).
Lúcia: E aonde é que fica nossa cabeça?! (52 anos, 
trabalhava há 05 anos em SRTs, informação verbal).
Rosa: A mil! A mil! (Rosa, 36 anos, trabalhava há 
quatro anos em SRTs, informação verbal).
Ana: Resumindo (Silêncio). (34 anos, trabalhava há 
quatro em SRTs, informação verbal).

Rosa inicia sua fala se referindo ao cuidado como um “merca-
do que está sendo bastante explorado”, porém sem visibilidade. Ela 
ressalta que a profissão de cuidador não é reconhecida socialmente. 
Mônica intervém, pergunta o que é ser cuidador, e Rosa, imediata-
mente, menciona a exploração. Ela recorre a uma “lista” de ativida-
des para reforçar a ideia de que o cuidador trabalha muito, mas não 
“tem muita atenção”.

Inicialmente, ela afirma que ser cuidador é “monitorar”, é “ob-
servar”. Dessa forma, ela constrói uma imagem marcada pela tute-
la, porquanto o usuário se encontraria numa condição de constante 
fiscalização. Em seguida, utiliza os verbos “cuidar”, “tratar” e “so-
cializar” para definir o trabalho. Nesse discurso, Rosa constrói uma 
sinonímia entre o cumprimento de regras sociais e o termo “sociali-
zar”: “Olhe, a forma de se alimentar é dessa forma, não é aí no chão.” 
O trabalho é caracterizado, também, por desenvolver “o lado social 
(...) tentar ingressar” o usuário “na sociedade.”

Rosa aproxima-se do discurso reformista e, em seguida, posicio-
na o usuário como um sujeito cujo discurso sobre ele anula sua po-
tência, como podemos observar neste trecho: “Muitas vezes, a gente 
por trabalhar com eles, a gente olha e diz: ‘Não tem jeito’!”. Logo 
depois, a cuidadora tenta amenizar o que foi dito antes, afirmando 
que o cuidador, às vezes, “perde a noção”.
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Dentre as inúmeras atividades que realiza, a cuidadora se posi-
ciona como “doméstica”, pois lava, “passa” e cozinha, e “porteira”: 
“Fui porteira, cuidadora e empregada doméstica”. Esse relato aponta 
uma possibilidade de sobrecarga de trabalho que pode afetar a saúde 
dos cuidadores. Cunha (2015) assinala que há circunstâncias em que 
o trabalhador da área de Saúde Mental pode se deparar com situa-
ções em que é preciso escolher entre a sobrecarga e a possibilidade 
de desamparar pessoas que recorrem ao serviço. Essa experiência, 
‘por natureza’, causa sofrimento.

O relato da cuidadora sinaliza, também, um dilema entre o cui-
dado com a casa e o cuidado com os usuários e como realizar ambas 
as tarefas de forma satisfatória. Para além da sobrecarga, o trabalho 
de cuidar, ainda que realizado por mulheres e homens, preserva o 
traço histórico de ser vinculado aos afazeres domésticos e, até, ao 
trabalho doméstico maternal (MASSON, BRITO & SOUZA, 2008).

Posicionar-se como empregada doméstica emerge do conflito en-
tre o cuidado com a casa e com os moradores.  Silveira e Santos Jú-
nior (2011), em pesquisa realizada com profissionais que atuavam na 
equipe das seis Residências Terapêuticas do município de Campina 
Grande/PB, verificaram esse conflito e pontuaram que uma atribui-
ção não exclui a outra. Porém, os autores atentam que é necessário 
refletir sobre a inserção dos cuidadores e sobre os processos de tra-
balho nas residências.

Pinto (2011), em pesquisa realizada com o objetivo de analisar os 
discursos dos cuidadores dos Serviços Residenciais Terapêuticos, na 
cidade de Recife/PE, sobre a Reforma Psiquiátrica, constatou que os 
cuidadores aprovados em concurso público e com ensino superior 
desqualificavam os antigos cuidadores cuja escolaridade atingia o ní-
vel médio. Em seus discursos, os primeiros compararam o trabalho 
realizado pelos antigos cuidadores com o trabalho doméstico des-
qualificando-o. Assim, colocavam seu trabalho num patamar “supe-
rior” e se afastavam do posicionamento como empregados domésti-
cos, diferentemente das práticas discursivas analisadas neste estudo.

Outro aspecto que merece uma reflexão diz respeito à questão 
do reconhecimento no trabalho. A necessidade de reconhecimento, 
segundo Mendes (2007), é o processo de valorização do esforço e 
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do sofrimento investido para realizar o trabalho. Os principais cau-
sadores de sofrimento no trabalho, segundo Dejours (2004), são: o 
entrave ao exercício da inteligência da prática, a recusa por usar essa 
inteligência e o não reconhecimento dos esforços e do custo para os 
trabalhadores, em termos de saúde, do exercício dessa inteligência. 
A falta de reconhecimento, conforme apontada com destaque por 
Rosa e Mônica, fragiliza o sentido do trabalho e leva as cuidadoras a 
uma experiência de sofrimento causado pela comunicação expressa 
da invisibilidade de seu trabalho. 

O reconhecimento é um fator fundamental para evitar a aliena-
ção decorrente do desprezo e da falta de sentido do que os sujei-
tos realizam profissionalmente (LANCMAN & SZNEWAR, 2004). 
Destaca-se, então, a importância do reconhecimento do trabalho do 
cuidador como um exercício para o processo de valorização do es-
forço investido. Esse é um aspecto fundamental para mobilizar esses 
trabalhadores no sentido de criar e de inventar no trabalho.

Ainda sobre o que provoca sofrimento no trabalho, algumas cui-
dadoras mencionaram o “rodízio” entre as seis residências terapêu-
ticas existentes na cidade. Segundo informações obtidas na Coorde-
nação dos Serviços Residenciais Terapêuticos de Campina Grande/
PB, no momento em que a pesquisa foi realizada, havia cuidadores 
fixos, que cumpriam um plantão de 12 horas nas residências e fol-
gavam 36 horas, ou seja, trabalhavam um dia, e outro não, e tinham 
direito a duas folgas por mês; cuidadores folguistas, que trabalhavam 
nos dias de folga dos cuidadores fixos; e cuidadores circulantes, que 
atuavam na Coordenação dando suporte às residências. No entanto, 
até os cuidadores fixos atuavam por determinado tempo em uma re-
sidência e, depois, eram transferidos para outras. Portanto, nomeou-
se como “rodízio” esse processo de realocação dos cuidadores. Sobre 
esse aspecto, algumas cuidadoras (todas as entrevistadas eram cuida-
doras fixas) construíram um relato sobre o trabalho nas residências 
permeado pela quebra de vínculos, como podemos observar abaixo:

Aparecida: E também você já tá acostumada ali com 
eles naquela casa, aí vai e tira você dali. (32 anos, 
trabalhava há um ano em SRTs, informação verbal).
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Mônica: O ruim, né?! É ruim tanto pra eles quanto 
pra gente, tanto o paciente, quanto a gente... É como 
quem trabalha com criança, né? A gente se apega, 
né?! E a gente tem que sair. (33 anos, trabalhava há 
quatro meses em SRTs, informação verbal).
Lúcia: Por isso eu não quero mais me apegar a nin-
guém, mas não tem jeito não. [trecho incompreen-
sível] Já lutei tanto com essa separação. Deus me 
livre! Já me separei de Ana Amélia [nome fictício], 
já me separei de Marta [nome fictício], não, eu não 
quero me apegar mais a ninguém não. [trecho in-
compreensível] (52 anos, trabalha há cinco anos em 
SRTs, informação verbal).

Aparecida constrói um sentido negativo sobre a saída das casas. 
Ao dizer que já está “acostumada (...) aí vai e tira você dali”, evidencia 
a descontinuidade dos vínculos construídos entre os cuidadores e os 
usuários, ao mesmo tempo em que sinaliza para o processo de adap-
tação vivenciado a cada recomeço numa nova residência. Lúcia afir-
ma que “não quer mais se apegar a ninguém, mas não tem jeito não”. 
Mônica, ao qualificar a saída como “ruim”, tanto para elas quanto 
para “o paciente” – denominação bastante comum em serviços de 
saúde, porém que concentra uma carga de passividade – afirma que 
trabalhar no Serviço Residencial Terapêutico “é como quem trabalha 
com criança”. Isso sugere passividade e infantilização dos usuários e 
se afasta do discurso reformista.

Tal flexibilidade de rotação de trabalho gera sofrimento por causa 
da quebra dos laços de amizade com colegas e de afetos com usuá-
rios, embora isso não ameace o emprego das cuidadoras. Nesse as-
pecto, o trabalho pode ser comparado com o “trabalho de Sísifo”, 
personagem da mitologia grega condenado pelos deuses a empurrar 
uma grande pedra até o cume de uma montanha. Com esforço, e 
sempre que estava prestes a concluir a empreitada, a pedra rolava 
novamente montanha abaixo e invalidava completamente o duro es-
forço despendido. Então, era preciso começar tudo novamente.

A experiência de romper vínculos indica sinais de sofrimento 
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relativo ao sentimento de que a dedicação empreendida no cuidado 
voltado para os usuários sofre descontinuidade ou, em certa medi-
da, é pouco valorizada, visto que “a relação de vínculo é, além disso, 
uma relação entre dois tipos de comportamento muito diferenciados 
– mesmo que complementares: o comportamento de vínculo defla-
gra, em retorno, um comportamento de dedicação”. (LANCMAN & 
SNELWAR, 2004, p. 326).

Ainda sobre a relação com os usuários, algumas participantes 
disseram que conviver com a forma como os usuários expressam seu 
sofrimento causa desdobramentos em sua subjetividade e que a au-
toagressão, o desespero, o estresse, a “agitação” e a agressividade de-
les mobilizam sentimentos negativos, como mostram estes trechos:

Ana: É complicado porque passar o dia todinho 
com uma pessoa tentando se enforcar, batendo a 
cabeça na parede, você sai de lá muito (Silêncio). 
(34 anos, trabalhava há quatro anos em SRTs, infor-
mação verbal).
Josefa: A gente sente. A gente acha que é com a gen-
te.  (50 anos, trabalhava há três meses em SRTs, in-
formação verbal).
Lúcia: Ah, o desespero delas. Assim, desesperadas. 
Essa imagem ali [referindo-se à imagem de uma 
mulher jovem gritando e com as mãos na cabeça 
utilizada na colagem que foi feita por ela na ofici-
na] me veio muito isso. Adriana [nome fictício], 
né? Tem hora que ela fica: “Ôh mãe [referindo-se 
à cuidadora], eu não tô aguentando, uma agonia na 
minha cabeça. O que é isso, mamãe? A senhora já 
sentiu isso que eu tô sentindo?”
Facilitadora/Pesquisadora: O desespero?
Lúcia: É. (52 anos, trabalhava há cinco anos em 
SRTs, informação verbal).

Facilitadora/Pesquisadora: O que é que, no traba-
lho, provoca sofrimento em você?
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Josefa: Se o usuário tiver (pausa) assim, agitado. Aí é 
tristeza, né? Porque fica, é (pausa) eles fica agressivo 
e a gente fica lutando com aquela agressividade aí dá 
uma tristeza na gente, que a gente fica preocupado, 
né? (50 anos, trabalhava há três meses em SRTs, in-
formação verbal).

Ana evita nomear a dificuldade de estar perto de alguém que ten-
ta “se enforcar”, que bate “a cabeça na parede”, e silencia. Josefa diz 
que “sente” o que acontece com os usuários como se fosse com ela 
própria. Em outro trecho, afirma: “A gente fica lutando com aquela 
agressividade aí dá uma tristeza na gente, que a gente fica preocupa-
do, né?”. Lúcia utiliza-se do discurso direto para dar mais credibili-
dade ao seu relato sobre o desespero das usuárias.

Essa relação estreita entre a expressão do sofrimento psíquico dos 
usuários e a mobilização de um esforço considerado fatigante para o 
trabalhador está presente na construção de um sentido sobre o tra-
balho que remete à impotência, como podemos observar nos trechos 
que seguem:

Josefa: Essa aqui que é preso [referindo-se à imagem 
utilizada na colagem que foi feita por elas na ofici-
na], eles presos ali dentro, num é?
Facilitadora/Pesquisadora: Hum. E isso provoca o 
que em você?
Josefa: E aqui é você varrendo e Neto [nome fictí-
cio], no caso, né? Neto fica batendo aquela porta, 
a gente se sente já, entristece porque não era pra 
acontecer aquilo.
Facilitadora/Pesquisadora: Aquilo o quê?
Josefa: Neto [nome fictício] batendo na porta.
Facilitadora/Pesquisadora: Aí isso faz você sofrer, 
por quê?
Josefa: Porque a gente não pode fazer nada, né? Eles 
ficam do mesmo jeito.
Facilitadora/Pesquisadora: Aí não pode fazer nada? 



173

Josefa: Pode assim, acalmar (pausa) Hoje, Neto tava, 
eu botei o almoço e ele queria jogar. Eu disse: “Vá 
simbora almoçar”. Aí ele foi, pediu pimenta, que ele 
gosta e comeu todinho. Eu me sinto bem, quando 
eles estão bem. Eu fico muito abalada. (50 anos, tra-
balhava há três meses em SRTs, informação verbal).

O relato de Josefa remete-nos à linha tênue entre o cuidado e o 
controle assim como à impotência. A colagem confeccionada por 
elas, durante a oficina, remete Josefa à imagem da prisão em que 
vivem os usuários. Ela ilustra essa associação referindo-se a um dos 
usuários “batendo na porta” e fala de sua tristeza por causa daquela 
situação. Quando a facilitadora pergunta o que a faz sofrer, a im-
possibilidade de fazer algo pelo usuário se explicita: “Eles ficam do 
mesmo jeito”. Ao ser indagada sobre não poder fazer nada, ela recua 
e diz que é possível “acalmar”. A calma é associada à tranquilidade 
obtida no almoço daquele dia. No entanto, no último trecho da fala 
de Josefa, ela se contradiz ao afirmar que se sente “bem” quando os 
usuários “estão bem”, mas completa: “Eu fico muito abalada”.

Conforme atesta Glanzner (2008), o cotidiano do profissional de 
saúde mental é permeado por cobranças e expectativas que giram 
em torno da cura do usuário. Devido à convivência diária com o 
sofrimento, à possibilidade real de uma crise e à cronicidade de mui-
tos dos usuários dos Serviços Residenciais Terapêuticos, essas pro-
fissionais se deparam com um sentimento de impotência, oriundo 
da experiência de ver o trabalho prescrito incapaz de atender à rea-
lidade do momento. Isso evoca o que Dejours (2009) sinaliza como 
o real do trabalho que, quando impedido, é promotor de sofrimento. 
O trabalhador está diante da insuficiência das prescrições, dos co-
nhecimentos e do saber-fazer. Destarte, conforme Dejours (2004), 
o sofrimento é inevitável, porque coloca o sujeito em frente ao real, 
ao incerto. Nessa condição, o sofrimento protesta por alívio. Nesta 
breve análise, percebe-se a relação entre o sentimento de impotência 
e o sofrimento no trabalho das cuidadoras. Assim, é por meio do 
deslocamento de uma posição passiva para uma busca ativa de trans-
formação que a invenção e a vivência de prazer no trabalho poderão 
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ocorrer. Nesse sentido, Cavalcante, Oliveira e Cavalcante (2009) cha-
mam a atenção para a importância de se dar suporte ao trabalhador 
para que sejam mobilizados os recursos necessários a fim de que o 
sofrimento que não gera inventividade seja impedido. 

Neste estudo, os sentidos que as cuidadoras constroem sobre o 
trabalho, inequivocamente, perpassam a convivência, os afetos e 
as relações estabelecidas com os usuários e com a sociedade.  Essas 
relações aparecem nos relatos, porém de modos distintos. Algumas 
cuidadoras apontaram a quebra dos vínculos estabelecidos com os 
usuários como um evento mobilizador de sofrimento, o que sugere 
que existem relações com os usuários que são mobilizadoras de pra-
zer no trabalho. Então, ao falar sobre a residência em que trabalhou, 
Lúcia, assim como Mônica, Janete e Rosa falam do vínculo estabe-
lecido e do convívio com os usuários de determinadas residências 
como fontes de prazer:

Lúcia: Agora antes era lá na minha que eu traba-
lhava é (pausa) dá prazer da gente trabalhar, você 
se sente bem, você ir pro seu trabalho, de conviver 
lá com eles, de poder sentar, conversar e lá onde eu 
tô, não posso sentar. Eu não posso almoçar sosse-
gada, eu não posso tomar café, eu não posso ir no 
banheiro. Não tenho sossego lá pra nada. (52 anos, 
trabalhava há 05 anos em SRTs, informação verbal).
Janete: Pra nada, ninguém tem. (43 anos, trabalhava 
há 07 meses em SRTs, informaçãoverbal).
Facilitadora/Pesquisadora: Lá na Masculina II 
(Silêncio).
Lúcia: Lá, onde eu tô agora. Mas, lá é diferente. Lá 
a gente brincava, a gente ria, conversava, era muito 
diferente. (52 anos, trabalhava há 05 anos em SRTs, 
informação verbal).
Rosa: No caso, assim, as horas se passam mais rápi-
do, lá. (36 anos, trabalhava há quatro anos em SRTs, 
informação verbal).
Lúcia: Era. (52 anos, trabalhava há cinco anos em 
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SRTs, informação verbal).
Mônica: Aí a felicidade tá aqui [referindo-se à ima-
gem utilizada na colagem que foi feita por elas na 
oficina]. Às vezes, até dançar com elas, eu danço 
dentro da residência. Tem momentos que você es-
quece mesmo e... (pausa) Porque eu, graças a Deus, 
eu não passo por essas, isso que (pausa) Lúcia tá 
passando, sabe? (33 anos, trabalhava há quatro me-
ses em SRTs, informação verbal).

O relato de Lúcia demonstra o contraste entre o sossego que vi-
venciou em outra residência em que trabalhou e a falta desse sossego 
na residência onde trabalhava no período em que a pesquisa esta-
va sendo desenvolvida. O prazer é associado a poder conversar e se 
sentar. Rosa sinaliza que, em um trabalho em que é possível haver 
momentos de descontração, “as horas se passam mais rápido”. No 
discurso de Mônica, a felicidade também é associada à descontração. 
A diversão, como atesta Enriquez (2014), é o oposto do trabalho e 
remete a um “desejo de renovação”. As relações sociais criadas pela 
organização do trabalho envolvem relações hierárquicas e interações 
com colegas (DEJOURS, 1992). As pessoas interagem para construir 
a organização real do trabalho, o que pode amenizar o sofrimento 
decorrente de conflitos da organização prescrita do trabalho.

Se, de um lado, a convivência com esses usuários e a experiência 
de presenciar determinadas formas de expressar o sofrimento psí-
quico aparecem, em alguns relatos, mobilizando sentimentos como 
medo, frustração, tristeza e impotência, de outro, o vínculo estabele-
cido com os usuários é apontado como fonte de prazer no trabalho. 
Essa variação sugere, além de uma tensão discursiva, a construção 
de um sentido em que emerge uma busca por fontes de prazer nesse 
trabalho, que é considerado árduo e mobilizador de sentimentos e 
sensações negativas. Essa tensão apresenta um aspecto dos discursos 
que demonstra a clara possibilidade de que uma mesma experiência 
possa provocar prazer e sofrimento no trabalho.

O trabalho nunca é neutro e tanto pode provocar adoecimento 
quanto saúde. Para compreendê-lo, é preciso considerar a dinâmica 
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das relações subjetivas dos trabalhadores e a organização do trabalho 
(DEJOURS, 2006). O trabalho é um espaço de produção subjetiva, 
cujo contexto impõe como desafio o desenvolvimento de ações que 
transformem o sofrimento em prazer. O sofrimento provocado pelo 
conflito entre a organização do trabalho e o funcionamento psíquico 
faz com que os indivíduos recorram às estratégias defensivas (DE-
JOURS & ABDOUCHELI, 2007), por meio das quais o trabalhador 
lida com as situações de desprazer, a fim de transformar essas situa-
ções, de algum modo, em prazerosas, de maneira a repercutir positi-
vamente na saúde do trabalhador.

O vínculo estabelecido com os usuários pode ser considerado 
uma tentativa de transformar um trabalho fatigante em equilibrante 
(DEJOURS, 2007), pois o trabalho revela-se como estruturador psí-
quico dos sujeitos, também, pelas ligações que eles mantêm com as 
atividades, com os outros sujeitos e com o trabalho.

Glanzner (2008) ressalta que é importante distinguir o que pro-
porciona prazer do que causa sofrimento no trabalho. A identifica-
ção dos fatores que mobilizam o sofrimento, de acordo com a Psi-
codinâmica do Trabalho, é importante porque, por meio da reflexão 
coletiva, abrem-se possibilidades para transformar um trabalho fa-
tigante em equilibrante, levando-se em conta a flexibilização da or-
ganização do trabalho. Assim, o prazer e o engajamento no trabalho 
vinculam-se às possibilidades de exercitar a criatividade e a liber-
dade para inovar e participar ativamente das decisões e, ainda, de 
ter reconhecida e valorizada sua prática profissional (DEJOURS & 
ABDOUCHELI, 2007). 

Sofrimento e prazer coexistem no trabalho e no viver junto, pois 
compõem a dinâmica das situações que surgem na organização do 
trabalho (MENDES, 2007). No entanto, os sentidos que as cuidado-
ras constroem sobre o trabalho nas residências terapêuticas trazem, 
de modo significativo, as situações, as condições e os eventos mobi-
lizadores de sofrimento em detrimento dos que mobilizam o prazer 
no trabalho.

Considerações Finais
As cuidadoras dos SRTs de Campina Grande que foram entrevistadas 
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construíram sentidos sobre o trabalho nessas residências e aponta-
ram como fontes de sofrimento: a possibilidade de sofrer agressões 
(risco e medo); a mobilização de sentimentos negativos a partir do 
comportamento dos usuários; o sentimento de impotência; a sobre-
carga de trabalho; a falta de reconhecimento social e a quebra de 
vínculos estabelecidos com os usuários. Sobre as fontes de prazer, 
apesar de sentirem dificuldade de identificar situações que propor-
cionassem prazer no trabalho, as cuidadoras citaram o vínculo esta-
belecido e os momentos de descontração e de afeto proporcionados 
pelo convívio com os usuários. O que, à primeira vista, parece ser 
incompatível – a relação com o usuário que provoca, ao mesmo tem-
po, sofrimento e prazer – alerta-nos sobre o perigo de compreender 
a realidade e, nesse caso, o mundo do trabalho, a partir de “pares 
binários”, uma vez que a realidade é muito mais complexa e atraves-
sada por múltiplas possibilidades. Os relatos das cuidadoras indicam 
que há esse trânsito entre prazer e sofrimento, no contexto de uma 
mesma experiência. 

Ao associar a loucura com periculosidade e/ou incapacidade, os 
relatos fortalecem as concepções e as práticas asilares construídas 
historicamente na interlocução entre o discurso médico e o jurídico 
sobre a loucura. Esses relatos suscitam uma reflexão sobre os “ma-
nicômios mentais” (PELBART, 1990) que se expressam em nosso 
tempo e produzem formas de subjetivação e de controle mais sutis e 
eficazes, que vão engessando as possibilidades de colocar em práti-
ca a proposta da Reforma Psiquiátrica de estímulo à autonomia e à 
reinserção social. 

É imprescindível fomentar a capacitação e o diálogo constante 
com os profissionais da área de Saúde Mental. Particularmente, no 
caso das cuidadoras do serviço de residência terapêutica, observou-
se a necessidade de que os resultados das práticas de educação, como 
as já citadas capacitações, devem tornar mais claros os objetivos e o 
saber-fazer dessa categoria profissional tão importante e avaliar per-
manentemente esse dispositivo, com o objetivo de consolidar e de 
fortalecer a proposta de “cuidado em liberdade”, com garantia e am-
pliação de direitos para que a Reforma Psiquiátrica seja uma política 
vivida, experimentada, e não, apenas, institucionalizada.
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Com o desejo de contribuir com uma reflexão que não se pre-
tende conclusiva, mas provocativa, sobre os reflexos das relações in-
tersubjetivas entre cuidadoras e usuários, as condições e as relações 
de trabalho nos SRTs e os sentidos que elas atribuíram ao conjunto 
desses fatores, a fim de que pudessem ser identificadas fontes de pra-
zer e de sofrimento no trabalho, defende-se que é necessário rever 
a relevante atuação dessas profissionais – que são imprescindíveis à 
dinâmica das Políticas Públicas em Saúde Mental – particularmen-
te nos serviços substitutivos das residências terapêuticas. O objetivo 
é de que o trabalho das cuidadoras possa assumir um caráter mais 
produtor de prazer do que de sofrimento, e, ratificando o que já foi 
referido, a Reforma Psiquiátrica alcance patamares para além da ins-
tituição, ao enxergar em sua proposta a própria trabalhadora, aquela 
que representa legitimamente um dos atores da rede intersetorial de 
saúde.
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CAPÍTULO 8 
CONDIÇÕES PARA A COOPERAÇÃO 
NO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU)

Yana Thamires Mendes Felix
Anísio José da Silva Araújo

Thais Augusta Cunha de Oliveira Máximo

Introdução
O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) se caracteri-
za por levar a assistência pré-hospitalar para a população, em situa-
ções de urgência e emergência, oferecendo resgate e assistência espe-
cializada em casos de acidentes ou quadros clínicos que necessitem 
de assistência imediata, salvando muitas vidas e promovendo bem
-estar social. Esse serviço é essencialmente coletivo, tendo em vista 
que sua dinâmica está diretamente relacionada ao funcionamento 
da rede que constitui o Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) e 
da articulação dos trabalhadores que compõem as equipes das am-
bulâncias. Para tanto, contam com os profissionais que atuam: na 
base central, nos hospitais para onde os atendidos são encaminha-
dos e em outros serviços, como polícia, corpo de bombeiros, entre 
outros que se apresentem como necessários frente às demandas de 
cada atendimento. Diante dessa complexidade de relações para o de-
senvolvimento da atividade, a cooperação emerge como um aspec-
to determinante para o SAMU, tanto interna quanto externamente 
(FELIX, 2015; DEJOURS, 2011). 
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Apesar de se observar que, em se tratando do campo da saúde, 
muitas vezes as prescrições tendem a ser voltadas para as áreas espe-
cíficas, contribuindo de alguma forma com a fragmentação do tra-
balho, identifica-se que, nos serviços de emergência, como o SAMU, 
as demandas da atividade levam os trabalhadores à necessidade e ao 
desejo de cooperar, particularmente quando a atividade é intensa e 
desgastante (FELIX, 2015; DEJOURS, 2011). Partindo deste pressu-
posto, este artigo tem por objetivo analisar as condições que possi-
bilitam o desenvolvimento da cooperação na atividade de trabalho 
no SAMU.

Para tanto, nos basearemos na discussão teórica sobre a coope-
ração presente na Ergonomia da Atividade e na Psicodinâmica do 
Trabalho. Sua estrutura, portanto, parte da apresentação de concei-
tos teóricos que nortearam todo o estudo, seguida de uma revisão de 
literatura acerca do trabalho no SAMU; e logo depois da descrição 
do método, discussão e análise dos dados.

A Dimensão coletiva do trabalho e a cooperação
Observando-se a realidade do trabalho na atualidade, identifica-se 
que, no âmbito organizacional, o grupo constitui um recurso de esta-
bilidade, servindo de apoio aos seus integrantes, tanto para o enfren-
tamento de situações complexas do trabalho, quanto para dar suporte 
às questões pessoais dos seus integrantes. Nesse contexto, o trabalho 
cumpre um papel essencial, pois é através dele que a sociedade se 
estrutura, se desenvolve e evolui. Aqui reafirmamos a centralidade 
(subjetiva) do trabalho, considerando que o trabalho é transforma-
dor para o ser humano, pois através dele o sujeito encontra meios 
de expressão subjetiva, de aprimoramento de si, de interferência no 
contexto que o cerca e na própria vida. Portanto, através do trabalho, 
as pessoas constroem sua existência e o mundo do qual fazem parte 
(MORIN & AUBÉ, 2009; SENNETT, 2012; DEJOURS, 2012). 

No que se refere à dimensão coletiva do trabalho, as pessoas se 
reúnem em volta de um ou vários propósitos comuns, o que as leva 
a se relacionarem, cooperarem e oferecerem reciprocidade e solida-
riedade. Nesse sentido, o trabalhar vai além de executar ações pre-
viamente estabelecidas, pois dependerá do contexto e das relações 
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construídas entre os trabalhadores. Por sua vez, é a partir do traba-
lho coletivo que se desenvolve a atividade coletiva o que envolve, por 
sua vez, uma sintonia entre os indivíduos no que se refere ao tra-
balho a realizar, e representa um importante aspecto para a saúde e 
para o desempenho dos trabalhadores (LECLERC, 1999; DEJOURS, 
2012; FALZON, 2016). 

Diante disso, é importante destacar que as organizações preci-
sam oferecer espaços capacitantes e autonomia aos trabalhadores, 
para que sejam capazes de tomarem decisões e agirem em benefício 
dos objetivos determinados sem sacrificarem sua saúde e segurança. 
Desse modo, torna-se possível gerenciar as variabilidades que sur-
gem no confronto do trabalhador com o real da atividade e desen-
volver, nesse processo, novas habilidades e competências (ATHAY-
DE, 1996; FALZON, 2016; CAROLY & BARCELLINI, 2016).

A atividade coletiva, portanto, representa um compromisso de 
natureza estratégica, em que o pensamento está voltado à resolução 
de problemas diversos, por meio da mobilização de uma inteligência 
astuciosa e multidimensional, que permite ao trabalhador gerenciar 
os tempos individuais, da produção e da sociedade. É a atividade 
coletiva que também possibilita aos trabalhadores encontrar o equi-
líbrio entre os objetivos individuais e coletivos com os objetivos da 
organização (ATHAYDE, 1996; FALZON, 2016).

De acordo com Dejours (2012), a construção do coletivo de tra-
balho está baseada na cooperação. Além disso, este coletivo está an-
corado no estado potencial de cada trabalhador, na mobilização de 
sua inteligência inventiva, nas suas habilidades, engenhosidades e na 
superação das diferenças individuais tendo em vista uma dinâmica 
coletiva. Dessa maneira, enquanto o coletivo é pensado principal-
mente como um recurso para a saúde, o trabalho coletivo se volta à 
eficácia das ações coletivas (CAROLY & BARCELLINI, 2016). 

A cooperação exige que as pessoas desenvolvam e exerçam a ca-
pacidade de entender e de acolher o outro para assim agir juntos. 
Entretanto, esse é um processo delicado, que traz consigo ambigui-
dades e limitações, podendo ser muitas vezes incompatível com o 
mundo do trabalho atual, que se baseia na competição e na desar-
ticulação da solidariedade entre os trabalhadores (SENNETT, 2012; 
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DEJOURS, 2012). Dos recursos sociocognitivos que beneficiam o 
trabalho coletivo, pode-se dizer que a Sincronização Operatória é um 
recurso essencial, pois permite que, na divisão das tarefas, os traba-
lhadores coordenem suas atribuições para que funcionem de forma 
complementar e fluida. Favorece ainda que os trabalhadores possam 
se comunicar de maneira eficaz tanto verbalmente, como através de 
gestos para que possam lidar com o real da atividade, sem se aterem 
exclusivamente as prescrições, mas encontrando novos modos de fa-
zer, desenvolvendo competências e habilidades e, sobretudo, chegan-
do aos melhores resultados, preservando ainda a saúde e a segurança 
dos trabalhadores (CAROLY & BARCELLINI, 2016). 

Há ainda a sincronização cognitiva, em que conhecimentos co-
muns são construídos a partir de experiências vividas coletivamente; 
mantidos e desenvolvidos; esses conhecimentos oferecem aos traba-
lhadores a possibilidade de gerenciar a complementariedade de suas 
atividades individuais. Esses conhecimentos são divididos por Ca-
roly e Barcellini (2016) em dois tipos principais para o trabalho em 
equipe, são eles a construção de um Referencial Operativo Comum 
(ROC) e a Consciência da Situação.

No que se refere ao ROC, os trabalhadores vão juntos elaborar 
e transformar em conhecimentos duradouros, regras técnicas, ins-
trumentos, procedimentos e representações funcionais sobre a ati-
vidade, que servirão de guia e regulação da atividade coletiva, assim 
como serão capazes de dar conta dos disfuncionamentos e dos ris-
cos na atividade (CAROLY & BARCELLINI, 2016). Já a Consciência 
da Situação ou Awareness refere-se ao estado do processo, ou seja, o 
andamento e estado atual da tarefa na qual todos os trabalhadores 
estão engajados e a consciência da contribuição de cada um para a 
realização da tarefa. Ela é construída pelo coletivo no qual os indiví-
duos tornam visíveis uns aos outros seus modos individuais de tra-
balharem e suas condutas, seu modo de seguirem e se afastarem das 
regras, em uma relação de troca e reciprocidade. Essa consciência se 
baseia em desenvolver a capacidade de captar, durante a realização 
da atividade em cooperação, as práticas utilizadas por cada integran-
te da equipe no enfrentamento das urgências e riscos de sua ativida-
de individual, de modo que possam regular suas ações em função 
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dos demais (DEJOURS, 2012; CAROLY & BARCELLINI, 2016).
O reconhecimento tem também um importante papel nesse pro-

cesso de favorecimento da cooperação, pois é dele que se alimenta 
a mobilização subjetiva. Esse reconhecimento é baseado em julga-
mento de beleza, oferecido pelos pares, e de utilidade, proferido por 
gestores e clientes, ambos voltados ao trabalho realizado e à pessoa 
em si. O reconhecimento traz sentido ao sofrimento vivido no con-
fronto com as resistências do real do trabalho, transitando do sofri-
mento ao prazer (DEJOURS, 2012). 

Nesta perspectiva, é importante, para a cooperação, que os indi-
víduos conheçam e compreendam o modo de trabalho de cada um, o 
que exige confiança recíproca. A confiança na lealdade dos colegas e 
da chefia, nas ordens técnica, psicológica e ética. Ao dar visibilidade 
aos colegas do seu saber-fazer, o trabalhador se torna vulnerável ao 
outro, expondo toda a sua engenhosidade, falhas, imperícias e dis-
tanciamento das regras, abrindo-se à possibilidade de que esse co-
nhecimento seja usado para prejudicá-lo (DEJOURS, 2012).

Uma vez atendidos os critérios de visibilidade do modus ope-
randi e éticos de confiança, poderão ser criados modos operatórios 
pelo coletivo. Para tanto, serão necessários debates que discrimi-
nem aquilo que o coletivo acredita ser útil à cooperação (DEJOURS, 
2012). Frente ao que foi dito, pode-se dizer que trabalhar junto é uma 
atividade deôntica, ou seja, uma atividade de deliberação, pois as re-
gras de trabalho são construídas em acordos normativos através do 
consenso ou da arbitragem, promovendo estabilização no trabalho 
coletivo e orientações comuns a todos. Quando as regras de trabalho 
se estabilizam e passam a ser transmitidas aos novos integrantes do 
coletivo, tornam-se regras de ofício (DEJOURS, 2012). 

Essas regras abrangem o real do trabalho e o viver junto. Assim, 
a convivência é inseparável da cooperação, pois os espaços formais 
e informais dão continuidade um ao outro. Nos espaços formais en-
contram-se as ordens oficiais e as prescrições; nos informais, são efe-
tuados os reajustes, caracterizando-se enquanto espaço de sintonia 
fina, onde o prescrito será interpretado coletivamente (DEJOURS, 
2012).

Logo, para avaliar o trabalho coletivo, é preciso considerar a 
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importância dos espaços de liberdade para deliberar, agir, reagir e 
conviver. É essencial analisar a experiência do trabalho em sua face 
invisível, através da observação dos espaços de deliberação coletiva, 
a forma como os trabalhadores acolhem o que cada membro do co-
letivo tem a dizer e oferecer, bem como o respeito aos acordos e arbi-
tragens. Então, em uma condição saudável, a cooperação depende da 
mobilização subjetiva de cada agente do coletivo de trabalho, que vai 
construir, ajustar e gerenciar a atividade de trabalho e do reconheci-
mento (DEJOURS, 2012).

A Cooperação em situações de urgência e emergência
Em pesquisa bibliográfica feita nas plataformas SciELO; PePSIC; LI-
LACS e Periódicos CAPES, buscando-se pelas palavras-chave Coo-
peração, Saúde, Trabalho e Coletivos de Trabalho, encontrou-se um 
universo de 1.690 estudos, dos quais restaram apenas 15 consideran-
do os critérios de inclusão/exclusão respeitando a temática tratada 
no presente estudo. Sendo assim, os estudos empíricos encontrados 
sobre cooperação em situações de urgência e emergência abordam 
principalmente o ambiente hospitalar (BACKES, 2012; WALDOW, 
2014; OLIVEIRA, 2014; ROTHEBARTH, CESÁRIO, LIMA & RI-
BEIRO, 2016; FERREIRA, DALL’AGNOL & PORTO, 2016; SANTOS, 
LIMA, PESTANA, COLOMÉ & ERDMANN, 2016; VEGRO, RO-
CHA, CAMELO & GARCIA, 2016; BACKES & AZEVEDO, 2017). 
Encontramos também um estudo com condutores de ambulâncias 
(PINTO & ZAMBRONI-DE-SOUZA, 2015) e outro comparando 
o trabalho dos médicos sem fronteiras com o trabalho no hospital 
(CAVANELLAS, 2014). Apesar de termos encontrado estudos im-
portantes na área da saúde discutindo cooperação, não encontramos 
estudos que abordassem o SAMU propriamente.

O ambiente hospitalar possui uma infraestrutura bem distinta 
da que pode oferecer um serviço de urgência e emergência como o 
SAMU. Além do mais, verifica-se naquele um maior grau de espe-
cialização e fragmentação da equipe. Backes (2012) identificou em 
seus achados que, devido à organização do trabalho no hospital, as 
equipes se organizam em suas respectivas categorias profissionais, 
a exemplo das reuniões da equipe médica que corriqueiramente 
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excluem a enfermagem e apenas pontualmente admitem a participa-
ção de algum outro profissional. 

Entretanto, nos momentos de urgência, os coletivos se mobili-
zam, cooperam, realizando ajustes, fazendo acordos, articulan-
do suas ações para oferecer a melhor e mais eficaz assistência aos 
pacientes. Nesse caso, ainda que o trabalho em equipe possua sua 
complexidade e contradições, o objetivo comum exige cooperação, 
provocando nos profissionais o desejo de cooperar e a necessidade 
de ajustar as prescrições contribuindo ativamente para a realização e 
transformação da atividade (BAKES & AZEVEDO, 2017). 

As situações-limite (países em conflito, acidentes, tragédias na-
turais etc.) e de urgência e emergência hospitalar impulsionam as 
equipes a superar suas diferenças individuais para a realização do 
trabalho. Entretanto, Cavanellas (2014) observou que, em virtude 
da natureza das situações-limite, há uma maior proximidade entre 
a equipe, o que favorece a criação de laços afetivos. Isso ocorre por-
que nesses espaços tanto a equipe quanto os recursos disponíveis são 
limitados, fazendo com que os riscos sejam significativamente maio-
res e mais graves para a equipe.

No hospital, o modelo de hierarquização das relações de poder 
exerce maior controle sobre os indivíduos, redundando em certa ri-
gidez ao trabalho. Mesmo assim, os trabalhadores apresentam va-
lores e práticas organizacionais permeados pela cooperação e pelo 
objetivo comum de atingir qualidade no serviço e o bem-estar dos 
pacientes (VEGRO, ROCHA, CAMELO & GARCIA, 2016). 

Fora do ambiente hospitalar, as equipes dependem ainda mais do 
auxílio de cada membro do coletivo para superar as limitações físicas 
e estruturais em benefício de todos. O trabalho precisa acontecer de 
forma articulada e harmônica, o mais possível. Para tanto, são im-
perativos o diálogo e uma boa relação entre a equipe e os usuários. 
Nesse esforço coletivo, os indivíduos conseguem desenvolver novas 
competências, encontrar solidariedade entre os colegas e promover 
o bem comum da equipe e dos pacientes (PINTO & ZAMBRONI-
DE-SOUZA, 2015).

Diante disso, compreende-se que os profissionais precisam cons-
tantemente, em sua rotina de trabalho, mobilizar suas inteligências, 
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superar suas diferenças e enfrentar os imprevistos de modo criativo e 
articulado. Embora não sejam estudos sobre o SAMU, são atividades 
semelhantes, que atravessam em cooperação situações de urgência 
e emergência. Nesse sentido, são essenciais para a compreensão dos 
aspectos tratados no presente estudo. Pois as equipes multidiscipli-
nares, especialmente as que fazem atendimentos fora do ambiente 
hospitalar, precisam estar abertas para acolher o outro em suas ques-
tões e necessidades, não apenas no que diz respeito aos pacientes e 
seus familiares, mas também seus colegas de trabalho.

Método
O presente artigo teve o objetivo de analisar as condições que pos-
sibilitam a cooperação na atividade de trabalho desenvolvida no 
SAMU. Tendo maior visibilidade do contexto em que esses traba-
lhadores atuam, podemos dimensionar as implicações subjetivas e 
objetivas da cooperação em suas ações diárias e nos resultados do 
serviço prestado.

Participantes
Os participantes foram selecionados por conveniência e de acordo 
com a disponibilidade para participarem voluntariamente da pes-
quisa. Foram realizadas cinco visitas para a realização das entrevis-
tas que abrangeu os trabalhadores que tripulam as unidades móveis 
(USB e USA). Foram excluídos da pesquisa: aposentados, inativos 
ou afastados durante o processo de coleta, os que ocupavam outras 
funções e os que não aceitaram participar. No total, participaram 
da pesquisa 24 profissionais que compunham 10 equipes móveis do 
SAMU, constituindo-se seis equipes das Unidades de Saúde Básica 
(compostas por um(a) enfermeiro(a) e um condutor) e quatro das 
Unidades de Saúde Avançada (compostas por um(a) médico(a), 
um(a) enfermeiro(a) e um condutor).

Instrumentos
Para fins desta pesquisa, foram utilizados como instrumentos o 
questionário sociodemográfico e o roteiro de entrevista. O primeiro 
foi entregue a cada participante para a coleta de informações como 
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sexo, idade, escolaridade, entre outros, para caracterização da popu-
lação investigada. Já o roteiro foi elaborado como um guia orienta-
dor para as entrevistas, com base nos dados encontrados na pesquisa 
de mestrado realizada pela primeira autora.

Procedimentos de coleta de dados e cuidados éticos
A pesquisa foi aprovada pela Plataforma Brasil sob CAAE: 
57440516.5.0000.5188. As entrevistas foram realizadas com cada 
equipe em uma sala reservada. O primeiro contato foi intermediado 
pela enfermeira do dia e os demais foram conseguidos com as pró-
prias equipes que ao final indicavam a que poderia ser a próxima. 
No ato das entrevistas, era solicitada a leitura e assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Só então iniciáva-
mos a entrevista propriamente dita, com as questões disparadoras 
do diálogo.

As perguntas constantes no roteiro foram lidas para os entrevista-
dos que responderam livremente e de forma coletiva, com interven-
ções da pesquisadora com o objetivo de manter o foco e aprofundar 
questões importantes que surgiram ao longo das falas. Desse modo, 
no processo de diálogo que se constituiu nas entrevistas, foi possível 
observar a dinâmica de cada equipe, as relações de reciprocidade e 
confiança ao tratar de suas percepções sobre o trabalho e a organi-
zação; a forma como coletivamente compreendem a cooperação e 
como ela aflora nos momentos de reflexão e fala. Ao final de cada 
entrevista, foi solicitado aos participantes que apontassem algum as-
pecto que deixou de ser abordado e que para eles era importante, 
após o que se encerrava a entrevista.

Análise dos dados
Para análise dos dados, foi utilizada a análise de conteúdo temática 
que foi escolhida por adequar-se ao nosso objeto de estudo, pois per-
mite compreender e refletir o tema da cooperação por meio da fala 
do outro, seus símbolos, emoções e significados. A opção metodoló-
gica de nosso estudo foi pela análise de conteúdo temática na pers-
pectiva de Laville e Dionne (1999). Esta trabalha a partir do processo 
de decomposição dos dados e sua recomposição, com o objetivo de 
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compreender os significados dos conteúdos elaborados, com base na 
identificação dos núcleos de sentido, de modo a possibilitar a análise 
do material da pesquisa. Desse modo, os recortes foram orientado-
res para agrupar os elementos, as interpretações e as conclusões do 
estudo. Diante disso, o conteúdo aqui tratado tem como base a per-
cepção das equipes quanto ao papel da cooperação na sua atividade 
de trabalho. Tais dados foram discutidos a partir da confrontação do 
que foi coletado na pesquisa de campo com o aporte teórico orien-
tador do estudo.

Resultados e discussão

Caracterização da amostra
Foram entrevistados vinte e quatro participantes, sendo seis do sexo 
feminino e dezoito do sexo masculino. Quanto à idade, a maioria se 
situa entre vinte e cinco a trinta e nove anos de idade. Em relação 
ao tempo de serviço, verificou-se que os profissionais entrevistados 
possuem acima de um ano de experiência no serviço. No que se refe-
re aos médicos, foram entrevistados quatro destes profissionais, inte-
grantes das equipes participantes do estudo. A renda pessoal mensal 
dos médicos variou entre dez mil a vinte mil reais, sendo que no 
SAMU recebem por plantão oitocentos e cinquenta reais durante a 
semana (de segunda a quinta) e novecentos e trinta reais no final de 
semana (de sexta a domingo). Vale salientar que essa diferença de 
valores pagos por plantão só existe para os médicos e está de acordo 
com a prática local onde a pesquisa foi realizada. 

Quanto a enfermagem, foram entrevistados(as) dez trabalhado-
res(as). A renda pessoal mensal variou de dois mil a oito mil reais, 
sendo que no SAMU recebem por plantão cento e noventa reais. En-
tre os Condutores Socorristas, foram entrevistados dez profissionais, 
todos do sexo masculino. Quanto à renda pessoal mensal, os con-
dutores recebem entre mil, duzentos e oitenta reais a três mil reais. 
No SAMU, os condutores socorristas recebem por plantão cem reais, 
mesmo valor pago aos técnicos em enfermagem. 

Constata-se a predominância do sexo masculino entre os entre-
vistados, especialmente entre os médicos e condutores, enquanto que 
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as seis mulheres entrevistadas são enfermeiras o que, de acordo com 
Molinier (2013), tem a ver com o desenvolvimento histórico do tra-
balho da enfermagem que foi essencialmente prescrito por homens 
(médicos e administradores) e realizado por mulheres que tradicio-
nalmente possuem um papel cultural associado aos cuidados e ao 
alívio do sofrimento. Portanto, a divisão sexual do trabalho, no con-
texto da saúde, destina à mulher o papel de auxiliar o médico (res-
ponsável por definir e orientar o tratamento) e cuidar dos pacientes 
seguindo as prescrições médicas, evidenciando assim uma questão 
de gênero (KERGOAT, 1996; MOLINIER, 2013; FELIX, 2015). 

Outro aspecto a ser destacado se refere à desvalorização profis-
sional refletida nas diferenças salariais e na falta de garantias traba-
lhistas básicas (férias, hora extra, etc.), que colocam os trabalhadores 
em uma posição de fragilidade, insegurança e desamparo. A maioria 
possui como vínculo empregatício um contrato de validade anual 
que pode ser renovado ou não. Tais condições representam um gra-
ve problema para os trabalhadores que enfrentam em sua rotina de 
trabalho situações adversas e sem a cobertura necessária. 

Apesar dessas diferenças, observou-se que as equipes se apre-
sentavam articuladas e harmoniosas, em muitos momentos respon-
dendo aos questionamentos de modo a completar as falas uns dos 
outros, trocando olhares e gestos que demonstravam familiaridade, 
intimidade e confiança. Não demonstraram, no convívio entre eles 
distanciamento ou rigidez, apesar de reconhecerem as diferenças 
hierárquicas. Ressaltaram sempre a importância que cada um possui 
para o andamento e qualidade do serviço. Nesse sentido, os partici-
pantes foram convidados a refletir e retratar os momentos vividos 
na realização de suas atividades, nos quais a cooperação se mostrava 
mais necessária, se havia algum momento em que era dispensável e 
o que consideravam favorável e desfavorável para que cooperação 
aconteça, resultando nas categorias a seguir. 

A Cooperação e o Trabalho real
A realização da atividade no SAMU pressupõe a cooperação, que se 
expressa por meio de ações coordenadas; da busca de harmoniza-
ção das diferenças; da tomada de decisões coletivas; da comunicação 
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verbal e não verbal; da solidariedade; da mobilização subjetiva; e, 
principalmente, da vontade dos trabalhadores em quererem coope-
rar. Nesse sentido, a cooperação mostra-se necessária em quase to-
dos os momentos, especialmente nas situações de crise ou situações
-limite, dado que vem corroborar os estudos de Cavanellas (2014). 
Isso porque quanto maior a complexidade de um atendimento, mais 
as ações da equipe precisarão ter agilidade, precisão e fluidez; além 
disso, a hierarquia e os protocolos são flexibilizados para atender as 
demandas da situação real, que pressupõe também que todos este-
jam mobilizados em torno do objetivo comum.

(…) ocorrências com múltiplas vítimas. Esse real-
mente, é indiscutível né. Não só no SAMU, mas até 
o próprio hospital tem que se preparar para receber 
(...). (M.6). 
O primeiro (...) que chegar no local, (...) tem que 
visualizar como é que está a cena e tomar uma ati-
tude de saber separar aquelas vítimas (...) distribuir 
na classificação de risco (...) quando aquele médico 
chegar ele passa a ser a pessoa com autoridade com-
petente naquela área. (C.6).

Convidados a refletir sobre os momentos que necessitam mais da 
cooperação, os participantes da pesquisa destacaram as ocorrências 
com múltiplas vítimas e os casos de maior gravidade, com destaque 
para as paradas cardiorrespiratórias, por exigirem mais esforço físico 
e psíquico dos profissionais, que vão precisar se revezar para reali-
zarem a massagem cardíaca, simultaneamente entrarem em contato 
com a regulação médica e realizarem todas as intervenções necessá-
rias até a entrega do paciente ao hospital. 

Numa parada, tem que ser tudo sincronizado. (…). 
É um esforço físico maior do que três pessoas po-
dem aguentar. (M.6) – No máximo dois minutos. 
(C.6) – Passou disso aí, a gente sabe que a qualidade 
das compressões vai caindo. Então o ideal é que a 
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cada dois minutos haja o revezamento entre a equi-
pe (…). (E.6).

Essa sincronia remete ao que Caroly e Barcellini (FALZON, 2016) 
chamam de Consciência da Situação ou Awareness, pois os profissio-
nais demonstram estar conscientes do estado do processo, do papel 
e da contribuição de cada indivíduo durante a ação. Nesse sentido, 
é preciso dar visibilidade aos colegas sobre as condutas de cada um, 
para que todos possam regular suas ações em função uns dos outros 
(DEJOURS, 2012).

(…), entre a vida e a morte, (…) um minuto pode 
fazer a diferença entre o sucesso ou insucesso (…) 
se não houver ali um entrosamento da equipe, pode 
diminuir bastante a chance (…) (M.1) – (…) aí cada 
um sabe pro lado que corre. (E.1). 
Eu acho que o que mais a cooperação influencia são 
as paradas cardiorrespiratórias, as PCEs, porque 
cada um tem que trabalhar de um jeito, antecipar os 
movimentos, cada um sabe sua parte, mas cada um 
né trabalhando em equipe. Eu acho que salta mais 
aos olhos (...). (M.3).

É importante destacar ainda que esse estado de consciência não 
se limita à equipe do SAMU, pois em casos complexos é necessá-
rio que se articulem com mais equipes, inclusive de outros serviços, 
para dar conta das múltiplas demandas. É importante também que 
alguém possa liderar a operação, não para impor ou distribuir tare-
fas, mas em busca de auxiliar a organização da ação para que as equi-
pes possam atuar integradamente. Cada uma tem suas atribuições 
específicas, mas dando continuidade às atividades uns dos outros.

(…) todas equipes tem que (…) conversar. (…). 
entre nós três é uma coisa simples, mas conversar 
entre duas USAs, três básicas, bombeiro é um ne-
gócio que demanda um esforço maior. E o normal 
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é um ficar fora disso para comandar. (...). E esse 
comando é definido lá na hora, e às vezes até es-
pontaneamente né. A pessoa chega, vê que está um 
desastre e qualquer um, pode ser o médico, pode ser 
o enfermeiro, pode ser o condutor, tem que tomar a 
liderança. (M.6).

No entanto, apesar de em determinadas situações esta coopera-
ção ser mais convocada, os trabalhadores apresentam um discurso 
comum de que a cooperação está presente em todas as circunstân-
cias. Segundo eles, a cooperação acontece da chegada ao plantão até 
o seu final e entre todos os profissionais em atividade, desde os que 
ficam na base central, passando pelas equipes móveis, até a entrega 
do paciente a equipe do hospital.

(…) cooperação precisa para tudo. Independente 
da ocorrência, (…).” (E.4) – Quando a gente chega 
no trabalho (…) automaticamente a gente já está 
ajudando um ao outro (…). Quando a gente chega 
lá, entra os dois juntos, sai os dois juntos. Nunca se 
separa os dois. (C.4) – É difícil (…) não ter coope-
ração. (E.4).
Sempre tem cooperação, nem que seja mínima (…). 
(E.7) – Desde a primeira ligação lá do TARM, até o 
atendimento de rua, existe a cooperação. (…) tem 
que haver cooperação de todo mundo. (M.5).

Diante de tais relatos, é possível compreender que a cooperação é 
inseparável do serviço do SAMU e tem um papel muito importante 
também nas relações construídas entre os trabalhadores, que encon-
tram no coletivo segurança, cuidado, solidariedade e reciprocidade. 
Percebe-se ainda que a sintonia que os faz funcionar de forma tão efi-
caz em seus atendimentos, também transparece em seus relatos, ao 
completarem as falas uns dos outros, nas trocas de olhares nos mo-
mentos de silêncio, demonstrando cumplicidade, afeto e afinidades.
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Condições que favorecem a Cooperação
A cooperação exige certas condições para existir e se manter. Segun-
do os entrevistados, é possível evidenciar que as situações complexas 
e de maior gravidade são as que tornam mais necessária e visível a 
cooperação, como foi discutido na categoria anterior. Isso acontece 
porque exigem do trabalhador mobilização subjetiva, confiança re-
cíproca quanto à competência técnica e ética do outro e ao desejo 
de cooperar para obter os melhores resultados. Atendem-se assim 
os critérios propostos por Dejours (2012), Sennett (2012), Caroly e 
Barcellini (2016), para que a cooperação aconteça. Assim, a presente 
categoria se divide em três subcategorias, descritas a seguir.

A Confiança
A confiança, de acordo com (DEJOURS, 2012), é construída com 
base no conhecimento dos valores que regulam a conduta do outro, 
bem como na coerência entre o que se diz e o que se pratica. A partir 
disso, os trabalhadores destacaram algumas situações que favorecem 
a cooperação. A questão da comunicação mereceu um destaque par-
ticular pelo benefício que traz às ações realizadas e às relações inter-
pessoais. É por meio dela que os trabalhadores se afinam à medida 
que constroem relações de amizade, união e cumplicidade no cole-
tivo. Portanto, para esses profissionais, as trocas durante a atividade 
de trabalho, assim como as relações afetivas e de amizade, favorecem 
a cooperação e a qualidade dos plantões.

Saber dividir as coisas. (C.9) – Acho que o coleguis-
mo. (E.9) – Ter vontade de ajudar. (C.9) – (…) A 
gente no dia a dia tem amizade com outro. Favorece 
(…). (E.9) – (…) o diálogo assim é muito importan-
te entre os dois na hora de qualquer situação (…). 
Mais 12 horas de plantão né? (E.9). (…) Um tenta 
ajudar o outro da maneira que for possível (…). 
(C.9).

Portanto, de acordo com os entrevistados, é necessário que exis-
ta uma relação de troca para que a cooperação aconteça, visto que 
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seria impossível realizar esse tipo de trabalho sem as contribuições 
de cada membro da equipe. Então, constata-se que há uma mobili-
zação dos indivíduos em torno das tarefas a serem cumpridas e uma 
comunicação efetiva que facilita a sincronia da equipe, permitindo 
que os trabalhadores regulem suas atividades em função uns dos ou-
tros (SENNETT, 2012; CAROLY & BARCELLINI, 2016). 

Desse modo, as relações de trabalho e afetivas, baseadas na co-
municação, na confiança e na interdependência, destacam-se como 
condições essenciais que favorecem a cooperação no trabalho no 
SAMU, o que se verifica na qualidade dos plantões e das ações 
realizadas.

(…) você sabe que a pessoa vai cooperar com você. 
Vai fluir outros assuntos também, não assunto só do 
trabalho (…). (E.7) – Passa mais tempo no trabalho 
bem dizer do que em casa. – (C.7) – (…) Então, a 
gente também fala dos nossos problemas (…). (E.7).

Esses aspectos também incluem a coordenação entre os profis-
sionais que ficam na base central, na regulação, e que têm o papel 
de acolherem os trabalhadores, intermediarem conflitos que possam 
surgir e contribuírem para restaurar a cooperação e a harmonia no 
coletivo de trabalho.

(…) compreensão, uma boa vivência com a coor-
denação (…). Até porque é trabalho e a gente passa 
muito tempo junto, (…). (E.8) – (…) a gente con-
versa. Quando, (...), o serviço não está andando (...). 
(E8), o que é que está acontecendo? (...). (C.8) – A 
gente conhece, se conhece muito (…). (E.8) – (...). 
Então, (…) quando tem alguma coisa diferente aí 
a gente conversa um com o outro (…), gosto tanto 
do serviço que quando chego aqui Ave Maria. Acho 
que meus estresses vão embora. (E.8).

A cooperação depende da sintonia fina entre os trabalhadores, 
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para que sejam capazes de perceber a situação (Awareness) e de an-
tecipar os movimentos uns dos outros. Isso só é possível através da 
confiança no trabalho, pois estar familiarizado com as práticas dos 
colegas permite que o trabalhador regule suas próprias ações em 
função do coletivo, tornando o atendimento harmonioso (Caroly 
& Barcellini, 2016). Além disso, os profissionais precisam estar bem 
emocionalmente e ter o apoio dos outros é essencial para isso.

(…) cada um tem que trabalhar de um jeito, anteci-
par os movimentos, (...). (M.3) – Quanto mais com-
plexa a ocorrência, quanto mais difícil (…) mais 
grave o paciente se encontra, maior tem que ser o 
entrosamento e a cooperação da equipe. (E.3) – (...) 
as pessoas que trabalham pelo pré-hospitalar têm 
um perfil psicológico preparado para isso, porque 
não é a mesma coisa de hospital entendeu? O estres-
se é bem maior, a vulnerabilidade também é bem 
maior, a valência social é bem maior, ou seja, o povo 
observando a gente trabalhar (…). (M.3).
Quanto maior a gravidade, a cooperação se torna 
mais importante. Há necessidade que todos se jun-
tem. (M.5).

Logo, como afirmam Dejours (2012) e Sennett (2012), a confiança 
na lealdade dos colegas permite que o trabalho seja realizado, pois 
oferece aos indivíduos a liberdade necessária para colocarem em 
prática sua engenhosidade, contornando os imprevistos de maneira 
ética, em busca de alcançarem juntos os melhores resultados. Nesse 
sentido, pode-se dizer que as situações de maior complexidade pos-
suem gatilhos importantes para que a cooperação aconteça. Nelas, 
as condições para cooperar se tornam parte natural do processo de 
trabalho.

O Saber-fazer
Nesta categoria, serão abordadas as questões relativas à formação te-
órica e técnica; experiência conquistada ao longo de anos de trabalho 



201

e o tempo de convivência no trabalho (que favorece a construção 
da confiança no trabalho). Esses elementos se constituem como um 
ingrediente importante para a cooperação no trabalho. É preciso 
considerar que as experiências coletivas fortalecem as relações inter-
pessoais, permitem que os profissionais se desenvolvam e aprendam 
coisas novas ao trabalharem e conviverem. Além disso, observa-se 
que há uma relação de prazer na realização do trabalho e que tam-
bém vai se refletir nas relações interpessoais.

(…) Quanto mais tempo de serviço a gente tem 
junto, melhor. (…), tempo de entrosamento. (…), 
a própria portaria 2048 exige cooperação (…). E é 
claro, desenvolvendo amizade, (…), e com a amiza-
de vem o entrosamento (…). Esse trabalho é junto 
né. Todo mundo, todo dia, tá ali. (M.3).

Outro aspecto importante para a cooperação é a capacidade de 
agir com autonomia durante as ações, tornando o trabalho mais 
eficiente e ágil. O serviço do SAMU, ao atuar em situações críticas, 
coloca o trabalhador diante de muitos imprevistos, exigindo que se-
jam inventivos no enfrentamento do real. Desse modo, os indivíduos 
precisam se sentir integrados e potentes em relação às situações de 
trabalho. Isso depende necessariamente da relação entre os compa-
nheiros de trabalho e a segurança que encontram uns nos outros.

Ser prático, dinâmico, eficiente, rápido. (M.5) – (…) 
desempenho no volante (…) e na chegada no local 
também, no trânsito. Isso também influi, contribui 
muito (…). (C.5) – Proteger acima de tudo né. (E.5) 
– Acima de tudo proteger o próximo né? Proteger 
a equipe. (…). Não adianta com desespero (…) e 
não chegar ao local (…) Acontece aqui e acolá uma 
ambulância colidir e não chegar ao local (…). (C.5).
Na maioria das vezes, a gente divide a ocorrência em 
etapas (…) já vai discutindo e planejando. O condu-
tor já sabe que além de posicionar a ambulância no 
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local correto, fica responsável, na maioria das vezes, 
por levar o auxílio de oxigênio (…) não pode esque-
cer absolutamente nada, nesse momento (…) não 
pode existir falha (…). (E.6) Tudo isso a gente ana-
lisa durante a saída daqui a chegada lá no local (…) 
já vai planejando o que é que a gente vai fazer. (C.6).

Ainda de acordo com os entrevistados, o conhecimento teórico 
também é muito importante para o trabalho em equipe. Tanto em 
relação às formações anteriores à entrada no SAMU, como também 
destacam a necessidade de se manter estudando, em capacitações e 
constante desenvolvimento. Dessa forma, podem realizar suas ativi-
dades do modo mais integrado possível e apoiando as atividades uns 
dos outros. Fazendo do conhecimento um suporte para agir coleti-
vamente e não como uma restrição inflexível dentro das atribuições 
individuais. 

Do ponto de vista do SAMU, tem os cursos de capa-
citação, (…), mas falando da equipe em si, eu acho 
que é importante é não restringir certas funções a só 
o enfermeiro, a só o condutor ou só o médico. (…), 
na minha opinião é todo mundo ajudar como pode, 
(…). se tiver isso aí a cooperação realmente existe. 
(M.1) – (…). Aqui o que é pra um, é pra todos. (…) 
não posso fazer meu papel se não tenho ele do lado 
(…), um depende do outro (…). (E.1). 
(…) quando a equipe é sincronizada e como já tem 
muita gente de muitos anos de serviço, (...), a gen-
te já vai se organizando e sai naturalmente. (E.2) – 
(…) aqui é uma equipe, ninguém trabalha sozinho, 
é sempre um depende do outro (…). (C.2) – Sem 
cooperação não tem equipe né. (…). (E.2.)

Tais relatos demonstram que o trabalhar de forma coletiva, assim 
como descreve Dejours (2012), significa estar voltado para enfrentar 
o real através da cooperação e, desse modo, preencher as lacunas da 
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prescrição. Cooperar representa, portanto, uma estratégia de mobi-
lização coletiva que permite aos trabalhadores intervir com autono-
mia, adaptando as prescrições ao real do trabalho tendo em vista um 
trabalho de qualidade. 

Trabalho coletivo
O objetivo comum é pressuposto da cooperação, pois é em torno 
dele que os trabalhadores se mobilizam para atuarem juntos, ainda 
que não exista uma relação de amizade entre as pessoas. Isso ocorre 
porque, como aponta Dejours (2012), o trabalho tem um poder pa-
cificador e a confiança na qualidade do trabalho do outro e no com-
portamento ético, permitem que a cooperação aconteça.

Uma coisa que é fantástica aqui é o seguinte, (…), 
quando aquelas duas pessoas, mesmo que elas não 
se entendam bem pessoalmente (…) quando tá 
dentro do serviço, dentro da viatura, ali esquecem 
tudo e eles têm a consciência de que ali você tem 
que ser profissional, ali você é enfermeira e eu sou o 
condutor e não é C.2, não é E.2, (…). (C.2).

É importante destacar que a cooperação no SAMU vai além da-
queles que estão nas ambulâncias. Ela inclui a Central de Regulação, 
os condutores das motolâncias, os profissionais que vão recepcio-
ná-los nos hospitais, entre outros. Bem como nesse contexto a hie-
rarquia não possui o papel central que observamos em outros con-
textos, visto que a fluidez e agilidade no serviço são determinantes 
para o sucesso da ação, e não podem acontecer se a liberdade de agir 
dos indivíduos ficar presa às ordens dos superiores. No momento 
do atendimento, é importante que cada um esteja consciente de seu 
papel e do de seus companheiros e possa agir com liberdade, autono-
mia, confiança, apoio mútuo, zelo e reciprocidade.

A Cooperação da regulação médica. (…), também 
da família quando a gente chega lá, como é que a fa-
mília nos aborda, (…). Então é uma cadeia. (…). A 
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cooperação entre a equipe, (…). Cada um se ajuda 
(…) a regulação médica é muito importante, (…) Se 
não a gente não sabe o que fazer. Já chegou ao ponto 
de dizer (…) é uma dor de cabeça, quando a chega 
lá é um AVC. (…). Tenho que ligar para USA. (…). 
Se a regulação falha, realmente a gente chega lá no 
paciente e não tem muito o que fazer. (E.4).

O viver junto pode beneficiar a cooperação, tornando a relação 
hierárquica não tão determinante para o acontecer do trabalho, 
como se verifica em outras situações profissionais. Isso não significa, 
entretanto, que ela seja desnecessária, mas se trata nesse caso de um 
outro modo de exercer a hierarquia. Como descreve Dejours (2012), 
não é possível separar a cooperação da convivência, pois os espaços 
formais e informais acontecem entrelaçados, dando continuidade 
um ao outro e é justamente na informalidade que se constrói o que o 
autor chama de sintonia fina. Nos relatos abaixo encontramos exem-
plos disso:

(…), falando (...) do SAMU, o trabalho tem que (…) 
ser feito em cooperação. (E.6) – (…), para você reti-
rar um paciente (…) botar na nossa maca, tem que 
ter ajuda (…). (C.6) – É um serviço diferenciado. 
(…), o condutor (...) faz além das suas atribuições, 
o enfermeiro, o médico (…). O médico do SAMU 
é diferente (…) do hospital. Aqui (…) tem que co-
locar a mão na massa, (…) fazer força, (…) pegar 
maca, (…) prancha (…). (E.6) – Eu acho que o fato 
de todos estarem juntos né, (…). O refeitório é o 
mesmo para todo mundo, enquanto a gente está 
sem ocorrência, permanecemos unidos. (…), du-
rante uma ocorrência por mais que um ou outro 
esqueça de fazer alguma coisa, mas você já ajuda, 
também por já ser um amigo (M.6).

Diante disso, é possível compreender que, embora as características 
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atuais do mundo do trabalho apresentem um poder desarticulador, 
em relação aos coletivos de trabalho, no que diz respeito à natureza 
do serviço prestado pelo SAMU, os profissionais encontram liber-
dade para agir, deliberar e conviver. Além disso, os laços de amizade 
que ultrapassam os espaços do trabalho, refletem-se na qualidade do 
serviço no que diz respeito ao paciente e bem-estar para os trabalha-
dores (DEJOURS, 2012).

Condições que desfavorecem a cooperação
A cooperação no SAMU é uma demanda da atividade de trabalho e 
constitui, portanto, uma condição para o sucesso dos atendimentos. 
Entretanto, é importante considerar os aspectos que a desfavorecem 
para que possam ser enfrentados a fim de preservá-la. Nesse sentido, 
as questões apontadas pelos profissionais se voltam essencialmente 
ao mau uso do serviço por parte da população; a falta de colabora-
ção dos usuários durante os atendimentos; problemas pontuais de 
relacionamento; falta de autocontrole de uma das partes durante o 
atendimento e aspectos relacionados às condições de trabalho. Dian-
te disso, essa categoria de análise se organiza em duas subcategorias 
abordadas a seguir.

Os desgastes e os riscos no trabalho
O serviço no SAMU possui diversas fontes de desgaste para os pro-
fissionais, tanto físicos, como mentais. Os profissionais entrevistados 
apontam que uma das ocorrências geradora de estresse e que preju-
dica a harmonia da equipe é o mau uso do serviço por parte da po-
pulação que, como demonstrou Felix (2015), resulta em sofrimento 
no trabalho. Esse mau uso ocorre muitas vezes por falta de conhe-
cimento por parte dos usuários, que ligam para a regulação dando 
informações incorretas para que uma ambulância vá até um deter-
minado local e quando a equipe chega ao destino indicado, depara-
se, por exemplo, com desentendimentos familiares, problemas que 
não são afetos ao SAMU; ou má-fé (no caso dos trotes) por parte de 
desocupados e pessoas sem consciência do que é o serviço de urgên-
cia e emergência. Tais episódios são ilustrados nos relatos a seguir:
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(…) o estresse está sempre presente com a gente, 
(…) desarmoniza a equipe, não o estresse da con-
vivência entre o condutor e o enfermeiro, mas as-
sim às vezes da própria ocorrência, do solicitante. 
(…) a gente foi pra uma solicitação, (…) a médica 
deu atendimento no local, só que a família, (...), não 
aceitou, (…), começou a agredir a equipe verbal-
mente, (…), não deixou a gente sair de dentro da 
casa. (…), a gente teve que solicitar a PM (…), não 
teve cooperação (…) da parte da família, (…). (E.2) 
– (…) a gente tá ali pra ajudar, nem sempre é da 
forma que a família quer, (…). (C.2).

Os riscos enfrentados ao trabalhar na rua também podem pre-
judicar a cooperação, visto que exigem que os profissionais estejam 
atentos à violência, aos riscos de acidentes, de contaminação, entre 
outros. Tudo isso afeta os indivíduos, que realizam esforços para 
neutralizar esses riscos, mas não conseguem controlar inteiramente 
a situação devido à própria natureza desses riscos. Assim, os traba-
lhadores buscam cooperar para lidar com essas situações, porém de-
monstram, muitas vezes, dificuldade em cooperar sob circunstâncias 
tão adversas.

Nosso trabalho também não é uma coisa fácil. É 
uma coisa diferenciada (…), com seres humanos e 
(…) todo tipo de coisa que tem na rua (…) aciden-
tes e doentes, várias patologias, então (…) a mente 
fica um pouco (…) balançada, mas tenta ser profis-
sional (…) o máximo possível. (C.9).

Os problemas nos relacionamentos interpessoais também podem 
afetar a cooperação. Embora busquem preveni-los, quando aconte-
cem, os indivíduos se sentem menos confiantes para agir e há um 
desconforto emocional na equipe. Entretanto, é importante destacar 
que os trabalhadores fazem todos os esforços para que nada disso 
resulte em prejuízos para o serviço prestado à população.



207

(...), a falta de compreensão. (…), tem algumas pes-
soas que (…), não sabem é conviver em equipe. (...) 
em todos os locais existe (…) e são esses casos que a 
gente tem que ter um jogo de cintura. (…), se não o 
serviço não vai pra frente (…). (E.8) – (...), se você 
não tiver de cabeça boa, você e o seu companheiro 
de trabalho, o serviço não anda, (...). (C.8). 
(...) acho que a melhor forma é colocar o profissio-
nalismo acima de tudo né. As diferenças têm que 
ficar da ambulância para fora. Da ambulância para 
dentro a gente tem que tentar atingir nosso objetivo 
que é salvar vidas. (E.6) – Eu não tenho nenhum 
tipo de discriminação de A ou B não, mas se existir, 
na hora eu vou esquecer isso e priorizar o trabalho 
que tem que fazer. (C.6).

Diante dos relatos acima, pode-se observar que as dificuldades 
para cooperar partem mais de situações externas que internas (em-
bora essas existam também). Não obstante, há um esforço constante 
por parte de cada um para superar essas dificuldades, zelar pelo ser-
viço e cooperar para alcançar os melhores resultados. 

Aspectos organizacionais e de relações de trabalho
As condições organizacionais são também apontadas como aspectos 
que desfavorecem a cooperação no trabalho. A precariedade do ser-
viço, falta de insumos, de equipamentos, de fardamento (que têm a 
função de proteger os profissionais de contaminações), falta de pes-
soal, precariedade nos hospitais, entre outros, são alguns dos aspec-
tos apontados pelos entrevistados como prejudiciais à cooperação e 
ao resultado final dos atendimentos. 

O trabalho realizado nesse serviço, como foi possível constatar 
até aqui, é extremamente desgastante. A equipe enfrenta ocorrências 
com um número reduzido de profissionais o que, para alguns proce-
dimentos, se mostra insuficiente. Inicialmente, as equipes eram com-
postas pelos técnicos e condutores e, no caso das USAs, acrescenta-
va-se o médico. Entretanto, o Conselho de Enfermagem determinou 
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que os técnicos não poderiam mais exercer suas atividades sem a su-
pervisão do enfermeiro. Assim, o SAMU contratou enfermeiros para 
compor as equipes, aumentando o contingente desses profissionais. 
Mas, por razões internas, a administração demitiu os técnicos em 
enfermagem do SAMU, reduzindo novamente a equipe e gerando 
sobrecarga de trabalho para os profissionais remanescentes.

(…) já tem as dificuldades enormes que existe no 
serviço (…). A precariedade é muito maior, (…), 
mas a gente, entre trancos e barrancos, (…) vai fa-
zendo o possível e o impossível para que o serviço 
continue andando (…), aí subtraíram o técnico da 
viatura, (...), numa parada pra dois (...) é horrível, 
(…) no início as básicas era o condutor e o técnico 
de enfermagem (…), aí quando veio o enfermeiro 
(…) foi uma maravilha, (…). Quando deu certo, 
que todo mundo estava gostando, (…) aí “tira o téc-
nico” (...). (C.2).
(...) logicamente dois profissionais de enfermagem, 
três, quanto mais gente para atuar numa situação, 
melhor. (…) é bem mais proveitoso. Não só pra 
mim, (…), mas pra o paciente em si (...). (E.9) – 
Acho que o nome equipe pesa mais do que dupla 
né? (…), com certeza, com os três seria melhor. 
(C.9).

As condições do trabalho, somadas ao número reduzido das 
equipes, produzem uma sobrecarga de trabalho e um aumento dos 
fatores estressores, pois se torna necessário que os trabalhadores 
enfrentem as insuficiências da organização do trabalho, buscando 
atender a demanda com o máximo de agilidade e qualidade, sem que 
o paciente sinta o impacto dessas questões durante o atendimento. 
Dependendo da situação, isso pode se tornar inviável de respeitar. 

O fardamento em falta é outra questão recorrente e que traz pro-
blemas para os trabalhadores, visto que se trata de um item de se-
gurança e de uso obrigatório, mas que a administração pública tem 
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tratado com descaso, colocando os trabalhadores em risco e provo-
cando um sentimento de desvalorização. Mesmo assim os trabalha-
dores buscam suprir essa falta ou comprando o próprio fardamento 
ou utilizando os antigos ao máximo.

(…), muita gente acha essa farda bonita do SAMU, 
a farda não é questão de ser bonita, essa farda nossa 
é EPI, equipamento de proteção individual, e (…) a 
gente tá há mais de cinco anos sem receber o EPI, 
(...) sem receber um fardamento (…) a gente não 
acha confortável estar nesse sol quente, as viaturas 
sem ar-condicionado, mas a gente trabalha com 
esse macacão, com as viaturas sem ar-condiciona-
do, (...), porque (...) é necessário (…). E eu acho que 
deveria haver um empenho maior da coordenação, 
juntamente (…) a administração do município, 
para aquisição disso (…). (C.2).

As ambulâncias trazem problemas essenciais, como por exemplo, 
o fato de não ter ar-condicionado, não ter manutenção adequada e 
reposição de equipamentos. Todos esses aspectos interferem direta-
mente na qualidade do serviço, na segurança de todos os envolvidos 
nas operações, no funcionamento e consequentemente na coopera-
ção entre os trabalhadores.

Isso. Ambiente, as viaturas que não têm ar-condi-
cionado, essas coisas. É isso que realmente dificulta 
um pouco. (E.4) – Outras que traz um certo cuida-
do. No caso, eu sou o condutor. Eu não posso pegar 
minha viatura hoje e andar acima de oitenta qui-
lômetros. (…) Porque eu tenho uma viatura que o 
pneu dianteiro dele está liso. (…) não pode arriscar 
a minha vida nem a dela. (C.4) – Nem por isso a 
gente para né? (E.4).
(...) há seis (...) cinco anos sem reajuste. (...), péssima 
alimentação. (...). Vários equipamentos quebrados, 
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(...). (M.5) – Vivemos no improviso. (…) em tempo 
de se acidentar. (E.5) - (…) Você acredita que uma 
viatura saiu daqui sem freio no caminho, sabia dis-
so? (...) uma capotou (...) porque o pneu estourou 
(...) e várias pessoas se machucaram. Pneu liso, (...). 
(M.5) – (…). Já aconteceu com alguns companhei-
ros. Comigo não. (...). Só (...) embreagem que dani-
ficou, mas a gente conseguiu contornar a história lá 
no local. A população empurrou para o carro sair, 
(...), e a gente veio trazendo (...), passando a marcha 
no tempo. (…). (C.5).

Percebe-se, através dos relatos dos entrevistados, que as más con-
dições de trabalho já foram incorporadas à rotina e as consequências 
para o serviço são graves para a população e para os próprios tra-
balhadores que têm que conviver com riscos graves. Os profissio-
nais não se sentem valorizados, respeitados e nem mesmo se sentem 
seguros para questionar a administração por medo de perderem o 
emprego. Além disso, devido às questões salariais, muitos se sobre-
carregam assumindo outros trabalhos para complementar a renda.

Desfavorece a cooperação. (…). A viatura com duas 
pessoas é defasada, porque se fosse três com certeza 
era melhor. (E.7) – (…) Sem ar condicionado, (…), 
cansaço do dia a dia, cansaço do plantão anterior. 
Saber que você vai trabalhar ainda a noite, aí do-
bra o plantão, vai pra um hospital entendeu? (C.7) 
– Fardamento, material, às vezes, pra se trabalhar. 
(E.7).
(...) A gente não tem repouso adequado, nem tem 
alimentação adequada, a gente não tem vestes. Eu 
tenho ainda uma roupa de oito anos atrás, não tem 
sapato, não tem nada. E as viaturas sucateadas, 
equipamento, falta medicamento. A gente trabalha 
em outros locais, colegas que às vezes cedem uma 
medicação ou outro para ver se funciona o serviço. 
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(E.5) – Recursos, salários baixos. (...) Falta de rea-
juste salarial. (M.5) – Oito anos que não têm reajus-
te para os profissionais da enfermagem (...). (E.5).

A falta de reconhecimento também aparece como um dos fato-
res que afetam a cooperação. O reconhecimento confere sentido ao 
sofrimento que os profissionais enfrentam ao confrontarem as resis-
tências do real do trabalho e permite que os trabalhadores encon-
trem prazer no trabalho (DEJOURS, 2012). Nesse ponto, os entrevis-
tados apontaram que as condições precárias de trabalho fazem com 
que os profissionais se sintam desvalorizados, desamparados e sem 
reconhecimento por parte da administração. Tais aspectos podem 
ser observados a seguir:

(…) você profissional não se sente (…) acolhido ou 
quando seu ambiente de estar não é um ambiente 
bom. Por exemplo, o repouso não é um lugar ade-
quado para se descansar, (…). (…) não se sente 
(…) valorizado ou reconhecido, isso é um fator (...) 
desencadeante de estresse a mais. (…), a gente tra-
balha além de tudo num ambiente desfavorável. Os 
nossos recursos são limitados àquela ambulância. 
(…). (E.3) – (…) Principalmente lá fora, em termo 
assim de segurança pra gente. (…) e a gente fica des-
protegido. (C.3).

Em suma, observa-se que a cooperação no trabalho do SAMU 
acontece apesar das dificuldades estruturais e sociais. Entretanto, em 
longo prazo essas condições podem afetar ainda mais a qualidade 
do trabalho e o bem-estar dos trabalhadores, chegando ao ponto de 
inviabilizarem o serviço ou os profissionais adoecerem a ponto de 
não poderem continuar trabalhando.

Considerações Finais
Considerando os aspectos abordados, foi possível verificar como a 
cooperação se realiza na atividade de trabalho das equipes do SAMU, 
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enquanto uma exigência para o funcionamento do serviço. Obser-
vou-se ainda que o trabalhar junto se configura de fato uma ativi-
dade deôntica (DEJOURS, 2012), por meio da qual os trabalhadores 
vão planejar, deliberar e agir de acordo com seus acordos coletivos e 
com as relações que se constituem no convívio diário.

A atividade demanda a cooperação de tal modo que os traba-
lhadores possam combinar suas atribuições individuais e tornar o 
atendimento harmonioso, enfrentando os disfuncionamentos e ge-
renciando conflitos. Essa cooperação não se reduz às ações na rua, 
mas permeiam todo o serviço. Em função disso, os trabalhadores, 
sempre que possível, analisam o que foi feito e deliberam sobre o que 
deve ser feito, construindo coletivamente o serviço a ser oferecido 
pelo SAMU e as regras de trabalho.

Além disso, foi possível observar que as condições para cooperar, 
tal como apontam Dejours (2012) e Sennett (2012), aparecem nos 
discursos analisados. Verificou-se que os trabalhadores possuem 
clareza do quanto essas condições são importantes para que a coo-
peração aconteça. A confiança, a comunicação, o saber-fazer, o viver 
junto, as decisões coletivas, a união e o compromisso ético figuram 
entre as condições apontadas para a existência da cooperação.

Por sua vez, verificou-se que a categoria relativa ao que desfavore-
ce a cooperação, demonstra que os aspectos externos às equipes são 
o que de fato interferem na cooperação no trabalho. Como exemplo, 
podemos destacar os desgastes físicos e cognitivos, os riscos de tra-
balhar nas ruas expostos à violência, acidentes e demais condições 
adversas. Além disso, têm-se as condições de trabalho, que se entre-
laçam também a questões políticas e sociais.

É importante destacar que a cooperação não acontece apenas 
na equipe que tripula a ambulância, mas inclui os profissionais que 
estão na base central, nas bases descentralizadas, nos hospitais que 
vão recepcionar as equipes com os pacientes, os policiais que contri-
buem para a segurança das equipes e os próprios usuários. O SAMU 
diferencia-se, portanto, dos demais serviços de saúde, não apenas 
por ocorrer fora do ambiente hospitalar controlado, mas por sua 
estrutura fundamental que exige a cooperação para que o serviço 
aconteça. Aspectos que refletem também em uma relação de maior 



213

proximidade entre os profissionais, tornando as relações hierárqui-
cas mais flexíveis e entrelaçadas pela cooperação. 

Outro aspecto a ser destacado é a necessidade de mudanças im-
portantes na organização de trabalho, combatendo a precariedade 
do serviço, oferecendo melhores condições aos trabalhadores, se-
jam estruturais ou salariais. Tudo isso para que a cooperação seja 
fortalecida e preservada, bem como as relações interpessoais e con-
sequentemente a qualidade do serviço. Por fim, com os resultados 
apresentados, esperamos contribuir para a percepção da cooperação 
na atividade de trabalho, assim como seus benefícios para a orga-
nização de trabalho e para a sociedade. Procuramos, na medida do 
possível, dar visibilidade ao serviço prestado pelo SAMU, que é es-
sencial para a saúde pública. 
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CAPÍTULO 9 
MULHERES TRABALHANDO NA ZONA: 
PROSTITUIÇÃO, VULNERABILIDADES 
E PODER DE AGIR

Tarcisio Almeida Menezes
Tatiana de Lucena Torres

Introdução
O trabalho exerce um papel fundamental no desenvolvimento da 
vida e da subjetividade dos seres humanos. A atividade laboral pode 
qualificar ou desqualificar uma pessoa, isso porque está intimamen-
te relacionada com a construção da identidade pessoal e social. No 
imaginário social, algumas ocupações de trabalho, e este é o caso da 
prostituição, por motivos sociais, históricos e culturais, se constroem 
alicerçados em crenças, estereótipos e preconceitos. Por isso, situa-
ções de vulnerabilidade acabam por serem naturalizadas às condi-
ções de trabalho, e aos trabalhadores que exercem tal ocupação.

A palavra prostituição deriva do termo “prostituir” que se re-
mete ao verbo latino prostituire, o qual significa pôr à venda, expor 
publicamente (GOIS & LIMA, 2013). A própria etimologia da pala-
vra deixa clara a condição comercial da ação, porém essa condição 
é permeada por elementos sociais, históricos, econômicos e políti-
cos, que fazem da prostituição uma atividade carregada de estigma 
e preconceito.

As pessoas que têm a prostituição como atividade de traba-
lho e, consequentemente, como forma de sobrevivência, devido à 
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insalubridade da profissão, acabam por apresentar uma maior sus-
cetibilidade a agravos de saúde. E de outras ordens, uma menor dis-
ponibilidade para articularem e acessarem recursos e informações, 
que poderiam diminuir as situações de vulnerabilidade que lhes são 
vivenciadas (GOIS & LIMA, 2013).

Quanto à vulnerabilidade, esta é composta por três componentes: 
individual, social e programático, esses se articulam e exemplificam 
fatores estruturais que desfavorecem a vivência e desenvolvimento 
dos sujeitos (SEVALHO, 2018). Na vivência de mulheres prostitutas, 
muitas delas carregam, em suas histórias, marcas de estruturas que 
as empobreceram economicamente, que as violentam, e que as di-
minuem por sua condição de mulher. Em muitos casos, restou-lhes 
apenas o seu corpo, como arma principal e individual de luta contra 
essas estruturas que as colocaram à margem, suas ações escancaram 
as incoerências de nossa sociedade e garantem a sua própria (re)exis-
tência enquanto sujeito e mulher de escolhas (MATTOS, 2009).

Frente aos infortúnios que se apresentam na vida da mulher que 
exerce a prostituição, a vinculação a coletivos e associações profissio-
nais possibilita a união dessas trabalhadoras, como uma ferramenta 
coletiva na luta por garantia de direitos e proteção. Nestas situações, 
o poder de agir, elemento da Clínica da Atividade, destacado pelo 
psicólogo francês Yves Clot, é caracterizado por Bendassolli (2011) 
por colocar o trabalhador na posição de “sujeito de ação, capaz de 
sentir-se responsável pelos próprios atos e pela existência das coisas” 
(p. 86), na qual a realidade de trabalho é transformada a partir de 
suas ações em coletivo, encontrando, portanto, a possibilidade de ser 
desenvolvida junto a associações profissionais como dispositivo de 
enfrentamento a situações de vulnerabilidade.

Na ótica de Yves Clot (2006), o sofrimento se produz como efeito 
do bloqueio do potencial inventivo do trabalhador, pois os elemen-
tos relacionados ao bloqueio ou redução do poder de agir no tra-
balho podem causar incidências psíquicas negativas. Resgatando o 
conceito de agir em Spinoza, assim como a definição de sofrimento 
em Ricour, Clot (2001) destaca uma definição mais ampla de sofri-
mento, não estando este restrito à dor física ou mental, mas estando 
atrelado também à diminuição ou destruição da capacidade de agir: 
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“O sofrimento é para Ricoeur uma impotência de dizer, de fazer, de 
narrar e de se estimar” (p. 174). 

As clínicas do trabalho questionam sobre a produção social do 
sofrimento neste contexto, considerando as origens e manifestações 
desse sofrimento. Elas buscam contribuir também na reflexão sobre 
a relação sujeito-trabalho (BENDASSOLLI & SOBOLL, 2011). Como 
uma abordagem mais recente e que fundamenta o presente estudo, 
a Clínica da Atividade (CA), desenvolvida por Yves Clot no final da 
década de 1990, na França, nos servirá de aporte teórico para refletir 
sobre o trabalho das prostitutas. Apesar de também estar vinculada 
às denominadas clínicas do trabalho, a Clínica da Atividade possui 
suas especificidades, pois fundamenta-se no materialismo históri-
co de Karl Marx, na Psicologia Histórico-Cultural de Vygotsky e na 
linguística de Bakhtin (CLOT, 2001). No que se refere à compreen-
são sobre subjetividade e trabalho, a Clínica da Atividade enfatiza a 
possibilidade de desenvolvimento pessoal e coletivo pela atividade 
de trabalho, pela ampliação da capacidade de ação e superação das 
condições do sofrimento pelos sujeitos.

Pautados nas clínicas do trabalho, e no aprofundamento das ques-
tões relacionadas à Clínica da Atividade, pretendemos analisar o po-
der de agir de prostitutas vinculadas a uma associação profissional, 
considerando situações de vulnerabilidade no contexto do trabalho. 
Para isso, fez-se necessário caracterizar e relacionar o poder de agir e 
as situações de vulnerabilidade vivenciadas pelas entrevistadas.

Para a composição do presente estudo foram entrevistadas mu-
lheres na cidade de João Pessoa-PB, que atuam como prostitutas em 
um território denominado por elas como “zona”, este localizado no 
centro da cidade, numa região composta por praças, ruas e bares. Ao 
longo do trabalho, o termo “prostituta” será utilizado, em detrimento 
ao termo “profissionais do sexo”, para referir-se à mulher que possui 
como trabalho a prostituição. A nomeação como prostituta, assim 
como o termo “puta”, é utilizada por algumas das entrevistadas como 
característica política de resistência.

Na intenção de oferecermos aos leitores e leitoras uma conotação 
literária ao estudo empírico descrito no presente capítulo, optamos 
por utilizar, como alinhamento de nossas ideias, os versos da música 
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de Chico Buarque de Hollanda (1979) “Geni e o Zepelim” que re-
montam a história da prostituição no Brasil, que ainda com a chega-
da dos colonizadores portugueses exemplificam os atores que com-
põem os primeiros relatos do que pode ser entendido como a troca 
de bens de consumo, pela posse de um corpo para práticas sexuais. 
Dessa forma, dividimos as seções desse capítulo em quatro momen-
tos, sendo eles compostos pela apresentação dos conceitos principais 
e aportes teóricos utilizados (prostituição, vulnerabilidade e poder 
de agir), seguidos pelo método adotado no estudo, os resultados e 
discussão, e as considerações finais.

Mulheres trabalhando na zona: prostituição

De tudo que é nego torto
Do mangue e do cais do porto
Ela já foi namorada
O seu corpo é dos errantes
Dos cegos, dos retirantes
É de quem não tem mais nada
Hollanda (1979). 

Dentre as atividades profissionais, o trabalho que se configura a 
partir da comercialização de práticas sexuais é comumente chama-
do de prostituição. Martin (2003) sinaliza a condição de profissão à 
prostituição, por estruturar-se em uma relação comercial, que coloca 
à venda um corpo em troca de dinheiro ou outros bens, como: dro-
gas, favores e objetos. A relação desenvolvida, com os clientes visa 
apenas o realizar e o pagar pelo serviço prestado, afetos e sentimen-
tos para além do profissional estão ausentes em pelo menos um dos 
envolvidos (CECCARELLI, 2008). Ainda sobre o entendimento da 
prostituição, Silva, Costa e Nascimento (2010) a classificam como 
uma prática laboral, carregada de significados sociais, históricos, 
culturais e influenciada por determinantes regionais, na qual os ser-
viços de natureza sexuais são comercializados.

As mulheres que exercem a prostituição acabam por rece-
ber a influência dos diversos significados que foram incorporados 
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historicamente ao lugar social que ocupam, e as fazem ser conheci-
das por uma multiplicidade de termos, que contêm na grande maio-
ria um caráter depreciativo no imaginário social, a exemplificar, 
como lembra Carneiro (2014) dos termos “prostituta, puta, mulher 
da vida, meretriz, mulher perdida e piranha”.

André Estefam (2016), em seu estudo sobre a dignidade humana, 
pontua que, no Brasil, a prostituição iniciou-se com a chegada dos 
portugueses, estes assediavam as mulheres indígenas, ofertando-as 
“dádivas materiais, como dinheiro, camisas, espelhos, talheres ou 
mimos” (p.168), em troca de relações sexuais. Tal prática foi favo-
recida pela divergência nas concepções acerca da sexualidade e de 
gênero, na qual pouco valor era atribuído às índias, e sua condição 
de vulnerabilidade frente ao colonizador recebia destaque, acabando 
por serem exploradas por eles.

Com a chegada de D. João VI ao Brasil, a prática da prostituição 
começa a se intensificar e passa a ser regulamentada, no Rio de Ja-
neiro em 1874, sendo permitida apenas em algumas zonas, a ordem 
e o controle social dessa prática passam a ser exercidos por meio 
de intervenções policiais (ESTEFAM, 2016). Essas ações que regula-
mentaram os locais para a prática da prostituição receberam apoio 
social, ao efetuar e legitimar a segregação a qual essas mulheres so-
friam, já que não eram valorizadas socialmente, e seus exemplos não 
deveriam ser seguidos, ficando às margens da sociedade, longe das 
“famílias tradicionais bem-vistas” (CECCARELLI, 2008).

Na segunda metade do século XX, como aponta Spagnol e Ma-
chado (2016), a atuação profissional da prostituta, ainda, é marcada 
por condições insalubres de trabalho e formas de pagamento (di-
nheiro, drogas e objetos) que refletem essa carga sócio-histórica ne-
gativa atribuída à profissão, no qual o caráter higienista da atuação 
policial ainda se faz presente no demarcar as zonas permitidas para 
acontecer a prostituição, em locais distanciados dos olhos da popu-
lação, deixando nítido que o “o problema da prostituição é moral e o 
confinamento da prostituição é apenas para os olhos” (SPAGNOL & 
MACHADO, 2016, s.p). 

Perlongher (1987) adverte em “O negócio do michê”, para a mul-
tiplicidade de fatores que interferem no ingresso e manutenção, ao 



222

que ele chama de “mercado da prostituição”, pontua que o fator eco-
nômico está presente em muitos casos, nos quais a prostituição é en-
carada como estratégia de sobrevivência, mas é insuficiente para jus-
tificar os casos que fogem a essa realidade, a exemplo das pessoas que 
estão na classe média e fazem da prostituição atividade profissional.

Locais fechados ou abertos como a rua falam das condições atuais 
de seus atores, das situações de vulnerabilidades e da organização 
para realização da atividade, em que o baixo status socioeconômi-
co corrobora com um menor poder de negociação da prostituta e 
aumento da flexibilização dos riscos, expondo-a a possíveis usos de 
drogas, infecções sexualmente transmissíveis (IST), agressões físicas 
e psicológicas, e outros agravos a sua dignidade humana (SILVA, 
COSTA & NASCIMENTO, 2010).

Em casas fechadas ou bares, comumente chamadas de “puteiros”, 
a estrutura física dos locais favorece as prostitutas, menor exposição 
a infortúnios, em contrapartida, elas precisam pagar por essa segu-
rança. Oposto do que acontece com a prostituição de rua, ou trot-
toir, onde a prostituta negocia seus serviços na rua, estando elas em 
praças ou calçadas, na grande maioria das vezes sozinhas, ficando a 
espera de possíveis clientes, expostas assim a maiores situações de 
risco (SILVA, 2004).

Não diferente do que aconteceu no passado, atualmente o local 
onde o serviço da prostituta é negociado e realizado destaca a posi-
ção social que estas mulheres estão inseridas. É crescente o uso das 
novas tecnologias no propagar dos serviços sexuais, porém para fa-
zer uso desses recursos, a prostituta precisa saber utilizá-los, ou ter-
ceirizá-los fato este que implica em custos, as consequências dessas 
tecnologias as possibilitam migrar das ruas ou casas de prostituição 
para o ambiente virtual (ESTEFAM, 2016). O desamparo da proteção 
estatal e a ineficiência de algumas políticas públicas contribuem com 
o risco à vida das mulheres que exercem a prostituição. O repúdio 
moral e sanitário e posturas segregacionistas colocaram e colocam a 
prostituta à margem da sociedade. Essas situações vivenciadas pela 
pessoa que exerce a prostituição apontam para o que pode ser consi-
derado um indicativo da “vulnerabilidade da profissão”, mencionada 
pela Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. De acordo com 
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essa classificação, a ocupação de profissionais do sexo recebe o có-
digo 5198 – 05, no arcabouço de sua descrição e condições gerais de 
exercício, a vulnerabilidade é um elemento que ganha destaque:

Descrição sumária: Buscam programas sexuais; 
atendem e acompanham clientes; participam em 
ações educativas no campo da sexualidade. As ati-
vidades são exercidas seguindo normas e procedi-
mentos que minimizam a vulnerabilidade da profis-
são. [...] Condições gerais de exercício: Trabalham 
por conta própria, em locais diversos e horários 
irregulares. No exercício de algumas das atividades 
podem estar expostos a intempéries e discrimina-
ção social. Há ainda riscos de contágios de DST, e 
maus-tratos, violência de rua e morte. (BRASIL, 
2010, p. 810).

A prostituição, enquanto profissão reconhecida por lei é marcada 
por dilemas, pois apesar de ser reconhecida enquanto ocupação de 
trabalho pelo Ministério do Trabalho e Emprego, não é uma pro-
fissão regulamentada por meio de decreto presidencial, acarretando 
numa menor garantia de direitos. Para além dessa dualidade, a pros-
tituição perpassa por estigmas sociais até os nossos dias e, inclusive, 
na política governamental que não viabiliza a regulamentação do 
trabalho enquanto profissão, uma vez que ainda há uma visão con-
servadora desse trabalho.

Na Paraíba, em específico na cidade de João Pessoa, ações que 
visam ao enfrentamento a posturas discriminatórias e a construção 
de ações promotoras de saúde e cidadania para prostitutas são de-
senvolvidas pela Associação de Prostitutas da Paraíba – APROS/PB. 
A APROS/PB está situada em um território próximo a pontos onde 
a prostituição acontece, o que facilita o acesso das prostitutas e o de-
senvolvimento junto a elas de intervenções para a prevenção a ISTs, 
de assessoria jurídica e viabilização ao acesso a políticas públicas 
educacionais, assistenciais e de saúde.

Diante do exposto, percebemos que as problemáticas que 
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perpassam o contexto social da prostituição revelam que essas mu-
lheres ainda sofrem as dificuldades de inserção na sociedade, uma 
vez que são percebidas de forma minoritária, preconceituosa e con-
sequentemente marginalizada. Consideramos, portanto, o campo 
que permeia as prostitutas como vulnerável, propício para consequ-
ências emblemáticas advindas do coletivo e que podem afetar essas 
mulheres diretamente.

Mulheres trabalhando na zona: vulnerabilidade

Joga pedra na Geni!
Joga pedra na Geni!
Ela é feita pra apanhar!
Ela é boa de cuspir!
Ela dá pra qualquer um!
Maldita Geni!
Hollanda (1979). 

A protagonista “Geni”, da canção citada, retrata a vivência de al-
gumas mulheres que exercem a prostituição como atividade de tra-
balho. Em decorrência de sua atividade profissional, assim como a 
“Geni”, muitas prostitutas são colocadas em um local depreciativo, 
sendo possível serem “apedrejadas”, violentadas e invisibilizadas. 
Quanto a essas questões, Gois e Lima (2013) afirmam que nossa 
sociedade é marcada dominantemente pelo preconceito flagrante 
e desumanização das prostitutas, a qual é estruturada pelo modelo 
de dominação masculino e patriarcal, fazendo sofrer duplamente a 
discriminação, primeiro por ser mulher e segundo, por realizar uma 
atividade contrária a moral dominante.

Tais situações de preconceito, violência e violação de direitos são 
atreladas à personagem da canção e a algumas mulheres em decor-
rência de suas vivências e do seu lugar de fala enquanto prostitu-
ta, exemplificando, assim, sua estreita relação entre as condições 
de vida, de trabalho e de saúde pública e coletiva. Portanto, pode 
ser compreendido como uma problemática que afeta a homeostase 
das relações e da qualidade de vida dos atores envolvidos. Fazendo 
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necessário aos profissionais de saúde, em conjunto com essas pesso-
as, refletir, estruturar e intervir nessas situações, nas quais os com-
ponentes: individual, social e programático da vulnerabilidade estão 
presentes (AYRES et al., 2003).

Ayres e colaboradores (2003) afirmam que o conceito de vulne-
rabilidade é nutrido pela efetivação da interdisciplinaridade e pela 
construção de ações dinâmicas e produtivas no campo da saúde pú-
blica, sendo ele caracterizado por ser construto e construtor da am-
pliação da percepção, acerca dos agravos que impactam totalidades 
dinâmicas, compostas por “suscetibilidades orgânicas à forma de es-
truturação de programas de saúde, passando por aspectos compor-
tamentais, culturais, econômicos e políticos (AYRES et al., 2003, p. 
118)”, os autores pontuam, ainda, que o conceito de vulnerabilidade:

(...) pode ser resumido justamente como esse mo-
vimento de considerar a chance de exposição das 
pessoas ao adoecimento como a resultante de um 
conjunto de aspectos não apenas individuais, mas 
também coletivos, contextuais, que acarretam 
maior suscetibilidade à infecção e ao adoecimento 
e, de modo inseparável, maior ou menor disponibi-
lidade de recursos de todas as ordens para se prote-
ger de ambos. (AYRES et al., 2003, p. 123).

Os aspectos pontuados pelo conceito de vulnerabilidade, os quais 
se remetem a elementos individuais, coletivos, contextuais e políti-
cos, interferem nas respostas dos sujeitos as demandas vivenciadas 
nas mais diversas circunstâncias. Sendo esses aspectos estudados a 
partir de eixos articulados, nomeados como: componente individu-
al, componente social e componente programático. Diante desses 
componentes, as intervenções pautadas por essa teorização sobre a 
vulnerabilidade não possuem um caráter probabilístico e inferencial, 
ela busca ser uma ação baseada na particularização das relações (SE-
VALHO, 2018).

O componente individual da vulnerabilidade se remete a quali-
dade das informações que o sujeito dispõe sobre as demandas que 
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lhe são apresentadas e a maneira que são articuladas para a constru-
ção de práticas protetivas e de enfrentamento, como também as suas 
trajetórias pessoais, condições de saúde, situações econômicas, ma-
teriais e psicossociais (AYRES et al., 2003; MAFFACCIOLLI, OLI-
VEIRA & BRAND, 2017; SEVALHO, 2018). Para os mesmos autores, 
o componente social da vulnerabilidade faz referência à obtenção 
das informações, a possibilidade de influenciar social e politicamen-
te nas decisões coletivas, o acesso aos meios de comunicação, es-
colarização, de recursos materiais e de saúde para usufruir da livre 
expressão, segurança e proteção dos direitos humanos. No que se 
refere ao componente programático, a análise é focalizada nas políti-
cas e serviços ofertados pelos diversos setores aos quais se propõem 
a intervir positivamente, de maneira preventiva ou não, no processo 
de vulnerabilidade de maneira equitativa e democrática. Para a rea-
lização com sucesso desse objetivo, são avaliados o grau de compro-
misso, os recursos, a gerência e monitoramento de ações nacionais, 
regionais e locais (AYRES et al., 2003; MAFFACCIOLLI, OLIVEIRA 
& BRAND, 2017; SEVALHO, 2018). 

No trabalho, “Primas: retratos da prostituição feminina na Pa-
raíba”, as autoras Garcia e Nascimento (2016) demonstram como os 
componentes da vulnerabilidade estão articulados, ao longo da his-
tória de mulheres que exercem a prostituição. São relatos que reve-
lam violências durante a infância e ao longo de suas vidas, na qual se 
fazem presentes: relações sexistas nas famílias, pouca escolaridade, 
precariedade econômica, precarização do trabalho formal e informal 
e a falta de assistência governamental.

A importância de reconhecer os contextos de vulnerabilidade se 
faz necessária, uma vez que é preciso conhecer para intervir. É neces-
sário partir da compreensão das necessidades subjetivas e objetivas 
dos sujeitos, que sofrem com as vulnerabilidades que lhe são impos-
tas, e junto a eles e com eles, as devidas articulações e recursos para o 
enfrentamento devem ser estruturados e operacionalizados. Ao pos-
suir estes recursos de enfrentamento às situações de vulnerabilidade, 
inclusive as percebidas nos contextos de trabalho, este sujeito será 
capaz de protagonizar sua história, sendo ele o sujeito da ação, na 
qual de maneira justa, poderá refletir, planejar e realizar seus desejos 
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e aspirações.

Mulheres trabalhando na zona: poder de agir

Acontece que a donzela
(E isso era segredo dela)
Também tinha seus caprichos
E ao deitar com homem tão nobre
Tão cheirando a brilho e a cobre
Preferia amar com os bichos
Hollanda (1979). 

Ainda fazendo uso da canção “Geni e o Zepelim”, percebemos 
que a prostituta retratada, possuía segredos, caprichos e preferências 
de trabalho, inserindo assim sua subjetividade em sua ação, trans-
formando-a em uma atividade com sentido. E é justamente no fazer 
do trabalho e na “personalização”, chamada por Yves Clot de estiliza-
ção que começamos a compreender a atividade da prostituição como 
uma atividade de trabalho, utilizando para tanto o aporte teórico da 
Clínica da atividade. Para Clot (2010), a psicologia do trabalho pode 
utilizar-se da Clínica da Atividade e seguir a via “de uma psicologia 
do desenvolvimento dos sujeitos no trabalho, incluindo ferramentas, 
coletivos e organizações” (CLOT, 2010, p.12).

Para a Clínica da Atividade, atividade é o fenômeno que vincula 
ou desvincula o sujeito do social, o sujeito e as organizações de tra-
balho, o sujeito e seus pares, e o sujeito com os objetos que os mobi-
liza (CLOT, 2010). Esse sujeito é visto como um ser de ação, capaz de 
transformar a realidade, criando e modificando seu contexto de vida. 
Já o trabalho é entendido como uma atividade de orientação tripla, 
sendo elas o próprio sujeito, o objeto da atividade e o outro, a quem 
o sujeito da atividade se relaciona.

Clot (2010) afirma que o sujeito é aquele que afeta a organização 
do seu trabalho por sua iniciativa, por desenvolver suas atividades, 
objetos, instrumento e destinatários. Quando a ação na atividade 
acontece, sem que o sujeito que a operacionalizou se sinta ativo, por-
tanto sem inserir em seu trabalho suas aspirações, isso o coloca em 
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um local de depreciação, na qual a atividade psicológica não passa 
por suas emoções, podendo ser desenvolvidos quadros psicopatoló-
gicos. Assevera Clot (2010, p. 10) “tal psicopatologia denuncia, antes 
de mais nada, a amputação do poder de agir e o sentimento de im-
potência que o envolve”.

Com o exposto, percebemos que para Yves Clot, tanto o adoeci-
mento quanto o sofrimento no trabalho são causados principalmen-
te pelo enfraquecimento ou incapacidade do poder de agir, à ativi-
dade impedida e esvaziada; por isso, ele ressalta a importância em 
se resgatar o sujeito da ação. Ao enfatizar o compromisso ético com 
a ampliação desse poder de agir no resgate da saúde no trabalho, 
baseia-se na ideia de Canguilhem (2009) de que o adoecimento diz 
respeito à passividade e conformidade frente às mudanças do meio, 
ao passo que a saúde se situa no movimento de testar possibilidades.

Começamos a perder a saúde quando já não nos sentimos na ori-
gem dos fenômenos e contextos em que vivemos (CLOT, 2013). Sob 
tal lógica, o adoecimento remete à falta de reconhecimento do sujei-
to na sua própria história de vida e na história coletiva. 

Bendassolli e Falcão (2013), quanto ao conceito de poder de agir, 
fazem referência à “capacidade do sujeito em superar as contradi-
ções, os bloqueios, os impedimentos, as resistências impostas pelo 
real da atividade ou ainda pela organização e divisão (prescritas) do 
trabalho” (BENDASSOLLI; FALCÃO, 2013, p.1160). O poder de agir 
traz com ele o papel de ser operador conceitual do potencial inventi-
vo próprio da vida e das relações. De forma simultânea, os processos 
de coletivização e singularização acontecem a partir da ação cons-
truída, no seio de um coletivo organizado de trabalho, cuja união 
dar-se pelo fortalecimento como gênero profissional (CLOT, 2010).

Clot (2010) sinaliza que o gênero profissional se relaciona com 
a vida coletiva do trabalho, a qual não diz respeito a ninguém em 
específico, sendo considerado o instrumento coletivo da atividade 
e o instrumento decisivo do poder de agir. Criar um entendimento 
sobre como o poder de agir de prostitutas está estruturado é impor-
tante para mediação de ações que possam viabilizar a garantia de 
direitos e de bem-estar. Para isso, faz-se necessário ouvir essas traba-
lhadoras e compreendê-las enquanto coletivo e gênero profissional 
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para em conjunto com elas articular estratégias de enfrentamento às 
situações de vulnerabilidade vividas no e pelo trabalho. Partimos do 
pressuposto, portanto, que quanto maior a força do coletivo e gênero 
profissional, melhor se estruturarão as estratégias de enfrentamento 
aos componentes individuais, sociais e programáticos da vulnerabi-
lidade que estão presentes na realidade de muitas prostitutas.

Método
Procurando compreender como se relaciona o poder de agir com 
situações de vulnerabilidade vivenciadas por prostitutas vinculadas 
à Associação de Prostitutas da Paraíba – APROS/ PB, decidimos rea-
lizar essa pesquisa no centro da cidade de João Pessoa, com mulheres 
que atuavam como prostitutas.

Quanto à abordagem, foi utilizado no estudo o método qualita-
tivo, visando realizar um trabalho com o microssocial, baseando-se 
em palavras, histórias, narrativas, entrevistas abertas e observação 
participante (BOSI & MERCADO-MARTÍNEZ, 2004). O estudo foi 
exploratório e descritivo e foi submetido ao comitê de ética em pes-
quisa com seres humanos (parecer nº 2.840.127), seguindo, portanto, 
todos os preceitos éticos estabelecidos, inclusive a devolutiva das in-
formações para as próprias participantes.

As participantes foram acessadas com a utilização da técnica da 
bola de neve, considerando os critérios de acessibilidade e saturação 
teórica (DENZIN & LINCOLN, 1994). Como critérios de inclusão, 
as participantes apresentaram: (1) pelo menos um ano de atividade 
na profissão; (2) autodeclaração como biomulheres maiores de 18 
anos; (3) concordância em participar de forma voluntária do estudo 
e; (4) vínculo com a Associação de Prostitutas da Paraíba.

Quanto aos instrumentos utilizados, foram aplicados um ques-
tionário sociodemográfico e uma entrevista semiestruturada de ma-
neira individual, com perguntas abertas baseadas em três temáticas: 
história de vida, história laboral e perspectivas de futuro. Para análise 
das entrevistas, utilizamos a análise de conteúdo do tipo temática-ca-
tegorial de Bardin (2010), seguindo sequencialmente as fases de pré
-análise, exploração do material e interpretação, compondo temas e 
categorias, respectivamente. Foram entrevistadas seis mulheres que 
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trabalhavam como prostitutas no mês de agosto de 2018, quatro en-
trevistadas assentiram participar do estudo, sem assinar o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido - TCLE, pois não queriam se iden-
tificar, e as outras duas assinaram o TCLE normalmente.

Resultados e discussão

Mulheres trabalhando na zona: quem são elas?
A média de idade das entrevistadas foi de 45,5 anos (DP=6,98), sen-
do a idade mínima de 35 anos e a máxima de 53. Nenhuma das seis 
mulheres é casada, a maioria era solteira (2) ou estava namorando (3) 
no momento da entrevista. A maioria delas não terminou o ensino 
fundamental, mas uma das mulheres cursa o ensino superior (Ser-
viço Social). Esta mulher é membro da administração da APROS. 
Quanto à etnia, algumas mulheres se autodeclararam pardas (3), ne-
gra (1), branca (1) ou amarela (1). Cinco delas afirmam que são hete-
rossexuais, todas possuem filhos, residem em João Pessoa (2) ou na 
área metropolitana da cidade (4).

No que se refere às questões socioeconômicas, duas participantes 
possuem renda familiar inferior a 1 salário mínimo, três participan-
tes possuem a renda familiar entre 1 e 2 salários, e uma participante 
possui a renda familiar superior a 2 salários mínimos. Todas as en-
trevistadas afirmaram que são as principais responsáveis pela renda 
do domicílio, caracterizando a prostituição como a principal fonte 
de renda da maioria das entrevistadas. Quatro mulheres contribuem 
para a previdência social, quanto ao tempo de atuação, as respostas 
variaram entre 2 e 35 anos.

Mulheres trabalhando na zona: suas vozes
As entrevistas semiestruturadas foram analisadas e a partir dessa 
análise, 290 enunciações temáticas foram identificadas, após iden-
tificação, essas respostas passaram por um processo de tematização 
e categorização, ao qual foram elencadas dez categorias, como pode 
ser visualizado na Tabela 1.
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Tabela 1- Categorias identificadas e frequência total das categorias

Categorias Frequência %

Vulnerabilidade 73 25,17

Rede de apoio primária e ajuda 46 15,86

Ganhos com o trabalho 37 12,75

Precarização do trabalho 33 11,37

Rede de apoio secundária e enfrentamento 30 10,34

Início na prostituição 20 6,89

Planejamento de Futuro 18 6,20

Preconceito e discriminação 16 5,51

Família 9 3,10

Outros 8 2,75

Total 290 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.

A presença de situações de vulnerabilidade fica evidente nas vi-
vências das prostitutas entrevistadas, pela frequência de enunciações 
identificadas, foram 73 enunciações na categoria vulnerabilidade. 
Esses dados corroboram com os achados descritos por Garcia e Nas-
cimento (2016), em que as autoras mencionam situações de vulne-
rabilidade nas histórias de prostitutas de áreas rurais e indígenas na 
Paraíba (no Litoral Norte e Brejo Paraibano), antes mesmo de sua 
inserção na prostituição. 

Nas narrativas das entrevistadas do nosso estudo, os componen-
tes individuais, sociais e programáticos da vulnerabilidade se fazem 
presentes, como podemos observar nos trechos a seguir:

(...) eu mesma faço programa por falta de opção, 
porque eu não vejo muita saída, eu não tive aquela 
oportunidade de estudar muito, como eu não tive a 
oportunidade de estudar aí eu não tive muita opção, 
falta de oportunidade, eu gostaria de trabalhar em 
um serviço que fosse certo, que tivesse uma renda 
certa, podia ser de qualquer coisa, desde que tivesse 
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uma rendinha certa. (Entrevistada 6).

Na narrativa da entrevistada, percebemos que estar na prostitui-
ção envolve tanto a possibilidade de ter “uma renda certa”, ou seja, 
uma renda que se possa contar com regularidade, mas também o 
conteúdo moral, uma vez que a trabalhadora parece se justificar 
por estar nessa profissão, e que se tivesse a oportunidade de ter um 
“serviço certo”, deixaria a prostituição. Percebemos, portanto, uma 
perspectiva moral do trabalho, como também foi evidenciada por 
Spagnol e Machado (2016), mas também uma perspectiva concreta 
econômica da garantia pela sobrevivência, como afirma Perlongher 
(1987).

A categoria “Início na prostituição” traz consigo, 20 enunciações. 
O início na prostituição das entrevistadas é marcado por situações 
de vulnerabilidade, em que contextos de pobreza, desemprego e falta 
de garantias trabalhistas se fizeram presentes. São mulheres que en-
contraram na prostituição elementos para garantia de seu sustento. 
Vale ressaltar que cinco das entrevistadas, antes de atuarem como 
prostitutas, trabalhavam como empregadas domésticas, e a falta de 
garantias trabalhistas, os baixos salários e o assédio sexual no con-
texto do trabalho as fizeram migrar de profissão. Segue um relato de 
uma das entrevistadas quanto ao seu início na prostituição:

Entrar na prostituição, várias pessoa dizem que é 
por várias razões né, por, cada um tem seu moti-
vo, a minha foi mais a questão econômica, eu era 
menor e também, não tinha escolaridade, não tinha 
emprego era só aquilo e só ganhava o mínimo e o 
tratamento era bem pior do que agora, a gente sabe 
que a questão da exploração no trabalho doméstico 
era muito mais forte e aí eu decidi entrar na prosti-
tuição, até mesmo porque eu transava com vários 
homens, ia pra uma balada ficava com um, ia pra 
um forró ficava com outro e assim, transava e não 
cobrava, e então porque não cobrar? (Entrevistada 
2).
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As redes de apoio social, segundo Penso e Pereira (2010), são es-
truturadas em dois níveis: primário e secundário. O nível primário 
refere-se às relações construtivas desenvolvidas entre o sujeito e os 
seus pares. Mas o nível secundário das redes de apoio envolve as rela-
ções institucionais construtivas que o sujeito desenvolve. Trazer essa 
conceituação se fez necessária, pois duas categorias fazem uso desse 
conceito para estruturar-se. A primeira é a categoria “Rede de apoio 
primária e ajuda” e a segunda é a categoria “Rede de apoio secundá-
ria e enfrentamento”.

A categoria “Rede de apoio primária e ajuda” reúne as tematiza-
ções que versam sobre situações de ajuda que aconteceram entre as 
prostitutas e seus pares no influir positivamente na resolução de ad-
versidades cotidianas que surgem. Isso pode indicar a possibilidade 
de articulação dessas profissionais para o fortalecimento do coleti-
vo e gênero profissional, nas falas das entrevistadas ficam expostas 
situações, nas quais o comportamento de ajuda se faz presente de 
maneira não institucionalizada ou que não é percebido como pos-
sibilidade de desenvolvimento do contexto de trabalho, os relatos, a 
seguir, exemplificam essas ações:

(...) quando uma sai com um cliente no carro, como 
ali não tem motel, elas saem como cliente a outra 
anota a placa, uma forma de tá se ajudando, não é 
uma segurança 100% mas ajuda né uma forma de 
saber que a companheira tá saindo e você vai e ano-
ta a placa, olha a cara do cara, se caso aconteça algu-
ma coisa, e isso é uma forma que eu acho que é tá se 
ajudando (...) a questão do médico era mais difícil, 
tinha que ir de madrugada pra conseguir, e a gente 
se organizava pra ir, ia umas duas ou três, porque a 
gente saía na madrugada sozinha, já fui várias vezes 
com a companheira na casa da cidadania tirar do-
cumento, já agendei documento. Atendimento, pra 
tirar documento, a gente já foi junto, já liguei pra 
algumas colegas pra se cadastrarem na previdência 
social. (Entrevistada 2).
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As parceiras uma ajuda a outra, em termo de casa 
não, uma não faz programa a outra faz, no termo da 
comida, coisas assim, tem vez que eu não faço pro-
grama aí minha parceira faz aí ela paga meu almoço, 
eu faço por ela e ela faz por mim. (Entrevistada 3).

A categoria “Rede de apoio secundária e enfrentamento” remete 
a possibilidades de acesso a políticas públicas assistenciais, de saúde 
e principalmente de educação, como força motriz de transformação. 
As falas remetem a utilização da APROS/ PB, como instrumento de 
mediação entre as profissionais e essas políticas. Para um maior re-
conhecimento da importância do coletivo de trabalho na constru-
ção do gênero profissional se faz necessário o comprometimento das 
prostitutas no identificar e produzir as ações da associação. Esse ca-
ráter de transformação reconhecido na associação é exemplificado 
na seguinte fala:

Acho que a questão maior é eu saber dos meus direi-
tos, saber quais são meus direitos, que eu sou cidadã 
como qualquer outro e que eu não estou praticando 
nenhum crime e reconhecer minha cidadania e isso 
foi importante e isso eu aprendi aqui na Apros, por-
que até antes quando as pessoas discriminavam eu 
achava que era aquilo mesmo que a gente aprendeu 
que assim que prostituição não é coisa boa e agente 
foi educado dessa forma e isso é cultural e isso vem 
de muito tempo e a gente aprendeu isso. (Entrevis-
tada 2).

Percebemos que tanto na categoria “Rede de apoio primária e 
ajuda” quanto na categoria “Rede de apoio secundária e enfrenta-
mento”, há uma capacidade de superar as dificuldades e vulnerabi-
lidades apresentadas no cotidiano de trabalho da prostituta, que se 
pauta nos processos de coletivização, seja no coletivo organizado de 
trabalho que fortalece o gênero e a identidade profissional, como 
parece ser o caso da APROS, como também nas parcerias com as 
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companheiras, atuando na composição das condições de trabalho 
e no fazer da atividade real dessas profissionais. Diante de um gê-
nero profissional tão desvalorizado e invisível no contexto social, 
parece-nos surpreendente que essas trabalhadoras consigam se per-
ceber como cidadãs e superar os impedimentos e contradições tão 
presentes no trabalho da prostituição. Para Clot (2010), o potencial 
inventivo das relações pode promover processos de coletivização e 
singularização que fortalecem o gênero profissional e os coletivos de 
trabalho, sendo decisivo para o poder de agir. Quando o poder de 
agir está fragilizado, muito provavelmente os coletivos de trabalho 
também estão, então os trabalhadores se sentem sozinhos em suas 
atividades, arcando de forma solitária com o ônus de um trabalho 
muitas vezes precário e desvalorizado.

A categoria “Ganhos com o trabalho” traz informações que se re-
lacionam com benefícios e aquisições físicas ou não, decorridas do 
trabalho como prostituta. São relatos que afirmam que, por meio dos 
proventos advindos da prostituição, foi possível comprar casas e ter 
ganhos materiais, além da criação de boas relações com clientes, o 
que resultou em uma bonificação pelos serviços. Tais ganhos podem 
ser identificados, e funcionarem como elemento de união no forta-
lecimento do gênero profissional, uma vez que esses conhecimentos 
podem ser trocados entres as agentes do trabalho e assim multiplica-
dos, afetando positivamente suas vidas. Como exposto pelas partici-
pantes nos trechos a seguir:

Cara, assim não é a melhor profissão do mundo, 
mas eu acredito que não seja a pior, pra mim é um 
trabalho como qualquer outro e eu já tenho mui-
to tempo na prostituição e eu continuo fazendo a 
prostituição porque pra mim é um trabalho como 
qualquer um outro e é uma forma de me sustentar. 
(Entrevistada 2).
(...) me faz permanecer, porque eu não tenho estudo, 
não sei ler, e porque eu consegui muitas coisas com 
esse trabalho, porque eu acho isso aqui como um 
trabalho, consegui comprar muitas coisas, consegui 
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comprar minha casinha, minha casa, meus móveis, 
consegui um monte de objetivos que quando eu 
trabalhava em casa de família eu não consegui. Eu 
nunca dependi de família e minha família não de-
pende de mim. (Entrevistada 3).

A categoria “Precarização do trabalho” retrata as condições, or-
ganização e relações no trabalho. Não raramente, tais relações estão 
permeadas pelos conflitos com outras prostitutas, as condições do 
local onde o trabalho se desenvolve é de risco, a profissão é desva-
lorizada, há falta de identificação com o trabalho e o não reconhe-
cimento como uma atividade de trabalho. Tais queixas falam de um 
contexto de trabalho, que possui o seu poder de agir diminuído e a 
possibilidade do sofrimento psíquico e físico é iminente, como se 
pode perceber na seguinte fala:

(...) só que essa vida né boa não, isso é melhor a 
gente ter um emprego do que isso, quem disser que 
isso é vida boa não tem nada a ver. Às vezes a gente 
ganha um dinheiro a mais, mas esse dinheiro a mais 
pode até prejudicar a gente né, por que do jeito que 
você vê a vida hoje em dia, as mulheres tudo cheia 
de AIDS no meio do mundo transando, muitas me-
ninas novas transando sem camisinha, até os coroas 
mesmo querem que a gente transe sem camisinha, 
eu boto uma camisinha por baixo de sete capas e às 
vezes eles querem rodar a mão na cara da gente (...). 
(Entrevistada 5).

A categoria “Planejamento de Futuro” se estrutura no deixar a 
prostituição. É nítida a dificuldade para a execução dos planos para 
o futuro, as profissionais conseguem visualizar os seus desejos, mas a 
maneira de articulação para realização dos objetivos é deficitária, em 
decorrência das situações urgentes de garantia das necessidades bá-
sicas para existência. Os relatos a seguir demonstram três vivências 
diferentes, que compartilham o deixar a prostituição:
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(...) eu fiz [um curso superior] e penso sim em (...) 
prestar serviço pra APROS mas eu quero sim atu-
ar [na área de formação] e aí deixar a prostituição, 
porque eu fiz um curso pensando nisso, vou me gra-
duar, vou me especializar e exercer a profissão e aí 
a prostituição eu acho que não tô mais afim porque 
quando eu começar a trabalhar, eu não vou ter mais 
tempo e também vai chegar um tempo que não vou 
tá querendo mais, porque eu quero arrumar um na-
morado, eu quero casar, casar talvez não, eu acho 
que tem isso, que todas as pessoas querem isso, ser 
feliz com alguém. (Entrevistada 2).
(...) arrumar um velho que me ajude e me casar, um 
sonho que eu tenho é me casar, eu durmo e sonho 
em me casar e deixar isso aqui [prostituição] (...). 
(Entrevistada 3).

A categoria “Preconceito e discriminação” é formada por narrati-
vas que corroboram com o estudo de Gois e Lima (2013), a qual apre-
senta dados sobre a percepção das prostitutas quanto ao preconceito 
sofrido por elas, e sobre a visão da sociedade acerca das prostitutas. 
Os autores concluíram que a sociedade percebe a prostituta como 
excluída socialmente, imoral, aversiva ou estranha e demonizada, já 
as prostitutas se sentem em uma posição de exclusão, estigmatização 
e preconceito em decorrência de seu trabalho. Situações como essas 
são relatadas pelas prostitutas entrevistadas, e podem gerar situações, 
nas quais o poder de agir pode ser tolhido, uma vez que momentos 
como esses quando não encontram elementos para o enfrentamento, 
acarretam no enfraquecimento do coletivo de trabalho e posterior-
mente no adoecimento das trabalhadoras. Segue um exemplo:

Já sofri preconceito muitas vezes, eu batalhei muito 
tempo ali, ainda fico, ali no pavilhão do chá que é 
uma praça, onde todas as pessoas passam e a gen-
te fica ali e escuta muitas gracinhas né, o cara pas-
sar e mandar arrumar um emprego, um monte de 
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mulher e não arruma um emprego vai trabalhar, e a 
gente tá ali trabalhando né. (Entrevistada 2).

A categoria “Família” articula as tematizações que mencionaram 
“o desejo de cuidar dos filhos” (entrevistada 4) e planejamento de 
um casamento, o qual foi colocado pelas entrevistadas numa posi-
ção romantizada e generalizada, em que é entendido como “o sonho 
de todo mundo” (entrevistada 2) e a possibilidade de construir uma 
família. Esse desejo de cuidar dos filhos, também, foi relatado no tra-
balho de Mattos (2009), no qual a possibilidade de custear os gastos 
com os filhos e com a família, e de possibilitá-los uma vida com mais 
prazeres, diferente da sua, apresentou-se como um argumento para 
suportar os desprazeres de sua atividade.

Mulheres trabalhando na zona: considerações (não) finais
Apresentar as considerações (não) finais sobre o trabalho de prosti-
tutas que atuam na zona, relacionando o poder de agir às situações 
de vulnerabilidade vivenciadas no e em decorrência do trabalho, 
convoca-nos para um lugar de ação e reflexão junto a elas, uma ação 
pautada nos marcos da experiência enquanto sujeito de afetos, que 
em determinado momento realizam uma pesquisa, sendo afetados e 
afetando a realidade que toca.

Parece-nos notório, em suas histórias, as marcas de luta que fi-
zeram do seu corpo elemento político, que denunciam as contra-
dições de nossa sociedade e de nossos julgamentos. São vivências 
em situações de exclusão que são denunciadas pelas protagonistas 
deste estudo, mulheres, que foram empobrecidas, violentadas pela 
sociedade e pela ausência do Estado, e que possuem como trabalho 
a prostituição.

Os estudos com base na Clínica da Atividade demonstram que 
compreender a prostituição como trabalho e o fortalecimento da 
união das prostitutas em coletivos laborais, possibilita o fortaleci-
mento do gênero profissional e a ampliação do seu poder de agir. 
Consequentemente com esses instrumentos adequados à realidade 
das profissionais, o enfrentamento a situações de vulnerabilidades 
será possível. 
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CAPÍTULO 10 
JUVENTUDE TRABALHADORA: 
DESENVOLVIMENTO, CONTEXTOS 
E PROJETOS DE VIDA

Manuella Castelo Branco Pessoa
Maria de Fatima Pereira Alberto

Noêmia Soares Barbosa Leal

Introdução
Este capítulo tem como objetivo analisar as trajetórias e contextos de 
vida de jovens trabalhadores que participam da Política de Forma-
ção Profissional na cidade de João Pessoa. Parte-se do pressuposto 
que tal política possibilita acesso ao trabalho decente (OIT, 2003), 
compreendendo que esta pode auxiliar na construção de projetos de 
vida e desenvolvimento dos jovens que dela participam. Falar das 
categorias juventude, trabalho e formação profissional requer consi-
derar a complexidade que as perpassam, demandando um posicio-
namento político e teórico.

Em tempos de acumulação flexível, chama-se atenção para a 
forma como a pedagogia toyotista paramenta os novos modos de 
vida, demandando um novo tipo de homem trabalhador capaz de 
ajustar-se aos métodos de produção. Forja-se então a demanda por 
novas competências, produzem-se subjetividades a partir do projeto 
hegemônico, buscando formar trabalhadores com comportamentos 
flexíveis, que se adaptem com rapidez e lidem com as situações im-
previstas. Mais que isso, formam-se trabalhadores através de cursos 
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precarizados, revestidos de caráter certificatório, de aparente inclu-
são, que colocarão a incompetência como justificativa pela exclusão 
do mercado (KUENZER, 2002).

Tais constatações evidenciam-se a partir de estudos como os de 
Cacciamali e Tatei (2017), ao olharem para a questão da formação e 
inserção do trabalhador jovem. E ainda são demonstradas a partir 
dos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
publicado no Diário Oficial (BRASIL, 2015). No qual constata que 
no Brasil em torno de 92,690 milhões de pessoas encontram-se ocu-
padas, dentre essas 2,3% são de jovens de 14 a 17 anos; 13,5% têm de 
18 a 24 anos; e 12,3 % têm de 25 a 29 anos. Isso mostra que os jovens 
representam uma grande parcela populacional que se encontra de-
sempregada, e ainda que, como apontam Cacciamali e Tatei (2017), o 
fluxo de entrada de jovens no desemprego (seja a partir da ocupação 
ou da inatividade) aumentou 33%, enquanto que o fluxo de saída da 
desocupação diminuiu 21%.

A juventude tem sido alvo de inúmeros debates ao longo da his-
tória, sendo estes, em geral, associados à criminalidade, vagabun-
dagem, aqueles que precisavam ser ocupados, e mais recentemente, 
associados a uma visão positivada, ao protagonismo. Dessa forma, 
passa-se a associar a juventude como um momento voltado à for-
mação e preparação para a vida adulta e trabalho (NASCIMENTO, 
2014; SOUZA, PAIVA & OLIVEIRA, 2013). Contudo, em se tratando 
de juventude pobre, o trabalho vem, muitas vezes, como uma forma 
de ocupá-los, tirá-los do ócio, prevenir a marginalidade, seguindo 
a tradição de olhar o jovem como problema social (DALAROSA & 
SOUZA, 2014; LINHARES, 2014). Como afirma Pelissari (2012), o 
trabalho fixa o jovem à necessidade, ocupando o lugar de produtor 
do valor de troca, impondo ao jovem que é indispensável conseguir 
vender sua força de trabalho.

Dessa forma, monta-se um cenário no qual, de um lado, tem-se 
o capital demandando uma mão de obra qualificada para assumir 
os postos de trabalho; de outro, os movimentos sociais que exigiam 
um espaço no mercado de trabalho; e fazendo a mediação, o Estado, 
no centro desse jogo de poder, na tentativa de assegurar um equi-
líbrio (GUZZO, MEZZALIRA & MOREIRA, 2014). Na prática, tal 
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mediação se dá através da criação de Políticas públicas na tentativa 
de amenizar o problema, porém as medidas tenderam muito mais 
para os interesses do capital. A partir da sociedade pós-industrial, o 
conhecimento torna-se um ponto estratégico para dar conta da nova 
demanda de inserção nas trajetórias ocupacionais. Cria-se a neces-
sidade de um período destinado à qualificação, para que os novos 
cargos possam ser assumidos, atingindo diretamente a juventude. 
Assim, fica demarcada a imposição de um momento para formação 
e qualificação como uma forma de garantir o acesso às profissões, 
acirrando a concorrência meritocrática, intensificando a reestrutu-
ração produtiva e hegemonia cultural do mercado (LIMA, 2014).

A formação profissional permaneceu por muito tempo sendo ga-
rantida pelo sistema corporativo, ou seja, os empresários. Mas, com 
a falência deste, alguns países apostaram na massiva escolarização 
profissionalizante e técnica de jovens. A partir daí, passa-se a solici-
tar do sistema educativo a preparação de técnicos qualificados pro-
fissionalmente em nome do crescimento da nação (ALVES, 2013). Já 
trazendo o debate para o último milênio, em 2003 o Brasil assume a 
responsabilidade de participação na elaboração da Agenda Nacional 
de Trabalho Decente com o auxílio da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) e do Conselho Nacional da Juventude (CONJU-
VE). Salienta-se que trabalho decente é aquele que é adequadamente 
remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segu-
rança. Segundo a OIT, só assim é possível garantir uma vida digna, 
respeitando as normas internacionais do trabalho, a extensão da pro-
teção social e o fortalecimento do diálogo social (OIT, 2006).

A partir dessa Agenda, chegou-se a um consenso, nos comitês 
representantes dos governos, entidades empresariais e sindicatos, de 
que deveria haver um olhar específico em relação à juventude na ga-
rantia de um trabalho decente. Assim se fez necessário garantir um 
conjunto de prioridades e ações, tendo como proposta: oferecer uma 
melhor educação; garantir conciliação dos estudos, trabalho e vida 
familiar; garantir inserção ativa e digna no mundo do trabalho; e 
promover diálogo social (NASCIMENTO, 2014; SOUZA, PAIVA & 
OLIVEIRA, 2014).

Contudo, apesar dos esforços, as políticas, concretizadas por 
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meio dos programas de formação profissional, caracterizam-se por 
um ensino empobrecido, restrito à transmissão de conhecimentos 
pontuais e ligados à demanda do capital. Há pouca ou nenhuma arti-
culação entre os saberes teórico-científicos que permita refletir sobre 
os desajustes sociais (ORTIGARA & CORAL, 2016), resultando em 
um ser humano fragmentado, cujo desenvolvimento é unilateral e 
inadequado. Tal situação denota justamente a fragilidade das polí-
ticas sociais na contribuição para a mudança na vida da população. 
Como aponta Bernardin (2013), o trabalho e a educação, ofertados 
de modo complementar, são ferramentas indispensáveis para os jo-
vens da classe trabalhadora, podendo representar uma significativa 
contribuição para a “realização dos jovens enquanto sujeitos histó-
ricos cujos direitos são pouco respeitados” (BERNARDIN, 2013, p. 
137). 

Para além de servir aos interesses do sistema produtivo, Abran-
tes e Bulhões (2016) defendem ser possível assumir a condução da 
própria vida em meio às condições desfavoráveis, o que se configura 
como resistência à desumanização e ao esvaziamento que o siste-
ma capitalista provoca na relação entre o indivíduo e a atividade do 
trabalho. Para tanto, impõem-se o desafio de que a educação profis-
sional destinada a jovens da classe trabalhadora rompa a formação 
meramente técnica, precarizada e restrita a uma certificação esvazia-
da, que inclui o jovem no mercado como trabalhador, mas o exclui 
dos processos participativos. Portanto, além da capacitação para o 
trabalho, a educação profissional deve contemplar outras áreas do 
desenvolvimento juvenil (DALAROSA & SOUZA, 2014).

Há uma vasta literatura que chama atenção para as dificuldades 
dos jovens de se inserirem no mundo do trabalho e para o sentido 
mesquinho das políticas públicas voltadas para este segmento po-
pulacional, como aponta Gouveia (2019). Destaca-se ainda o pro-
longamento da juventude como um dos efeitos destas dificuldades, 
uma vez que o acesso ao mundo do trabalho marcava socialmente o 
ingresso na vida adulta. Por outro lado, como chama atenção Gar-
cía (2013), é na juventude o momento no qual o sujeito se prepara 
para cumprir determinados papéis sociais da vida adulta. Assim, é 
demandando ao jovem a escolha da profissão, como apontam Leal 
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e Mascagna (2016) e Anjos e Duarte (2006), sendo exigida a elabo-
ração de seus projetos de vida. Contudo, tal aparência de escolha 
pregada pela sociedade, muitas vezes, oculta as circunstâncias reais 
vivenciadas pelo jovem, e minimiza as circunstâncias as quais estes 
jovens estão submetidos. 

Para Silva (2014), a juventude está sujeita a uma espécie de “cir-
cuito fechado” e vicioso marcado pela precariedade e legitimado pe-
las políticas públicas de transferência de renda, qualificação e forma-
ção profissional. Nesse sentido, a literatura, o discurso midiático e do 
governo apontam que a inserção dos jovens no mercado de trabalho 
tem sido encorajada pelo Estado e pela sociedade, entretanto, tal in-
serção envolve uma série de questões que vão desde a necessidade 
de formação ao que é ofertado pelo mercado de trabalho. Os estudos 
aqui já apontados, somados aos de Cacciamali e Tatei (2017), López, 
Almudena e Fluixá (2017), Nascimento (2014) e Silva (2014), revelam 
que os jovens fazem parte da parcela da sociedade que mais sofre 
com as questões de desigualdade, e junto às crianças representam 
a parcela mais exposta às violações de direitos. Sofrem ainda com a 
falta de formação profissional adequada, precarização do trabalho e 
desemprego, além do histórico de inserção precarizada intergeracio-
nal (DALAROSA & SOUZA, 2014).

Método

Lócus e participantes
Os jovens participantes da pesquisa estavam, no momento da pes-
quisa, inseridos nos programas que compõem a Política Pública de 
Formação Profissional, da cidade de João Pessoa. São eles: Programa 
Jovem Aprendiz (PJA), Programa Nacional de Inclusão de Jovens - 
Projovem Urbano (PJU), Ensino Médio Integrado (EMI), Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 
Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 
Programa de Educação Tutorial (PET) e Programa de Educação para 
o Trabalho (PET Saúde).

Os grupos foram compostos por jovens participantes dos progra-
mas já citados, com pelo menos um ano de participação no mesmo. 
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A amostra foi selecionada por conveniência, de acordo com a dispo-
nibilidade dos jovens encontrados em cada instituição no momento 
agendado para a realização dos grupos. Dessa maneira, foram reali-
zados seis grupos de discussão, com número de participantes varian-
do entre três e cinco jovens.

Instrumentos
Optou-se pela realização de grupos de discussão por entendê-lo 
como uma ferramenta importante para a reconstrução dos contex-
tos sociais e dos modelos que orientam as ações dos sujeitos (KRUE-
GER, 1996). Dessa maneira, foram abordadas as seguintes questões: 
apresentação de cada participante, a trajetória de vida contada por 
eles como forma de possibilitar os acontecimentos que eles conside-
ravam mais significativos, motivos que levaram a buscar a política de 
formação da qual fazia parte no momento da pesquisa, se a política 
conseguiu atender as expectativas, futuro e projeto de vida.

Procedimentos
A pesquisa foi submetida e aprovada pela Comissão de Ética do Cen-
tro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba, cum-
prindo todos os passos determinados pela Resolução Nº 466/2012 
do Ministério da Saúde (MS, 2012). Após aprovação, instituições fo-
ram contatadas e agendados os grupos. Os participantes assinaram 
Termo de Consentimento, e durante a realização dos grupos foram 
solicitados a escolher o nome pelo qual gostariam de ser chamados 
na descrição dos resultados.

Análise de Dados
Os grupos de discussão foram transcritos e submetidos ao software 
QDA Miner. A princípio foram especificadas as categorias gerais, ba-
seadas no roteiro utilizado para a realização dos grupos e nas catego-
rias teóricas, sendo elas: inserção, vivência, avaliação do programa, 
futuro, consciência, trajetória e contextualização. Em seguida, foram 
derivados códigos a partir dos elementos que emergiram nos gru-
pos, dentro das grandes categorias, com a finalidade de auxiliar na 
identificação e na interpretação do material.
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Resultados
As idades dos participantes dos grupos variaram de 16 a 28 anos de 
idade, a renda familiar variou entre 1 salário mínimo a 10 salários 
mínimos, sendo o pai, a mãe e o próprio jovem como maiores con-
tribuintes para essa renda. Vale salientar que uma parte da juventude 
que acessa a política já era trabalhadora, como exemplo os jovens 
que participam dos programas: PJA, PJU e PROEJA. Chamou aten-
ção também o fato de dois dos jovens participantes (nos grupos do 
PJU e PROEJA) serem os únicos responsáveis por suas rendas fami-
liares. Além disso, para alguns desses jovens a relação com o trabalho 
teve início ainda na infância.

Trajetórias de Vida
Os jovens participantes do EMI possuem trajetórias de vida simila-
res em relação ao processo de escolarização. A maioria deles advém 
de escola particular e buscam no IFPB uma melhor qualidade de 
estudos. Contudo, apesar dessas similaridades, há singularidades na 
trajetória de vida de Alice que possui uma trajetória de escola pú-
blica e participação em uma política social: “A minha vida toda eu 
passei em escola pública, quando eu era pequena eu fui pro PETI, 
porque minha mãe tinha que trabalhar e não tinha onde deixar eu e 
minha irmã”. A jovem reconhece em sua fala que teve uma trajetória 
diferente dos demais companheiros, e afirma que o PETI ocupou 
um espaço de acolhida para ela e a irmã, e também de apoio sendo o 
programa bolsa família um suporte financeiro.

As jovens participantes do PET saúde estavam inseridas em di-
ferentes grupos de tutoria: uma no PET Saúde Mental, uma no Saú-
de da Família, uma no Pessoas com Deficiência e outra no Câncer 
de Colo e de Mama. Todas eram graduandas do curso de psicologia 
da UFPB e vieram de outras cidades para estudar e viver em João 
Pessoa. A maioria delas teve uma trajetória educacional de escola 
particular e passaram por dois vestibulares. Entre as singularidades, 
a trajetória de Mariana se distingue das demais colegas por trazer 
uma história de inserção em escola pública ao longo da vida. Ao não 
ser aprovada em seu primeiro vestibular, ela optou por investir em 
um curso técnico, acreditando que seria mais fácil de se inserir no 
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mercado de trabalho. Além disso, ela traz um histórico de inserção 
em outras políticas que tinham como foco a formação e inserção no 
mercado de trabalho.

Os jovens do PJA trazem de similar em suas trajetórias de vida o 
fato de todos advirem de escola pública e de enxergarem no progra-
ma uma forma de se encontrar profissionalmente. Dois dos jovens, 
Isis e Carlos, relatam que suas mães precisaram de uma rede de apoio 
para que pudessem trabalhar, e nos dois casos a rede acabou sendo 
a família materna que se encarregou de cuidar deles nos primeiros 
anos de vida. Também foi possível identificar nas falas de Diego e Isis 
um histórico de trabalho precoce. Diego narra que tem uma vasta 
experiência na área de restaurantes, seu primeiro trabalho foi aos 15 
anos de idade, porém, com o passar do tempo, não conseguia visua-
lizar naquele espaço possibilidades de crescimento profissional. Isis 
também começou a vida profissional trabalhando em restaurantes, 
chegando à mesma conclusão que Diego, decidindo deixar o traba-
lho para priorizar os estudos. Ela inicia o curso de graduação, mas, 
segundo ela: “(...) quando você trabalha uma vez de certa forma você 
se habitua, aí começou a fazer falta... aí quatro meses depois lá es-
tava eu de novo”. Então ela é inserida novamente, dessa vez como 
cuidadora de idosos, contudo, após três anos trabalhando, ela sentiu 
a necessidade de encontrar uma profissão que realmente quisesse fa-
zer carreira.

Os jovens do PJU trazem uma trajetória de vida marcada por di-
versas escolas públicas, repetência e abandono escolar e necessidade 
de retomarem os estudos. Janine narra que “só queria saber de brin-
car”, que não conseguia levar a escola a sério, até ver-se obrigada a 
abandonar a escola quando engravidou, aos 16 anos. Para ajudar a 
sustentar o filho, ela entra em um curso do PRONATEC para recep-
cionista, mas não conseguiu ser inserida. Só depois conseguiu um 
emprego em uma creche onde ela pode levar o filho nos horários em 
que sua mãe não podia cuidar. Após esses acontecimentos, ela enten-
deu que deveria mudar de vida e, por isso, resolveu voltar a estudar.

Everaldo também inicia sua vida de trabalhador aos 16 anos de 
idade, auxiliando em uma oficina. Por não conseguir conciliar tra-
balho e escola, resolve abandonar a escola e opta pelo trabalho. Após 
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casar-se, ele arrumou um outro emprego (de segurança) com a ajuda 
do pai, e também decidiu voltar a estudar como uma forma de garan-
tir um futuro melhor para ele e sua família. Flaviano passou a maior 
parte de sua vida tendo a avó como responsável, relatando que aos 10 
anos de idade começou a “se envolver”, fumando seu primeiro cigar-
ro. Aos 14 anos, ele começa a trabalhar com o tráfico de drogas e en-
trar no processo de pertencimento a uma das facções22 da cidade. Ele 
relata toda sua trajetória experimentando outras substâncias além 
do cigarro e da bebida, as ameaças de morte, as mudanças de cida-
de e bairro, e ainda as negociações para continuar vivo e pagar suas 
dívidas. “Eu mesmo já queria ir pra outro canto, igual os manasses, 
eu não aguentava mais, eu queria viver, e vim pra cá pra mangabeira 
querendo isso”. Então ele se muda para o bairro onde vivia na época 
da pesquisa, retoma o contato com a mãe, passa a trabalhar com o 
padrasto, e pede ajuda a irmã para retomar os estudos, chegando 
assim ao Projovem.

Os jovens do PET, no momento da pesquisa, estavam cursando 
o nível superior, como exigido por lei. Dois deles eram graduandos 
do curso de ciências da computação e o outro o curso de engenharia 
elétrica. Os três jovens revelam uma trajetória educacional em es-
colas particulares desde o princípio dos seus estudos. O que emerge 
de singularidade, é que um deles foi aluno do EMI, ele narra que: 
“Quando eu saí do ensino fundamental existia muito marketing com 
a escola técnica, pelo fato de você já sair com um curso técnico e 
preparado para o mercado” (Igor, 19 anos). Igor relata ainda que tra-
balhou após o término do EMI, mas ao ser aprovado para cursar o 
ensino superior deixou o trabalho para se dedicar aos estudos, reco-
nhecendo que passar pelo programa auxiliou na escolha do curso de 
graduação.

Os jovens do PROEJA narram três pontos em comum em suas 
trajetórias de vida: a passagem pela escola pública, o histórico de tra-
balho precoce e o abandono escolar devido à situação de trabalho. 
Alexandro relatou sua vivência de perder a mãe e a avó aos 11 anos 
de idade, situações que desencadearam no seu pai um quadro de 
depressão e situação de alcoolismo, sendo ele obrigado a assumir a 

22	 Territorialização da comunidade onde ele vivia.
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responsabilidade pela família. Ele conta que a situação do pai e a falta 
de ajuda por parte da família o colocou no papel de principal respon-
sável por cuidar e prover o sustento da casa, o que também o afastou 
da escola aproximando-o de uma série de trabalhos precarizados.

Rose relata que morou grande parte da sua vida no interior e tra-
balhava com os pais em atividades agrícolas; já aos 12 anos é inserida 
como trabalhadora doméstica, naquela época, ela afirma que nunca 
tinha escutado falar em políticas públicas que proibissem o trabalho 
infantil ou que ajudassem a estudar. Aos 18 anos, casou-se pela pri-
meira vez, abandonou a escola, e segundo ela “queria só beber... bebia 
muito, farrava, estudar nada”. Após a separação, Rose se muda para 
João Pessoa, retoma o trabalho como doméstica, e aos 25 anos, casa-
se com o segundo marido. Após o casamento, foi possível voltar a 
estudar, o que segundo ela abriu seus “horizontes”, sentindo-se mais 
confiante e crítica. Ela primeiro conseguiu se inserir em uma escola 
municipal, e através dessa escola conseguiu chegar ao PROEJA.

Yuri também começa sua vida laboral aos 12 anos de idade, tra-
balhando em uma das feiras livres da cidade de João Pessoa, devido 
à situação precária da família. Aos 16 anos, narra que parou de tra-
balhar por influência de algumas amizades: “e essas amizades você 
sabe, as boas só leva para o bem, as más só leva para o que não presta. 
Adolescente é curioso, as vezes quer coisa que não presta, quer pro-
var de tudo”. Aos 19 anos, voltou a estudar por incentivo de outras 
amizades e na tentativa de um futuro melhor, retomando através do 
EJA. Aos 22 anos, ele consegue se inserir no primeiro emprego for-
mal, na feira onde havia trabalhado anteriormente. Yuri conta que 
na família apenas ele conseguiu chegar a estudar o ensino médio, 
falando com orgulho de si sobre ter chegado a fazer esse curso no 
IFPB. No momento da pesquisa, Yuri já estava em outro emprego, 
avaliando-o como melhor, uma vez que trabalha “apenas” oito horas 
por dia e com melhores condições de trabalho.

Dessa forma, é possível identificar uma regularidade nas trajetó-
rias de vida dos jovens participantes dos programas EMI, PET e PET 
Saúde, nos quais a maioria advém da escola particular, não passaram 
por outras políticas sociais, tampouco são responsáveis ou corres-
ponsáveis pela renda familiar. Já os jovens do PJA, PJU, e PROEJA 
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trazem uma trajetória de escola pública, passagem por outras políti-
cas, vivenciaram o trabalho precoce e diversas situações de vulnera-
bilidade narradas em suas falas. Além disso, grande parte deles são 
corresponsáveis pela renda familiar, quando não são os responsáveis.

Inserção na Política: busca pelos programas e expectativas
Os motivos pelos quais os jovens buscaram os respectivos programas 
que faziam parte foram elencados nos seguintes códigos: possibilida-
de de inserção no mercado de trabalho e escolarização. Alguns desses 
motivos encontraram-se mais presentes em certos grupos em detri-
mento a outros, como pode ser visualizado na descrição que segue.

A possibilidade de inserção no mercado de trabalho esteve presente 
nas falas dos jovens do EMI, PET, PJU, PJA e PET Saúde. Para os jo-
vens do EMI, tal possibilidade se dá pela qualidade da formação que 
é oferecida pela instituição, sendo esse um trunfo contra a concor-
rência. Reconhecem que o formato de ensino da instituição, a jun-
ção teoria e prática, mesmo sendo um curso mais longo, como um 
ponto positivo para não perder tempo. O discurso da concorrência 
se encontra de forma muito significativa na fala desses jovens, que 
afirmam se apropriar do discurso da própria instituição que tenta 
incutir tal posicionamento desde seus momentos iniciais. Isso pode 
ser comprovado através da fala seguinte:

Então aqui eu passo quatro anos, mas já saio com o 
técnico, não vou perder tempo né. Esse mercado é 
muito concorrido, já saio daqui na frente dos meus 
concorrentes. Mesmo se eu for direto para gradua-
ção, eu já vou saber mais que os outros, porque já vi 
umas coisas aqui. (Joanderson, 16 anos, informação 
verbal).

Já os participantes do PJU acreditam que por ser uma formação 
mais curta, eles poderão acessar o mercado também de maneira 
mais rápida. A demanda desses jovens é conseguir um emprego me-
lhor de forma imediata, assim enxergam no programa a possibilida-
de de conseguir a escolaridade necessária para acessar outros cargos 
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e finalizar essa etapa escolar. Para os jovens do PET, PJA e do PET 
Saúde o acesso à experiência e a junção teoria e prática são as ferra-
mentas necessárias para conseguir acessar o mercado de trabalho. 
Os jovens do PET identificam o processo de amadurecimento e do 
aprender a lidar com pessoas. Eles se queixam da formação apenas 
técnica que recebem em seus respectivos cursos de graduação, e en-
xergam no programa um espaço para interação, superação da timi-
dez para aprenderem a trabalhar em grupo, e acessarem a prática.

As jovens do PET Saúde também trazem questões parecidas, uma 
vez que acessam no programa a realidade do serviço de saúde e as 
dificuldades de lidar com demandas até então desconhecidas. Para 
elas, tais situações ajudam a prepará-las para a prática como futuras 
profissionais, conhecer a rede de saúde, e ver o dia a dia no serviço. 
Como pode ser visto na fala abaixo:

Eu acho que vai me ajudar a inserir no mercado de 
trabalho, porque esse contato com o SUS alia a teo-
ria e a prática, muitas vezes a gente só tem a teoria e 
acha que tudo é lindo, maravilhoso, e quando você 
chega no serviço público você se depara com a rea-
lidade. Toda semana você aprende um pouco sobre 
aquela instituição, os profissionais que trabalham 
ali, e você vê que nem tudo é como está ali na teoria. 
(Analice, 24 anos, informação verbal).

No caso dos jovens do PJA, a maioria já tinha passado por outros 
cursos e outros postos de trabalho, mas relatam que não haviam se 
encontrado profissionalmente e não se identificavam com tais expe-
riências. Então, enxergam no programa a possibilidade de conhecer 
uma nova profissão, fazendo isso aliado à formação. Como pode ser 
visto nas falas de Jarleson: “Eu estava buscando aprender uma pro-
fissão, fazer o curso, uma área, saber se eu me identificava realmen-
te e quem sabe aí procurar um curso melhor, de curso superior ou 
tecnólogo”.

A Escolarização emergiu como motivo pela busca do programa 
nos grupos do EMI, PROEJA e PJU, nos sentidos de continuidade 
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aos estudos e também no de regresso aos estudos. O sentido de con-
tinuidade aos estudos é visualizado nas falas dos jovens do EMI, en-
tendendo a instituição como possibilitadora de uma formação dupla, 
ou dual: ensino regular plus ensino técnico. Atrelado a esse aspecto, 
chama-se atenção nas falas dos jovens do EMI e PROEJA o status da 
instituição, uma vez que ambos são executados pelo Instituto Fede-
ral, demostrando que os jovens se apropriam do discurso de que se 
trata de uma escola melhor, com um nível de ensino mais alto, ven-
do nele uma oportunidade de uma formação mais qualificada por 
ser um ensino dual. Porém, também emerge nas falas dos jovens do 
PROEJA e PJU os respectivos programas como possibilitadores de 
finalizar os estudos, como pode ser visto nas falas abaixo:

É porque o Proeja vem do EJA ne, educação de jo-
vens e adultos, um ensino a noite. Na escola mesmo 
que a gente estudava, que concluiu o fundamental, 
eles encaminharam. Me disseram lá que era no 
IFPB, aí eu já pensei né... vai ser melhor, é uma esco-
la com o ensino melhor. Eu vim mais na missão de 
concluir o ensino médio, né. (Alexandro, 20 anos, 
PROEJA, informação verbal).

Quando indagados se encontraram na Política o que buscavam, 
emergiram os seguintes codificadores: encontrou o que buscava, to-
mam para si a responsabilidade, e não encontrou tudo. Entre os que 
encontraram o que buscavam, emergiu o acesso a uma formação que 
une teoria e prática. Porém, atrelada a essas falas, emerge a questão 
do diferencial presente nos grupos: EMI, PROEJA, PJA, PET e PET 
Saúde. Esse diferencial emerge nos sentidos de acesso à prática e da 
competição, pois para eles esses aspectos o farão “sair na frente” no 
mercado de trabalho. Atrelados a isso, apropriam-se também do dis-
curso da competição que se encontra presente principalmente nos 
jovens do EMI, afirmam que a própria instituição estimula a ideia de 
que é preciso ter um diferencial já que o mundo é competitivo.

Os jovens do PJU também afirmam que encontraram o acesso 
à escolarização, como esperavam. Foi possível perceber na fala de 
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todos aprovação em relação a rapidez com a qual se vê os conteúdos, 
e essa característica do programa foi o que os fez optar por ele. Além 
disso, a parte técnica do curso emerge na fala desses jovens como 
algo secundário, um dos jovens sequer o reconhecia como parte do 
programa: “De que curso a senhora tá falando? Como era o nome do 
curso? Ah eu esqueci esse nome” (Flaviano, 18 anos); e ainda que só 
descobriram após iniciar o curso.

Alguns jovens tomam para si a responsabilidade pelo sucesso ou 
fracasso após o curso, discurso presente nos grupos do EMI, PJU e 
PJA. Esses jovens acreditam que depende somente deles, que preci-
sam “criar responsabilidade” e reproduzem que muitos jovens não 
querem estudar e não se esforçam para chegar a esses cursos ou ao 
mercado de trabalho. Como pode ser visto na fala de Everaldo (PJU): 
“Acho que falta ao jovem querer trabalhar, a maioria não quer fazer 
nada”. Porém, alguns jovens do PROEJA e do PET Saúde sinalizam 
que não encontraram exatamente o que buscavam. Chamam atenção, 
no caso do PROEJA, para a falta de qualidade no ensino oferecido, 
ausência dos professores e de estágio, chegando a se sentirem infe-
riores em relação aos alunos de outras modalidades de ensino. Já 
no caso do PET Saúde, as jovens atentam ao fato de não terem uma 
profissional da área de formação para orientá-las nas práticas, o que 
acabou gerando muitas dúvidas e sofrimento por não saberem como 
atuar em certos momentos de necessidade.

Dessa maneira, de forma geral, os jovens buscam a política ora 
como forma de unir teoria e prática, ora como forma de acessar a 
escolarização necessária para entrar no mercado de trabalho ou ter 
melhores acessos neste. A maioria deles encontram o que buscavam, 
mas acabam indo além disso, trazendo apropriações individualizan-
tes de responsabilização por seus sucessos e fracasso e o fator com-
petitividade. A política, que deveria trabalhar qualificação e autono-
mia, acaba por vezes reforçando o discurso da meritocracia, que vai 
sendo apropriado e reproduzido pelos jovens.

Futuro e Projeto de Vida
Ao serem indagados em relação ao que esperam do futuro e por seus 
projetos de vida, os jovens deram respostas elencadas no código: 
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relação curso-projeto de vida. Tal código abarcou aspectos cognitivos 
e afetivos em relação ao que significou fazer parte dos seus respec-
tivos programas, sendo encontradas relações que revelavam desde o 
desejo de continuarem na área profissional em que se encontram, até 
o reconhecimento do desejo de mudarem de área.

Os jovens do EMI demonstram apropriação do que foi visto ao 
longo dos anos no curso tanto no sentido cognitivo quanto no afe-
tivo. Antes de começarem as aulas, eles sequer sabiam o que era e o 
que fazia o profissional da área ambiental, o que foi sendo modifi-
cado ao longo do curso, possibilitando a identificação com a área e 
a vontade de permanecer nela para alguns. O que pode ser visto na 
fala que segue:

Então agora no começo não tem como, mas eu 
pretendo fazer engenharia ambiental. Eu acho que 
pensei nisso mais pela experiência aqui, porque an-
tes disso eu sempre sonhei com biologia, que tem a 
ver também... Mas é mais pelo que eu tive conheci-
mento aqui, né? Fui me identificando com o curso, é 
uma coisa prazerosa, que eu gostei de fazer, então... 
(Alice, 16 anos, informação verbal).

Porém, alguns jovens trazem em sua fala o fato de ter se identi-
ficado com algumas disciplinas, e a partir disso estavam decididos 
a seguir outras áreas como: química, direito ambiental e gestão am-
biental. Alguns deles pretendem trabalhar como técnico enquanto 
fazem o curso superior, como uma forma de terem experiência e 
contribuírem financeiramente enquanto estudam. Os jovens do PET 
enxergaram e comprovaram na experiência com o programa possi-
bilidades de projetos de vida. Igor e Ivo afirmam já saber o que que-
rem para o futuro: seguirem a carreira acadêmica. Mas, Rafael ainda 
se encontra decidindo o projeto de vida, afirmando que a partir da 
experiência de outros professores, viu que também é possível atuar 
no mercado de trabalho referente à área e ser acadêmico, revelando 
seu interesse por trabalhar em indústria como uma forma de se man-
ter atualizado e melhorar sua prática como docente.
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Enquanto isso, as jovens do PET Saúde afirmam que a questão 
do futuro mexe muito com elas, pois reconhecem a dificuldade de 
inserção da profissão e se sentem, mesmo estando terminando uma 
graduação, pouco preparadas para a prática, sendo discurso comum 
a vontade de se qualificarem mais, principalmente através da Re-
sidência Profissional. Elas fazem uma relação entre os espaços que 
acessaram com a prática no programa e o que planejam para o futuro 
no sentido de trabalharem em hospital e trabalharem com políticas 
públicas e saúde.

Eu penso como todas elas né?! Me formar, fazer re-
sidência também, em uma área multiprofissional... 
tô tentando também né, estudando pra passar em 
algum concurso, e aquela coisa... Você pensa: meu 
Deus, quando eu me formar o que vai ser de mim? 
Vou ser uma desempregada! (Analice, 24 anos, in-
formação verbal).

Os discursos “futuras desempregadas” e “precisamos nos formar 
mais” encontravam-se impregnado nas falas de todas, quando ques-
tionadas pela pesquisadora sobre o que significa fazer residência e 
se não havia sido suficiente os quase cinco anos de formação que 
fizeram . Como um consenso, elas responderam que não se sentiam 
preparadas para atuar, que a falta de prática ao longo do curso e a 
restrição em estagiarem em apenas uma área fazem com que elas não 
conheçam outras áreas.

Os jovens do PJA viram no programa uma forma de se encon-
trar profissionalmente, visto que já vinham de outras práticas, outras 
inserções laborais e educacionais. No caso desses jovens, faz-se pre-
sente o discurso do “eu estava perdido” e de fato experimentaram ou-
tras inserções, que apesar de aparentarem como malsucedidas foram 
importantes também para reconhecerem o que não querem seguir. 
Todos pensam em entrar na graduação após finalização do curso, a 
maioria elegeu um curso superior na área como uma forma de con-
tinuidade. A maioria deles reconhece que foi na prática na empresa 
que tomaram a decisão pelo seu futuro profissional, foi ao conhecer 
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a prática, ocupar o papel de trabalhador, que passaram a se identifi-
car com a profissão. Apenas Carlos ainda não conseguiu se decidir e 
pensa algo diferente do que faz na prática, ficando entre arquitetura 
(porque gosta de desenhar) e fisioterapia (por influência de um tio).

Já os jovens do PROEJA e PJU não se identificaram com os cursos 
que fizeram em seus respectivos programas. Apesar de serem pro-
gramas diferentes, eles apresentaram demandas e justificativas bem 
similares: não sabiam que se tratava de um curso técnico ao entra-
rem no programa e a procura foi para finalizarem a escolarização. 
No caso dos jovens do PROEJA, seus projetos de vida vão no sentido 
de inserções anteriores, demonstrando a vontade de fazerem univer-
sidade e trabalharem em outras áreas:

Eu quando comecei a trabalhar cedo, eu fui criando 
um pouco de experiência em cada emprego, mas 
eu me identifiquei com essa parte administrativa 
e tal... trabalhando em mercadinho eu auxiliava o 
gerente, aí, em bar também, eu cuidava de estoque 
de tudo... aí acho que para o meu futuro que cur-
sar uma universidade de administração, claro, mas 
assim, se não der é bola pra frente. (Alexandro, 20 
anos, informação verbal).

A maioria dos jovens do PJU deseja continuar trabalhando nas 
áreas que já estão: Flaviano quer continuar com o padrasto traba-
lhando com máquina de bomba de água e Everaldo como segurança, 
que segundo ele é um serviço fácil. Apenas Janine pretende seguir 
na área da costura, seguindo a formação do curso ofertado no pro-
grama. Eles ainda debatem que a situação do jovem é complicada, 
pois precisam de experiência, mas as oportunidades são limitadas. 
Segundo eles, falta formação, faltam espaços que os acolham como 
foram acolhidos no PJU e falta também apoio dos pais, que segundo 
Flaviano: “Os pais têm que tá ligado nos filhos pra ajudar a ir no ca-
minho certo, senão vem o da rua pra botar no caminho errado. Tem 
que chamar a atenção do jovem”.

De maneira geral, o que se nota de similar é que os programas 
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nos quais estão inseridos os auxiliam na construção de projetos de 
vida, pois deram ferramentas para que pudessem vivenciar a prática 
tão esperada por muitos deles. Além disso, promoveram espaços de 
socialização e conhecimento, contato com outros profissionais que 
os fizeram reconhecer o que almejavam ou não, e o que se identifica-
vam ou não, dando elementos para a organização dos seus interesses. 
Outro aspecto importante é que a ideia de que todos vão seguir a car-
reira ditada pelo programa também não é verdadeira, e tal conheci-
mento e poder de decisão só foram possibilitados através da vivência 
nos programas, foi o que deu elementos para a tomada de decisão.

Vivências e apropriações do cotidiano
De maneira geral, os jovens reconhecem em suas trajetórias vivên-
cias de amadurecimento, mudança de comportamento, e identifi-
cam o programa como uma ferramenta de mudança. Nas suas falas, 
apontam para a importância do outro e das atividades realizadas 
para os seus desenvolvimentos. Eles identificam ainda a necessidade 
da materialidade para reconhecer aquele espaço como possibilidade 
de trabalho, e trazem uma vivência de formação, mas também de 
sofrimento. As histórias de vida aqui contadas revelam realidades 
muito diferentes e que parecem seguir um padrão a depender de que 
política cada um seguiu revelando dificuldades de diferentes ordens.

Os jovens do PJA trazem uma vivência de escola pública (na 
maior parte do seu tempo de formação), vivências de trabalho pre-
coce (estando inseridos em diversos tipos de atividades), sendo in-
clusive responsáveis por parte da renda familiar. Devido ao progra-
ma se apropriam do discurso da responsabilização por seus sucessos 
e fracassos, e chegam de fato a culpabilizar outros aprendizes que 
“não queriam trabalhar”. Além disso, trazem uma vivência de so-
frimento em suas práticas nas empresas, em que suas capacidades e 
intenções em relação à vaga são questionadas. Apropriam-se de que 
isso é o natural no ambiente profissional, e respondem a essa situa-
ção “mostrando serviço”: “Aí ele: tudo bem, mas a gente quer aqui 
que produza com qualidade e rapidez. Aqui só depende de você. Aí 
eu saí calado... Rapaz tô numa área que só depende de mim?” (Diego, 
18 anos).
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Os jovens do EMI trazem no geral uma vivência de escola parti-
cular, apropriam-se da ideia de que o IF tem um bom status e que ali 
é ofertada boa formação. Trazem uma vivência de responsabilização 
por seus sucessos e fracasso que é estimulada pelo próprio ambiente 
educativo, no qual a competitividade do mercado e a necessidade 
de serem os melhores viram cotidiano diluído nas aulas ofertadas. 
Os jovens que estão nos PETs trazem o discurso do universitário, 
apropriam-se da ideia da devolução à sociedade do conhecimento ali 
recebido, e reconhecem que necessitam se formar, mesmo que já te-
nham alcançado a formação superior. No geral, trazem vivências do 
ensino particular, e, por encontrarem na universidade uma vivência 
muito teórica, buscam em atividades práticas suprir esse hiato para 
que cheguem ao mercado de trabalho mais preparados.

Já os jovens do PJU e PROEJA trazem vivências escolares precari-
zadas, um histórico de abandono escolar, da premência de trabalhar 
para suprir as necessidades da família, e de assumir a responsabi-
lidade de forma precoce. Apropriam-se do objetivo dos programas 
como reinserção escolar, sendo esse o aspecto que mais chama aten-
ção. Para além disso, vivenciam uma formação aligeirada, a parte 
técnica totalmente secundarizada, mas reconhecem nas instituições 
um lugar de acolhimento e apoio para sair da situação de risco que 
vivenciavam.

Discussão e algumas considerações
Este capítulo teve como objetivo analisar as trajetórias e contextos 
de vida de jovens trabalhadores que participam da Política de For-
mação Profissional na cidade de João Pessoa. Os dados permitiram 
compreender que a inserção na Política de Formação auxiliou a 
construção de projetos de vida e desenvolvimento dos jovens que 
dela participam, embora nem sempre consiga fazer a inclusão deste 
em postos de trabalho decentes. Foi possível perceber uma juventu-
de que começa a trabalhar cedo, muitos deles foram trabalhadores 
infantis, e que mesmo a renda tendo uma variação (as mais altas li-
gadas aos universitários), no geral ainda há uma baixa entrada de 
insumos, sem contar os jovens que são os únicos responsáveis pelo 
sustento da casa.
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Isso corrobora os achados de Nascimento (2014) e Souza, Paiva e 
Oliveira (2013), que entendem que a juventude é associada a um mo-
mento voltado à formação e preparação para a vida adulta e trabalho. 
Porém, como afirmam Dalarosa e Souza (2014) e Linhares (2014), 
para a juventude pobre, o trabalho se coloca como uma forma de 
ocupação, prevenção à marginalidade. Isso se torna perceptível ao 
elucidarmos que as trajetórias de vida dos jovens participantes dos 
programas EMI, PET e PET Saúde foram a inserção em escolas par-
ticulares, não passaram por outras políticas sociais, tampouco são 
responsáveis ou corresponsáveis pela renda familiar; em detrimento 
aos jovens do PJA, PJU, e PROEJA, que trazem uma trajetória de 
escola pública, passagem por outras políticas, vivenciaram o traba-
lho precoce e diversas situações de vulnerabilidade narradas em suas 
falas; e o serem corresponsáveis pela renda familiar, quando não são 
os responsáveis pela renda familiar. Logo, esses jovens estão nessa 
posição de necessidade, ocupam esse lugar de produtor vendendo 
sua força de trabalho ainda na infância (para alguns), como pontua 
também Pelissari (2012).

Dessa maneira, de forma geral, os jovens buscam a política ora 
como forma de unirem teoria e prática, ora como forma de acessa-
rem a escolarização necessária para entrar no mercado de trabalho 
ou ter melhores acessos neste. Isso corrobora com a reflexão sobre 
como a pedagogia toyotista paramenta os novos modos de vida, com 
esse novo trabalhador capaz de ajustar-se aos métodos de produção 
e à demanda por novas competências (KUENZER, 2002). Logo, con-
forme aponta Bernardin (2013), o trabalho e a educação, ofertados de 
modo complementar, colocam-se como ferramentas indispensáveis 
para os jovens da classe trabalhadora, podendo representar uma sig-
nificativa contribuição para a vida desses sujeitos. Entretanto, nas 
próprias falas, os jovens trazem as limitações dessas políticas, do 
acesso à educação e formação, o caráter superficial de parte dessas. 
Isso demonstra que o tipo de educação profissional destinada aos 
jovens da classe trabalhadora deve romper a formação meramente 
técnica, precarizada e restrita a uma certificação esvaziada, que pou-
co contempla outras áreas do desenvolvimento juvenil (ABRANTES 
& BULHÕES, 2016; DALAROSA & SOUZA, 2014).
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A maioria deles encontrou o que buscavam, contudo, trazem 
apropriações individualizantes de responsabilização por seus suces-
sos e fracassos e o fator competitividade. Isso demonstra a forma 
como as subjetividades são produzidas a partir desse projeto he-
gemônico que toma como parâmetro formar um trabalhador com 
comportamentos flexíveis, que se adapte com rapidez e lide com as 
situações imprevistas. E em contrapartida se conforme com cursos 
precarizados, revestidos de caráter certificatório e uma aparente in-
clusão, mas que colocam a incompetência como justificativa pela ex-
clusão do mercado (KUENZER, 2002). Isso demarca mais uma vez 
a fragilidade das políticas sociais na contribuição para a mudança na 
vida da população (ORTIGARA & CORAL, 2016).

Assim, a política, que deveria trabalhar qualificação e autonomia, 
acaba por vezes reforçando o discurso da meritocracia, que vai sen-
do apropriado e reproduzido pelos jovens. Logo reforça que resta ao 
jovem pobre se inserir em trabalhos como forma de sobrevivência, 
mas também de prevenir a marginalidade, seguindo a tradição de 
olhar o jovem como problema social (DALAROSA & SOUZA, 2014; 
LINHARES, 2014). Desse modo, solicita-se ao sistema educativo a 
preparação de técnicos qualificados profissionalmente em nome do 
crescimento da nação (ALVES, 2013), e exige-se do jovem a inserção 
a qualquer custo. Isso se afasta do falado trabalho decente defendi-
do pela OIT, e acordado pelo Brasil junto a essa organização, como 
aquele que é adequadamente remunerado, exercido em condições de 
liberdade, equidade e segurança (OIT, 2006).

De maneira geral, o que se nota de similar é que os programas 
nos quais estão inseridos os auxiliam na construção de projetos de 
vida, pois deram ferramentas para que pudessem vivenciar a práti-
ca tão esperada por muitos deles. Isso demonstra o que apontam os 
estudos de García (2013), ao afirmar que é na juventude o momen-
to, no qual, o sujeito se prepara para cumprir determinados papéis 
sociais da vida adulta. As falas dos jovens revelam essa preparação 
a partir de diferentes espaços, alguns até desde a universidade. A es-
colha de uma profissão também perpassa suas falas, suas dúvidas em 
relação ao futuro e à possibilidade de inserção a partir dos caminhos 
escolhidos. 
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Como apontam Leal e Mascagna (2016) e Anjos e Duarte (2006), 
nesse momento, é exigida a elaboração de seus projetos de vida, to-
davia a tal aparência de escolha pregada pelos cursos, pela socieda-
de em geral, mostra-se muito mais vinculada às circunstâncias reais 
vivenciadas pelo jovem do que exatamente uma predileção. De ma-
neira geral, os jovens reconhecem em suas trajetórias vivências de 
amadurecimento, mudança de comportamento, e identificam o pro-
grama como uma ferramenta de mudança. Nas suas falas, apontam 
para a importância do outro e das atividades realizadas para os seus 
desenvolvimentos. 

Neste contexto, vivenciam uma formação aligeirada, a parte téc-
nica totalmente secundarizada, mas reconhecem nas instituições um 
lugar de acolhimento e apoio para sairem da situação de risco que 
vivenciavam. Isso aponta para o que também encontrado por Silva 
(2014), para essa espécie de “circuito fechado” e vicioso marcado pela 
precariedade e legitimado pelas políticas públicas de transferência 
de renda, qualificação e formação profissional. É possível identificar 
mudanças, acesso a possibilidades, mas ainda não se trata de trans-
formação da realidade de vida desses jovens. Logo, como aponta 
Gouveia (2019), o incerto e o instável se colocam como marcas desse 
processo de precarização, evidenciando esse projeto de educação ne-
oliberal, flexível de adaptar o trabalhador à escassez. Desse modo, se 
defende uma proposta de ensino na perspectiva do desenvolvimento, 
que sustente concretamente a possibilidade de contribuir para uma 
formação humana consciente, livre e emancipadora (ORTIGARA & 
CORAL, 2016).
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CAPÍTULO 11 
A SITUAÇÃO DA MULHER NO MUNDO DO 
TRABALHO BRASILEIRO: PANORAMA ATUAL

Valéria Machado Rufino
Paulo César Zambroni de Souza

Introdução
O presente estudo tem por objetivo apresentar a situação atual das 
mulheres no mercado de trabalho brasileiro, fazendo uma leitura a 
partir de relatórios produzidos por órgãos e entidades que mapeiam 
e acompanham o cenário de trabalho nacional, bem como fazem 
esse recorte de gênero. Esse panorama nos permite conhecer alguns 
indicadores que desvelam esse fenômeno. Contudo, inicialmente, 
apresentaremos uma breve contextualização histórica da inserção 
das mulheres no trabalho assalariado, dito formal.

Considerações iniciais sobre a inserção da mulher no trabalho 
assalariado
A inserção da mulher no trabalho assalariado se deu sob a égide do 
patriarcado, que organiza as relações sociais pautando-se na domi-
nação, regulação, controle, exploração e opressão da mulher, de seu 
corpo, de seu trabalho produtivo (remunerado) e reprodutivo (do-
méstico). Este, por sua vez, apresenta um “caráter assimétrico das 
relações entre homens e mulheres” (REZENDE, 2015, p. 7), o que 
provoca desigualdades de condições e de direitos das mulheres fren-
te aos homens nas esferas pessoal, laboral e econômica (AGUIAR, 
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2000; GUILLAUMIN, 2014; SAFFIOTI, 2004). Por ser esse siste-
ma basilar e estrutural da sociedade, na esfera do trabalho não se-
ria diferente. Na realidade, observamos uma reprodução do sistema 
de dominação masculina sob as mulheres no campo do trabalho 
assalariado. 

Pautado nesse contexto, o ingresso das mulheres no trabalho 
ocorreu principalmente para atender a uma necessidade econômica-
social, necessidade essa oriunda da Revolução Industrial iniciada na 
Inglaterra em meados do século XVIII e estendida principalmente 
para os demais países da Europa e América do Norte durante todo 
o século XIX e início do século XX. O sistema fabril, em seu início, 
com as indústrias têxteis, absorveu largamente a força de trabalho 
das mulheres para os trabalhos precários e insalubres, inserindo-as 
em jornadas exaustivas e degradantes de trabalho a baixo custo. 

No século XIX, as mulheres ainda representavam a maior parte 
da força produtiva das fábricas. Em um censo realizado, em 1872, as 
mulheres representavam 91% das pessoas empregadas nas fábricas 
têxteis e “estavam confinadas na fiação e na tecelagem, tarefas que, 
além de menos valorizadas em termos de salário e prestígio, eram 
árduas, penosas e de difícil execução, com grande exigência de ve-
locidade e força física” (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
[IPEA], 2014, p. 592). Aos homens, eram resguardados os cargos que 
envolvessem maior qualificação formal, tais como manutenção das 
máquinas, coordenação e gestão da fábrica (IPEA, 2014).

Posteriormente, com a consolidação das indústrias e expansão 
para outras áreas produtivas – o que gerou reconhecimento, status 
e necessidade de qualificação –, as mulheres foram substituídas em 
grande escala por homens (RAGO, 2004). Assim, o trabalho das mu-
lheres nas indústrias passou a ser cíclico e a depender de demandas 
sociais e econômicas. Em períodos de crise, nos quais era necessá-
rio maximizar os lucros, as mulheres eram convocadas com mais 
intensidade para ocuparem postos de trabalhos industriais. Nesse 
sentido, as duas grandes guerras mundiais serviram como eventos 
nos quais as indústrias sentiram a necessidade de ampliar a força 
de trabalho das mulheres dado o impacto da diminuição da mão de 
obra masculina pós as duas grandes guerras atrelada à possibilidade 
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de exploração da força de trabalho precária e barata das mulheres. 
Dito de outra forma, as mulheres ingressaram no mercado de 

trabalho, não por terem reconhecidos suas capacidades, habilidades, 
direitos e reinvindicações atendidos, mas, sim, por se configurarem 
em uma oportunidade de massificação da superexploração e maxi-
mização do lucro por parte das classes dominantes. Como mencio-
nado anteriormente, esse panorama foi possível devido a sociedade 
patriarcal dominante com mais ênfase na época, na qual as mulheres 
eram tuteladas por algum homem, uma vez que as mulheres eram 
social e culturalmente vistas como seres de menor valor social, cog-
nitivo e laboral. Assim, ingressaram em trabalhos de menor valor 
social, que demandavam menos qualificação e com pouca possibili-
dade de organização. Dado esse contexto, as mulheres tiveram que se 
submeter a essas condições de trabalho para auferirem alguma renda 
e garantirem a sua sobrevivência e da sua família.  Isso sem deixarem 
de ser as responsáveis pelo cuidado com a casa e filhos.

Diante deste contexto de exploração e opressão, as mulheres se 
organizaram politicamente e muitas lutas sociais e sindicais foram 
travadas, por exemplo, em 1819, na Inglaterra, a aprovação de uma lei 
que diminuía a jornada de trabalho das mulheres e das crianças de 17 
para 12 horas diárias. As lutas das mulheres no cenário mundial para 
a conquista e garantia de direitos trabalhistas e sociais é permanente, 
tendo em cada período histórico-social foco em alguma demanda 
principal. O direito ao voto, a luta por equidade de condições e opor-
tunidades no trabalho, a luta por direitos sexuais e reprodutivo e a 
luta contra a violência doméstica marcaram as lutas feministas do sé-
culo XX, Assim, apesar de atualmente no senso comum se falar que 
a mulher conquistou seu espaço no mundo do trabalho e que tem si-
tuação de trabalho e oportunidades similares a de um homem, o que 
de fato se observa é que desde o ingresso das mulheres no mercado 
de trabalho formal até a atualidade permanecem as diferenciações 
salariais, desigualdades de oportunidades e de condições de traba-
lho, além de dificuldades organizacionais e sociais de permanência 
no trabalho. Esse panorama é encontrado em todos os países, com 
graus e intensidade diferentes, independentemente de sua situação 
sociopolítica e econômica. 
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A segregação ocupacional com base no sexo se ma-
nifesta em todas as latitudes, quaisquer que sejam 
os níveis de desenvolvimento econômico, sistemas 
políticos e entornos religiosos, sociais e culturais. É 
uma das características mais importantes e persis-
tentes dos mercados de trabalho em todos os paí-
ses (Organização Internacional do Trabalho [OIT], 
2012, p. 191).

Compreender e combater esse fenômeno não é uma tarefa sim-
ples e rápida, pois tem raízes nos processos fundantes da estrutura 
de nossa sociedade contemporânea patriarcal, machista e misógina. 
A este está atrelado um caráter essencialista do que é ser mulher – 
que atribui características às mulheres como sendo de sua essência 
natural, como, por exemplo, ser dócil, amável, cuidadosa, dentre 
outros. Tais características tiveram um grande impacto no ingresso 
destas mulheres no mercado de trabalho. Assim, o processo de femi-
nização, fenômeno da incorporação de um importante quantitativo 
de mulheres no mercado de trabalho (DIAS, 2013), geralmente está 
atrelado à desqualificação. Se, por um lado, as mulheres foram in-
seridas em trabalhos precários e de menor valor social, por outro, 
também lhe foram destinados trabalhos que têm em algum grau en-
volvimento com habilidades ditas naturais para as mulheres, como 
o cuidado e o educar. Ora, a partir da crença de que essas atividades 
implicam em características natas das mulheres, estas não precisa-
riam empenhar muita energia para se qualificarem ou executarem 
esse trabalho. Desta forma, não há a necessidade em se reconhece-
rem, com o mesmo valor social, os trabalhos ditos de mulher, impli-
cando em atribuição de menor valor ao esforço cognitivo, psíquico e 
físico ao trabalho desenvolvido por uma mulher. 

Tendo atreladas ao dito “trabalho de mulher” características di-
tas “naturais” e da “essência” feminina, Yannoulas (2011; 2013) chama 
atenção para o processo do encaminhamento seletivo das mulheres 
para determinadas ocupações e profissões relacionadas com o sen-
tido social atribuído a esta profissão, entendendo-a como trabalho 
de mulher, a feminização. Esse fenômeno é um dos caminhos para 
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a compreensão das razões e implicações da grande concentração de 
mulheres em profissões relacionadas ao educar e ao cuidar.   

Nogueira (2004) destaca que o processo de feminização pode 
ser entendido com sentidos contraditórios: positivo se levarmos em 
consideração que a entrada no mercado de trabalho pode ser enten-
dida como uma possibilidade de emancipação da mulher; contudo, 
não se pode deixar de frisar os pontos negativos quer seja do agrava-
mento da precarização e da exploração do trabalho da mulher, atre-
lado à jornada doméstica historicamente desenvolvida pela mulher. 

Para Hirata (2002), esse fenômeno tem um grande impacto quan-
do se analisa o contexto patriarcal, racista e classista ainda vigente e 
que afeta diretamente as mulheres no trabalho. Frente a estes apon-
tamentos, entendemos que desde o ingresso da mulher no merca-
do formal, seu trabalho é considerado como de menor valor social, 
seguindo uma concepção segundo a qual a função exercida pelas 
mulheres teria menor importância que as exercidas pelos homens, 
menor valor acadêmico (exigiria menor especialização) e menor va-
lor pessoal (exigiria menor dedicação e empenho), sendo assim uma 
força de trabalho secundária. 

A imagem da mulher como força de trabalho secun-
dária é recorrente e pervasiva. Está presente no ima-
ginário social, empresarial e sindical, no imaginário 
das próprias mulheres (que participam ou não no 
mercado de trabalho), assim como no imaginário 
dos formuladores de políticas públicas. Marca sua 
presença em diversas correntes do pensamento ana-
lítico e da literatura sobre o mercado de trabalho e 
esteve na base da constituição de muitas instituições 
do mercado de trabalho (ABRAMO, 2007, p. 7).

Mulheres & Trabalho: Contexto e Panorama
Dada a importância da temática mulher e trabalho e seus impac-
tos na economia de uma região, diversas organizações e institui-
ções acompanham e mapeiam indicadores laborais das mulheres, 
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permitindo-nos ter um panorama atual tanto no Brasil quanto no 
planeta. No cenário mundial, o mapeamento das mulheres no tra-
balho recebe destaque do Fórum Econômico Mundial (World Eco-
nomic Forum – WEF)23, que analisa, desde 2006, as desigualdades 
de gênero entre homens e mulheres em quatro principais categorias 
(subíndices): a) participação econômica e oportunidade; b) realiza-
ção educacional; c) saúde e sobrevivência; d) empoderamento po-
lítico (WEF, 2020). Além de analisar essas quatro áreas, atribuindo 
pontuação a elas, também indica uma pontuação geral para cada um 
dos países estudados, possibilitando, por um lado, verificar as regi-
ões e/ou países que apresentam maior ou menor desigualdade de gê-
nero, por meio de um ranqueamento; e, por outro, possibilita que se 
acompanhe a evolução (ou involução) de determinado país em um 
período de tempo (WEF, 2020). 

Essas análises são publicadas no relatório intitulado de “Global 
Gender Gap Report” –em livre tradução, Diferenças Globais entre 
Gêneros –. A partir da análise dessas áreas é feita uma pontuação 
de 0 (zero) a 1(um), sendo o ponto mais próximo a 1(um) indican-
do menor desigualdade de gênero. O primeiro relatório, em 2006, 
incluía 115 países e o Brasil ocupava a 67º colocação (WEF, 2006). 
O relatório de 2017 incluía 144 países, tendo o Brasil na 90ª posição 
dentre 144 países (WEF, 2017). Em 2020, 153 países integram o relató-
rio, tendo o Brasil na 92ª posição (WEF, 2020). Os escores do Brasil, 
em 2020, são indicados na figura 1.

23	 O Fórum de Davos, criado em 1971, é uma Organização Internacional inde-
pendente de cooperação público-privada.  Participam do Fórum os principais 
líderes políticos, grandes empresas e ativistas para discutir e definir pactos das 
agendas globais, regionais e locais das questões mais urgentes.   <https://www.
weforum.org>

https://www.weforum.org/
https://www.weforum.org/
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Figura 1 - Indicadores do Brasil 2020 - “Global Gender Gap Report” 
Fonte: (WEF, 2020, p. 103).

Destacamos o relatório de 2017 uma vez que este período mar-
ca o período de desmantelamento de políticas públicas importan-
tes para as mulheres. De acordo com “Global Gender Gap Report” 
(WEF, 2017), após uma década de avanços, as desigualdades entre 
homens e mulheres voltaram a crescer no cenário mundial. Com-
parado com sua classificação no ano anterior, 2016, o Brasil caiu 11 
posições.  Para termos a dimensão desse retrocesso, em 2006, o Bra-
sil ocupava a 67ª colocação. Embora, considerando a totalidade das 
dimensões, o Brasil tenha aumentado a desigualdade entre homens 
e mulheres, é importante destacar que considerando, de forma iso-
lada, a subdimensão realização educacional (escore 1, o mais alto), 
houve um incremento na pontuação do Brasil, indicava até 2017 que 
a desigualdade nesta categoria tinha sido erradicada; em 2020, esse 
subíndice teve o escore 0,972 indicando o crescimento da desigual-
dade de gênero. Já a categoria saúde e sobrevivência permanece com 
escore elevado, 0,98, desde 2006. A aparente contradição do fato de 
as mulheres terem conquistado igualdade no acesso à educação e 
saúde, contudo terem piorado nos índices relativos ao trabalho, dá-
nos elementos de que a desigualdade no mundo do trabalho não é 
uma questão cognitiva ou de competência das mulheres, mas sim 
relacionada a um processo sócio-histórico de dominação e explora-
ção das mulheres que acaba por construir uma série de barreiras e 
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impedimentos de oportunidades, acesso e permanência das mulhe-
res no trabalho. 

A desigualdade entre homens e mulheres no Brasil, comparada 
com os demais países da América Latina e Caribe (25 países), colo-
ca-o nas últimas colocações, o que mostra a gravidade do problema 
no contexto nacional. 

*Trindade e Tobago foi incluído no relatório em 2020
Figura 2 - Classificação do Brasil na Região América Latina e Caribe - “Global 
Gender Gap Report”
Fonte: (WEF, 2020, p. 28).

Como podemos entender esses avanços e retrocessos? Os avan-
ços fazem parte de lutas e conquistas históricas de Movimentos So-
ciais, Entidades e Organizações que se articularam para a elaboração 
e efetiva implementação de políticas públicas de promoção para a 
equidade de gênero. Nesse campo, historicamente o Brasil tem sido 
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signatário de várias convenções e tratados internacionais relaciona-
dos à promoção da busca pela equidade de gênero. A esse exemplo 
podemos destacar: 

• Em 1979 a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Violência de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), 
passando a vigorar no Brasil em 1984, porém com algumas res-
salvas, sendo o texto integralmente adotado a partir de 2002 
com a promulgação do Decreto 4.377/2002;

• Em 1995 o Plano de Ação elaborado pela IV Conferência Mun-
dial sobre a Mulher, realizada em Pequim/China e as ratifi-
cações nas subsequentes revisões para reafirmar e reforçar os 
compromissos, sendo a mais recente sido realizada a revisão de 
20 anos no ano de 2015, Pequim +20 (ONU Mulheres, 2018) e a 
Agenda 2030 para superação dessa desigualdade (ONU Brasil, 
2018); 

• Além do Brasil ser signatário de 06 das 12 Convenções da Or-
ganização Internacional 

• do Trabalho (OIT) que dispõem sobre a proteção à mulher e a 
igualdade de gênero. Dentre essas 12 Convenções da OIT, des-
tacamos a Convenção 156 de 1981, que trata sobre a Igualdade 
de Oportunidades e de Tratamento para Homens e Mulheres 
Trabalhadores com Encargos de Família, a qual o Brasil não ra-
tificou até a presente data, o que nos ilustra o quanto falta para 
caminharmos para a igualdade de gênero. 

No esteio dos elementos que propiciaram os avanços nos fatores 
da equidade de gênero, devemos levar em consideração o panora-
ma político nacional a partir de 2003, com a ascensão do governo 
Lula (2003-2011) à Presidência da República, e posterior continui-
dade no governo Dilma Rousseff (2011 – 2016), no qual as políticas, 
programas e ações implementados propiciaram um campo fecun-
do para a aceleração de investimentos em Políticas Públicas para 
as Mulheres em todas as dimensões: sociais, trabalho, educação e 
saúde. Em 2003, foi criada a Secretaria Especial de Política para as 
Mulheres da Presidência da República, com status de Ministério, por 
meio da Medida Provisória 103 de 01 de janeiro de 2003, posterior-
mente convertida na Lei 10.683/2003. A partir desta Secretaria foi 
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implementado, a partir de 2004, o Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres (PNPM) e, em 2009, foi criado o Observatório Brasil 
da Igualdade de Gênero.  Em 2015, por meio da Medida Provisória 
696/2015, convertida na Lei 13.266/2016, esta Secretaria deu origem 
ao Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos 
Direitos Humanos (MMIRDH).

Como podemos observar, o debate das Políticas Públicas para as 
Mulheres, no Brasil, avançou extraordinariamente a partir dos anos 
2000 como um campo profícuo das discussões de gênero em todos 
os espaços: aumento de eventos acadêmicos, científicos e culturais 
de todos os portes sobre gênero, surgimento de componentes cur-
riculares que pautassem, de forma direta e objetiva, essa temática 
nas Universidades e a criação de Pós-Graduações com esse enfoque, 
como o Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares so-
bre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM) na Universidade Federal 
da Bahia (UFPBA) criado em 2006. Nesse cenário, destacamos também 
o Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente no Brasil, no qual 
a OIT (2012) define Trabalho Decente como sendo o respeito aos di-
reitos no trabalho, a promoção do emprego produtivo e de qualidade 
e a extensão da proteção social e o fortalecimento do diálogo social. 

Após o golpe de 2016 que viabilizou o Impeachment da Presi-
denta eleita Dilma Rousseff e conduziu, em maio de 2016, ao pos-
to de Presidente da República o então vice-presidente que iniciou a 
implementação de uma política radical com agenda neoliberal, os 
retrocessos foram rápidos e alarmantes, principalmente para as mu-
lheres. Políticas públicas e programas de gênero foram cortados ou 
perderem seu capital político, significando importantes retrocessos 
nas políticas sociais, de trabalho e de direitos.  Tão logo assumiu a 
Presidência da República, através da Medida Provisória 726/2016 de 
12 de maio de 2016, convertida na Lei 13.341/2016, o Ministério das 
Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos foi extinto. 
Sua competência oficialmente foi transferida para o Ministério da 
Justiça e Cidadania com a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. Em 2017, mais uma alteração coloca essa pasta como uma 
Secretaria da Presidência da República, a Secretaria Nacional de Po-
lítica para Mulheres (Medida Provisória 782/2017 convertida na Lei 
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13.502/2017).
A desigualdade entre homens e mulheres se opera de muitas for-

mas, uma delas é a diferenciação salarial. O relatório “Global Gender 
Gap Report” indica que ainda, em 2020, nenhum dos 153 países pes-
quisados tem o índice que represente a erradicação da desigualdade 
nesse fator e ainda indica um retrocesso mundial comparado aos re-
latórios de anos anteriores. Isso nos dá uma dimensão da magnitude 
desse fenômeno. No Brasil, para o fator “renda estimada”, as mulhe-
res recebem em média 57,8% da renda de um homem, considerando 
a média salarial em todas as ocupações e profissões. Contudo, se ob-
servarmos isoladamente o fator “igualdade salarial para trabalho se-
melhante” a situação piora, pois em média as mulheres recebem 50% 
da renda de um homem, ficando neste fator na colocação 130/153!  
(WEF, 2020)

Figura 3 - Escores e raqueamento do Brasil nos subíndices, participação 
econômica e oportunidade - “Global Gender Gap Report”
Fonte: (WEF, 2020, p. 103).

Mulheres & Trabalho: Indicadores Nacionais
Passaremos a apresentar os principais indicadores que retratam a 
situação nacional da mulher no trabalho. Conhecer esse panorama 
é importante, pois nos permite, com base nos dados reais e atuais, 
compreender as implicações das dimensões de gênero no trabalho 
assim como fundamenta as ações, políticas e programas que visem à 
promoção de igualdades de direitos e oportunidades para as mulhe-
res no trabalho. 

Com relação aos parâmetros da situação do mercado de trabalho, 
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um índice importante a se analisar é a taxa de participação da for-
ça de trabalho, que é a relação percentual entre pessoas na força de 
trabalho (quantitativo de pessoas que estão trabalhando somado ao 
quantitativo de pessoas que não estão ocupadas, mas estão procu-
rando emprego) pelo quantitativo de pessoas em idade de trabalhar 
(quantitativo de pessoas que estão trabalhando somado ao quan-
titativo de pessoas que não estão ocupadas, mas estão procurando 
emprego mais o quantitativo de pessoas que não estão trabalhando 
e não estão procurando emprego). A seguir apresentamos a taxa de 
participação no Brasil entre os anos de 1995 a 2015.

Figura 4 - Taxa de participação no Brasil ao longo de 20 anos (1995 a 2015). 
Fonte: IPEA (2017).

A taxa de participação da mulher no mercado de trabalho brasi-
leiro, na última década, apresentou um ligeiro crescimento da par-
ticipação, enquanto a dos homens no mesmo período diminui 7,9 
pontos.  Esse aumento na taxa de participação da mulher pode ser 
entendido pela saída de parcela das mulheres da situação de desalen-
to (desânimo em procurar emprego) aumentando as taxas de parti-
cipação, que englobam as mulheres ocupadas e procurando empre-
go. Por outro lado, a diminuição da taxa de participação dos homens 
pode ser entendida como o aumento do quantitativo de homens sem 
emprego e que estavam sem perspectiva de procurar.

Apesar da estimativa da população brasileira feita pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para o ano de 2018, 
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apontar que está equilibrada a distribuição entre homens e mulhe-
res (IBGE, 2018b), a taxa de participação feminina no mercado de 
trabalho brasileiro é em média 20 pontos percentuais menores que 
a dos homens (IPEA, 2017), cenário similar no mercado de traba-
lho mundial (OIT, 2018). De forma geral, as mulheres, por conta das 
barreiras sociais a elas impostas, têm menos oportunidades que os 
homens de ingressarem no mercado de trabalho, atrelado ao fato de 
que somam o maior quantitativo de pessoas em idade ativa que não 
procuram ocupação. Além de terem uma taxa de participação me-
nor, as mulheres trabalhadoras estão predominantemente inseridas 
em atividades que envolvem Serviços e os homens majoritariamente 
estão vinculados ao setor de Produção de Bens e Serviços (IPEA, 
2017; OIT, 2012).

Outro fator importante para a compreensão da relação gênero e 
trabalho diz respeito à atribuição de responsabilidade e ao tempo de-
dicado para as atividades domésticas, essas historicamente delegadas 
às mulheres.
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Figura 5 - Comparativo entre a proporção da população brasileira que realiza 
atividades domésticas e a média de horas semanais dedicadas. 
Fonte: (IPEA, 2017).

Conforme observamos na figura 5 quase a totalidade de mulhe-
res (91%) despende em média mais de 24 horas semanais em traba-
lho doméstico não remunerado ao mesmo tempo em que em média 
pouco mais que 50% dos homens desenvolvem não mais que 10 horas 
semanais em atividades domésticas. Esse dado reflete uma dura re-
alidade das responsabilidades culturalmente atribuídas às mulheres 
e impacta sobremaneira na possibilidade de entrada e permanência 
das mulheres no mercado de trabalho.

Essa sobrecarga do trabalho doméstico para a mulher acontece 
em qualquer tipo de situação em que ela se encontrar quando com-
parada com a mesma situação em que se encontra o homem.
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Figura 6 - Média de horas semanais dedicadas aos afazeres domésticos por 
sexo em diferentes condições
Fonte: (IPEA, 2016, p. 23).

E ocorre nos diversos estratos econômicos.

Figura 7 - Proporção da população ocupada que realiza afazeres domésticos 
por sexo e faixa de renda
Fonte: (IPEA, 2017).

O mesmo ocorre em todas as regiões do Brasil, independente-
mente do grupo de idade, cor ou raça, as mulheres dedicam mais 
horas semanais em trabalhos domésticos.
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Figura 8 - Média de horas por pessoa ocupada que realiza afazeres domésticos 
por Região 
Fonte: (IBGE, 2018a).

Um dado relevante apontado na pesquisa desenvolvida pela Fun-
dação Perseu Abramo é que mesmo os homens dedicando menos 
horas semanais para as atividades domésticas, quando fazem são 
geralmente enquadradas como “ajuda” (não sendo do componente 
obrigação e/ou divisão) e via de regra são realizadas atividades ditas 
mais simples ou relacionadas ao prazer, como brincar com os(as) 
filhos(as) (PERSEU ABRAMO, 2010). Além disso, há de chamarmos 
atenção para a distância entre essa declaração dos homens do que diz 
fazer de atividade doméstica e o que efetivamente a faz (YANNOU-
LAS, 2013).

Como mencionamos anteriormente, essa questão das atribuições 
e responsabilidades do trabalho é cultural e histórica e que se perpe-
tua inclusive atualmente. Se observarmos a proporção de crianças, 
meninos e meninas, que realizam afazeres domésticos, temos que a 
maior proporção é de meninas, o que repercutirá na vida adulta di-
ficultando o entendimento de que o trabalho doméstico deveria ser 
compartilhado entre todas as pessoas que convivem naquele espaço.
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Figura 9 - Proporção de crianças (5 a 9 anos) que realiza afazeres domésticos 
por sexo e cor/raça 
Fonte: (IPEA, 2017).

Nesse cenário, é fácil cair em uma explicação simplista e atribuir 
a responsabilidade à mulher, mãe, uma vez que, via de regra, é ela 
quem educa as crianças. Contudo, essa mulher assume o papel de 
mãe como tendo certas atribuições em consonância com uma lógica 
da engrenagem cultural, social e política que perpetua essa situação. 
Para mudar esse fenômeno, precisam ser implementadas políticas 
públicas principalmente de educação e de trabalho que favoreçam 
avanços nessa dimensão e possibilitem a construção de um novo 
parâmetro.

Nesse quesito, apesar de ser uma situação mundial, a má distri-
buição do trabalho doméstico com maior peso para as mulheres, 
considerando o tempo total de trabalho remunerado e doméstico 
não remunerado, o Brasil, no grupo da América Latina e Caribe, é 
um dos países que apresenta uma pior distribuição entre homens e 
mulheres.
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Figura 10 - Tempo total de trabalho entre 10 países da América Latina 
(Observatório da Igualdade de Gênero da América Latina e Caribe, 2017).
Fonte: Observatório da Igualdade de Gênero da América Latina e Caribe (2017).

Com relação à questão de rendimentos, não diferente do que 
ocorre no restante do planeta, no Brasil as mulheres recebem em 
média 75% dos rendimentos de um homem, conforme observamos 
nos dados do 4º trimestre 2017 da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua) (IBGE 2017). Embora o fa-
tor financeiro não seja o único presente neste quadro de dominação 
masculina, ele é certamente um elemento que historicamente man-
teve e mantém as mulheres em uma posição de subalternidade dian-
te das dificuldades de se manter, economicamente, aliado ao papel a 
ela atribuído, como já dissemos, de cuidar dos filhos.

Figura 11- Rendimento médio por sexo, entre 2012 a 2017 
Fonte: (IBGE, PNAD Contínua, 2017).
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Esta situação sofre uma grande variação a depender da região 
geográfica analisada. Com base nos dados da PNAD contínua do 
4º trimestre de 2017, por região, no Brasil, o rendimento médio das 
mulheres em relação aos rendimentos de um homem é aproximada-
mente: Região Norte 87,3%, Região Nordeste 84,4%, Região Centro
-Oeste 76,5%, Região Sudeste 74,6% e Região Sul 70,5%.

É importante destacar que as regioes Norte e Nordeste apresen-
tam uma das menores diferenciações salariais entre homens e mu-
lheres (respectivamente 87,3% e 84,4%). Essa menor distinção, em 
uma rápida análise isolada, poderia ser confundida com um indi-
cador de que nessas regiões as questões de equidade de gênero no 
trabalho estariam menos gritantes. Contudo, uma outra explicação é 
apontada pela literatura, pelo fato de que, de forma geral, os salários 
nessas regiões girarem em torno do mínimo oficial. Já nas regiões 
Sudeste e Sul, que aglutinam a maior parte do polo industrial do Bra-
sil, os salários se afastam do mínimo oficial (OIT, 2012).

Uma outra questão importante para a análise da compreensão da 
conjuntura socioeconômica das mulheres no trabalho é o fato de que 
a disparidade entre os rendimentos das mulheres e homens aumenta 
conforme aumenta a sua escolaridade e qualificação. Ou seja, quanto 
mais anos de estudo menor o salário das mulheres em relação aos 
homens (IBGEa, 2018; IPEA, 2017; OIT, 2012). Se fizermos um recor-
te interseccional de gênero e raça, a situação fica ainda mais gritante! 
No Brasil, em média uma mulher negra recebe apenas 40,9% do ren-
dimento de um homem branco.  

Figura 12 - Rendimento médio mensal por sexo e cor/raça em 20 anos 
(1995-2015)
Fonte: (IPEA, 2017).
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Conforme observamos na figura 12, em 1995 as mulheres negras 
recebiam 25% dos rendimentos de um homem branco (IPEA, 2017). 
Apesar de vivenciarmos um cenário de desigualdades muito preocu-
pante, podemos pensar que talvez um indicador para essa diminui-
ção dessa discrepância seja a PEC das domésticas (conforme IPEA 
2016, a maior parte das domésticas são mulheres negras) ao promo-
ver a regularização desta categoria, além de outras políticas públicas 
de emprego e renda. As mulheres negras estão mais expostas aos tra-
balhos precarizados (IPEA, 2016) e representam o segmento com a 
maior taxa de desemprego.

Figura 13 - Proporção de trabalhadores precarizados por sexo e cor/raça 
Fonte: (IPEA, 2016).

Além das barreiras, aqui apresentadas, as quais as mulheres en-
frentam no mundo do trabalho, somam-se alguns outros fatores que 
contribuem para a diferenciação salarial das mulheres: uma alta de-
manda de horas para as atividades domésticas (independentemente 
de idade, qualificação e tipo de trabalho desenvolvido), a dificuldade 
em fazer horas extras, a maior inserção das mulheres em ativida-
des de horas parciais, métodos tradicionais de avaliação dos postos 
de trabalho elaborados com base nos requisitos de ocupações com 
predominância de homens e poder de negociação mais fraco das tra-
balhadoras, que apresentam menor participação sindical e estão so-
brerrepresentadas em trabalhos precários e informais. (IPEA, 2017; 
IPEA, 2016; OIT, 2012; PERSEU ABRAMO, 2010). 
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Considerações Finais
Em resumo, as mulheres estudam e se qualificam mais, desenvol-
vem mais trabalhos precários, trabalham mais horas totais (trabalho 
e atividades domésticas) e recebem menos. O cenário nacional atual 
não é promissor para a promoção de mudanças em busca da equi-
dade de gênero no trabalho. A reforma trabalhista vigente a partir 
de 11 de novembro de 2017 (Lei 13.467/2017) que alterou a Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) coloca a mulher em situação de 
vulnerabilidade. Sob o argumento de modernização e suposta busca 
de equidade de direitos dos homens, desconsidera a estrutura so-
ciocultural e histórica das mulheres, da configuração nacional das 
mulheres no trabalho, a jornada exaustiva das atividades domésticas 
e de cuidados.

Tais mudanças indicam um retrocesso das políticas públicas e 
ações produzidas nas últimas décadas – a exemplo do “Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres”, do “Plano Nacional de Emprego 
e Trabalho Decente no Brasil” e das “Convenções e Acordos Inter-
nacionais” dos quais o Brasil é signatário – tendo repercussões na 
saúde psíquica e na produção de subjetividade das trabalhadoras no 
cenário de maximização da flexibilização das relações de trabalho. 

Ao invés de buscar promover “oportunidades para que homens 
e mulheres obtenham um trabalho produtivo e de qualidade, em 
condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas” 
(OIT 2012, p. 8), pressupõe-se que essas mudanças trabalhistas afe-
tam e afetarão as mulheres trabalhadoras negativamente, de forma 
objetiva e na produção de subjetividades, além de criarem e fortale-
cerem mecanismos de promoção de políticas e práticas que busquem 
a equiparação salarial entre homens e mulheres. 

Objetivamente a referida reforma permite que as mulheres grá-
vidas e lactantes possam realizar atividades em locais insalubres 
mediante apresentação de atestado médico. E frente ao cenário aqui 
apresentado, pressupõe-se que as mulheres estão mais expostas à 
possibilidade de se submeterem ao trabalho intermitente e ao parce-
lamento de férias e uma maior vulnerabilidade frente ao disposto do 
negociado sobre o legislado.



288

Referências

ABRAMO, L. W (2007). A inserção da mulher no mercado de traba-
lho: uma força de trabalho secundária?. Tese (Doutorado em Socio-
logia). USP, São Paulo - SP. Disponível em: http://www.teses.usp.br/
teses/disponiveis/8/8132/tde-23102007-141151/pt-br.php.

AGUIAR, N. (2000). Patriarcado, sociedade e patrimonialismo. So-
ciedade e Estado, 15(2), 303-330. doi: https://dx.doi.org/10.1590/
S0102-69922000000200006 .

Decreto 4.377, de 13 de setembro de 2002. Promulga a Convenção so-
bre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mu-
lher, de 1979, e revoga o Decreto nº 89.460, de 20 de março de 1984. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/
d4377.htm .

DIAS, M. J. S. (2013). A feminização do trabalho no contexto da saú-
de pública: reflexos da reestruturação produtiva no Serviço Social e 
na Medicina. In: S. C. Yannoulas. (Org.). Trabalhadoras: análise da 
feminização das profissões e ocupações (p. 181-205). Brasília: Abaré. 
Disponível em: http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LI-
VRO_TrabalhadorasAnaliseFeminizacao.pdf .

GUILLAUMIN, C. (2014). Prática do poder e ideia de natureza. In: 
V. Ferreira, M. B. Ávila, J. Falquet & M. Abreu (Orgs.), O patriarcado 
desvendado – teorias de três feministas materialistas: Colette Guillau-
min, Paola Tabet e Nicole-Claude Mathieu (p. 27-99). . Recife: SOS 
Corpo.

HIRATA, H. (2002). Nova divisão sexual do trabalho? Um olhar vol-
tado para a empresa e a sociedade (Coleção Mundo do Trabalho). 
São Paulo: Boitempo Editorial.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (2017). Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua  - PNAD Contínua. 4º 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-23102007-141151/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-23102007-141151/pt-br.php
https://dx.doi.org/10.1590/S0102-69922000000200006
https://dx.doi.org/10.1590/S0102-69922000000200006
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4377.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4377.htm
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LIVRO_TrabalhadorasAnaliseFeminizacao.pdf
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LIVRO_TrabalhadorasAnaliseFeminizacao.pdf


289

trimestre de 2017. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisti-
cas-novoportal/sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amos-
tra-de-domicilios-continua-trimestral.html?edicao=20106&t=des-
taques . 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (2018a). Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. (2018a). Estatísticas de Gênero 
- Indicadores sociais das mulheres no Brasil. Disponível em: https://
biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (2018b). População – 
projeção da população do Brasil e das unidades da federação. Dispo-
nível em: https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/index.
html.

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. (2014). Igualdade de Gê-
nero. In: IPEA, Políticas sociais: acompanhamento e análise (p. 553-
612). BPS, nº 22. IPEA: Brasília. Disponível em: http://ipea.gov.br/
portal/images/stories/PDFs/politicas_sociais/140930_bps22.pdf.

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. (2016). Mulheres e tra-
balho: breve análise do período 2004-2014. Brasília: IPEA. Dispo-
nível em: www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecni-
ca/160309_nt_24_mulher_trabalho_marco_2 016.pdf.

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. (2017). Retrato da desi-
gualdade de gênero e raça – 1995 a 2015. Disponível em: www.ipea.
gov.br/portal/images/stories/PDFs/170306_retrato_das_desigualda-
des_de_genero_raca.pdf.

Lei 10.683, de 28 de maio de 2003. Dispõe sobre a organização da Pre-
sidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/
L10.683.htm. 

Lei 13.266, de 05 de abril de 2016. Extingue e transforma cargos 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?edicao=20106&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?edicao=20106&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?edicao=20106&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?edicao=20106&t=destaques
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf
https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/index.html
https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/index.html
http://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/politicas_sociais/140930_bps22.pdf
http://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/politicas_sociais/140930_bps22.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160309_nt_24_mulher_trabalho_marco_2 016.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160309_nt_24_mulher_trabalho_marco_2 016.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/170306_retrato_das_desigualdades_de_genero_raca.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/170306_retrato_das_desigualdades_de_genero_raca.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/170306_retrato_das_desigualdades_de_genero_raca.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.683.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.683.htm


290

públicos; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e 
a Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm. 

Lei 13.341, de 29 de setembro de 2016. Altera as Leis nos 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e 11.890, de 24 de dezembro de 2008, e 
revoga a Medida Provisória no 17, de 16 de março de 2016. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13341.
htm. 

Lei 13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, e as Leis nos 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação 
às novas relações de trabalho. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm. 

Lei 13.502, de 01 de novembro de 2017. Estabelece a organização básica 
dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios; altera a 
Lei no 13.334, de 13 de setembro de 2016; e revoga a Lei no 10.683, de 
28 de maio de 2003, e a Medida Provisória no 768, de 2 de fevereiro 
de 2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2017/lei/L13502.htm. 

NOGUEIRA, C. M. (2004). A feminização no mundo do trabalho: 
entre a emancipação e a precarização. Campinas, São Paulo: Autores 
Associados.

Observatório da Igualdade de Gênero da América Latina e Caribe. 
(2017). Indicadores – Tempo total de trabalho. CEPALSTAT, Base 
de Dados. Disponível em: https://oig.cepal.org/pt/indicadores/
tempo-total-trabalho. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13341.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13341.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13502.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13502.htm
https://oig.cepal.org/pt/indicadores/tempo-total-trabalho
https://oig.cepal.org/pt/indicadores/tempo-total-trabalho


291

ONU Brasil (2018). Direitos Humanos das mulheres. Disponível em: 
https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/08/Position-Pa-
per-Direitos-Humanos-das-Mulheres.pdf. 

ONU Mulheres. (2016). Mais igualdade para as mulheres brasileiras: 
caminhos de transformação econômica e social. Brasília: ONU Mu-
lheres - Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o 
Empoderamento das Mulheres. Disponível em: http://www.onumu-
lheres.org.br/wp-content/uploads/2016/05/encarte-ONU-mulhe-
res_2a-impressao_final.pdf. 

ONU Mulheres. (2018). Documentos de referência. Dispo-
nível em: http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/
documentos-de-referencia/ 

Organização Internacional do Trabalho. (2012). Perfil do Trabalho 
Decente no Brasil: um olhar sobre as Unidades da Federação. / José 
Ribeiro Soares Guimarães; Organização Internacional do Trabalho; 
Escritório da OIT no Brasil. Brasília: OIT. Disponível em: http://
www.oit.org.br/sites/default/files/topic/gender/pub/indicadorestd-
novo_880.pdf.

Organização Internacional do Trabalho. (2018). Perspectivas Socia-
les y del Empleo en el Mundo: Avance global sobre las tendencias 
del empleo femenino 2018 Oficina Internacional del Trabajo – Gi-
nebra: OIT. Disponível em: https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/
public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/
wcms_619603.pdf. 

PERSEU ABRAMO. (2010). Pesquisa de opinião pública – Mulheres 
brasileiras e gênero nos espaços público e privado. In: G. Venturi & 
T. Godinho (Orgs.). Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público 
e privado (p. 411-501). São Paulo: Perseu Abramo.

RAGO, L. M. (2004). Trabalho feminino e sexualidade. In: M. Del 
Priore (Org.), História das mulheres no Brasil (8a ed.) (p. 578-606). 

https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/08/Position-Paper-Direitos-Humanos-das-Mulheres.pdf
https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/08/Position-Paper-Direitos-Humanos-das-Mulheres.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/05/encarte-ONU-mulheres_2a-impressao_final.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/05/encarte-ONU-mulheres_2a-impressao_final.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/05/encarte-ONU-mulheres_2a-impressao_final.pdf
http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/documentos-de-referencia/
http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/documentos-de-referencia/
http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/gender/pub/indicadorestdnovo_880.pdf
http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/gender/pub/indicadorestdnovo_880.pdf
http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/gender/pub/indicadorestdnovo_880.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_619603.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_619603.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_619603.pdf


292

São Paulo: Contexto.

REZENDE. D. L. (2015). Patriarcado e formação do Brasil: uma 
leitura feminista de Oliveira Vianna e Sérgio Buarque de Holanda. 
Pensamento Plural, s/v(17), 07-27.  doi: http://dx.doi.org/10.15210/
pp.v0i17.6568.  

SAFFIOTI, H. (2004). Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Per-
seu Abramo.

World Economic Forum. (2006). The Global Gender Gap Report. 
Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/WEF_GenderGap_
Report_2006.pdf.

World Economic Forum. (2017). The Global Gender Gap Report. 
Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2017.
pdf .

World Economic Forum. (2020). The Global Gender Gap Report. 
Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2020.
pdf.

YANNOULAS, S. (2011). Feminização ou feminilização? Aponta-
mentos em torno de uma categoria. Temporalis, ano 11(22), 271-292. 
Disponível em: http://www.portaldepublicacoes.ufes.br/temporalis/
article/download/1368/1583.

YANNOULAS, S. (2013). Sobre o que nós, mulheres, fazemos. In: S. 
C. Yannoulas. (Org.). Trabalhadoras: análise da feminização das pro-
fissões e ocupações (p. 31-65). Brasília: Abaré. Disponível em: http://
repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LIVRO_Trabalhadora-
sAnaliseFeminizacao.pdf.

http://dx.doi.org/10.15210/pp.v0i17.6568
http://dx.doi.org/10.15210/pp.v0i17.6568
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GenderGap_Report_2006.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GenderGap_Report_2006.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2017.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2017.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2020.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2020.pdf
http://www.portaldepublicacoes.ufes.br/temporalis/article/download/1368/1583
http://www.portaldepublicacoes.ufes.br/temporalis/article/download/1368/1583
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LIVRO_TrabalhadorasAnaliseFeminizacao.pdf
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LIVRO_TrabalhadorasAnaliseFeminizacao.pdf
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/31211/1/LIVRO_TrabalhadorasAnaliseFeminizacao.pdf


293

CAPÍTULO 12 
SUPORTE SOCIAL E CONFIANÇA NA 
ORGANIZAÇÃO COMO ANTECEDENTES DA 
SÍNDROME DE BURNOUT EM PROFESSORES 
UNIVERSITÁRIOS SUBSTITUTOS

Jucirleia Ferreira de Medeiros Chaves
Silvânia da Cruz Barbosa 

Introdução
A partir de 1970, o capitalismo experimenta uma nova crise que, pela 
primeira vez na História, se mostra longa, duradoura, sistêmica e 
estrutural. As respostas elaboradas pelo capital para contornar tal 
crise e garantir sua expansão econômica/produtiva concentraram-
se em três tipos de reformas estrategicamente articuladas: reestru-
turação produtiva, neoliberalismo e financeirização. Tais reformas, 
de modo geral, intensificaram a exploração do trabalho e trouxeram 
desdobramentos como: o desemprego estrutural e múltiplas formas 
de precarização do trabalho (ALVES, 2018; ANTUNES, 2018). 

A fase de restruturação produtiva, em particular, revolucionou 
fábricas e escritórios combinando inovações de produtos/processos 
que passam a exigir um tipo de trabalhador com capacidade para 
aprender e se ajustar, continuamente, ao novo mercado produti-
vo. Consequentemente, as funções da educação e do educador se 
tornam decisivas na formação e qualificação desses trabalhadores, 
conduzindo as nações a ampliarem o próprio poder de competição 
reformulando seus sistemas educacionais (ANTUNES & PINTO, 
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2017). 
No Brasil, as reformas educacionais, alinhando-se aos organis-

mos internacionais defensores de uma educação pública inserida no 
campo das atividades econômicas, assumem um viés mercantilista/
produtivista e um modelo organizacional análogo ao empresarial em 
que predomina a lógica contábil (SILVA-JÚNIOR, 2017; SOUZA et 
al., 2017). No Ensino Superior, o conjunto de reformas, mais pro-
priamente observado após aprovação da Lei 9.394/1996 de Diretri-
zes e Bases da Educação (GUIMARÃES & CHAVES, 2015), originou 
um novo contexto organizacional universitário, que intensificou o 
trabalho e a concorrência entre docentes, privilegiando indicadores 
quantitativos de produtividade determinados por órgãos de fomento 
(CAPES, CNPq, entre outros). 

Como reflexo da política de mercantilização, tem sido exigido 
um professor polivalente, competitivo e flexível para desenvolver ati-
vidades variadas, e com perfil empreendedor para buscar financia-
mento para os próprios projetos (PIZZIO & KLEIN, 2015; SANTOS, 
AZEVEDO, ARAÚJO, & SOARES, 2016). Pressionados a atender 
crescentes demandas laborais e cumprir critérios de produtividade, 
frequentemente os professores extrapolam a jornada diária de traba-
lho e levam atividades para fazer em casa nos momentos que deve-
riam ser dedicados ao descanso ou lazer, como os finais de semana 
e as férias (BORSOI, 2012; OLIVEIRA, PEREIRA & LIMA, 2017). 
Dessa situação, depreende-se que se tornou muito comum o profes-
sor experienciar uma invasão do trabalho na vida pessoal, passando 
a ter seus limites de tempo de trabalho e de não trabalho ultrapassa-
dos, cronológica e subjetivamente, e uma vida girando em torno de 
metas que precisam ser atingidas (GUIMARÃES & CHAVES, 2015). 
Na concorrência entre colegas, muitos se envolvem em trabalhos va-
zios, em termos de contribuição acadêmica e social, que se encerram 
no próprio ato de fazerem-se e sentirem-se produtivos (SOUZA et 
al., 2017).

Embora a nova configuração do trabalho docente possa condu-
zir a situações de motivação e satisfação no trabalho (CARLOTTO, 
2004), distintos estudos (CUNHA & CUNHA, 2016; GUIMARÃES 
& CHAVES, 2015; REIS & CECÍLIO, 2014) oferecem uma visão 
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sintética da intensificação de atividades no ambiente universitário 
associada a um processo de precarização das condições de traba-
lho, e de multiexposição do professor a fatores psicossociais deses-
truturantes que o fragiliza física e emocionalmente, conduzindo ao 
surgimento da Síndrome de Burnout (BAPTISTA; SOARES; RAAD 
& SANTOS, 2019; CARLOTTO & CÂMARA, 2017; COSTA; GIL-
MONTE; POSSOBON & AMBROSANO, 2013; DALCIN & CAR-
LOTTO, 2017; LEITE et al., 2019). 

Um aspecto intrigante no contexto de reforma universitária, 
discutido por Léda (2105), é que contratar docentes substitutos se 
tornou uma prática amplamente usada, e até mesmo naturalizada, 
como recurso econômico para a crise. Professores substitutos são os 
que ocupam postos temporários de trabalho, com contratos de curto 
prazo (de 1 a 2 anos), para suprir a falta ou escassez dos professores 
de carreira afastados por licença médica ou para capacitação, por 
aposentadoria ou exoneração. De modo geral, o trabalhador tempo-
rário vive em condição bastante frágil de instabilidade no emprego e 
vulnerabilidade no mercado de trabalho. Assim, vivenciar contratos 
temporários de trabalho pode ser um estressor adicional ao adoe-
cimento mental do professor, visto que, muitas vezes, implica acei-
tar condições inferiores de trabalho para driblar o desemprego e/ou 
para adquirir experiência docente que possibilite ingressar em novos 
empregos ou em concursos futuros (RATES & LÉDA, 2018). Implica, 
também, elaborar projetos temporários de vida, já que financiar um 
carro ou casa própria, por exemplo, pode ser projetos inacessíveis ao 
professor substituto devido seu salário ter prazo certo para terminar. 
Do mesmo modo, construir uma carreira profissional sólida pode 
ser um plano distante se a tessitura da sua história laboral ocorre 
por consecutivos contratos de curta duração. Ademais, manter-se 
empregável exige possuir um perfil rapidamente adaptável às ne-
cessidades circunstanciais das universidades contratantes, o que, de 
certa forma, requer habilidade para construir redes sociais (social 
networks) que deem suporte no trabalho. 

Num ensaio provocador sobre o custo humano no atual capitalis-
mo flexível, Sennett (1999) adverte que pessoas com trajetória de car-
reira profissional construída por vínculos contratuais instáveis e de 
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curta permanência no emprego, frequentemente, vivenciam apenas 
breves contatos interpessoais e institucionais, e, consequentemente, 
experimentam mais dificuldades em criarem e manterem relacio-
namentos duráveis, seguros e de confiança com colegas de trabalho 
e com a organização. Forma-se, então, um ciclo vicioso impactante 
na saúde mental, no qual vivenciar consecutivos empregos de curta 
duração dificulta construir laços de confiança/lealdade, obstaculiza 
o engajamento do empregado e retarda o progresso organizacional.

É fato que as políticas de reformas educacionais universitárias po-
dem atingir, objetivamente e/ou subjetivamente, os professores com 
contratos efetivos ou não. Contudo, esta pesquisa se concentrou nos 
professores substitutos de uma universidade pública com o objetivo 
de avaliar os impactos do Suporte Social no Trabalho e da Confiança 
do Empregado na Organização sobre a Síndrome de Burnout. A op-
ção por docentes substitutos se justifica pelo fato de que é razoável 
pensar, diante do que foi exposto, que o caráter de provisoriedade 
contratual desse professor impõe relacionamentos temporários com 
colegas, com alunos e com as instituições contratantes, dificultando-
lhe construir e estabelecer vínculos de confiança sólidos, com pesso-
as e organizações, para aquisição de recursos materiais e psicológi-
cos úteis ao seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

A Síndrome de Burnout (SB) é um fenômeno psicossocial que se 
desenvolve como resposta a estressores laborais crônicos (COSTA, 
GIL-MONTE, POSSOBON, & AMBROSANO, 2013). No modelo 
teórico desenvolvido por Gil-Monte (2011), pessoas com SB apre-
sentam Ilusão pelo Trabalho (sentimentos de desmotivação, perda 
do prazer e da autorrealização no trabalho) e Desgaste Psíquico 
(esgotamento emocional e físico) e, consequentemente, passam a 
desenvolver a Indolência (comportamentos de indiferença e de dis-
tanciamento afetivo para com as pessoas com quem se relaciona no 
trabalho). A Culpa (atitudes e comportamentos que contrariam as 
expectativas e normas do ambiente de trabalho) é posterior a esses 
sintomas e não ocorre, necessariamente, em todos os indivíduos. 

Dessa forma, é possível distinguir dois perfis no processo de ado-
ecimento por Burnout: o Perfil 1 representa uma forma moderada de 
mal-estar que se caracteriza pela presença de altos níveis de Desgaste 
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Psíquico e de Indolência, e baixos níveis de Ilusão pelo Trabalho. 
Inclui as pessoas que, devido ao estresse laboral, apresentam dete-
rioração cognitiva que trazem prejuízos ao seu desempenho laboral, 
sem, todavia, torná-las incapacitadas para o trabalho; o perfil 2 se re-
fere aos casos clínicos mais severamente afetados que incluem, além 
dos sintomas mencionados, o sentimento de culpa, incapacitando o 
indivíduo para o desenvolvimento de suas atividades (GIL-MONTE, 
2011).

A perspectiva psicossociológica que fundamenta o modelo de 
Gil-Monte (2011) é de que a SB não se desenvolve nas pessoas de-
vido características individuais, e sim pela percepção que elas têm 
dos aspectos de trabalho e do ambiente que o circunda. Estudos em 
instituições de ensino mostram que os construtos suporte social no 
trabalho e confiança do empregado nas organizações exercem pa-
péis significativos no bem-estar psicológico (GODINHO, FERREI-
RA, MOURA & GRECO, 2019), auxiliando o enfrentamento do es-
tresse ocupacional (ANDRADE, 2014) e o desempenho das pessoas 
(CAMPOS & ESTIVALETE, CINTRA, 2015); portanto, explorá-los 
pode fornecer valiosas informações explicativas sobre a SB em pro-
fessores substitutos no contexto universitário estudado.

Método

Tipo de estudo e campo de pesquisa
A pesquisa é descritiva correlacional, ex post facto, com corte trans-
versal, tendo as dimensões de Burnout como variáveis critérios, e 
como variáveis antecedentes os fatores da EPSST e da ECEO. Esse 
tipo de pesquisa possibilita descrever um fenômeno, num dado mo-
mento, explorando relações entre variáveis, porém sem manipulá-las 
(SILVEIRA & CÓRDOVA, 2009). O estudo foi realizado no Campus 
I da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB, situado em Campina 
Grande (PB), onde está concentrada a maioria dos professores subs-
titutos (N = 143).

Participantes da pesquisa
A amostra foi não probabilística por conveniência (GUIMARÃES, 
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2008), formada pela inclusão do maior número possível de professo-
res substitutos circunstancialmente disponíveis no local da pesquisa 
e que aceitaram colaborar com a mesma. Foram excluídos os que 
estavam afastados para tratamento médico e os que se recusaram 
participar do estudo. Com esse procedimento, obteve-se a partici-
pação de 100 professores (69,9% da população), com as seguintes 
características principais: 

A maioria é mulher (55,8%), com idade entre 22 e 58 anos (M = 
33,9; DP = 7,3), solteira (47%), seguida da condição de casada (40%) 
e sem filhos (64%). Possuem mestrado (69%), doutorado (23%), es-
pecialização (5%) e graduação (3%). O salário varia entre R$ 1.500,00 
e 10.000,00 (M = 4.082,10; DP = 1759,58) e o tempo médio na insti-
tuição é de 2,6 anos (DP = 38,52). Na UEPB, os contratos são de 40 
horas (80%) ou 20 horas semanais (20%). Essas cargas horárias não 
expressam a real jornada de trabalho, já que uma expressiva parce-
la (36%) leciona também em outras instituições (nível superior ou 
não) ou exercem outra profissão (por exemplo: dentista, advogado, 
vendedor), como é o caso de 49%. Na UEPB, todos exercem ativi-
dade de ensino, sendo que 68,8% lecionam mais de três disciplinas 
e 41% supervisionam estágios. A orientação de Trabalhos de Con-
clusão de Curso (TCCs) é opcional e não remunerada, porém 60% 
exercem essa atividade. Os dados revelam uma amostra majoritaria-
mente jovem, muito escolarizada, iniciando a carreira docente, so-
brecarregada, com múltiplos empregos de vínculos instáveis e baixa 
remuneração.

Instrumentos de Coleta de Dados
Questionário Sociodemográfico – construído pelos autores deste arti-
go para coletar dados biográficos (sexo, idade, estado civil, número 
de filhos) e sociolaborais (renda salarial, titulação, tempo de experi-
ência docente, regime de trabalho, outros vínculos empregatícios), 
visando caracterizar a amostra.

Questionário de Avaliação para a Síndrome de Burnout em Pro-
fessores (CESQT – PE) – adaptado e validado para uso no Brasil por 
Gil-Monte, Carlotto e Câmara (2010). Possui 20 itens (opções de 
resposta de 0 = Nunca; 4 = Todos os dias) distribuídos em quatro 



299

subescalas: 1. Ilusão pelo Trabalho (aa = 0,83), avalia a expectativa 
do indivíduo em atingir metas no trabalho e se realizar profissio-
nalmente (5 itens, exemplo: ‘O meu trabalho representa para mim 
um desafio estimulante’); 2. Desgaste Psíquico (aa = 0,80), avalia o 
esgotamento emocional e físico decorrente do intenso contato inter-
pessoal no trabalho (4 itens, exemplo: ‘Penso que estou saturado(a) 
pelo meu trabalho’); 3. Indolência (aa = 0,80), avalia atitudes de in-
diferença e cinismo do trabalhador frente às pessoas com quem se 
relaciona na organização (6 itens, exemplo: ‘Não gosto de atender 
alguns alunos’); Culpa (aa = 0,82), avalia a autoculpa devido a ati-
tudes e comportamentos que contrariam as expectativas e normas 
do ambiente laboral (5 itens, exemplo: ‘Preocupa-me a forma como 
tratei algumas pessoas no trabalho’). 

Escala de Percepção de Suporte Social no Trabalho (EPSST) – 
construída e validada por Gomide-Júnior, Guimarães e Damásio 
(2004). Possui 18 itens em formato Likert, variando de 1 (Discordo 
totalmente) a 4 (Concordo totalmente), que avaliam se o empregado 
percebe a oferta, por parte da empresa, de três tipos de suporte so-
cial: 1. Informacional (aa = 0,85), crença de que a organização veicula 
informações precisas e confiáveis (7 itens, exemplo: ‘As informações 
circulam claramente entre os setores da empresa’); 2. Emocional (aa 
=0,83), crença de que na organização existem pessoas confiáveis, 
preocupadas umas com as outras, que se valorizam e se gostam (6 
itens, exemplo: ‘As pessoas gostam umas das outras’); 3. Instrumental 
(aa = 0,72), crença de que a organização provê os empregados de in-
sumos materiais, financeiros, técnicos e gerenciais (5 itens, exemplo: 
‘Há recompensas financeiras pelos esforços dos empregados’). 

Escala de Confiança do Empregado na Organização (ECEO) – 
construída e validada por Oliveira e Tamayo (2008). Aplicou-se a 
versão reduzida, composta por 28 itens em formato Likert (1 = Dis-
cordo totalmente; 5 = Concordo totalmente) capazes de medir cin-
co fatores: 1. Promoção do Crescimento do Empregado (aa = 0,90), 
crença de que a organização incentiva, com alternativas concretas, o 
crescimento profissional dos empregados (5 itens, exemplo: ‘Esta or-
ganização incentiva o crescimento profissional de seus empregados’); 
2. Solidez Organizacional (aa = 0,80), crença de que a organização é 
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próspera e estável no mercado para pagar pontualmente as obriga-
ções financeiras/salariais aos empregados (5 itens, exemplo: ‘Acredi-
to na estabilidade financeira desta organização’); 3. Normas Relativas 
à Demissão de Empregados (aa = 0,79), crença de que a organiza-
ção possui ou não normas claras para demissão (6 itens, exemplo: 
‘Nesta organização, um empregado pode ser demitido sem receber 
explicações convincentes’); 4. Reconhecimento Financeiro Organi-
zacional (aa = 0,83), crença de que os esforços são financeiramente 
reconhecidos e valorizados, principalmente por meio dos salários (5 
itens, exemplo: ‘O salário pago por esta organização corresponde aos 
esforços dos empregados’); e 5. Padrões Éticos (aa = 0,88), crença 
de que a organização se relaciona com clientes e empregados pauta-
da em princípios éticos como honestidade, igualdade, transparência 
nas informações, reponsabilidade, compromisso e respeito (7 itens, 
exemplo: ‘Esta organização é ética’). 

Procedimentos de Coleta de Dados
Após anuência da Pró-reitoria de Gestão da UEPB e aprovação 
do Comitê de Ética das Faculdades Integradas de Patos, CAAE n0 

96207518.8.0000.5181, os instrumentos foram organizados em for-
mato de protocolo e aplicados em salas da UEPB. Com base na 
amostragem adotada (não probabilística) e nas recomendações 
éticas da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde que 
orienta pesquisas com seres humanos, convidou-se a participar da 
pesquisa todos os professores substitutos que se teve acesso, infor-
mando-os sobre o objetivo da pesquisa e o anonimato das repostas. 
Aqueles que aceitaram, assinaram um Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE). O tempo para preencher o protocolo foi 
em torno de 25 minutos.

Procedimentos de Análise dos Dados
Após lançar os dados no software Statistical Package for Social Scien-
ce (SPSS), efetuaram-se as seguintes estatísticas: análises descritivas 
(média, desvio-padrão e percentual) para caracterizar a amostra, o 
teste Shapiro Wilk para averiguar a normalidade dos dados correla-
cionais (r de Pearson) para identificar padrões de interação entre as 
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variáveis, e de regressão múltipla hierárquica para examinar a im-
portância das variáveis preditoras (fatores da EPSST e da ECEO) na 
explicação das variáveis dependentes (fatores do CESQT). O nível de 
significância adotado foi para um p menor do que 0,05.

Resultados
Para interpretação do CESQT, adotaram-se os cinco níveis de classi-
ficação propostos no Manual do CESQT (GIL-MONTE; 2011), con-
forme os percentis (P) 10, 33, 66 e 90, sendo considerados (1) muito 
baixo – pontuações menores ou iguais ao P10; (2) baixo – pontua-
ções menores ou iguais ao P33; (3) médio – pontuações menores ou 
iguais ao P66; (4) alto – pontuações menores que P90 e (5) crítico 
– pontuações maiores ou iguais ao P90. 

Para identificar os casos de Síndrome de Burnout (SB) com Perfil 
1, foram consideradas as pontuações iguais ou superiores ao P90 na 
pontuação média dos 15 itens das subescalas de Ilusão pelo Traba-
lho (invertida), Desgaste Psíquico e Indolência, porém inferiores ao 
P90 na subescala Culpa. Já para o Perfil 2, incluíram-se os casos com 
pontuações iguais ou superiores ao P90 na pontuação média dos 15 
itens e também iguais ou superiores ao P90 na subescala Culpa.

Incialmente, calcularam-se as médias das quatro dimensões da 
SB (escala de 0 a 4), obtendo-se, respectivamente, média de 3,26 para 
Ilusão pelo Trabalho (DP = 0,72), 1,89 para Desgaste Psíquico (DP 
= 0,94), 0,96 para Indolência (DP = 0,64) e 0,92 para Culpa (DP = 
0,67). Nestes resultados, o valor mais alto foi em Ilusão pelo Traba-
lho, cujos itens estão formulados em sentido positivo e, portanto, 
altas pontuações indicam baixos níveis de SB. Em seguida, toman-
do-se os percentis já explicitados, identificou-se 8% de professores 
com Perfil 1 e 2% com Perfil 2. Foram incluídos como casos críticos 
em cada dimensão aqueles professores que apresentaram nível muito 
baixo de Ilusão pelo Trabalho (12%) e níveis críticos de Desgaste Psí-
quico (13%), Indolência (11%) e Culpa (11%) (Tabela 1).
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Tabela 1 - Frequência e porcentagem de professores com níveis Muito Baixo, 
Baixo, Médio, Alto e Crítico da Síndrome de Burnout (SB)

Fonte: Dados da pesquisa.

A interpretação da EPSST seguiu a recomendação de Siqueira e 
Gomide-Júnior (2008), ou seja, médias fatoriais iguais ou menores 
que 2 indicam que o empregado não percebe o suporte social ex-
presso pelo fator; médias iguais ou maiores que 3 apontam que o 
empregado percebe o suporte enunciado; e médias entre 2,1 e 2,9 
indicam dúvida do respondente. Os resultados indicam médias de 
2,57 (DP = 0,51) no fator Suporte Informacional, 2,56 (DP = 0,49) 
no fator Suporte Emocional e 2,07 (DP = 0,56) no fator Suporte Ins-
trumental. Calculando-se a distribuição dos escores por intervalos, 
os resultados (Tabela 2) mostram que a amostra está concentrada 
entre os intervalos 1 e 2, sugerindo que a maioria avalia receber os 
três tipos de suporte entre fraco-moderado, e um grupo mais reduzi-
do, situado no intervalo 3, considera receber os três tipos de suporte 
em nível ótimo. Nesses resultados, o Suporte Instrumental (55%) foi 
percebido como mais deficitário no ambiente de trabalho, o Supor-
te Informacional (62%) mais incerto, e o Suporte Emocional (29%) 
mais presente.



303

Tabela 2 - Frequência e porcentagem de professores quanto à percepção dos 
fatores da EPSST

Fonte: Dados da pesquisa.

Na ECEO quanto maiores as pontuações, mais elevado o grau de 
confiança do empregado na organização. Para interpretação dessa 
escala (de 0 a 5), foram usados os pontos de corte recomendados 
por Oliveira e Tamayo (2008), quais sejam: valores iguais ou acima 
de 4 indicam que os empregados concordam muito com o conteúdo 
enunciado pelo fator; valores situados entre 1 e 2,9 sugerem descon-
fiança ou discordância, e valores entre 3 e 3,9 mostram indiferença 
do respondente.

As análises descritivas revelam baixo grau de confiança dos pro-
fessores em praticamente todos os fatores: Promoção do Crescimen-
to do Empregado (M = 2,55; DP = 0,84), Reconhecimento Financeiro 
Organizacional (M = 2,03; DP = 0,75), Normas Relativas à Demissão 
de Empregados (M = 2,69; DP = 0,71) e Solidez Organizacional (M = 
2,53; DP = 0,79), e sentimento de indiferença no fator Padrões Éticos 
(M = 3,26; DP = 0,69). 

Quando se calculou a distribuição dos escores por intervalos, 
com frequência de resposta <3 e ≥4, os resultados (Tabela 3) demons-
tram que apenas o fator Padrões Éticos concentrou mais da metade 
da amostra no intervalo 2, indicando que predominam sentimentos 
de indiferença sobre a universidade cumprir os compromissos fir-
mados com os professores substitutos. Os demais fatores da ECEO 
foram negativamente avaliados, sendo que o fator Reconhecimento 
Financeiro Organizacional se destacou como o mais grave, revelan-
do que praticamente toda a amostra (92%) não percebe seus esforços 
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reconhecidos por meio do salário.

Tabela 3 - Frequência e porcentagem de professores quanto à percepção dos 
fatores da ECEO

Fonte: Dados da pesquisa.

Para verificar se há relações entre as variáveis da pesquisa, foi cal-
culada uma matriz de correlação r de Pearson (após o teste Shapiro 
Wilk ter indicado que os dados apresentavam normalidade). Os re-
sultados indicam que a dimensão Ilusão pelo Trabalho da SB apre-
sentou correlação moderada e positiva com dois tipos de Suporte 
Social no Trabalho: Emocional (r = 0,34; p < 0,001) e Instrumen-
tal (r = 0,42; p < 0,001), e com todos os fatores da ECEO, obtendo 
correlações fortes e positivas com Solidez Organizacional (r = 0,52; 
p < 0,001) e com Reconhecimento Financeiro Organizacional (r = 
0,51; p < 0,001); correlações moderadas e positivas com Promoção 
do Crescimento do Empregado (r = 0,47; p < 0,001) e Padrões Éticos 
(r = 0,43; p < 0,001), e moderada negativa com Normas Relativas à 
Demissão de Empregados (r = - 0,40; p < 0,001). 

A dimensão Desgaste Psíquico apresentou correlação moderada 
e negativa com os suportes Emocional (r = - 0,31; p < 0,01) e, Ins-
trumental (r = - 0,32; p < 0,01); e correlação fraca e negativa com o 
suporte Informacional (r = - 0,23; p < 0,05). Esta dimensão também 
apresentou correlação moderada e positiva com o fator Normas Re-
lativas à Demissão de Empregados (r = 0,36; p < 0,001) e moderada 
e negativa com Reconhecimento Financeiro Organizacional (r = - 
0,35; p < 0,001) e Padrões Éticos (r = - 0,38; p < 0,001). Obteve, ainda, 
correlações fracas e negativas com os fatores Promoção do Cresci-
mento do Empregado (r = - 0,28; p < 0,01) e Solidez Organizacional 
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(r = - 0,29; p < 0,01). 
A dimensão Indolência correlacionou-se fraca e negativamente 

com suporte Emocional (r = - 0,28; p < 0,01) e Padrões Éticos (r 
= - 0,27; p < 0,01), e ainda de forma fraca e positiva com Normas 
Relativas a Demissões de Empregados (r = 0,25; p < 0,05). Por fim, 
a dimensão CP apresentou correlação significativa exclusivamente 
com o fator Normas Relativas à Demissão de Empregados, do tipo 
fraca e positiva (r = 0,23; p < 0,05).

Aplicou-se uma análise de regressão linear múltipla hierárquica 
(método enter) para verificar o poder preditivo dos fatores da EPSST 
e da ECEO que se correlacionaram significativamente às dimensões 
da SB. Considerou-se o fator Ilusão pelo Trabalho como variável cri-
tério e os fatores da ECEO (primeira instância) e da EPSST (segunda 
instância) como preditores. 

O primeiro modelo testado, que considerava apenas as variáveis 
de CEO como preditoras da Ilusão pelo Trabalho, foi estatisticamen-
te significativo [F (5, 94) = 11,59, p < 0,001] e apresentou um R2 de 
0,38 (38% de variância explicada). Contribuíram significativamente 
para tal predição os fatores Solidez Organizacional (β = 0,26, t = 2,22, 
p < 0,05) e Reconhecimento Financeiro Organizacional (β = 0,27, t = 
2,37, p < 0,05), enquanto que SST não se mostrou capaz de predizer 
esta dimensão da SB.
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Tabela 4 - Análise de regressão linear múltipla hierárquica para Ilusão pelo 
Trabalho, tendo como preditores os fatores da EPSST e ECEO

Fonte: Dados da pesquisa.

Posteriormente, realizou-se nova análise de regressão para averi-
guar o poder preditivo dos fatores da EPSST e da ECEO que se corre-
lacionaram ao Desgaste Psíquico. Considerou-se esta como variável 
critério e, como preditores, os fatores Promoção do Crescimento do 
Empregado, Solidez Organizacional, Normas Relativas à Demissão 
de Empregados, Reconhecimento Financeiro Organizacional, Pa-
drões Éticos (primeira instância), Suporte Emocional, Suporte Ins-
trumental e Suporte Informacional (segunda instância). Mais uma 
vez o melhor modelo explicativo para esta dimensão da SB foi o mo-
delo que tomou somente os fatores da ECEO [F (5, 94) = 5,42, p < 
0,01], obtendo-se um R2 de 0,22 (22% de variância explicada), sendo 
predito direta e significativamente apenas pelo fator Normas Demis-
sionais (β = 0,25, t = 2,4, p < 0,05).
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Tabela 5 - Análise de regressão linear múltipla hierárquica para Desgaste 
Psíquico, tendo como preditores os fatores da EPSST e ECEO 

Fonte: Dados da pesquisa.

Repetiu-se nova análise de regressão, agora considerando como 
variável critério a Indolência. Novamente, o modelo que adotou so-
mente os fatores da ECEO mostrou-se mais significativo [F (2,97) = 
5,14; p < 0,01), explicando 10% da variância. No entanto, nenhuma 
predição foi estatisticamente significativa (Tabela 6). Por fim, para 
averiguar o poder preditivo do fator Normas Relativas à Demissão 
de Empregados sobre a Culpa, realizou-se nova análise de regres-
são, observando-se que o modelo apresentou significância estatística 
[F(1, 98) = 5,55, p < 0,05], com o fator sendo capaz de predizer a Cul-
pa na SB (B = 0,23; t = 2,36; p < 0,05).
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Tabela 6 - Análise de regressão linear hierárquica para Indolência, tendo como 
preditores os fatores da EPSST e ECEO

Fonte: Dados da pesquisa.

Discussão
Sintomas da SB encontrados nos participantes deste estudo (Perfil 1 
= 8% e Perfil 2 = 2%) são preocupantes, pois são docentes em início 
de carreira e em condição contratual temporária já emocionalmente 
desgastados, podendo ter seu potencial laboral reduzido e, conse-
quentemente, a qualidade das atividades docentes prejudicada, refle-
tindo negativamente na aprendizagem do alunado. Nos resultados, 
chama atenção o significativo percentual de docentes com baixo ní-
vel de Ilusão pelo Trabalho (24%) e altos níveis de Desgaste Psíquico 
(15%), Indolência (21%) e Culpa (18%), podendo indicar uma ten-
dência de novos casos da síndrome, caso se mantenha a exposição a 
estressores (FONSÊCA, 2017).

Os resultados dos perfis encontrados neste estudo são semelhan-
tes àqueles obtidos por Costa, Gil-Monte, Possobon e Ambrosano 
(2013) em uma amostra de 169 professores universitários. Estes au-
tores identificaram Burnout em 11,2% de docentes no Perfil 1 e 3% no 
Perfil 2. Também corrobora o estudo desenvolvido por Cruz (2017) 
com 180 professores universitários, no qual 7,78% apresentaram SB 
no perfil 1 e 7,22% no perfil 2. 
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Já no estudo de Fônseca (2017) com 283 professores universitá-
rios, a prevalência de SB foi para a parcela da amostra lotada no Cen-
tro de Ciências da Saúde, sendo 17,4% no Perfil 1 e 8,4% no Perfil 2. 
Nesse mesmo estudo, a SB também acometeu professores do Centro 
de Ciências Médicas, sendo identificados 26,6% docentes no Perfil 
1 e 4,7% no Perfil 2. Estes números são discrepantes em relação aos 
resultados encontrados nos professores substitutos da UEPB, talvez 
devido a aspectos organizacionais ou a diferenças na seleção das 
amostras (COSTA, GIL-MONTE, POSSOBON, & AMBROSANO, 
2013). 

No caso dos professores deste estudo, a dimensão Ilusão pelo Tra-
balho (M = 3,26), cujos itens são invertidos, atingiu média superior 
ao ponto de corte da escala, sugerindo que os professores “frequen-
temente” avaliam ser capazes de atingirem metas e sentirem-se rea-
lizados profissionalmente, o que pode estar funcionando como um 
fator protetivo em relação ao Burnout (SPLIENDER RODRIGUEZ 
& CARLOTTO, 2014). Em contrapartida, são preocupantes as baixas 
médias de percepção de SST identificadas no estudo. Nas três di-
mensões que compõem a variável (Informacional, Emocional e Ins-
trumental), os professores substitutos demonstraram dúvida quan-
to à presença desses suportes no trabalho, talvez intensificada pela 
condição temporária de trabalho, que resulta em vínculos frágeis e 
baixa remuneração. Rates e Léda (2018), discutindo sobre o contexto 
de precarização do professor substituto, sublinham que a sobrecarga 
de trabalho e as relações interpessoais superficiais como desfavorá-
veis à saúde, e o pouco tempo de permanência na instituição podem 
funcionar como um empecilho no estreitamento dos laços com os 
colegas de trabalho.

Os resultados da ECEO também se mostram desfavoráveis à saú-
de, já que os professores substitutos demonstraram desconfiança na 
instituição, considerando os valores abaixo da média em todos os 
fatores, inclusive, quanto à presença de regras na UEPB que orien-
tem as demissões dos funcionários. A condição temporária de traba-
lho pode estar interferindo nessa percepção dos docentes, devido ao 
sentimento de insegurança quanto ao seu futuro na instituição.

Os professores se mostraram descrentes quanto à estabilidade da 
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Universidade no mercado e discordam quanto a serem reconhecidos 
financeiramente pelo trabalho que desenvolvem, sendo este o fator 
pior avaliado da ECEO, provavelmente devido à baixa remuneração 
do professor substituto que, muitas vezes, precisa complementar a 
renda trabalhando como professor em outras instituições ou atuan-
do como profissional autônomo. O único fator que obteve grau de 
confiabilidade acima do ponto de corte da escala foi Padrões Éticos, 
indicando que os professores confiam numa postura honesta e trans-
parente da Universidade em relação aos empregados.

Resultados obtidos por Assis, Leal, Araújo e Barbosa (2017), ana-
lisando a relação entre bem-estar no trabalho e confiança na orga-
nização em 94 empregados terceirizados de uma universidade, são 
similares no tocante aos fatores da ECEO, podendo-se inferir que a 
condição de substituto se aproxima da condição de terceirizado no 
que se refere à fragilidade do vínculo empregatício que, de certa for-
ma, reflete em baixa confiança do empregado na organização.

As correlações realizadas no presente estudo demonstram que a 
dimensão Ilusão pelo Trabalho influencia positivamente dois fatores 
da EPSST (Suporte Emocional e Suporte Instrumental), indicando 
que quanto mais os professores são apoiados pelos colegas, tendo-os 
como pessoas confiáveis, e mais reconhecem ser providos por eles de 
insumos materiais e financeiros no trabalho, maiores são as chances 
de aflorar sentimentos de entusiasmo no trabalho. Os dados também 
indicaram que a sensação de estarem exauridos diminui à medida 
que os professores substitutos percebem suporte emocional, instru-
mental e informacional, e que comportamentos frios e distantes em 
relação às pessoas com quem lidam no ambiente laboral podem se 
intensificar se os sujeitos não se percebem supridos de suporte emo-
cional em suas redes sociais no trabalho.

Resultados semelhantes foram encontrados por Silva (2017), num 
estudo com 173 professores de faculdades privadas de Uberlândia
-MG, identificando relação negativa entre a SB e as percepções de 
suporte social no trabalho. Baptista, Soares, Raad e Santos (2019), 
investigando variáveis que se associam ao Burnout em 99 professo-
res universitários de instituições públicas e privadas do Estado de 
São Paulo, também verificaram relação significativa negativa entre 



311

Burnout e suporte laboral.
Com relação aos fatores da ECEO, verificou-se que todos se cor-

relacionaram à Ilusão pelo Trabalho e ao Desgaste Psíquico, indican-
do que quanto mais o professor substituto acredita que pode confiar 
na organização, mais estará disposto a traçar metas a serem atingidas 
no trabalho, reconhecendo-as como fonte de realização profissional, 
e menos se sentirá esgotado física e emocionalmente. Já a dimensão 
Indolência se correlacionou somente com Padrões Éticos e Normas 
Relativas à Demissão dos Empregados, indicando que o professor 
mantém mais atitudes distantes e insensíveis no trabalho à medida 
que não confia que nos princípios éticos da organização ou quan-
do desconfia que as normas demissionais não são suficientemente 
transparentes e justas.

Este último fator, aliás, foi o único que se correlacionou com a 
Culpa, isto é, quanto mais as normas demissionais não permitem 
prever a permanência do professor na Universidade, mais ele tende 
a se sentir culpado. Essa relação é provavelmente agravada devido ao 
fato dos professores serem substitutos e não terem garantias quanto 
à permanência na UEPB, depois de vencidos seus contratos, mesmo 
que desempenhem eficientemente suas funções.

Os resultados da regressão linear identificaram modelos expli-
cativos compostos pelas variáveis Solidez Organizacional e Nor-
mas Relativas à Demissão de Empregados. A primeira variável de-
monstrou ser capaz de predizer a Ilusão pelo Trabalho e a segunda, 
o Desgaste Psíquico e a Culpa. Observou-se que SST não foi capaz 
de aumentar o poder preditivo do modelo. Não foram encontrados 
estudos relacionando Burnout e confiança organizacional. Contudo, 
os resultados desta investigação apontam para importância deste 
esquema mental que parece proporcionar aos indivíduos benefícios 
em termos de saúde mental (ASSIS, LEAL, ARAÚJO, & BARBOSA, 
2017).

Considerações Finais
Burnout pode ser entendido como resultado da dinâmica que se 
constitui entre a organização e o indivíduo, o que justifica a impor-
tância deste estudo, que buscou compreender como a percepção de 
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suporte social e de confiança na organização afeta o desenvolvimen-
to dessa síndrome. Os dados obtidos na correlação entre as variáveis 
deste estudo identificaram que, de um modo geral, quanto mais os 
professores substitutos percebem suporte social e confiam na uni-
versidade, menor o risco de desenvolvimento da síndrome, sendo 
que dois fatores da ECEO, ‘Solidez Organizacional’ e ‘Normas Rela-
tivas à Demissão dos Empregados’, mostraram-se bons preditores da 
SB e nenhum fator da EPSST foi capaz de predizer a síndrome.

Espera-se que os resultados possam contribuir para estimular o 
debate sobre a saúde mental em docentes universitários substitutos, 
bem como subsidiar ações de prevenção da síndrome na instituição 
pesquisada. O professor substituto convive diariamente com a in-
certeza, já que seu vínculo com a instituição é temporário. Provavel-
mente, essa condição se reflete nas baixas médias de suporte social e 
confiança organizacional, cabendo à instituição o desenvolvimento 
de políticas de acolhimento a esse profissional. Entende-se que saúde 
e educação são dois campos de vida essenciais que intervêm na cons-
tituição da subjetividade e que são construídos pelo humano, logo, 
investir na saúde e na qualidade de vida do professor é, por extensão, 
investir na educação de excelência (COSTA, GIL-MONTE, POSSO-
BOM, & AMBROSANO, 2013). 

Como limitações deste estudo, considera-se que, por se tratar 
de uma pesquisa constituída por amostragem voluntária, é possível 
que docentes mais afetados pela síndrome não tenham participado. 
Logo, sugerem-se a realização de estudos com amostras maiores e 
de diferentes regiões do país, visando mapear a situação da SB em 
professores universitários do Brasil.
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